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e um, procedemos 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(HOSPITAL MILITAR DE PERNAMBUCO / 1817) 

TERMO DE ABERTURA DO 20 VOLUME 

Aos 14 dias do mês de DEZEMBRO do ano de dois mil e vinte 
Ia 
Apertura do Volume II, do processo , 

administrativo n° 64583.019059/2021-83, iniciando-se com a 

folha n°201. 

Hospital Militar de Area de Recife 
UASG: 160199 

JOSILENE FERREIRA COUTDI41'e 110 NASCIMENTO- 1° TEN 

ADJUNTO DA SALC/HMAR 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco / /817) 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
(Processo Administrativo n." 64583.019059/2021-83) 
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Em cumprimento ao estabelecido no inciso li, cio art. 16 da Lei Complementar n' 101, Lei de 
Responsabilidade Fiscal de 04/05/2000, publicada no DOU de 05/05/2000, e em atendimento à solicitação de 
disponibilidade orçamentária para a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DESCARTÁVEIS, para o atendimento 
dos beneficiários do FUSEX junto ao Hospital Militar•de Area de Recife. 

DECLARO que há disponibilidade de crédito para empenho da referida despesa no exercício 2021 
tendo, portanto, adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, além de ser compatível 
com a Lei do Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Declarando assim que, as referidas despesas estão conformidade ao disposto no Art. 16 da Lei 

Complementar n° 101/2005. 

Recife-PE. I de D-7eribro &, 2021. 

MARIA SANDRA ?...NDRADE — Coroz'cI 
Ordeaado:a do HMATZ. 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco /1817) 

DE ARe 
40 

FOLHA 

Ty.
ASSIN 

Or, 

DECLARAÇÃO DE NÃO ATIVIDADE DE CUSTEIO E DE INEXISTÊNCIA DE 
LIMITAÇÃO jk CONTRATAÇÃO 

Declaro que a eventual aquisição se tra,t4 de atividade de custeio e certifico da inexistência de 
nenhuma limitação com base nos normativos vigentes. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto no 
7.689/2012 (alterado pelos Decretos no 8.056, de 2013, 8.755, de 2016, 9.046, de 2017, 9.189, de 2017 e 
9.533, de 2018) estabeleceu limites e instfin.: :as de governança para a contratação de bens e serviços e para a 
realização de gastos corn diárias e passagens, aplicáveis aos órgãos, entidades e fundos do Poder Executivo 
Federal integrantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, donde se destaca a previsão contida em seu 
art. 2°, veja-se: 

Art. 2° do Decreto no 7.689, de 2012: 

"Art. 2° A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação dos contratos 
administrativos em vigores relativos a atividades de custeio serão autorizadas por ato do 
Ministro de Estado, do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da 
República ou do dirigente máximo das agências reguladoras referidas no Anexo I A Lei no 
10.871, de 20 de maio de 2004. 

§ 1° Para os contratos com valor igual ou superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
a competência de que trata o caput poderá ser delegada AS seguintes autoridades, vedada 
subdelegação: 

reais), 
a 

I — titulares de cargos de natureza especial; 
11 — dirigentes máximos das unidade; diret:ar.ente subordinadas aos Ministros de Estado; e 
III — dirigentes máximos das entidades viaculadas. 

§ 2° Para os contratos corn valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a 
competência de que trata o caput ser delegada aos subsecretários de planejamento, 
orçamento e administração u à aatoridade equivalente, vedada a subdelegação, 
ressalvada, neste caso, a subdelegação a que se refere o § 3°. 

§ 3° Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores 
ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades. 

§ 4° 0 Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão poderá alterar ou 
atualizar, a qualquer tempo, os valores estabelecidos nos § 1°, § 2' e § 3°. 

§ 5° Nas hipóteses previstas nos § 2° e § 3°, a competência de que trata o caput poderá ser 
delegada pelos dirigentes máximos das agências reguladoras." 

Essa autoridade assistida certificou sob:e.a nat-areza dd atividade a ser contratada que constitui 
atividade de custeio, adotando as providências neccsaárias, o cy.:e poderá ser feito em qualquer fase do 
processo de contratação até antes da assinatura da conti-ato ou do termo aditivo de prorrogação, podendo ser 
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concedida por despacho no próprio processo, por memorando ou oficio, por meio eletrônico coal assinatura 
digital ou outro meio idôneo que registre a autorização expressa da autoridade competente. i--
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A area técnica considerando os últimos pacotes fiscais anunciados pelo poder pablic e. otIKE.410). 
a eventual existência de Decretos ou outros normativos relativos a "limites", "contingenOmento
orçamentário" ou A "restrição ao empenho de verbas", como o caso do recente Decreto no 9.276, de. 018oti 1_ v.(‘ c) 
das Leis no 13.707, de 14/08/2018 — LDO 1.019, e 13.808, de 15/01/2019 — Lei Orçamentária Aii-ual, ou a

...-1: Portaria no no 17, de 2018, com efeitos aplicáveis ao caso concreto. 

C.t1  
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Ademais, a PORTARIA No 249, DE 13 DE JUNHO DE 2012, estabelece (3)onnas 
complementares para o cumprimento do Decreto no 7.689, de 2 de março de 2012, e define o que vem ser 
atividade de custeio, veja-se: 

"Art. 3° — Para fins de aplicação do art. 2° do Decreto no 7.689, de 2012, as contratações 
relativas a atividades de custeio devem ser entendidas como aquelas contratações 
diretamente relacionadas As atividades comuns a todos os órgãos e entidades que apoiam o 
desempenho de suas atividades institucionais, tais como: 

— fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços de 
telecomunicação; 
II — as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, 
copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 
equipamentos e instalações, conforme disposto no Decreto no 2.271, de 7 de julho de 1997; 
III — realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviços gráficos e 
editoriais; 

— aquisição, locação e reformas de imóveis; e 
V — aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos. 
Parágrafo único — O enquadramento do objeto da contratação como atividade de custeio deve 
considerar a natureza das atividades contratadas, conforme disposto neste artigo, e não a 
classificação orçamentária da cl. spesa. 

Conforme solicitado no parecer jurídico da AGU, segue esta expressa declaração de que a 
eventual contratação não se trata de atividade de custeio. E também certificado da inexistência de nenhuma 
limitação com base nos normativos vigentes. 

Recife, PE, 14 de Dezembro de 2021. 

MARIA SANDRA ANDRADi----- CEL 
Ordenadora de Despesas do HMAR 
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- da 32 Cia F Esp (Manaus - AM), o Ten Cel nt ARGEMIRO WCIANO SOUZA COSTA, 
- da B Adm Ou SM (Santa Maria - RS), o Cel Art IURY NICHOLAU TSCHLIDAR; 
-clv BAdm AO° RM (Porto Alegre - RS), o Cel Cav ANDRE GUSTAVO CAMILO I PAI  ;ARIAS; 
- da 8 Adm Ap/51 DE (Curitiba - PR), o Ten Cel Inf CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA; 
- do PG R Met / 51 RM (Curitiba - PR), o Ten Cel OMB JASON FERRARI RISSO: 
- do Pq R Met RM (Salvador - BA), o Ten Cel OMB ANDRE LUIS COSTA PITANGUEIRA; 
- do Pq R hent / 71 RIVI (Recife - PE), o Cel QMB VINICIUS GONÇALVES SOUZA; 
- do Pq R Met / B RM (Belém - PA), o Cel CLMB CARLOS EDUARDO BRUGIOLO; 
- oo Pq R Met! 12° RM (Manaus - AM), o Cel QMB LUCIANO FARIAS DOS SANTOS; CRUZ; 
- do 12 D Sup (Rio de Janeiro - RJ), o Cel Se Int ORLANDO ANDRÉ JUNIOR; 
- do 42 D Suo (Juiz de Fora - MG), o Cel Sy let ADRIANO ALEX ANDRADE; 
- do 59 8 Sup (Curitiba - PR), o Cel Sy Int NIAURICIO DA SILVA RANGEL; 
- do 122 8 Sup (Manaus - AM), o Cel Se let YURI FALAGAN TRIGO; 
- do 229 D Sup (Barueri - SP), o Ten Cel 0N18 EDALMO CEZAR CORREA; 
- do 22 E Log SI (S5o Gabriel da Cachoelra - AM), o Mal Se Int FABIO ANTONIO 

SILVA BARROZO, 
- do 42 E Log (Santa Maria - RS), o Cel Cav JETSON TURQUIELLO MACHADO ELA SILVA; 
- do B B Log (Porto Alegre - RS), o Cel Czy FÁBIO ALEXANDRO DOO:HORN DE OLIVEIRA; 
- do 102 13 Log (Alegrete - RS), o Ten Cel Eng LEONARDO MARIATH MORAES; 
- do 142 13 Log (Recife - PE), o Ten Cel Inf ADRIANO RISSO OCANHA; 
- do 209 8 Log Pqdt (Rio de Janeiro - RI), o Cel Can ALBERTO ONO HORITA; 
- do 222 B Log L (Barueri - SP), o Cel Eng EDELMO FERNANDES DE OLIVEIRA; 
- do 289. 8 Log (Dourados - MS), o Cel Cav EMERSON SOARES PEREIRA; 
- do C Log Mel Fgt (Formosa - GO), o Ten Cel QMB GIOVANI SILVEIRA; 
- do 132 8 Trap (Campo Grande - MS), o Cel Sy let ALESSANDRO MARCELLO DE 

ALMEiDA CORTES: 
- do OSSM (Santa Maria - RS), o Ten Cel Sv let JOÃO LUIS ALVES; 
- do DSSA (Santo Angelo - RS), o Ten Cel Sy Int JANIO TIMÓTEO DO NASCIMENTO; 
- da 21 ICFE° (S5o Paulo - SP), o Cel 5v let GUARACI ARARUNA DE MENDONÇA; 
- da 41 ICFEx (Juiz de Fora - MG), o Cel Sy let NEWTON NEDILANDE RODRIGUES UMA; 
- da 6° ICFEx (Salvador - BA), o Cel Sv Int KLEBER DO AMARAL FERREIRA; 
- da 92 ICFEx (Campo Grande - MS), o Ten Cel Sy Int LUIZ CLAUDIO ALVES DA SILVA; 
- da 101 ICFEx (Fortaleza - CE), o Cel Sy let MARCELO JOSE DA SILVA; 
- do CIB (Butia - RS), o CO let ALVARO SIQUEIRA VASCO JUNIOR; 
- do CIG (Rio de Janeiro - RJ), o Cel Cav LUIZ CARLOS BARROSO RAMOS JUNIOR; 
- do CIMNC (Recife - PE), o Cel let CESAR DO AMARAL SALES; 
- do CISM (Santa Maria - RS), o Cel Cav RODOLFO AUGUST° CRASS; 
- do AfiEx (Rio de Janeiro- RJ), o Cel Cav ITAIRE ALVES DE ANDRADE E SILVA; 
- do CA-Leste (Rio de Janeiro - RI), o Ten Cel Cue ANDRE RICARDO DA 

CONCEIÇÃO BARRETO; 
- do CGEA (Petropolis - RI), o Cel Cav WENDELL DA SILVA RODRIGUES; 
- do C Id Ex (Rio de Janeiro - RJ), o Cel Cue SERGIO AVELAR TINOCO; 
- do EGGCF (Brasilia - DF), o Ten Cel Inf VICTOR HUGO DE BAS1 OS SILVA; 
- do CEADEx (Rio de Janeiro - RJ), o Cal Com NEWMAR DE OLIVEIRA VENTURA, 
- da 41 CSN1 (S5o Paulo - SP), o Tem Cel Inf GALILEU COLLE GONDIM; 
- da V CSM (Ribeir5o Preto - SP), o CO Int LUIZ CARLOS DUQUE DA SILVA; 
- da V CSM (Bauru - SP), o Cel Cav MARCELO PIMA DE CAMARGO; 
- da 31.1 CSM (Porto Velho - RO ), o Ten Cel Eng ERNANI HUMBERTO TEIXEIRA 

DE PAULA FILHO: 
- do H Mil A BFLASiUA (Brasilia - DF), o Cel MED ROOSEVELT LOUBACK DE CARVALHO; 
- do H Ou FLORIANÓPOLIS (Florianópolis - SC), o Cel MED SERGIO LUIS 

HAMMES. 
- do I-1 Ge FORTALEZA (Fortaleza - CE), o Cel MED JOAO LUIZ DA SILVA JUNIOR; 
- do H Ou JOAO PESSOA (Iceio Pessoa - PB), a Ten Cel MED ROSEMARY TOSTA MIRANDA; 
- do H Ge CURITIBA (Curitiba - PR), o Cel MED ALBINO JOSE DA CRUZ RENDEIRO; 
- da EsSEx (Rio de Janeiro - RI), o Cel MED RODRIGO BRUM TOLEDO; 
- do H Mil A PORTO ALEGRE (Porto Alegre - RS), o Cel MED CARLOS ALBERTO 

GOULART MENNA BARRETO; 
- da Pclin MPV (Rio de Janeiro - RJ), a Ten Cel MED REGINA LUCIA MOURA SCHENDEL; 
- do H Ou TABATINGA (Tabatinga -AM), o Cel ART JOSE EUCLIDES LEMOS PAEIRO; 
- do H Ge RIO DE JANEIRO (Rio de Janeiro - R1), o Cel MED ALEXANDRE ARTHUR 

DE SOUZA COSTA; 
- da OCEx (Rio de Janeiro - RJ), a Cel DENT SEBASTIÃO HELBERTO FERREIRA ESPÍNDOLA; 
- do H Mil A RECIFE (Recife. PE), o Cel MED MARCO AURELIO NUNES PEREIRA; 
- cio H Gu S G CACHOEIRA (Silo Gabriel da Cachoeira - AM), o Cel MED 

WANTING CAMILO MACHADO FiLHO; 
- do 12 CGEO (Porto Alegre RS), o Cel OEM Cart ANTONIO HENRIQUE CORREIA; 
- do 22 CGEO (Brasilia - DF), o Ten Cel Art LEONARDO CELSO DE ALMEIDA ALVES; 
- do 42 CTA (Manaus - AM), o Cel Com JULIO CESAR BRASIL; 
- do Be CIA (Campo Grande- MS), o Cel Corn LEANDRO DE VARGAS SERPA; 
- do 112 CT (Curitiba - PR), o Ten Cel OEM Compt DANIEL MAIER DE CARVALHO; 
- do 212 Cr (Belo Horizonte - MG), o Ten Cel OEM Eh MACSO,N JOSE MENDES DE ALMEIDA; 
- do 412 Cl (Belém - PA), o Ten Cel OEM Com FRAIDE BARRETO SALES; 
- do 51° CT (Salvador - BA), o Cel Com PAULO CESAR PASINI; 
- da CRO / 22 Red (S5o Paulo - SP), o Cel OEM EL BRUNO MORATO ARNAUT; 
- da CEO / 31 RM (Porto Alegre - RS), o Ten Cel OEM FC CARLOS ALEXANDRE JESUS; 

BASTOS DE VASCONCELLOS; 
- da CEO f  7° RM (Recife - PE), o Cel OEM FC MARCOS LUIS ALVES DA 

SILVA, 
- da CRO / 32 EM (Belém - PA), o Ten Cel OEM FC JOSE EUDES MARINHO DA SILVA; 
- da CRO / 112 EM (Brasilia - OF), o Ten Cel OEM FC NILBER TEIXEIRA DA CRUZ. 

Gen Ex EDSON LEAL PUJOL 

PORTARIA Pin 858, DE 12fDE JUNHO DE 2019 

O COMANDANTE DO EXERCITO, no uso das atribuiçóes que lhe conferem o art. 
20, inciso VI, alínea "e, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo 
Decreto na 5.751, de 12 de abril de 2006, e o art. 99, inciso II, alinea "a", do Regulamento 
de Movimenta,s5o para Oficiais e Praças do Exercito, aprovado pelo Decreto nn 2.040, de 
21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto ne 3.514, de 3 de setemhro de 2015 e 
considerando o disposto no art. 42 da Lei Complementar no 97, de 9 de j ,nho de 1999, 
-om edaça"o dada pela Lei Complementar na 136, de 25 de agosto de 2010, resolve 

NOMEAR, 
por necessidade do serwço, ex officio, pare o desempenho dos cargos de 

Comandante, Chefe ou Diretor das organizaçaes militares abaixo relacionadas, os seguintes 
°keels: 

IS LID; 

-do 192 BC (Salvador - BA), o Ten Cel Inf ALEXANDER FERREIRA DA SILVA; 
-do 232 BC (Fortaleza - CE), o Ten Cel nt ANSELMO TORRES FERNANDES 

-do 232 BC (Aracaju - SE), o Ten Cel lef MARCO AURÉLIO MAGALHÃES 
CAVALCANTI, 

-do 22 6 Fran (Caceres - MT), o Ten Cel Inf RICARDO VIEIRA COELHO 

-do 172 B Fron (Corumba - MS), o Ten Cai let RODRIGO COZENDEY FIRES; 
-do Ion BIL (Juiz de Fora - MG), o Ten Cal MT LUIS FELIPE MORAES DALTRO 

-do 12° 61 (Belo Horizonte - MG), o Ten Cel Id ALEXANDRE AMORIM DE 
ANDRADE, 

-do 232 RI (Blumenau - SC), o Ten Cel INF ARMANDO LACERDA DOS 
SANTOS; 

-do 35C 51 (Feira de Santana - BA), o Ten Cel Inf ANDRE LUIS NASCIMENTO 
CAJAZEIRA; 

-do 622 BI (Joinville - SC), o Ten Cel int RICARDO DE ANDRADE SERRAZES; 
-do 632 BI (Florianópolis - SC), o Ten Cal let FELIPE GUIMARAES RODRIGUES; 
-do 72 BIB (Santa Cruz do Sul - RS), o Ten Cel Int FERNANDO BARCELLOS DA 

JUNIOR, 

CAMPOS: 

ROSA; 

ABREU; 

-do 150 BI Mtz (Joio Pessoa - PB), o Ten Cel Inf JORGE LUIS A CORREA, 
-do 169 BI MU (Natal - RN), o Ten Cel Inf MARCOS A 0 DE LIMA 

se' OLIVEIRA; 
-do 182 BI MCI (Sapucaia do Sul - RS), o Ten Cel Inf 018111-10 FRANCISCO 

PEREIRA COSTA; ect 
-do 719 Ill MCI (Garanhuns • PE), o Ten Cel Inf WARD° BATISTA 

ZIMNIERMANN; 
-do 72 BI MCI (Petrofina - PE), o Ten Cel m i GusrAv0V—broritA 

CORREIA; 
-do 262 El Pqdt (Rio de Janeiro - RI), o Ten Cel MT PAULO ANT RIBEIRO 

SILVA JUNIOR; 
-do 272 BI Pqdt (Rio de Janeiro - RJ), o Ten Cel Inf ANDERSON RAMOS 

MARQUES; 
-do 172 BIS (Tate - AM), o Ten Cel Int ALEXANDRE GONZALEZ CAVALCANTE 

-do 509 BIS (Imperatriz - MA), o Ten Cel la RODRIGO OLIVEIRA GENIAL, 
-do 51° BIS (Altamira - PA), o Ten Cel la ALEXANDRE BARETTA; 
-do 522 BIS (Maraba - PA), o Ten Cel Inf FABRICIO MOREIRA DE BASTOS; 
-do 532 BIS (Itaituba - PA), o Ten Cel m t TIBERIO SERGIO HOLANDA LIRA, 
-do 542 BIS (Humaita - AM), o Ten Cel Inf MARLON GALDINO DA SILVA; 
-do BPEB (Brasilia - DF), o Ten Cel Inf RAFAEL NOVAES DA CONCEIÇÃO; 
-do 29 BPE (Osasco - SP), o Ten Cel Inf JULIO CEZAR FIDALGO ZARY; 
-do 62 BPE (Salvador - BA), o Ten Cel lei ALEXANDRE CASTILHO BITENCOURT DA 

-do 79 BEE (Manaus - AM), o Ten Cel MT RODRIGO SANTOS BOUERI; 
-do 32 BEE (S5o Paelo-- SP), o Ten Cel ma ANDERSON LIVID NASCIMENTO, 
-do 112 BPE (Rio de Janeiro - RI), o Ten Cel Inf ANDERSON FREIRE BARBOZA; 
-do Cmdo Fran SOLINI6ES BIS (Tabatinga - AM), o Ten Cel Int ROBSON 

CALDEIRA DE MORAES; 
-do Cmdo Fron AMAPA / 342 BIS (Macapá - AP), o Ten Cel Inf FABIO LINHARES 

MARQUES DA CRUZ; 
-do Cmdo Fron Juru6/612 BIS (Cruzeiro do Sul - AC), o Ten Cel Inf CARLOS 

EDUARDO DEMETRIO DOS SANTOS; 
-da 22 Cia Inf (Campos dos Goytacazes - RJ), o Ten Cel 10 RENATO WIZ RIBEIRO 

DE LIRA; 
-do 102 RC Men (Bela Vista - MS), o Ten Cei Cav BERNARDO RONIÃO CORREA 

NETTO; 
-do 119 RC Mee (Ponta Por5 - MS), o Ten C.el Cav SERGIO FIRMINO DA SILVA 

JUNIOR; 
-do 122 RC Mec (laguar5o - RS), o Ten Cel Cav RODRIGO DE LIMA 

GONÇALVES; 
-do 13° RC Mec (Pirassununga - SP), o Ten Cel Cue DANIEL COUTINRO E 

SOUZA; 
-do 150 RC Mac (Es) (Rio de Janeiro - RI), o Ten Cel Cav LEANDRO MENDES DA 

COSTA; 
-do 162 Esqd C Mee (Francisco Beltr5o - RR), o Ten Cel Cav LUIZ CLAUDIO 

FERREIRA DE ARAUJO; 
-do 169 RC Mec (Bayeux - PB), o Ten Cel Cue HILDEBRANDO BALM() DE 

ANDRADE; 
-do 11. ECG (Brasilia - OF), o Ten Cel Cav SANDED S:LVA RUIZ; 
-do 32 RC Men (Bee - RS), o Ten Cal Can GIOVANI DALAROSA AMARAL; 
-do 3° ECG (Porto Alegre - RS), o Ten Cel Cav GUSTAVO SCHIFFNEP-
-do V ECO (Alegrete - RS), o Ten Cai Cav RENATO FROES MEDINA; 
-do 7g RC Men (Santana do Livramento - RS), o Ten Cel C3V MARCO AND4 

MENEZES DOS SANTOS; 
-do CIBld (Santa Mana - RS), o Ten Cel Cav CAMILO PEREIRA ANTUNES, 
-do 32 Esqd C Mac (Brasilia - DE), o Ten Cel Cav FELIPE FROTA DA JORNADA; 
-do is GAAAe (Rio de Janeiro - RJ), o Ten Cel Art ANDERSON DAS CHAGAS 

PEDRO; 
-do 35 GAAAe (taxies do Sul RE), o Ten Cel Art ALAN DE PAIVA 

CARVALHO; 
-do 6° GAC (Rio Grande - RS), o Ten Cel Art PEDRO IVO DE ALMEIDA SILVA; 
-do 72 GAC (Olinda - PE), o Ten Cel Art HENRIQUE CESAR THEOPHILO GASPAR 

DE OLIVEIRA; 
-do 92 GAC (Nioaque - MS), o Ten Cel Art PETER MELO DA SILVA; 
-do Mn GAC (Pouso Alegre - MG), o Ten Cel Art MARCEL MADEIRA DE 

-cio, 1324 1.-Ac tuttrii‘412A Cel Art LUCIANO BITTENCOURT 
B".‘ r• a 'V' 

-do-191-6.ftt-Odntiego:c, ?hi 'T-ef;-.3e1:i•Art LUCIANO HENRIQUE MEDEIROS 
R?D .1 ,tex TA9 oF mr..6,1RNIE,„.c ... ._ iteroi -'7LT) glen L..e oiNE AUGUSTO JOSE BOSSA, 

I. (1-10SP4 vtAng AREIllsir.P10440); . • • '644.,CHADO MARQUES; 
2,29 GAC (Rui An, p . 2,Fn Cal .Art _M n , AREGORIO SANTOS ARAGAO, 

,. 04.920eLeiefIrrele1001,31'3OVI . IMIlikt =WO CAVALCANTE DE BRITO 

j411638e, 179-'go g itr-V4P(tinti • are 44, ' ''''&9/1P ra MARTINS GOMES, 
1 Recife .% 52 GAC AP Curif N U4ADO DE ASSIS; 
I -do ter ULO ENRIQUE CAMARA DA 

CUNHA; 

CASTILHO; 
iigaci 

---- 
raMOS ALBERTO CAMPOS ' d 

-do in GAC / SI ( leateo Ten Cel Art DANIEL GUIMARÃES 
Afitunt? d FERNANDE5,;_e__

-do 102 GA /sil t Sep?, ste ...reAref --,:ex-eeee4yeeu MARCONES PiNHEfRO 

-do 122 GAAAe SI (Manaus AcIPIWQei Art LEONARDO WERDAN 

-do 2° GAC L (Its - SP), o Ten CO Art CLAYTON RICARDO PONTES; 
-do Cl Art Ms1 Fgt (Formosa - GO), o Ten Cel Art PEDRO HENRIQUE LUZ 

-da 32 ilha AAAe (Tits Lagoas - MS), o Ten Cel Art ALEXANDRE DUARTE DE 

-do 30 BE Cmb (Cachoeira do Sul - RS), o Ten Cel Eng CLAUBER LOBATO 
LORENZONI; 

-do V BE Crib Bld (Porto Uni5o - SC), o Ten Cel Eng FRANCISCO ROGÉRIO 
PERDIGÃO MOURA, 

-do 22 EEC (Teresina - PI), o Ten Cel Eng MARCELO FLORENTWO BORUNA; 
-do Sa BEC (Porto Velho - RO), o Ten Cel Eng THELMO LUIZ DE 

VASCONCELOS; 
-do 59 BEC (Boa Vista - RR), o Ten Cel Eng CARLOS EVANDO DOS SANTOS; 
-do 72 BEC (Rio Branco - AC), o Ten Cel Eng MILTON AUGUSTO MACIEL DE 

-do 8 2 BEC (Santarem - PA), o Ten Cel Eng GIL VALADA0 FORTES; 
-do 92 BEC (Culaba - MT), o Ten Cel Eng MARTON DANIEL GRALA; 
-do 12 B Fa (Lages - SC), o Ten Cel Eng ANDERSON SOARES DO CARMO; 
-da 32 Cia E Cmtr Men (Dom Pedrito - RS), o Ten Cel Eng MARCOS 

GONÇALVES; 

LEITE; 

TORRES; 

GABRIEL; 

PANA; 

FILHO; 

MATOS: 

-do 132 BIB (Ponta Grossa - PR), o Ten Cel m i JAURO FRAIEISCO DA SILVA 

-do 112 BI Mth (Silo Jo5o Del Rei - MG), o Ten Gel let SERG5.,R 

-do 4° BIL (Osasc.o - SP), o Ten Cel nt LEANDRO ATAIDO AO) 
ASSINATU 

-do 52 BR (Lorene - SP), o Ten Cel Int MAURICIO APARECIDO 
-do 6° B1L (Caçapava - SP), o Ten Cel m i ELEUSON MARCOS NUN E 
-do V BIL (Suo Vicente - SP), o Ten Cel Inf JOSE ROBERTO DE V NCELLOS 

PEREIRA; 

SILVA; 

SOUSA; 

Este doeumento Dodo ser venficado no endereço eletrôn,m 
http:ilwww.in.goa.briautenticalada.hnot, vale o6digo 05292014061703011 

I Docarnento assinado digitalmente confeeme MP na noes de 24/03/2001, lOP 
qua ,nstitai a Infreestraura de Ch.:. Brasileira • CP-Bras, 



TOLEDO, 

BRANCO, 

SILVA; 

-do H Ge FORTALEZA (Fortaleza CE), o Cel Med SERGIO LLITS HArvIMES; 
-do H Ga JOAO PESSOA (Joao Pessoa - P8), a Ten CeI Mad RE PITA 

ALMEIDA MARTINS SCHMIDT; 

SCHENDEL; 
-do H Ge CURITIBA (Curitiba - PR). a Ten Cel Med REGINA LLICItityri t 58 „12

-do EsSEx (Rio de Janeiro - RI), o Cel Med CESAR U1LSON GOETTEMS; 
-do H MII A PORTO ALEGRE (Porto Alegre - RS), o Cel Med RODRIGO BRUM 

-do Pclin MPV (Rio de Janeiro - Rd), o Cel Med KLEBER CARNEIRO CASTELO 

-do H Gu TABATINGA (Tabatinga - AM), o Maj Med PEDRO LEOPOLDO 
ROUQUAYROL: 

-do H Ge RIO DE JANEIRO (Rio doe Janeiro - RJ), o Ce! Med ALBERTO PEREIRA 
OLIVEIRA, 

ALMEIDA; 
-da OCEx (Rio de Janeiro - RJ), o Cel Dent RENATO ALVES DA ROCHA 

-do H Mil O RECIFE. (Redfe - FE)fa Cer,C1Cqtrif 

Este documento edde se: ,ardicado no endured, elet-finico 
hdpinvdwe.ln.gov.orlaidenttaglade.htnil, del, código 05292014M17CC012 
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cÇ AR E4
NR 115, segunda-feira, 17 claatt de 2Q19 

-ea 100 Ca E Cmb (Sgo Bento do Una - PE), a Ten Cel Eng JOÃO SOUZA DE SA 
FILHO, 

-da 21a Ca E Cent (São Gabriel da Cachoeira - AM), o Ten Cel Eng ADAILTON 
CALDERARO BORTOLUCCI; 

-Oa EsCorn (Brasilia - DF), o Ten Cel Com SANDRO SILVA CORDEIRO; 
-ao 19 BGE (Brasilia - DF), o Ten Cel Com MARCOS LEHMKUHL DE SOUZA; 
-do 1' 13 Com (Santo Angelo - RS), o Ten Cel Com EUGENIO CORRÊA DE SOUZA 

R)NIOR, 
-do 64 B Com (Bento Gonçalves - RS), o Ten Cel Com ALEXANDRE SALES DE 

SOUZA, 
-do CPOR / PA (Porto Alegre - RS), o Ten Cel Cav JORGE WILSON DA SILVA 

BOABAID; 
-do (POR / Ri (Rio de Janeiro - RJ), o Ten Cel Art DOMINGOS JORGE GRAÇA DO 

SACRAMENTO; 
-do CPAEx (Rio de Janeiro - RJ), o Ten Cel Eng RODRIGO LOPES RODRIGUES; 
-do BCSv/AMAN (Resende - RJ), o CO la ARTHUR LUIZ PALMEIRA LEITE; 
-do BMr/ESA (Três Corações - MG), o Ten Cel leI MAYKON DUTRA BARBOSA; 
-do in BF Esp (Goiânia - GO), o Ten Cel lei FLAVIO EDUARDO BRANDALISE; 
-do 12 6 Op Psc (Goiânia - GO), o Ten Cel Inf GUSTAVO ASSAD DE PRAGA 

RODRIGUES; 
-do Ix Bti DOBRN (Rio de Janeiro - RJ), o Ten Cel Inf JORGE OTAVIO 

DOMINGUES COSTA; 
-do 62 B Intig Mll (Campo Grande - MS), o Ten Cel Cav RODRIGO BARBOSA 

BASTOS COSTA; 
-da 32 Cia F Esp (Manaus - AM), o Ten Cel Inf CELSO ROGÉRIO V1ANNA DA 

CONCEICAO; 
-da B Adm Gu SM (Santa Maria - RS), o Cel Cav HAROLD() PATRICIO RIBEIRO 

FILHO; 
-da 6 Mm Ap/32 EM (Porto Alegre - RS), o Ten Cel Inf GERSON DA SILVA 

VELASOUES; 
-da B Mm Ap/59 DE (Curitiba • PR), o Cel la CLAUDIO SAMPAIO PEREIRA DE 

LIMA, 
-do Pq R Met / 51 EM (Curitiba - PR), o Cel QMB MARCELO SERGIO CABRAL; 
-do Pq R Met ,/ 62 Rae (Salvador - BA), o Ten Cel QMB LUIS GUSTAVO 

STUMPF, 
-do Po R Met / 79 EM (Recife - PE), o Ten Cel QMB ANTONIO DOUGLAS NEVES 

SANTOS, 
-do Pq R Met / 89 RN1 (Belem - PA), o Ten Cal QMB FABIO DOS SANTOS 

MORENO, 
-do Pq E Nint / 129 EM (Manaus - AM), o Ten Cel OMB ROD..' JO BORDEAUX 

MATTOS, 
-do B Met Sup AAAe ( Osasco - SP ), Maj QMB CRISTIANO CORRÊA DA 

SILVA: 
-do 12 D Sup (Rio de Janeiro - RI), o Ten Cel Sv let BENEDITO GLAUCO BATISTA 

DA SILVA. 
-do 42 ID Sup (Juiz de Fora - MG), o Ten Cel Sy let LUIZ EDUARDO SOARES 

THIAGO; 
-do SR B Sup (Curitiba - PR), o Ten Cel QMB MAXWELL NORBIM CALVI; 
-do 122 B Sup (Manaus - AM), o Ten Ce! Sv Int ERICK COZZO BETAT DE 

SOUZA; 
-do 229 0 Sup (Barueri - SP), o Ten Cel 0M13 VANDRÉ ROLIM MACHADO; 
-do 82 B Log (Porto Alegre - RS), o Ten Cel Eng HERMES LEONEO NlENNA 

BARRETO LARANJA GONÇALVES: 
-do 149 B Log (Recife - PE), o Ten Cel Cav WILSON DA ROSA CAMPOS; 
-do 229 B Log L (6aruen - SP), o Ten Cel Cav DANILO VILLELA SILVA DERRÊ 

TORRES, 
-do 202 B Log Pqdt (Rio de Janeiro - RJ), o Ten Cel Com JOÃO MARCOS 

DRUMOND MOUTINHO. 
-do 282 B Log (Dourados - MS), o Ten Cel OMB MÁRIO VICTOR VARGAS 

iii NIOR 
-do 49 B Log (Santa Maria - RS), o Ten Cel QMB SIDNEY MARINHO LIMA; 
-do 102 e Log (Alegrete - RS), o Ten Cel QMB WILSON ANDRE BARREIROS 

R'BEIRO; 
-do 22 6. Log SI (Sgo Gabriel ria Cachoeira - AM), o Ten Cel OMB ALEXANDRE 

SOUZA RIBEIRO; 
-do C Log NUJ Fgt (Formosa - GO). o Ten Cel 0N1B IDUNALVO MeRIANO DE 

ALMEIDA JUNIOR; 
-do 189 B Trnp (Campo Grande - MS), o Ten Cel Sv Int MARCELO PECANHA DA 

GRAÇA; 
-do DSSM (Santa Maria - RS), o Ten Cel Sy Int ALESSANDRO MELLO DOS 

SANTOS, 
-do °SSA (Santo Angelo - RS), o Ten Cel Se Int ALESSANDRO GIORDANI 

HERMES; 
-da 22 ICFEx (Mo Paulo - SP), o Ten Cel Sy Int TICIANO DE OUVEIRA DOS 

SANTOS MELO; 
-da 42 ICFEx (Juiz de Fora - MG), o Ten Cel Sy let ANDRÉ LUIS ROLOS 

PARREIRA; 
-da 62 ICFEer (Salvador - BA), o Ten Cel Sy let OLIVIO LUCHI; 
-da 9 ,  1CFEx (Campo Grande - MS), o Ten Cel Sv In: CHRISTIE NASCIMENTO 

LOBATO: 
-da 101 1CFEx (Fortaleza - CE), o Ten Cel Si, 1st CELSO RODRIGO UMA DOS 

SANTOS, 
-do CIB (Bung - RS), o Ten Cel Cav TIAGO KANOMATA DE MESQUITAo, 
-do CIO (Rio de Janeiro - Ri), o Cel Cav ADRIANO BOCHOr ; p. • 
-do CIMNC (Recife - PE), o Ten Cel Cav ANCRÊ AUGUSWIAQS. 

FERREIRA; ' 

LOPES; 

MEW; 

COSTA; 

OLIVEIRA. 

sad 
-do H Gu S G CACHOEIRA (São Gabriel da Cachoeira - OVMPKO 

ANADITALIA PINHEIRO VIANA ARA010; 
-do it CGEO (Porto Alegre - RS), o Ten Cel OEM Cart MARtIO AZEREDO, 
-do 22 COED (Brasilia - DF), o Ten Col Com VICTOR JOSto‘LJEIROZ CABRAL, 
-do 42 CTA (Manaus - AM), o Ten Cel OEM ComptierARCEL AUGUS,

BARBOSA CARVALHO; 
-do 60 CIA (Campo Grande - MS), o Ten Cel OEM Corn 

DUARTE SEGUNDO; 
0 

-do lie CT (Curitiba - PR), o Cel Corn ROVANE DE LIMA MAI
-do 212 Cr (Belo Horizonte - MG), o Maj OEM Compt ANDER çkiA NIUNIZ 

BARRETTO; 
-do 412 CT (Belém - PA), o Ten Cel OEM Elt ANTONIO REG ; 
-do 512 CT (Salvador - BA), o Ten Cel COM CESAR DE SOUZA, - 
-da CRO / 21 KA (Mo Paulo - SP), o Maj OEM PC CI.OVISESUS DE SOUZA; 
-da CEO I 32 Rira (Porto Alegre - RS), o Ten Cel OEM F DRIGO PERE RA 

-da CEO / 71 EM (Recife - PE), o Ten Cel OEM PC B NO..aSZEfl8Ã DE 
LP Ara: 

-da CEO / Er FIN1 (Belém - PA), o Maj OEM FC FRANCISCO 1:59,2,00 MIES 

-da CEO 112 RM (Brasilia - DF), o Ten Cel OEM PC FRANCISCO FiGINALDO DE 

Gen Ex EDSON LEAL PUJOL 

PORTARIA Ng 867, DE 13 DE JUNHO DE 2019 

0 COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da delegaçgo de competência conferida 
pelo Decreto ne 8.798, de 4 de julho de 2016, combinado com o art. 49 da Lei 
Complementar ne 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nO 136, de 
25 de agosto de 2010, e de acordo com o art. El, inciso IV, da Lei ne 6.880, de 9 de 
dezembro de 1980, resolve 

AGREGAR ao respectivo Quadro, a contar de 5 de junho de 2019, o General de 
Exército MAURO CESAR LOURENA CID. 

Gen Ex EDSON LEAL PUJOL 

PORTARIA N9 870, DE 14 DE JUNHO DE 2019 

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferee-1 o art. 
20, inciso VI, aliena "g", da Estrutura Regimental do Comando do Exercito, aprovada pelo 
Decreto n2 5,751, de 12 de abril de 2006, e o art. 92, inciso II, alinea 'd", do Regulamento 
de Movimentaçgo de Oficiais e Praças do Exercito, aprovado pelo Decieto 11.9 2040,.  de 21 
de outubro de 1996, e considerando o disposto nos art. 42 e 19 da Lei Complementar n9
97, de 9 de (mho de 1999, resolve 

DESIGNAR por necessidade do serviço, ex officio, para o Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da Republica (Brasilia-DF), o Cel Art (0253162718) MAR00 LUIS 
DO NASCIMENTO ABREU PEREIRA, do Cmdo CMSE (Sao Paulo - SP), 

Gen Ex EDSON LEAL PUJOL 

PORTARIA Ng 871, DE 14 DE JUNHO DE 2019 

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que !he conferem o art. 
20, inciso VI, alinea "g", da Estrutura Regimental do Comando do Exercito, aprovada pelts 
Decreto re/ 5.751, de 12 de abril de 2036, no art 92, inciso II, alinea "d", do Regulamento 
de Movimentaçgo de Oficiais e Praças do Exérdto, aprovado pelo Decreto 22 2.040, de 21 
de outubro de 1996, e considerando c disposto nos art. 42 e 19 da Lei Complementar ny 
97, de 9 de (Lieber de 1999, resolve 

DESIGNAR por necessidade do servigo, enoflicio, para o Ministeno ria Defesa (Brasilia-
DF), o 2' Ten DÃO (0623311347) PAULO CESAR SALGADO DA SILVA, da SEE (Brasilia-OF). 

Gen Ex EDSON LEAL PUJOL 

PORTARIA Ng 872, DE 14 DE JUNHO DE 2019 

0 COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das competencies que the confere no § 
12, do Art. 82, da Portaria do Comandante do Exercito ne 218, de 20 de março de 7017 e 
considerando o disposto no inciso III. alinea b), § in, do Art. 32, da Lei n° 6880, de 9 de 
dezembro de 1980, corn a redaçgo dada pelo Art 52 da Lei ne 9.442, de 14 de marco de 
1997, resolve: 

HOMEM, are cardiac excepcional, o Cel Refm (Mt 020644301-2) NILTON NUNES 
RAMOS, no Estado-Maior do Exército (EME), em Brasilia-DE, para Prestmor de Tarefa oor 
Tempo Certo, para exercer a tarefa Me Assessor de Governança do PortfOlio Estrettg.co do 
Exército Brasileiro, no Escritório de Projeto do Exercito, pelo prazo de 24 (ramie e quatro) meses. 
a contar de It de junho de 2019, em vaga da cote do Estado-Maior cio Exército (EME). 

Gen Ex EDSON LEAL PU.I0L 

COMANDO MILITAR DO LESTE 
12 REGIÃO MILITAR 

PORTARIA ele 30 - SSIP/1-R10-5SAPC, DE 3 DE JUNHO DE 2019 

- OeCOMANDANTE DA 19 REGIÃO MILITAR, no uso da competencia que lhe foi 
esLibdelagerea Vela Portana nn 1700 - Cmt Ex, de 08 de dezembro de 2017, publicada no 

-do CISM (Santa Kam - RS), o Ten Cel Cav IEEE (Non-go. R4(01.s5mo ke,IgtIrtE tio'Nercito rts, 50/2017, de 15 de dezembro de 2017, •esolve. 
-do AHD, (Rm de Janeiro - RI), o Cei Eng EUDE Pr`i^D/o-la, e'z . "or ÇX4czparPENS76.0 vitalicia JANIR PIRES DOS SANTOS, CM rez 357.794,387-
-do CA-Leste (Rio de Janeiro - R1), o Ten Ca( .&gl.f,Aumu,TAK-5 . iiva vi do, éx!,éerxii.or =SON COELHO DOS SANTOS, enquadrado na Carreira do Plano 

SANTOS' Geral datgbs dttUder Executivo, matricula n* 62007, falecido em 05 de maio de 7019, 
-do CGEA {Petropolis - RI), o Ten Cel nE TOlDO NAKA.S.MUIDIA'a raEloArrain , • tendo como referência atual o cargo de Maier Operational de Serviços Diversos, CatTI o 
-do C Id Ex (Rio de Janeiro - RJ), o Ten Cel CaV.,A4ily p srLbfairr:pNggir• percentual de iGati(Cem por cento), de acordo com o mciso I, artigo 21/, combinado 
-do EGGCF (Brasilia - DF), o Cel Eng RAFAEL AQUIrla teTioglYat 04plea, -corn ceitem inciso VII, do artigo 222, ambos da Lei 8112/1990, de 11 de 
-do CEADEx (Rio de Janeiro - RI), aloe Cel QaARTAAVIRLSON CARNEIRO DA dezembro de 199CL'em conformidade com a nova redação dada pele Lei na 13.135/15, da 

55sig,jupho de 2015, cozn vigência da pens5o a contar da data do óbito do ex-serv,dor Ill 
-da 51- CSN1 (Ribeirgo Preto - SP), o Ten Cel Eng MARCELO PRODANOV; 4 .4 Ri - SAP/i ). 
-da 69 CSM (Bauru - SP), o Ten Cel Art RENATCLEMQWS.SANIDS• 

-do H Gu FLORIANÓPOLIS (Floriandpolis - SC), a Cel M o ta 0 L'A,-: Lt1114)10 UI) jf'g5dJ 

-do H Mil A BRASILIA (Brasilia - DF), o Cel MedSERCi10 GOIDSiblir \ LE a Gen Div FERNANDO JOSÉ 54311' ANA SOARES E SILVA 

imenrj  ri 31 - SSIP/1-1110-SSAPC, DE 4 DE JUNHO DE 2019 
. . 

nellte O COMANDANTE DA 10 REGIÃO MILITAR, no uso da competência que !he goi 
Ub l )a  P .taria nn 1700 - Cmt Ex, de OS de dezembro 2017. publicada 

9, rom-bh.la Cb 09 50/2017, de 15 de dezembro de 2017, resolve. 
I IVIC46-1SEDER PENSÃO vitalicia à ROSIMERI ROCHA MENEZES. CPF ne 

461.4e5.467-72, viúva dc ex-servidor HILTON MENEZES, enquadrado na Carreira de 
Ciências e Tecnologra, matricula n° 57138, falecido em 29 de abril de 2019, tendo 
corno referenda atual o cargo de Tecnico en'. Ciência e Tecnologia, corn o percentual 
de 10011 (cern por cento), de acordo com o inciso I, do artigo 217, combinaco corn 
o item 6, alinea "5", inciso VII, do artigo 222, ambos da Lei 3112/1990, de 11 de 
dezembro de 1990, em conformidade com a nova redaçgo dada pela Lei ea 13.135/15, 
de 17 de ¡unho de 2015, com vigência da pensão a contar d3 data do óbito do es-
servido,- (12 EM - SAP/1-Rio). 

NaNDRAsANDRADE: 

( 12 ) 
5 .

Gen Div FERNANDO JOSE SANT' ANA SOARES E SILVA 

tiodardento astinado digitalmente dontonde aarwrecoa ICP 
que itiedid a Infra...turd de Chaves Pubdiat Bratileira iCd•dresii 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco/1817) 

Quartel Recife-PE, 12 de maw() de 2020 
- (quinta-feira) 

BOLETI:\ I ESPECIAL N°10)2() 

Para conhecimento deste aquartelamento e devida execução, publico o seguinte: 

ASSUNTOS GERAIS 

ALTERAÇÕES DE OFICIAIS 

a. Nomeação - Transcrição. 

la Parte , 
SERVIÇOS DIARIOS 

Sem Alteração 

r Parte 
INSTRUÇÃO 

Sem Alteração 

' 

ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATJ ..7';
3 Parte 

.9 3.:....m.,,,yia,..izr- t::...6z...,,,,t-,• i
, HOPDITAt ot rm;.) .-,F itRA DE RPCIFE : (HosPITAL miu TAR i.." 'E RN 44 ElliC0 / 1817), 

'..: .e.- .- 3r) :guco ce 1 iwrevi ro 83,9,35, dt: I?. (16' 8e179, CERTFC0 s. it ,,t-pots,reproCvan' fi5MORIGINAt. 
; ' Recife P. L____

A Lf73-1. 27-1,0 ay ` 

o Naseimento 
"0 Comandante do Exército, no uso das atribuições que lhe conferem dgntitn4 , st L, ‘ alfnea "g", da 

- 0 
Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto n° .751'.,,de':1241pLatri d8 2006, 
e o art. 9°, inciso IL alínea "a", do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Pragas do Exército, 
aprovado pelo Decreto n° 2.040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto n° 8.514, de 3 de 
setembro de 2015 e considerando o disposto no art. 4° da Lei Complementar n° 97, de 9 de junho de 
1999, com redação dada pela Lei Complementar n° 136, de 25 de agosto de 2010, resolve nomear, por 
necessidade do serviço, ex officio, para o desempenho dos cargos de Comandante, Chefe ou Diretor das 
organização militar abaixo relacionada, a seguinte oficial: 

H Mil A RECIPE (Recife - PE), a Cel QCO Enf MARIA SANDRA ANDRADE" 

Cel MARIA SANDRA ANDRADE 

Em consequência, os interessados tomem conhecimento e providências. 
(Transcrito do Boletim do Exército n° 26, de 28 de junho de 2019). 

(Nota n° 1451-SPM/S Div Pes/HMAR, de 1° de julho de 2019). 

b. Passagem de Direção. 



(Continuação do BI Nr 1, de 12/03/2020, do(a) HMAR) 

Em virtude do publicado no item anterior, assume, nesta data, o cargo de Diretor e 
Despesas do Hospital Militar de Area de Recife. 

Gel MARIA SANDRA ANDRADE 

CgImpactor- e 
-J 

-41)04, 
ASSINPal 

Em consequência: 
a) a Secretaria faça constar no Registro Histórico da OM; e 
b) os interessados tomem conhecimento e providências. ---- Ark d6 Ergó LA Licii-ESA 

(Nota S/N-HMAR, de 11 de março de,2(0(40t9phITXALÉL:ifC(141i-:),p3F7:AR'fr:Arviii:E:cRCor,)787?, 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
• riS Se179, CERIP;;0,,, OWCINL 

„Jean° - 316 )TRCLI LP "q -19:;t• r 

Recife 
DECLARAÇÃO DE BENS E RENDA. 

Apresentação. fo sc1tl—er"7; 
dri 

dea) Em cumprimento ao previsto no Art. 5° da Portaria Ministerial n° 434, d24 tie, agóstodç iCii 1994, das 
Instruções para Apresentação das Declarações de Bens e Rendas, por Agente Público, no âmbito do 
Exército Brasileiro (IG 20-16), apresentou o Formulário de Autorização de Acesso aos Dados de Bens e 
Rendas das Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física por Assunção da função de 
Ordenador de Despesas desta OMS, sendo a mesma considerada consistente e compatível com a 
situação do militar. 

Gel MARIA SANDRA ANDRADE 

b) Em cumprimento ao previsto no Art. 5° da Portaria Ministerial n° 434, de 24 de agosto de 1994, das 
Instruções para Apresentação das Declarações de Bens e Rendas, por Agente Público, no âmbito do 
Exército Brasileiro (IG 20-16), apresentou o Formulário de Autorização de Acesso aos Dados de Bens e 
Rendas das Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física por Dispensa da função de 
Ordenador de Despesas desta OMS, sendo a mesma considerada consistente e compatível com a 
situação do militar. 

Gel MARCO AURÉLIO NUNES PEREIRA 

Em consequência, os interessados tomem conhecimento e providências. 
(Nota n° SIN-HMAR de 11 de mug() de 2020). 

1. JUSTIÇA 

Sem Alteração 

2. DISCIPLINA 

Sem Alteração 

e Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

MARIA SANDRA ANDRADE - Ce! 
Diretora do HIVIAR 



(Continuação do B1 Nr 247, de 31/12/2020, do(a) RMAR) P n" 34 
-./ 
"--• FOL .4‘ 

13) "Nomeio os Medicos a seguir relacionados para compor a Junta de Inspeção de Sai e Esp 

1 (JISE), com a finalidade de inspecionar os candidatos para matricula no Concurso de AOnissão a 0 
i 

Cursos de Formação e Graduação de Sargentos 2021-2022, no âmbito da 70 Regido Mi1ita6te antAttO . ..., A 

corn o Art 20 das Instruções Reguladora!, das Pericias Médicas no Exército - 1RPMEx, apro as ,.s.614.-- AR  , 

Port n° 305-DGP, de 13 de dezembro de 2017: JISE/ESA (HMAR) - Presidente: Cap MedS3SE v<<' 
a 4)

THE6GENES CRONEMBERGER GUIMARÃES FILHO; - Membro: 10 Ten Med DANIa' DOS OA ) 
SANTOS GIFFONI; - Secretário: 1° Ten Med LUANA CLARISSE PINHEIRO REGO MOAIS; - 

Responsável pelas inspeções odontolágicas: 10 Ten DENT LUCIANO CRUZ DE BARROS CV..DAS.. 

Em consequência: o HMAR, os AMP e interessados tornem conhecimento e providencias."
4' 

Cap JOSÉ THEOGENES CRONEMBERGER GUIMARÃES FILHO 

I° Ten DANIEL DOS SANTOS GIFFONI 
1° Ten LUANA CLARISSE PINHEIRO REGO MORAIS 

1° Ten LUCIANO CRUZ DE BARROS CALDAS 

Em consequência, os interessados tornem conhecimento e providências. 

(Transcrito do Boi R Nr 242, de 28 de dezembro de 2020, do ando 70 RM). 

(Nota n° 3094-SPM/S Div Pes/HMAR, de 29 de dezembro de 2020). 

c. ADITAMENTO DE EFETIVO. 

Distribuição. 

Com este Boletim está sendo distribuído o Aditamento ri° (i1/S Div Pea, de 30 de dezembro de 2020, 

versando sobre o efetivo de militares e civis distribuídos ao HMAR no Ines DEZEMBRO/2020. 

Em consequência, os interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota ri° 15-2i Seção/HMAR, de 30 de dezembro de 2020). 

d. COMISSÃO DE, LICITM:_k0 NEMBR.O.DA. EQUIPE DE APOIO). 

Designação. 

1) 0 Ordenador de Despesas do HMAR, no uso de sues ciribuições legais e nos termos do Art. 30 inciso 
IV da Lei n" 10.520, de 17 JUL 02, resolve desi2riar os militares relacionados abaixo, para compor a 
Comissão de Licitação rio HMAR, na finwilo de.-44erribro da Equipe de Apoib, no período de 10 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2021: 

Maj RAIMUNDO CARLOS SILVA SOUSA. 
Maj FREDERICO GUSTAVO DA LUZ 
Maj MARCO ANTONIO GRANJA LESSA 
Maj ROMERO BEZERRA CAVALCANTI MENDES 
Maj CARLOS HENRIQUE SILVA CUNHA 
Maj ANDREA WANDERLEY INTERAMINENSE 
Maj PATRÍCIA NORONHA ZANARDI 
Maj PAULO HENRIQUE COSTA RIETRA 

[Maj ADYB DA COSTA SOARES 
Maj ANA CRISTINA AMORIM SANTOS DE ALBUQUERQUE 
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Maj IGOR BATISTA CAMARGO 
Cap ALAIDE MARTINS SOUZA DE FREITAS 

Cap ANA PAULA DE SOUTO TOZI 
Cap EMANUELLA GAL VÃO DE SALES E SILVA 

Cap JAYSE DE CAMPOS GALVÃO 
Cap RICARDO RAMOS DE OLIVEIRA 
Cap YITZHAK MACHADO COSTA FERREIRA 

Cap JULIANA FARIAS COELHO CÂMARA FERREIRA 

Cap PAULA FABIANA SOBRAL DA SILVA 
Cap PATRICIA PIRES MALAQUIAS 
Cap EMANUEL PEIXOTO VICENTE 
Cap ADRIANA XAVIER DE OLIVEIRA 
Cap R/ I MARILSON SOUZA DE JESUS 
1 0 Ten jENNA KADJA NEVES VALENTE 
1 Ten'MAYCON ROCHA TERZELLA 
1* Ten SIMONE DA SILVA RODRIGUES 
1° Ten VICTOR VILLACA CARDOSO DE MELLO 
I" Ten JULIANA BURLE DE LOIOLA 
["Ten BRUNA NOLASCO SIQUEIRA SILVA 
1" Ten LUCIANO CRUZ DE BARROS CALDAS 
1° Ten JULIA DA SILVA MARINHO 
1° Ten KARINA PACHÉCO FEITOSA ARAUJO 
I° Ten SLEYDE ELZA SILVA DE ARAÚJO 
1° Ten MARILLIA RAQUEL DE LIMA 
I" Ten ANDERSON DE LIMA SALES 
I" Ten ANA CRISTINA SANCHES DINIZ 
I' Ten CAROLINA- FIGUEIREDO DE LIMA ROCHA 
1" Ten RENATA DANIELE AMARAL DE MEDEIROS 
I° Ten RR A RABUTAN APOL6.N10 DA SILVA. 
2° Ten SÉRGIO NOGUEIRA DANTAS JÚNIOR 
2° Ten GEISYANNE KARLLA VILELA ESPINHARA 
2° Ten CLARA PATRICIA FAGUNDES CABRAL 
20 Ten GABRIELLE FERREIRA DE MOURA 
20 Ten RAFAELLA FARIAS DA NOBREGA 
2° Ten RODRIGO MARINI-10 FALCÃO BATISTA LA yEr- ,4 
2° Ten ANDRÉA CARLA RODRIGU" -3 DA SILVA ALBUQUER.d4kpo'ij-t2;r,;;;; 
2° Ten VAI ERIUM THIjAN NOBRE DE ALMEIDA E CASTRO fo-losPITAL .f,Tli; !,,, 

4 Rtv,,mqi co / 18, . 
20 Ten RODOLFO JOSE DE ALBUQUERQUE, SANTIAGO - 7, • 
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2° Ten ALLAN DEYVSON DE OLIVEIRA ARAUJO 
Asp HELRYSTON LINS SILVA DE OLIVEIRA 

Sgt GERALDO TORRES GALINDO NETO 
30 Sgt DEIVISON BERNARDO DE LIMA 
3" Sgt LYGIAN BARBOSA DE ALMEIDA 

Em consequência, a SALO e os interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota 121-SALC/OD/HIvIAR, de 29 de dezembro de 2020). 

2 0 Ordenador de Despesas do HIVIAR, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 3° inciso I 
IV da Lei n° 10.520, de 17 JUL 02, resolve designar os militares relacionados abaixo, para compor a ; 
Comissão de Licitação do HMAR„ na função de Pregoeiro  ou Membro da Equipe de Apoio, no periodoj 
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4e l" de janeiro a 31 de dezembro de 2021. 

Cap MARCOS PEREIRA ATHAYDE . 
Cap R/I CLESSON ROBERTO DA SILVA 

10 Ten BRENO MOACIR FARIAS DE ALBUQUERQUE 

10 Ten RENAN MENEZES CARDOSO 
10 Ten TOMAZ ANTONIO FERNANDES RIBEIRO 

I* Ten JOSILENE FERREIRA COUTINHO DO NASCIMENTO 

10 Ten BRENA MARIANA DE MELO MUN1Z 
I* Ten VIVIANE ALVES DE LIMA 
3° Sgt CELLY DE LIMA FERREIRA 
30 Sgt FERNANDA CRISTINA DOS SANTOS 
3° Sgt MARCONE DE VASCONCELOS SANTOS 
3° Sgt MIRELA ROBERTA ALVES PEREIRA LINS 
3' Sgt PAULA JESSIKA E SILVA 
3' Sgt VIVIAN VEKOZA SILVA 
3° Sgt LUCAS ESTRELA DA SILVA 
3° Sgt VERONICA DA SILVA 

Pag n 

F:. ...1.. /9 ; 

4C 
le" 
a- AUtu44 ir p st 

t‘r; I r<O L A LJcrÊ.

HoPoiTAL 9? ;TA,  ARF--A OF RECIFE : (HOSPITAL MILO AR 'ERN '•AfiQt;CO 0817, 
ewe° 

Ca Se,79, C;(111Fr.,0 ‘„ ; -in,..4Aftri,9,0014Mk; 
Reofe , 

)1‘f 14 
F, 

Lt, , 
fq 

6\ 

Em consequência, a SALC e os interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota I20-SALC/OD/HMAR, de 29 de dezembro de 2020). 

e. FISCAL DE CONTRATO TITULAR E SUBSTITUTO 

Designação 

Em cumprimento ao disposto no Art 67 da Lei 8.666, de 21 JUN 1993, designo, a contar de 30 de 
dezembro de 2020, para o acompanhamento e a fiscalização do contrato de despesa abaixo relacionado, 
durante sua vigência, as seguintes representantes da Administração: 

Termo de Contrato: 08/2020 - Pregão Eletrônico (SRP) N° 14/2020 do Hospital Naval de Natal: 

Fiscal du Contrato Titular 

I° Ten SLEYDE ELZA SILVA DE ARAOJO TORRES 

Fiscal de Contrato Substituto 

* Sgt GILVAN MARCELINO BEZERRA SILVA JUNIOR 

Contratada: GIGA VIDA TECNOLOGIA B SERVIÇO HOSPITALAR LTDA-ME 

CNPJ: 15.558.946/0001-45 

Objeto: Serviço de Engenharia Hospitalar 

Em consequência, a Fiscalização Administrativa e os interessados tornem conhecimento e providências. 

(Nota n* I 22-SALCIOD/HMAR, de 29 de dezembro de 2020). 

1. SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRO EM COMISSÃO 
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COMANDO DO EXÉRCITO 
GABINETE DO COMANDANTE 

PORTARIA Ng 271, DE 10 DE MARCO DE 2019 

O COMANDANTE DO EXERCITO, no uso da atribuk5o que the confere o art. 42
da Lei Complementar ng 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar rag-
136, de 25 de agosto de 2010, combinado com o art. 12 do Decreto ng 8.798, de 4 de julho 
de 2016, resolve: 

DESIGNAR o V Sgt lnf ELTON LUIS RODER, da DOEM, para desempenhar a 
fungao de Monito,  no Centro Argentino de Treinamento Conjunto para OperaçOes de Paz 
ICAECOPAZ), em Buenos Aires, na República Argentina, a partir da V quinzena de fevereiro 
de 2020, pelo período aproximado de doze meses. 

A missal° é considerada transitória, de natureza milltar, coin dependentes, com 
mudança de sede e sera realizada com ônus total para o Exército Brasileiro, estando 
enquadrada na alínea 'b" do inciso I e na alínea "b" do inciso II do art. 32 da Lei n° 5.809, 
tie 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo Decreto nn 71.733, de 13 de janeiro de 
1973, modificado pelos Decretos ne 3.643, de 26 de outubro de 2000, 5.992, de 19 de 
ceaembro de 2006, 6.258, de 19 de novembro de 2007, 6.576, de 25 de setembro de 2008, 
E b.907, de 21 de julho de 2009. 

Apos a atividade, o referido militar devera ser classificado, por termino de 
rnissao ro exterior, de acordo com a Portaria Cmt Ex ng 887, de 26 de julho de 2017 e a 
Porcaria ng 402-EME, de 6 de setembro de 2017. 

PORTARIA N° 611- OCIPAS/31.2, DE 31 DE DEZEMBRO. 12,11 2020 

O 
a < 

DIRETOR DE CIVIS, INATIVOS, PENSIONISTAS E ASSISTENteleSOCIAL, no 
comoecêncla que lhe foi subdelegada pela Portaria na 192 - DGP, de 1 outub 

E' e c4 acordo com o Inciso I do Art 96 da Lei an 6.880, de 9 de derem 
TRANSFERIR, a pedido, para a reserva remunerada, o 'Star- 

relacionados, com a remuneraç5o a que fazem jus, observados os Art Ilar495 
13.954, de 16 de dezembro de 2019: 

GRAD IDENTIDADE NOME 

2° Sgt QC (031850374-4( ADRIANO SILVA DE MORAES 

22 Sgt QE (127572793-9) AUGUSTO VIEIRA NETO 

25 Sgt QE (092613364-1) CARLOS FRANCA DE LEMOS 

Sgt QE (031828364-5) EDSON CAVALHEIRO MATOZO 

Sgt QE (112703414-1) LUIS CLAUDIO DE SOUZA 

2° Sgt GE (031848404-5) MAGNO RICARDO DA SILVA CABRAL la RC Mec; 2,5 1

2° Sgt QE (031760284-5) MOACIR ANTONIO DE OLIVEIRA 22 RC Mac, 
T1ECHER 

22 Sgt CIE (031904894-8) ODAIR ANTONIO BASSO 1.9E RC Men, 

Gen Ex EDSON LEAL PUJOL 
22 t E (072480384-6) TU lo CEZAR ALVES PEQUENO 

LOJ.313V5q-,. ISCO ALVES LACERDA 

Gen Div IVAN FERREIRA NEIVA FILHO 

PORTARIA Ne 2/2021-HMAR DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

O Ordenador de Despesas do Hospital Militar de Area de Recife, no uso das 
atribuiçôes que !he conferem o art 32 da Lei nu 10.520 de 17 de julho de 2002, resolve 
designer os mittares relacionados para futuras composiçôes de Comissôes de Licitaç5o do 
HMAR, funçio de Membro da Equipe de Apoio, no período de 1° de JANEIRO 2021 a 
31 de DEZEMBRO 2021, a serem publicadas no decorrer do ano de 2021. 

Ma) RAIMUNDO CARLOS SILVA SOUSA; Ma) FREDERICO GUSTAVO DA LUZ; Mal 
MARCO ANTONIO GRANJA LESSA; Mal ROMERO BEZERRA CAVALCANTI MENDER; Mal
CARLOS HENRIQUE SILVA CUNHA; Ma) ANDREA WANDERLEY INTERANIINENSE; Maj 
PATRÍCIA NORONHA ZANARDI; Ma) PAULO HENRIQUE COSTA RIETRA; Ma) ADYB DA COSTA 
SOARER; Mui ANA CRISTINA AMOR1M SANTOS DE ALBUQUERQUE; Ma) IGOR BATISTA 
CAMARGO; Cap MAWLSON SOUZA DE JESUS; Cap ALAÍDE MARTINS SOUZA DE FREITAS; Cap 
ANA PAULA DE SOUTO TOZI; Cap EMANUELLA GALVA° DE SALES E SILVA; Cap JAYSE DE 
CAMPOS GALVAO; Cap RICARDO RAMOS DE OLIVEIRA; Cap YITZHAK MACHADO COSTA 
FERREIR'A; Cap JULIANA FARIAS COELHO CÂMARA FERREIRA; Cap PAULA FABIANA SOBRAL 
DA SILVA, Cap PATRICIA PIRES MALAQUIAS; Cap EMANUEL PEIXOTO VICENTE; Cap ADRIANA 
XAVIER DE OLIVEIRA; V Ten .IENNA SADIA NEVES VALENTE; 12 Ten MAYCON ROCHA 
TERZELLA, 1° Ten SINIONE DA SILVA RODRIGUES; 12 Ten VICTOR VILLACA CARDOSO DE 
MELLO; 12 Ten JULIANA BURLE DE LOIOLA; In Ten BRUNA NOLASCO SIQUEIRA SILVA; 12
Ten LUCIANO CRUZ DE BARROS CALDAS; 12 Ten JULIA DA SILVA MARINHO; 19 Ten KARINA 
PACHECO FEITORA ARAUJO; V Ten ARABUTAN APOLONIO DA SILVA; 12 Ten SLEYDE ELZA 
SILVA DE ARA0.10; 12 Ten MARilLIA RAQUEL DE LIMA, 12 Ten ANDERSON DE UMA SALES; 
le Ten ANA CRISTINA RANCHES DINIZ; 1° Ten CAROLINA FIGUEIREDO DE LIMA ROCHA; 12
Ten RENATA DAN1ELE AMARAL DE MEDEIROS; 22 Ten SERGIO NOGUEIRA DANTAS JUNIOR; 
2e Ten GEISYANNE KARLLA VILELA ESPINHARA; 2e Ten CLARA PATRICIA FAGUNDES CABRAL; 
2° Ten GABRIELLE FERREIRA DE MOURA; 2e Ten RAFAELLA FARMS DA NOBREGA; 2e Ten 
RODRIGO MARINHO FALCÃO BATISTA; 22 Ten ANDREA CARLA RODRIGUES DA SILVA 
ALBUQUERQUE; 22 Ten ALLAN DEYVSON DE OLIVEIRA ARAL110; 22 Ten VALERIUM THUAN 
NOBRE DE ALMEIDA E CASTRO; 22 Ten RODOLFO JOSE DE ALBUQUERQUE SANTIAGO; 22 
Ten HELRYSTON ur4s SILVA DE OLIVEIRA; 2° Sgt LUCAS DO ESPÍRITO SANTO NETO; 32 Sgt 
GERALDO TORRES GALINDO NETO; 32 Sgt DEMON BERNARDO DE UMA; 3° Sgt LYG1AN 
BARBOSA DE ALMEIDA. 

MARIA SANDRA ANDRADE - Coronel 

DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 
DIRETORIA DE CIVIS, INATIVOS, PENSIONISTAS E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

PORTARIA Ng 610- OCIPAS/31.2, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

O DIRETOR DE CIVIS, INATIVOS, PENSIONISTAS E ASSISTÉNCIA SOCIAL no uso da 
competência que !he foi subdelegada pela Portaria ne 192 - DGP, de la de outubro de 2015, 
e de acordo tom o Inciso I do Art 96 da Lei nu 6.880, de 9 de dezembro de 1980, resolve: 

TRANSFERIR, a pedido, para a reserva rernunerada, os militares abaixo 
relacionados, com a remuneraçao a que fazem jus, observados os Art 12 e 15 da Lei rig 
13.954, de 16 de dezembro de 2019; 

GRAD IDENTIDADE 
S Ten Cons (041995084-4) 
S Ten Art (049893593-1) 
5 Ter Inf (031828704-2) 
S Ten Corn (09199:D73-41 
S Ten Mat Bel (011286004-4) 
S Ten Mus (052127374-71 
S Ter int (033251314-2) 
S Ten int (062338914-5) 

S Ten Eng 
S Ten Art 

S Ten Art 
S Ten Erg 

(041958394-3) 
1062290924-0) 

1D41976304-9) 
(020395824-4) 

NOME OM DE ORIGEM 
ADEMIR DE SOUSA ROMUALDOCPOR/CIVISP; 
ALEXANDRE DE SOUZA BRAGA Ba Adm Ap / CMO; 
CARLOS RONCHI WITSCHORECK le Esqd C Pqdt; 
EDNEI DE PINHO ALMEIDA CMCG; 
FERNANDO ARAÚJO ALVES 12° B Sup; 
LUCIANO BATISTA SOARER 132 BIB; 
LUIS FÁBIO MUCHA ANTUNES 19° RC Mec; 
NILTON CLAUDIO MENDER 24° BIS: 
ALVES 
ODAIL MAGALHAES RODRIGUES40 Cmb; 
PEDRO NASCIMENTO DA Oa Credo 62 RM; 
FRAGA 
RENATO ALVES TONELLI IME; e 
WASHINGTON LUIZ MOREIRA 22 BE Cmb 
DOS SANTOS 

FLAVIO ANDRE FARIAS DOS SANTOS - CEL 
Rsp p/ Diretoria de Civis, Inativos, Pensionistas e 

Assistincia Social 

Este documemo pods ser verificado ao endereço elettinico 
nttp,llwww in.gov briautenticdaoe.html. meld aidigo 05292C:1101 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 1 
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HOPoITM, '4'11/ ',TIC)  'I: fv-!tt'' OE R ,... . x:...u. EEAVIO ANDRE FARIAS DOS SANTOS - CEL 
PORTARIA Ng 448- SSIP7/SSAP2.4, DE 22 DE DEZEMBRO DE SPITALFAQTARo ' I. , .,,Nt,, F1/1 t, 1:11,0(30 j '18i4"• p/ Diretoria de Civis. Inativos, Pensionistas e /O 'C Assistência Social 
0 COMANDANTE DA 72 REGIÃO MILITAR, no uso da competi tie que l'im.,A0 ,,, ; a a kA 

, a
41 

subdelegada pela Portaria 00e Ve 192-009, de de outubro de 2015, alterada „da,pocearja.,-4 .. „ ,m, 1spi.s, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
330-DGP/DCIPAS, de 7 de dezembro de 2018, do Chefe do Departamento da(11461 Perssdal,l !El:A) c•
e de acordo com o art 104, o inciso II do art. 106 e Inciso VI do art. 103 el,pie,§t.880, _ 0 DIRETOR DE CIVIS, INATIVOS, PENSIONISTAS E ASSISTENCIA SOCIAL, no use da 
de 9 de dezembro de 1980, alterada pela Lei n° 13.954, de 16 de dezIrftrdTe  - "ecT,441,ategailiEpéra Portaria do Comandante do Exercito ng 1.700, 
resolve:  ftAl 4 .e„:a^,t3;51v{3.,i Art ,cgm o inciso I do A 96 da Lei ne 6.880, de 9 de 

Reformer, o Tenente Coronel da Reserve Remunerada (CAE 378.962.964-20) clezern6 1980, resolve. 
JOSE HENRIQUE ABDON MENEZES, a contar de 21 de agosto de 2020, por ta, aluid julgado 'fIsmigto ped185-155Ta a reserve remunerads os militates abaixo 
'Incapaz definitivamente pare o serviço do Exercito. E invalido. Conforme Parecer Técnico a j•„aglepon, E conva rernyngmcSo,a que fazem jus, observados os Art 12 e 15 da Lei ne 
da Segeo de Saúde Regional da 72 RM rig 311/2020, de 27 de novembro de 2020. "‘"."13:95g de-16-de dezembro de' k19:e.... E 
homologado pelo Inspetor de Saúde da 72 RM, em 8 de setembro de 2020. 

--- ---i-,6-SIV ' -  -16tnifdatit • - NOME OW DE ORIGEM 

Cap CIAO Adm-G (036671053-1) ACEVES AGUILAR FONSECA DA B Adm Ou SM; 
SILVA 

OM DE ORI ,f 

2° RC tvlec-, 

Credo Fron_gprairna /7° 
BIS; 

102 RC 

99 B Log. 

Chan,

Cap CIAO Adm-G 1030719934-91 

Cap GAO Adm-G (041960934-2) 

Cap 0.40 Adro-O (049889283-5) 

Cap GAO Adm-G (030989754-4) 

caP GAO Adm-G 1041953434-7) 

Cap 10.50 Adm-G (036655963-1) 

Cap GAO Adm-G (118043763-2) 

Cap 050 Adia-G (036753363-4) 

caP CAD Adm-G (147729433.4) 

Cap 0.40 Adm-G (041974824-9) 

Cap CIAO Atira-G (018403173-0) 

Cap °LAO Atire-G (041972824-1) 

Cap 0A0 Adrn-G (101439753-1) 

Cap GAO Adm-G (041972334-0) 

CPOR / R, e 

17g Ba Log. 

32 RC Mee, 

Cl Art Ms1 Egt; 

12 RCC; 

22 ICFEn 

232 BO. 

Oa CIAO° V Bda Mf 
SL. 

29 B Et: 

29 RC Mac, 

B h OPOR - 
BEE 

FLAVIO CLEDIMAR CMSNI-
STRASSBURGER AZOLIM 

FLAVIO MESSIAS DO Crndo In 
NASCIMENTO 

FRANCISCO CLEMENTE DA SILVA 2° EEC; 

FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA Credo 1012 RM, e 
FURTADO 

FRANCISCO GILSON MOURA DE Credo 102 9N4. 
SOUSA 

ADALMIR CLEVERSON 
DALMAGRO 

ALMIR FERREIRA DA COSTA 
JUNIOR 

ANDRE TRINDADE DA SILVA 

CHARLES ANTONIO DA SILVA 
CARVALHO 

DANIEL DA SILVA MARTINS 

EDEGAR ALEXANDRE CARRIA0 
DE FREITAS 

ELPENILDO FERREIRA MOTA 

ERNANI ALBINO ASSMANN 

EVANDRO GOMES DE JESUS 

FLAVIO ANDRE FARIAS DOS SANTOS - CRI 
Rsp p/ Diretoria de Civis, Inativos, Pensionistas e 

Assistência Social 

PORTARIA Ne 613----DCIPAS/31.3, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

O DIRETOR DE OVO, INATIVOS, PENSIONISTAS E ASSISTENCIA SOCIAL no usa da 
competência que lhe foi subdelegada pela Portaria do Comandante do Exército ng 1.700, de 8 de 
dezembro de 2017, e de acordo com o nciso I do Art 96 da Lei ne 6.880, de 9 de dezembro de 1980 
resolve: 

TRANSFERIR, a pedido, para a reserva remunerada, os militares abano relacionados, tom a 
remuneracRo a que fazem jus, obaervados os Art 12 e 15 da Lei ng 13.954, de 16 de dezembro de N319. 

POSTO 
Cap GAO Adrn-G 

Cap 0,40 Nant Com 
Cap GAO Adm-G 
Cap 0A0 Adm-G 
Cap GEO Mat Bel 
Cap GAO Adm-E, 
Cap CIAO Adro-G 
Cap GAO Adm-S 
Cap GAO Adia-G 
Cap GAO Adrapti 

Cap GAO Adra-G 
Cap GAO Adm-G 
Cop GAO Adro-G 
Cap GAO Adro-G 
22 Ten GAD Acim-G 

IDENTIDADE 
(018316803-8) 

(019503653-8) 
(105177643-1) 
(025592833-01 
(019497813.6) 
(049739953-41 
1041971m664-11 
(04197'514-3) 
(11.3279903-9) 
(101026124-41 

(036944383.3) 
(041950124-2) 
(014514363-1) 
(C4197a564-8) 
(3420325342) 

NOME OM DE ORIGEM 
CARLOS ROBERTO DE ANDRADE Credo 73g Bda 
CARVALHO inf 51; 
FRANCISCO IOSE CALDAS NUNES CRAB, 
FRANCISCO 10SE LEAL DA CUNHA /le 81Mtz; 
GERALDO JOSE MARQUES 6g Cia font; 
GILSON ALVES DE ANIORIM Pq R Ma/ 7g RAI, 
NERIBERTO SALES DA COSTA OW, 
ION NEVES DE ANDRADE 122 ;Mx; 
JEFFERSON DE SOUSA GOIS CSIPr; 
JOÃO 3411514 MARIANO DE MEL022 B Tv 
JOAO RICARDO OF SOVARA 20,:" BI3: 
PESSOA 
JOCEMAR MENEZES DE OLIVEIRA 52 [TA. 
JONATHAS ANDRADE DE LIMA B Mnt Sup Au Ex; 
JORGE DO SOUTO SOARER 2° GAAAe, 
JORGE OBEN DE OLIVEIRA CA Sul; e 
JORGE CLAUDIO DOS SANTOS 75 BI hatz 
XAVIER 

FLAVIO ANDRE FARIAS DOS SANTOS - CEI. 
Es,' p/ Diretoria de Civis, Inabaos, Pensionistas e Assistência Social 

Da.,n,ento awinado dititalrnente conform, MC CC 2.200.2 na 24/03/2001, ICP 
Irstitui a TM r3estrutura do Chew. Publiew ireadeure Ce.Eirasi 





FREITAS - Viaturas, SO SEM WALDECK VIEIRA WALDEHLM - Manutenção de Radar; SO 

BET URACI FERREIRA NOGUEIRA - Manutenç5o de Radar; SO SEL JORGE MARCOS 

CHELOTTI ADAO -Manutenç5o de radar; SO SER JOAO ANTONIO SANTOS DE SENA - 

Material Odontológico: SO SEL INACIO FERRARINI - Elétrica DT; SO BET FABIO SAMPAIO 
PESES -Manutenção de Radar; SC BET MARCUS ERICSON M. DA SILVA - Manutenção de 

Radar:15 SEL CLOVIS MARTINI FERRARI - Elétrica DT; 1S SAD WILLIAN FRANK 
ZANCANARO - Execução; 15 BSP FELIPE GIRARD! - Manutenção de Imóveis; 2S SEM 

DAVI MIGUEL RODRIGUES DE MESQUITA - Materials e Serviços de Construção Civil; 25 
BSP GIS,AINE DOS SANTOS WIETHOLTER - Provisões; 25 SAD VINICIUS DA SILVA RIBEIRO 
- Equipe de Planejamento, 25 SAD BRUNA CONDE DA SILVA MORAIS - Análise e 
Elaboração; 35 SEL KAYO CESAR OLIVEIRA DO NASCIMENTO - Materials e Serviços de 
Instalações Elétricas; 35 TAD MAURICIO GOMES RIBEIRO JUNIOR -Contratos e 
Acompanhamentos; 35 TAD JAQUELINE ROSANE RODAKEVICZ - Transporte; 35 TAD 
ALINE ratARIANE LODERS - Análise e Elaboração; 35 TAD PRISCILA DE SOUZA BORATO 
- Contratos e Acompanhamentos; 35 SAD RODRIGO BARBOSA LIMA DE ALMEIDA - 
Provisões; 35 TAD ANA GABRIELE DE LIMA RODRIGUES - Equipe de Planejamento; 3S 
TAD CARLOS AUGUSTO HENRIQUE - Provisões; 35 TAD GISELE GOMES RODRIGUES - 
Execução; 35 SEM BRUNA STEFAN' GONZAGA - Materials e Serviços de Construç5o Civil; 
CS SIP ANDERSON DIONISIO AZAMBUJA - Equipe de Planejamento; CV DACTA 1301 NS 
iSAAC RAPHAEL COSTA SEREM - Elétrica; CV DACTA 1301 NS !OLIO CÉSAR FRÉZ - 
Engenharia Civil; CV NM EMERSON CARLOS PEREIRA - Contratos e 
Acompanhamentos 

Art. 3e caberá, ainda, aos membros acima designados, apreciar e efetuar 
assessoramento necessário a autoridade competente nas fases recursais enumeradas 
nas letras "a", "b", "e" e "f", do inciso I, do Artigo 109, d3 Lei ne 8.666/93. 

Art 42 Esta Portaria entrará em vigor ria data de sua publicação. 

NELSON BARRETO COSTA Coronel Intendente 

D I RIO OFICIAL DA UNIÃO - Seção 2 ISSN 1677-7050 
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PORTARIA DIRAP Nv 6.628/3PC2, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DO PESSOAL no uso da competência que lhe 

for subdelegada pela Pomade ne 377/GCS, de 7 de (Who de 2011, art. 12, inciso VI, 

publicada no DOU ris 130, Seção 1, de 8 de julho de 2011, e considerando o processo n2
67107.007967/2020-57, resolve: 

Conceder aposentadoria a RAIMUNDO RODRIGUES DE SOUSA (Hr Ord 

45137111, SIAPE 2C 0194819, no cargo de Agente de Portaria, código 431026, classe "5", 

padr5o Ill, NI, de acordo com o artigo 32 da Emenda Constitucional e5 47, de 5 de julho 

de 2005, assegurado pelo artigo 3s da Emenda Constitutional ne 103, de it de novembro 

de 2019 Código de vaga ne 84301. 

Brig Ar 11110 WALTER PINHEIRO DA SILVA JUNIOR 
Diretor Interino 

PORTARIA DIRAP N2 6.629/3PC2, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020 

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO DO PESSOAL, no uso da competência que lhe 

foi subdelegada pela Portaria ne 377/GCS, de 7 de julho de 2011, art. 12, inciso VI, 
oubilcada no DOU e9 130, Segio 1, de 8 de julho de 2011, e considerando o Processo n9
67202.003146/2020-63, resolve: 

Conceder aposentadoria a RAIMUNDO ALVES BARROS (Hr Ord 4666593), SIAPE 
ri5 0190441, no cargo de Artifice de Estrutura de Obras e Metalurgia, código 444019, classe 
"5", padrão Ill, NI, de acordo com o artigo 39 da Emenda Constitucional n2 47, de 5 de 
julho de 2005, assegurado pelo artigo 3e da Emenda Constitucional te 103, de 13 de 
novembro de 2019, com Gratificação de Qualificação de Nivel Ill (GO-Ill) . Código de vaga 
nu 82437. 

Brig Ar LELIO WALTER PINHEIRO DA SILVA JUNIOR 
Diretor Interino 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO 
DA AERONÁUTICA 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA AERONÁUTICA 
CENTRO DE APOIO ADMINISTRATIVO DA AERONÁUTICA 

GRUPAMENTO DE APOIO DE CURITIBA 
PORTARIA GAP-CT we 54/00-3, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020 

O ORDENADOR DE DESPESAS DO GRUPAMENTO DE APOIO DECURITIBA, no 

uso de suas atribuições regimentais (inciso VI do Art. 47 do RCA 12-1/2020) e tendo 

em vista o disposto no inciso IV do Art. 39 da Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002; 

inciso i do Art. 13 do Decreto n2 10.024, de 20 de setembro de 2019; e o Art. Si da 

1.4i n2 8.666, de 21 de junho de 1993, resolve: 

Art. 1' Designer os militares abaixo como Pregoeiros, para processar as 

Licitações na modalidade Pregão Eletrônico e Presencial, no period° de 04 Jan. 2021 

a 31 mar. 2021: 11 QCOA ECO MICHELLE CATHERINE DOS SANTOS BARRETO; 11 

QOCON CRISTINA APARECIDA DA SILVA; 1T QOCON ADM ELIANE MARCILENE PIRES; 1T 

MT LINCOLN PAIVA LIMA; 11 QOCON CCO TAIANE PEREIRA VOLPATTO; 1T MT JULIANA 

ARAWO FORTE; IT INT ANDRÉ TOLEDO BAGETTO; 1T INT BRENO KAMM! ANDRETTO 

MENDES; 21 QOCON ADM TACIANE DO PRADO CORADIN; 2T QOEA SVA ALEXANDER 

ALMEIDA FERNANDES; 21 INT GILNEI KRAFTZUK; 21 INT ANDRESSA MIDORI NISHIGAWA 

SILVA LOPES e 27Q000N ADM CAROLINE APARECIDA FOGAÇA DAS N.E.ES. 

Art 25 Designar os militares e servidores abaixo como Equipe-da-Apoio, no 

oeriocao de 04 jan. 2021 a 31 mar. 2021, na respectiva Area técnica 

00ENG ELN LUCIANO PENIDO MAIA - Manutenção de Radar; MM Q 

TEIXEIRA DE CASTRO - ESD CT; CAP QOENG ELT RAMON BULHOES E SAL 

Eletrica; CAP QOENG ELN THIAGO MARTINS DOS SANTOS - Engenharia 

QOENG MEC LEANDRO JOSE DE FARIA FERREIRA - Manutenção de Sad 

ELN ELTON CECON Telecomunicações; CAP QOENG CIV ANDERSON 

L 

COMANDO DO EXÉRCITO 
GABINETE DO COMANDANTE, 

CHEFIA DE GABINETE 
PORTARIA- GAB CMT EX/C EX Ne 322, DE 30 DE DEZEMBRillE 20rA 

0 CHEFE DO GABINETE DO COMANDANTE DO EXERCI uso alas 

competências que lhe confere o inciso II, §. le, do Art. 62, da Portaria o omardante do 

Exército n9 218, de 20 de março os 2017 e considerando o disposto ciso III, alinea 

§ le, do Art. 39, da Lei ne 6880, de 9 de dezembro de 1980, com a ra. tçãocdada pelo 

52 da Lei n2 9.442, de 14 de março de 1997, resolve: 
Nomear, o Cel R/1 (Idt 051504332-1) MARCUS GERSON aADEIRO VINHAS, no 

Gabinete do Comandante do Exército (Gab Cmt Ex), em BrasilialE-para Prestador de 

Tarefa por Tempo Certo, para exercer a tarefa de Coordenador"cle.iegugança do 

Comandante do Exército, pelo prazo de 8 (oito) meses, a partir de jarreIlo de 

2021. 
'7 

Gen Div FABIO BENVENUfli CASTRO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
79 REGIÃO MILITAR 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
PORTARIA Ne 1/HMAR, DE 4 DE JANEIRO DE 2021 

O Ordenador de Despesas do Hospital Militar de Area de Recite, no uso das 

atribuições que lhe conferem o art. 32 da Lei Me 10.520 de 17 de julho de 2002, 

resolve: 
Designer os Militares relacionados para futuras composições de Comissees de 

Licitação do HMAR, na função de Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio, no penedo de 

in de JANEIRO 2021 a 31 DEZEMBRO 2021, a serem publicadas no decorrer do ano de 
2021. 

TC ROBSON CARLO DE LIMA SILVA; Cap MARCOS PEREIRA ATHAVDE; Cap/R.I. 
CLESSON ROBERTO DA SILVA; 19 Ten BRENO MOACIR FARIAS DE ALBUQUERQUE, le Ten 

RENAN MENEZES CARDOSO; 12 Ten TOMAZ ANTONIO FERNANDES RIBEIRO; 19 Ten 

JOSILENE FERREIRA COUTINHO DO NASCIMENTO; 12 Ten BRENA MARIANA DE MELO 
MUNIZ; in VIVIANE ALVES DE LIMA; 39 Sgt CELLY DE LIMA FERREIRA. 32 Sgt FERNANDA 
CRISTINA DOS SANTOS, 32 Sgt MARCONE DE VASCONCELOS SANTOS; 32 Sgt N1IRELA 
ROBERTA ALVES PEREIRA LINS; 3e Sgt PAULA JÉSSIKA E SILVA; 32 Sgt VIVIAN VERÇOZA 
SILVA; 39 Sgt LUCAS ESTREIA DA SILVA; 32 Sgt VERONICA DA SILVA. 

MARIA SANDRA ANDRADE - Coronel 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 
PORTARIA He 22L DEC/C EX, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2020 

O Chefe do DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, 90 USO da 
competência que lhe foi conferida pela Portaria n2 218-Cmt Ex, de 20 de março on 2017 
e dentro da cota de vagas previstas na Portaria n9 101-DC-P. de 21 de Maio de 2019, 
resolve: 

Exonerar a pedido. Coronel 51 (Idt 019.315.883-9) MAURO PAVÃO MADUREIRA, 
Fret CP 96 1859370, do Departamento de Engenharia e construção (DEC), a partIr de 01 
de janeiro de 2021 dea,6pad,ccom a. inci o I, do art. 1/, cla Portaria e9 218-C.mt Ex, de 20 

tada: TEN aCEL . de março de r de Tare a por Tempo Certo (P1TC). 
INF DOUGLAS ," , • at...pea -La G n Div ANTONIO CESAR ALVES ROCHA 

Ir ka:` CAP OE Rr-CIPE Reap/ expediente do DEC 
Fibir 

,{140,Wii0G ----011-rrYt- 11 h, ministérici.,49,Je.senvolvimento Regionai EX DE uta, • 
RIBEIRO- Engenharia 1T QOFARM NOS DAVID FIORINI AGUIAR - ar.A1V}- , AGÊNCIA NACiON'AIWAGUAS E SANEAMENTO BAsta) 
Laboratorial; IT QODENT PER FERNANDO AUGUSTO PERRELLA - Maeda ffainOkIgkIii; 
IT QOENG CIV MARIANA MOREIRA - Engenharia Civil; 11 QOENG ELT SliteAVisa-DA-:..aa-,-. 7 - 

AQUINO - Engenharia Elétrica; 1T QOCON ENG CIV ROSIANE BONATT1 RIBEIRO -  i• 

Engenharia IT QOCON ANS QUELI TEREZINHA SCHMITZ DE LARA - Informitica; 17 . 
BÁSICO 

QOCON ENG TEL ALICE SUELLEN DA SILVA C0000V1L - Telecomunicações; 2T QOCON a 

ENG Chi FERNANDA PAUL REICH -Manutenção de Imóveis; 21 QOCON ENG MEC: a 
.- 

a 
. --.6z019, que aprovou o Regimento Interno da ANA, e tendo ern vista o disposto no art. 38 

RUBENS ANTONIO FANTINATTO -Viaturas; ASP QOCON ADM RENAN FIGUEEEDO DE da Lei ne 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve: 
Art. in Designer jOSIMAR ALVES DE OUVEIRA para substituir o Superintendente 

Adjunto de Fiscaliza;Zo, codigo COE It, em seus afastamentos e impedimentos legal; e na 
vacãncia do cargo. 

Art. 29 Este Portaria entra em vigor na cata de sua publicac5o. 

- :PORTARIA Ne 360, DE-31. DE DEZEMBRO DE 2020 

RETORA-PRESIDENTE. a'AGENCIA NACIONAL DE AGUAS E SANEAMENTO 
, ElIsiinketribuiçã; que lhe confere o arr. 115, inciso VI, do Anexo 1 da 

. jp;_cte,'23,:de setembro de 2019, publicada no DOU de 14 de outubro de 

CHRISTIANNE DIAS FERREIRA 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 
COORDENADORIA ESTADUAL NA PARAÍBA 

PORTARIA Ne 45, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

O COORDENADOR ESTADUAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS 

CONTRA AS SECAS NA PARAÍBA, usando da competéncia que :he To, delegada através 

da Portaria ne 402/DG/DA/CRH, de 30 de agosto de 2013, publicada no Boletim 

Administrativo, Edig5o Extra, de mesma data, e tendo ern vista o que consta do 

processo n2 59412.001074/2020-16, resolve: 

CONCEDER pensão a Anailza da Silva Lopes, cônjuge oo ex-servidor Luiz 

Carlos Lopes, falecido ern atividade no cargo de Artifice de Mecânica, código 481060, 

Classe 5, Padrão SIAPE 0737456, do Quadro de Pessoal do DNOCS, perteacente 

a esta Coordenadoria Estadual, com fundamento nos artigos 215. 217, InciS0 I, e 222, 

inciso VII, altnea '6", item 6, da Lei ra9 8.112/1990, alterada pela Lei re 13 135/2015, 

c/c os artigos 23 e 24 da Emenda Constitucional 103/2019, e sera reajustada de acerco 

corn o artigo 15 da Lei nu 10.887/2004, com vigência a partir de 27 de novembro de 

2020, data do falecimento do ex-servidor. 

ALBERTO GOMES BATISTA 

13 

=1; 
rn

,72‘, Este document, rode see verificado me endereço ektreedco 
i'd,Oliwoovjo.gov,brieuter000dade.htrni. pelo oidigo 05242321010500010 

Docomento ass,eado digitalrnerde conforree UP ne 1200-2 in 2.1/03i2Mr. ICP 
que In.rtur a mfraestrutura de Chas. PuOkaa Brasdetra 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco /1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 

PROCESSO N° 64583.019059/2021-83 

DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO 

Designo a 3° Sgt VERONICA DA SILVA — Auxiliar da Subseção de Licitações, para exercer as atribui-

ções de Pregoeira referente ao Pregão Eletrônico n° 05/2022 — Aquisição de Materiais Descartáveis, destina-

dos aos Beneficiários do Fundo de Saúde do Exército (Fusex), de acordo com a Lei n° 10.520/02 e Dec. n° 

10.024/19. 

Designo, ainda, de acordo com o Art. 30, IV da Lei n° 10.520, de 17/07/2002, combinado com os Arts. 

13° e 18° do Decreto n° 10.024/19, para compor a equipe de apoio do pregoeiro da licitação, cabendo à equipe 

de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório, os seguintes militares: 

a. 1° Ten MARiLLIA RAQUEL DE LIMA — Chefe do Serviço de Nutrição do HMAR. 

b. 2° Ten YANA KARLA VASCONCELOS GOMES DA SILVA — Adjunto do Serviço de Nutrição 

do HMAR. 

Recife-PE, 14 de Dezembro de 2021. 

4 7/1 7,064 -g-k 
MARIA SANDRA ANDRADE — Coronel 

Ordenadora de Despesa do HMAR 
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F^rriA: 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 
A 

MODELO DE EDITAL — COMPRA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

—J 
4:C 

/,‘q•pt vikEi4itA04

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE. 
por meio da Seção de Aquisição, Licitação e Contratos — SALC, sediado a Rua do hospício, 563, Boa Vistas
Recife — PE, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGAO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento (menor preçoimaier—deseente , nos termos da Lei n° 
10.520. de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n°7.746, de 05 de 
junho de 2012, do Decreto n° 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01. de 19 de 
janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123. 
de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n°8.538, de 06 de outubro de 
2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 
Edital. 

Data da sessão: 
Horário: 
Local: Portal de Compras do Governo Federal — www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de 
materiais descartáveis, para atender as necessidades do Hospital Militar de Área de Recife, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação sera. dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.3. 0 critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto do item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto As especificações do objeto. 
1.4. A licitação é composta por 46 (Quarenta e Seis) itens, com valor estimado de RS 2.285.521,70 (Dois 
milhões, duzentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e vinte e um reais e setenta centavos). 

Ou 
1.2. A licitação será realizada em único item. 
1.3. 0 critério de jultsamento adotado será e menor preço do item/maior desconto, observadas ar,
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital -Modelo para PregãoEletrônico. Compras / Atualização: Julho/20:"0 
Termo de Referôncia - Modelo para Pregão Eletrônico — Compras / Atualização: nho/202I 
Ata de Registro de Preços — Modelo — Pregãocompras / Atualização: Dezembro/2019 

Conforme Projeto Edital Eficiente 
Acordo de Cooperação N° 21/2010 

Josilene Ferreira C n o do Nasci isento— I° Ten 
Adjunto da SALC 



Ou 

Ele--Refe-rêneiecr-fae-u-Itande-se-ae-l4c-irante a participação em quantos grupos forem de sou interesse, devendo 
ofefeeer-pr-opest-a-pafe-toeles-es-i-refis-qtle-o-eem-põem, 

.0 critério de julgamento adotado sera e menor preço/maior desconto GLOBAL de grupo observadas as
€94g64464a9-€434-44a941-est-e-gclital-e s-Allexes-qualit&-&-efteeif+eari4es-€1,3-abiete-

-1:2, -A-14e-i-t.ac-ão-seFd-Peati-zad.a-em-afupe-trm-eo-• -4ep' rmados por itens, conforme tabela constante no 
TeR4-1-0- 4e- Refer4ffei-arElevende--e-14-eitaffte oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

e4gérieias-eentidas-neste-Edital-e-seus-Anexos-q-uento-as especificações do objeto. 

2. DOS-RECTI-148-GS--ORC-AMENTÁRIOS
2.1. 

prevista no orçamento da União para o exercício de 20 »a elaR,ifita abaixo-
Gestão/Unidade: 
Fonte: 

Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

2.00 REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos eirgdos gerenciador c participantes, bem corno a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preps. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 
3.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

3.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. t, de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

correção ou A. alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

Câmara Nacional de Modelos de Licitgeies e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital - Modelo para Pregão Eletrônico: Compras / Atualização: Julho/2020 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico — Compras / Atualização: Junho/2021 
Ata de Registro de Preços— Modelo — Pregão compras / Atualização: Dezembro/2019 

Conforme Projeto Edital Eficiente 
Acordo de Cooperação 2I12010 

Josilene Ferreir4Ctutinho do Nascimento— I° Ten 
Adjunto da SALC 



4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão 

„p. ek'kiR,E4 6

F 

0-
cf)

interessados cujo ramo de atividade seja compative obje 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento nifica 

Fornecedores— SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n°3, de 2018. 

4.1.1.0s licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2.No termo de referência, os itens clue consta como SIM/COTA RESERVADA4perttph

é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do ai 8 da ei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual — MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006. 

4.3. Em virtude do objeto ser composto por itens de materiais descartáveis para saúde 

importantes para o paciente cuja falta pode prejudicar o atendimento no hospital, o item "estepe" é 

utilizado subsidiariamente, para o caso dos itens destinados em caráter exclusivo à EPP's e ME's serem 

considerados "fracassados/desertos. Os resultados dos itens espelhos apenas serão adjudicados, na 
hipótese de deserção ou fracasso do item exclusivo. Com tal procedimento, evita-se que eventual licitação 

deserta ou fracassada frustre o atendimento da pretensão contratual, exigindo novo certame, com 
dispêndio de mais recursos financeiros e, sobretudo, de tempo, essencial para o atendimento eficiente da 
função administrativa, notadamente em Areas sensíveis, como a saúde pública (TORRES, Ronny 

Charles Lopes. Leis de Licitações Públicas Comentadas. 102 Edição. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2019. P. 
1.162-1.163). 

4.3.1. Os itens "EM ESTEPE"serflo abertos já na fase de lances e somente serão cancelados 
na fase de aceitação, conforme condições do Edital. 

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.4.2. que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei n° 8.666, de 1993; 
4.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 
4.4.6. ontidades empresaria'f, que estejam reunidas em consórcio; 
4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse, PCiblico — OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 4.5. 

próprio do sistema eletrônico, relativo As seguintes declarações: 
4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "at)" apenas produzirá o efeito de o licitante 
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não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalicias; 
4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 70, XXXIII, da Constituição; 
4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição 
Federal; 
4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam As regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 
4.5.9. que--eumpre-es-req-biis-i-tes-dê-Piespete-41,7,1-74,--48-2,04-07-estaRele-apte-a-ustifFt4r-des-ffit4F436 
de preferência. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante As sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidós no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
5.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do S1CAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidado fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da 
LC n° 123, de 2006. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e 
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4:1)a habilitação do licitante melhor classificStoo sibitl 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total do item  ou percentual de desconto; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, minter° do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente. quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencidrios, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, sell() de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da Unido e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,. da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

acesso público após o encerramento d eRitoW4
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
7.2. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassifica0o da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. 0 sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do itenillote ou percentual de &scow°. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  1% (um 
por cento). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, corn prorrogações. 
7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, sera prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema. poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiticadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 

OU 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo d -disputa "aberto e fechado". em que os 
licitantes *presentarão lances públicos e sucessivos, corn lance final e fechado. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pr o. 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 

de lances. 

7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
efefta de valor mais baixo-e--os--d+, -efertas com-preves-até-dez por cento superieres-áquela-possai ofertar 
um lance final e fechado tinutos, o qual sera, sigiloso até o encerramento deste praze: 

7.11.1 Nae-liavendo-polo inenos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autoreS dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de tees, oferecer urn 
lance final-e-feehade-era-até-e-iiieo-minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo: 

7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 

7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes:-.46-e-m-aNi-m-o-de4r4S:-no-ordem 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.13 P-odefa-o-progoeiro:--au-x-i-liode-tela-equipe-de-apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa 
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7.14. NA() serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 10 redb 

registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. 0 Critério de julgamento adotado será o menor prep/major desconto, conforme defini do neste 

Edital e seus anexos. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 

45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, o Que não é o caso. 
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.26.1. no pais; 
7.26.2. por empresas brasileiras; 
7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam a' s regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.28.2. 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
. . , . 7.30. 

o 

estabelecido nos artigos 5° c 8° do Decreto n° 7.171, de 2010. 
7.30.1. 1\  as Contratações de- bens- e- sen49-es-de-informiltioa--e--autotilacitterftos-ter-mes-fla--Lei-i12
8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que 
fizerem jus ao direito de preferência previsto no Dec-reto n° 7.174, de 2010, terão prioridade no 

e-xer-efeie-slesse-benefteio-efn-f-etac-Ae-Acs-n+éd-ias-e-A.rxgr-aodes-empresas-na-niesma-sItua0o: 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto A adequação ao objeto e A 'compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do 
Dec reto n.° 10.024/2019. 
8.2. 0 licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do 
disposto no art. 184, inciso V. sob pena de desclassificação. 
8.3. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 - TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1.Considera-se inexequível a proposta ,que apresente preços global ou unitários simbóli cos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou A totalidade da 

remuneração. 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no minim, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.6. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6.1.E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.6.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

caracteristicas do material ofertado, tais corno marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
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Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena dr-não ac 

da proposta 
8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quant:Pa d pa4 261; 1

, 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, ;oeiro14 0<c,
P 

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra. sob pena de na e •
so.4 

proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação -11 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e hordridcle real izaciic 

do procedimento para a avaliação das amostras. cuja presença sera facultacit —todo 

interessados, incluindo os demais licitantes. 04, 
8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.6.3.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de 

acordo com este edital e seus anexos. 

8.6.3.3.1. Itcns (.. ):  
8.6.3.3.2. Itens( ).

8.6.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega. sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.6.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, ate a verificação de 

uma que atenda As especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise. 

não gerando direito a ressarcimento. 

8.6.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.6.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua 
portuguesa. necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
8.9. 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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8.11. Encerrada a análise quanto à aceita9k'o da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto a. existência ,de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas ,Inidôrteas. e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
Uni (www.portaldatransnarenci a.gov. br/eels); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.citjus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos — 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas dabnião — TCU; 
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TC1.1 
(https://certidoesapf.apps.tcu. ov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros, seaá realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela pratica de ato de in: robidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jut-Mica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Inditetas, b gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas noRelatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o. Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.1.4. No caso de inabilita7ão, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceita0o a proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições da participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, 

qualificação econômica financeira 'habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP n°03, de 2018. 

9.2.1.0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender As condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia Alit anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2.t dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiaii emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certiddo(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 
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9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementare ne ç

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante sera convocado a encatP hAds-Tos jem 

formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação. AR EA 
iôe 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos nedian 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à int riedade 

documento digital. et, 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação eNPJ/CPF diferentes o,„acii4 el 
14P m legalmente permitidos. 0,0*, g) 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1.Serdo aceitos registros de CNPJ de Jicitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.5. Habilitação jurídica: 

9.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da J„unta Comercial da respectiya sede; 

9.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - GCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto qu contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.5.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 1971; 
9.5.7. No caso de agricultor Declaração-de-Aptidefe-ao-Pron 
ou, ainda, outros documentos definidos pcla Secretaria Esp2cial de Agricultura Familiar r do 

De&e+welvimento-Agr-áFiernes-ternfes-ele-ark-427-§22-do-DeeFete-n74z,z75,-ele-204-2, 

9.5.8. No caso de produtor rural: matricula 170 Cadastro Especifico do INSS CEI, comprolv
qualificação como produtor rural pessoa física. nos termos da instrução Normativa RFB n. 91, do 

2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.5.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 
autorização; 
9.5.10. No caso de exercício de atividade de Reeistro de preço para aquisição de Materials 
Descartáveis: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos 
termos do artigo 28 da Lei n° 8.666/93.
9.5.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

9.6. Regularidade fiscal e trabalhista: 

1 
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9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme-ocaso; 
9.6.2. prova de regularidade fisCal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a. Divida Ativa da 
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazendd Nacional. 
9.6.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.6.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabaiho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943; 
9.6.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.6.6. prova de regularidadc corn a Fazc.'.nda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.6.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionadas ao objeto 
licitatório, devera comprovar ial condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.6.8. caso o licitante. detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apres'entar toda ,a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
9.6.9. A licitante melhor classifieada devera, também, apresentar a documentagdo 
regularidade fiscal das microempresa.s elou-empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no 
decorrer da execução de conftwto, ainda que—exista alguma restrição, aplicando se o prazo dc
regularização previsto no art. I°. §.12-610-Deere-e-n1-8--5. :38, de 2015.

9.7. Qualificação Econômico-Financeira. 
9.7.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.7.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comproyem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou ,balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (tr.'...'s) .meses da data de apresentação da proposta; 

9.7.2.1. No caso de Çornczimeno de bens para pronta entrega, não sera exigido da licitante 

qualificada como micrcernpresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3° do Decreto n° 8.538, de 2015); 

9.7.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

é admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 9.7.2.3. 
social. 

9.7.2.4. Caso o licitante seja cooperativk tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou 

de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 
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9.7.3. A comprovação da situnão financeira da empresa sera constatada mediarite- ob 
(.1) 

indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiA,s a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante LG — 

SG — 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

LC — 
Ativo Circulante. 

Passivo Circulante 

ARE 40,4. 

9.7.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência. Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio liquido mínimo de LIM 4dez nor cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

9.8. Qualificação Técnica A s 

9.8.1. Comprovação de aptidão para ,p fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados fornecidos por pcssoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.8.1 .1. Para fins da comprovação de que trata esfe- subitem, os atestados deverão dizer 
, . 

respeito a contratos executados com as seguintes características ^ pertinentes 

ao objeto deste pregão eletrônico. 

9.8.1.1.1. -= 
9.8.1.1.2. =. 
9.8.1.1.3. 
9.8.1.1.4.

9.8.2.Prova de atendimento aos requisitos de acordo com o termo de referência, assim como o art. 
30 II previstos na lei 8.666/93. 

9.9. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências: 
9.9.1.comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio. 

subscrito pelas empresas qu'e* deleTarticificfrão, com indicação da empresa-líder, que deverá 

possuir amplos poderes para representar as consorciadas no procedimento licitatóriu e no 
instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente, 
inclusive receber notijicação, intimação e citação: 

9.9.2.apresentaçâo da documentação de habilitação especificado no edital por empresa consorciada; 
9.9.3.comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada 

consorciado, na forma estabelecida neste edital; 
9.9.4.demonstração, pelo consorcio, pelo somatório dos valores desada consorciado, na proporção de 

sua respectiva participação, do atendimento aos indices contábeis definidos neste edital, [cam a 
acréscimo de 30% (tritt'a por cento)/. para fins de qualificação económico-financeira, na 
proporção da respectiva participação: 

9.9.4.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas 
empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualilicação 
económico-financeira; 
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9.9.5.responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigaçães do consórcio, nas lases 
de licitação e durante a vigência do contrato; 

9.9.6.obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consorcio formado por empresas 
brasileiras e estrangeiras; 

9.9.7.constituieão e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 
9.9 .8 .proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais 

de um consórcio ou isoladamente., 
9.10. 0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e- municipal- e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do ultimo exercicio. -
9.11. A existência de restrição relativamr.r.-ite A regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empTeFa t'e pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. • 

9.11.1 A declaração do veneedor a_contecerd no momento imediatamente posterior A. fase de 
habilitação. 

9.12. Caso a proposta mais vantojosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e urna vez constãtada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC n° 123, de 2006, seguindo-se a dise:plina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.17. 0 licitante provisoriamente vencedor ern um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulati'ramente, isto 6,, somando as exigências do item em 
que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 

9.17.1. Não havendo a comprovação cum ulati va dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) itein(ns) de inenor(es) valor(es)' cuja-retiracla(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 

9.18. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a á//fina fblha ser assinada e as demats(Pericadaçpe 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agencia do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer do 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta. tais como marca, modelo. tip°. 

fabricante e procedência, vinculam a contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

A oferta deverá ser firme c precika, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos,deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda as especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mil-limo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 6, indicando 
contra qual(is) decisdo(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fimdamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazeies também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis A. defesa de seus interesses. 

0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

11.3. 
111.4. 
neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
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em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do prep melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equival nte u não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §10 da LC ° 12g/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao en 
etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a ses o re erta. 
12.2.1. A convocação se (lard por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de 4ord4 com a 
fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidd no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

tTantento da 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
OU. 

14.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação. conforme regras constantes do Termo 
de Referência. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

OU 
15.1. Sera exigida garantia contratual dos bens fornecides—na--ffesente---eontratafile7 
complementar a legal, conforme prazos mínimos e demais regras eonstanks do Termo do 
Rcjiyencia. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
16.2. Alternativamente a convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Pregos, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal coin aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de 05 ('cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
16.3. 0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu-transcurso, e desde que devidamente aceito. 
16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os liens constantes no Termo de Referência, coin a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços regis-trados e demais condições. 
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16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes qF>-aims

cotar os bens ou serviços com preps iguais aos do licitante vencedor na se ncia da 
classificação do certame, excluído o percentual referente a margem de preferência, quando 

o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n°8.666, de 1993.- ,. AREA t) 
St-

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 9-13. ç."),1.1
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sera fgnado Termo de 

--J 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
17.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias Ateis, contados a partir Ira -€1.a-ta -
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instriiin-ento equivalente, cerilloyme o casor
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente a convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se A. relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

17.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsões contidas no edital e seus anexos; 
17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 

78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 

17.4. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 
17.5. Previamente à contratação a Administração realizará—Consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 
emus, antes da contratação. 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, sera exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 
ou da ata de registro de preços. 
17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
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proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 
de preços. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21. DO PAGAMENTO 
21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

21.1.1. É admitida a ccssão dc crédito decorrente da contratação de quo trata oste Instrumento 

21.1.2. A presente contratação permite a antecip4ão de pagamento, conforme as regras previstas 
no Termo do kcferência. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
22.1.3. apresentar documentação falsa; 
22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.1.6. não mantiver a proposta; 
22.1.7. cometer fraude fiscal; 
22.1.8. comportar-se de modo inidemeo; 

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

22.3. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto As condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.4. 0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 
22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 
22.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 
22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 
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22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Unido e descredenciamento As¡Ii:1 1JRA 
prazo de até cinco anos; P̀ofizta. Pt Eil 

22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púb , enq a 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 44tgjavp_ 

autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcitic a Contratante 

pelos prejuízos causados; 
22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. talb 
22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práticadte infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — 
PAR. 

22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo h. 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
22.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a Unido ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 
22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a. Administração, observado o principio da 
proporcionalidade. 
22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA - - 
23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 
23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 
23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 
competitiva. 
23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado 
nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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24.1. Até 03 (três) dias ateis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao.hmarAgmail.cotn,
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua do hospício, 563, Boa Vista, Recife-PE, seção 
Aquisição, Licitação e Contratos — SALC, localizado no térreo do Prédio Administrativo, nos seguintes 
horários; Segundas e quartas. das 8 às 1211/ das 13 As 16h; tercas e quintas das 8 As 12h/ das 13 As 15h e 
na sexta-feira, das 8 in 12h. 
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias ateis contados da data de recebimento da impugnação. 
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores A data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
24.6. 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. 
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. 
25.2. 

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasilia — DF. 
25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito A contratação. 
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
25.9. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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25.11. 0 Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico licitacao.hmar(&,gmail.cont
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua do hospício, 563, Boa Vista, Recife-F15,nOtsea -
úteis, de segunda a quinta das 8-12h/13-15h, e na sexta-feira das 8-11 horas, mesmo endereço e pQrodo 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessad9N,,Q,‘) E4," K

25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 93 4  'P 
4' t% 

25.12.1. ANEXO I — Termo de Referência; FOLHA: 

Apêndice — Estudo Técnico Preliminar; 
25.12.2. ANEXO II — Minuta de Ata de Registro de Preços, se for o caso; 
25.12.3. ANEXO III - Parecer Técnico de Insumos; 

Recife/PE, 14 de Dezembro de 2021. 

%Id e 
MARIA SANDRA ANDRADE — CEL 

Ordenadora de Despesas do HMAR 
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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL, ELETRÔNICO 

(COMPRAS) 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco 11817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Materiais Descartáveis para o Serviço de Nutrição e Dietética, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

N° 
item 

Descrição 
/especificação 

Catmat Unid Med Req MM Req Max Quantidade Valor 
Unitário 

Valor Total Exclusividade 

1 Copo térmico isopor 
com tampa de 180m1 

226343 Cx com 25 
unid 

140 1.120 1.400 R$8,83 R$ 
12.362,00 

SIM 

2 Copo térmico isopor 
com tampa de 180m1 

226343_ 
- 

Cx com 25 
unid 

140 1.120 1.400 R$ 8,83 R$ 
12.362,00 

ESTEPE 

3 Copo térmico isopor 
com tampa de 240m1 

378890 Pct com 20 
unid 

500 4.000 5.000 R$ 10,73 R$ 
53.650,00 

SIM 

4 Copo térmico isopor 
com tampa de 240m1 

378890 Pct com 20 
unid 

125 1.000 5.000 R$ 10,73 R$ 
53.650,00 

ESTEPE 

5 Copo térmico isopor 
com tampa de 300m1 

407442 Cx com 25 
unid 

100 800 1.000 R$ 10,92 R$ 
10.920,00 

SIM 

6 Copo térmico isopor 
com tampa de 300m1 

407442 Cx com 25 
unid. 

100 800 1.000 R$ 10,92 R$ 
10.920,00 

ESTEPE 

7 Copo plástico 
descartável 180m1 
material resistente 

231948 Pct com 100 
unid 

120 960 1.200 R$ 6,10 R$ 
7.320,00 

SIM 

8 Copo plástico 
descartável 180m1 
material resistente 

231948 Pct com 100 
unid 

120 960 1.200 R$6,10 R$ 
7.320,00 

ESTEPE 

9 Copo plástico 
descartável 200m1 
material resistente 

226345 Pct com 100 
unid 

120 960 1.200 R$ 8,50 R$ 
10.200,00 

SIM 

10 Copo plástico 
descartável 200m1 

226345 Pct com 100 
unid 

120 960 1.200 R$ 8,50 R$ 
10.200,00 

ESTEPE 
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material resistente ceP_ .1,.), . .-

11 Tampa para copo 339677 Cx com 100 350 2.800 3.500 R$3,96 R$ (j,5,' S 

plástico descartável unid 13.860,00 ARE4 200 ml 9--ç)

12 Tampa para copo 339677 Cx com 100 350 2.800 3.500 R$ 3,96 R$ is. N. 
ESTEPE 

plástico descartável 
200m1 

unid 13.860,0kt 
z FO LHA:

13 Saco plástico 395470 Emb com 14 112 140 R$ 11,94 R$ Zjc SIM 

transparente para 1.000 unid 1.671,61Ir 

embalar talheres 5x 23 
cm 

0tP0 - ASSINATU 

14 Saco plástico 395470 Emb com 14 112 140 R$ 11,94 R$ ESTEPE 

transparente para 
embalar talheres 5x 23 

1.000 unid 1.671,60 

CM 

15 Saco plástico 279941 Emb com 500 35 280 350 R$24,22 R$ SIM 
transparente para 

hamburguer PEAD - 
unid ' 8.477,00 

L:20 x C:14 

16 Saco plástico 279941 Emb com 500 35 280 350 R$24,22 R$ ESTEPE 
transparente para 

hamburguer PEAD - 
unid 8.477,00 

L:20 x C:14 

17 Pote plástico 300051 Pacote com 400 3.200 4.000 R$ 9,37 R$ SIM 
transparente para 

sobremesa com tampa 
25 unid 37.480,00 

140 ml - material 
resistente 

- 

18 Pote plástico 300051 Pacote com 100 800 4.000 R$ 9,37 R$ ESTEPE 
transparente para 

sobremesa com tampa 
25 unid 37.480,00 

140 ml - material 
resistente 

19 Etiqueta auto adesiva 382692 Caixa 1400 60 480 600 R$40,23 R$ SIM 
33,9CM x101,60CM unid 24.138,00 

NR 14 

20 Etiqueta auto adesiva 382692 Caixa 1400 60 480 600 R$ 40,23 R$ ESTEPE 
33,9CM x101,60CM unid 24.138,00 

NR 14 

21 Filme de PVC, para 333535 Unid 25 200 250 R$ 107,83 R$ SIM 
embalagem de 

alimentos, em rolo 
com 40cm x 1000m 

26.957,50 

22 Filme de PVC, para 333535 Unid 25 200 250 R$ 107,83 R$ ESTEPE 
embalagem de 

alimentos, em rolo 
com 40cm x 1000m 

26.957,50 

23 Kit de talheres 457777 Unid 22.000 176.000 220.000 R$ 0,57 R$ AMPLA 
plásticos branco, 

material altamente 
resistente do tipo 

125 400,00 

MASTER (1 colher, 1 
garfo, 1 faca, 1 
guardanapo) 

" 
24 Kit de talheres 457777 Unid 5.500 44.000 55.000 R$0,57 R$ COTA 

plásticos branco, 
material altamente 
resistente do tipo 

31.350,00 

MASTER (1 colher, 1 
garfo, 1 faca, 1 
guardanapo) 

25 Colher descartável p/ 339680 Caixa com 15 120 150 R$ 68,85 R$ SIM 
refeição, grande, 1000 unid 10.327,50 
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material resistente do 
tipo MASTER branca 

26 Colher descartável p/ 
refeição, grande, 

material resistente do 
tipo MASTER branca 

339680 Caixa com 
1000 unid 

15 120 150 R$ 68,85 R$ 
10.327,50 

ESTEPE 

27 Garfo descartável p/ 
refeição, grande, 
branco, material 

resistente do tipo 
MASTER 

299963 

- - 

Pet com 50 
unid 

450 3.600 4.500 R$ 3,66 R$ 
16.470,00 

SIM 

28 Garfo descartável p/ 
refeição, grande, 
branco, material 

resistente do tipo 
MASTER 

299963 Pct com 50 
unid 

450 3.600 4.500 R$ 3,66 R$ 
16.470,00 

ESTEPE 

29 Faca deseartavel p/ 
refeição, grande, 
branca, material 
resistente do tipo 

MASTER 

341327 Pct com 1000 
unid 

• 

23 180 225 R$71,04 R$ 
15.984,00 

SIM 

30 Faca descartável p/ 
refeição, grande, 
branca, material 
resistente do tipo 

MASTER 

341327 Pct corn 1000 
unid 

23 180 225 R$ 71,04 R$ 
15.984,00 

ESTEPE 

31 Pote isopor térmico 
(sopeira) com tampa, 

capacidade 300 ml 

435569 Caixa com 
200 unid 

30 240 300 R$ 61,62 R$ 
18.486,00 

SIM 

32 Pote isopor térmico 
(sopeira) com tampa, 
capacidade 300 ml 

435569 Caixa com 
200 unid 

30 240 300 R$ 61,62 R$ 
18.486,00 

ESTEPE 

33 Guardanapo de papel, 
folha dupla, macio, 
tamanho mínimo de 

22cm X 23cm. 

243002 Pct com 50 
unid 

500 4.000 5.000 R$ 1,89 R$ 
9.450,00 

SIM 

34 Guardanapo de papel, 
folha dupla, macio, 
tamanho mínimo de 

22cm X 23cm. 

243002 Pct com 50 
unid 

500 4.000 5.000 R$ 1,89 R$ 
9.450,00 

ESTEPE 

35 Copo plástico 
descartável, 

capacidade 50m1 

254007 Pct com 100 
unid 

20 160 200 R$ 3,44 R$ 
688,00 

SIM 

36 Copo plástico 
descartável, 

capacidade 50m1 

254007 Pct corn 100 
unid 

20 160 200 R$ 3,44 R$ 
688,00 

ESTEPE 

37 Canudo em plástico, 
descartável e 

articulável, mínimo de 
20cm (C) x 0,5 cm (D) 

389549 Pct com 100 
unid 

10 80 100 R$3,35 R$ 
335,00 

SIM 

38 Canudo em plástico, 
descartável e 

articulável, mínimo de 
20cm (C) x 0,5 cm (D) 

389549 Pet com 100 
unid 

10 80 100 R$ 3,35 R$ 
335,00 

ESTEPE 

39 Recipiente de cor 
branco leitoso, em 

formato oval, 
com abas, três 

divisões internas em 
tamanhos distintos, 

com capacidade para 
aproximadamente 

900g, sistema de fácil 
abertura e dimensões 

434823 Cx com 150 
unid 

120 960 1.350 R$468,28 R$ 
632.178,00 

AMPLA 
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aproximadas de 4,8 
cm x 22 cm x 27,5 cm 

(altura x largura x 
comprimento). 

Fechamento com 
tampa transparente.
Trava ao redor do 

sistema. 
Produzido 100% em 

polipropileno.
Resistente à 

temperatura de até 
110°C (micro-ondas 

ou módulos 
aquecidos). Própria 

para suportar 
empilhamento. 
Indicado para 
alimentação 

diretamente no 
recipiente. 
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40 Recipiente de cor 
branco leitoso, em 

formato oval, 
com abas, três 

divisões internas em 
tamanhos distintos, 

com capacidade para 
aproximadamente 

900g, sistema de fácil 
abertura e dimensões 
aproximadas de 4,8 

cm x 22 cm x 27,5 cm 
(altura x largura x 

comprimento). 
Fechamento com 

tampa transparente. 
Trava ao redor do 

sistema. 
Produzido 100% em 

polipropileno. 
Resistente à 

temperatura de até 
110°C (micro-ondas 

ou módulos 
aquecidos). Própria 

para suportar 
empilhamento. 
Indicado para 
alimentação 

diretamente no 
recipiente. 

434823 Cx com 150 
unid 

30 240 150 

.- - 

R$ 468,28 R$ 
70.242,00 

COTA 

41 Recipiente 
transparente quadrado 

com bordas 
arredondadas, sem 
divisões internas e 

com duas marcações 
de volume indicando 
capacidade para 135 e 
200m1 e dimensões de 
5,5 cm x 10cm (altura 

x largura). 
Fechamento com 

tampa transparente, 
quadrada, com 

puxador em aba e fácil 
abertura. Produzido 

100% em 
polipropileno. 
Resistente A 

434823 Cx com 1500 
unid 

20 160 200 

- 

R$ 574,63 R$ 
114.926,00 

AMPLA 
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temperatura de até 
110°C (micro-ondas 

ou módulos 
aquecidos). Própria 

para suportar 
empilhamento. 
Indicado para 
alimentação 

diretamente no 
recipiente. 

_,-
,. 

' 

42 Recipiente 
transparente quadrado 

com bordas 
arredondadas, sem 
divisões internas e 

com duas marcações 
de volume indicando 
capacidade para 135 e 
200m1 e dimensões de 
5,5 cm x 10cm (altura 

x largura). 
Fechamento com 

tampa transparente, 
quadrada, com 

puxador em aba e fácil 
abertura. Produzido 

100% em 
polipropileno. 
Resistente a 

temperatura de até 
110°C (micro-ondas 

ou módulos 
aquecidos). Própria 

para suportar 
empilhamento. 
Indicado para 
alimentação 

diretamente no 
recipiente. 

434823 

.. 

Cx com 1500 
unid 

5 40 

" 

50 R$ 574,63 R$ 
28.731,50 

COTA 

43 Marmita retangular 
(isopor) c/ 4 divisórias 
e tampa- Capacidade 

1200m1 

434823 Cx com 100 
unid 

200 1.60) 2.000 R$ 167,00 R$ 
664.800,00 

AMPLA 

44 Marmita retangular 
(isopor) c/ 4 divisorias 
e tampa- Capacidade 

1200m1 

434823 Cx corn 100 
unid 

50 400 500 R$ 167,00 R$ 
55.400,00 

COTA 

45 Saco estéril com tarja 
para amostra de 

alimentos - 12x30cm 

419544 Pct com 500 
unds 

5 45 50 R$ 49,41 RS 2.470,50 SIM 

46 Saco estéril com tarja 
para amostra de 

alimentos - 12x30cm 

419544 Pct com 500 
unds 

5 45 50 R$ 49,41 R$ 2.470,50 ESTEPE 

Valor total estimado R$ 2.285.521,70 
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1.2 Na hipótese de nab haver vencedor para a cota reservada, esta poderd ser adjudicada ao Vencedor da 6 \

cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 

primeiro colocado da cota principal. 

1.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 

pelo menor preço. 

1.4 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos 

licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno-porte, ressalvados os casos em que a 
cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser 

decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015. 

1.5 0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses  contados do(a) assinatura da ata por ambas as 

partes. prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

1.6 Requisitos técnicos para fins de habilitação: 

1.6.1 Encerrada a etapa de aceitação da sessão pública, o licitante detentor da proposta de menor 
preço, deverá apresentar, para fins dt: comprovação de habilitação sua Qualificação Técnica, clue 
será comprovada pela seguinte documentação: 

1.6.1.1 Comprovação dos registros dos produtos ou da notificação ou da dispensa do registro, no 
Ministério da Saúde/ANVISA, devendo constar à validade (dia/mês/ano), por meio de: cópia 
autenticada do registro no Ministério da Saúde publicado no D.O.U., grifando o número relativo a 
cada produto cotado ou cópia emitida eletronicamente através do sitio da Agência Nacional da 
Vigilância Sanitária, de acordo com o Art 1° da Lei n° 6360 de 23 de setembro de 1976 e Decreto n° 
8077, de 2013; 

1.6.1.2 Autorização de Funcionamento (AFE), expedida pela Agência Nacional da Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA), do licitante, nos termos do Art 3° da RDC n° 16, de 01 
de abril de 2014, da ANVISA. Estando a AFE vencida deverá ser apresentada cópia autenticada e 
legível da petição de renovação de AFE, acompanhada de cópia da AFE vencida, desde que a 
petição de renovação tenha sido protocolada no período compreendido entre 60 (sessenta) e 180 
(cento e oitenta) dias anteriores A. data de vencimento, que corresponde a 1 (um) ano após a data de 
publicação da concessão inicial no DOU, nos termos e condições previstas no artigo 20 da RDC n° 
16, de 01 de abril de 2014; 

1.6.1.3 Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal, emitido pelo Serviço de Vigilância 
Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante, nos termos do Art 6° 
da RDC nr 207 de 03 de janeiro de 2018. 

1.6.2 Ficará a cargo do proponente, provar que o produto objeto da licitação não está sujeito ao 
regime da Vigilância Sanitária (ANVISA, Art 1° - Lei n° 6360 de 23 set 76); 

1.6.3 ps números de Registros/Certificado de Dispensa de Registro, referente ao item 1.2.1.1., 
deveraii ser identificados com o número do item a que se referem, em ordem crescente, a fim de 
facilitar o julgamento; 
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1.6.4 Por se tratar de materiais para saúde, estes são requisitos, técnicos. 0 licitante deverá atentar 
para demais requisitos no Edital do certame. 

1.7 Requisitos técnicos para fins de classificação: 

1.7.1 Sobre similaridade: "t ilegal a indicação de marca, salvo quando devidamente justificada por 
critérios técnicos ou expressamente indicativa da qualidade do material a ser adquirido, nos termos 
do 70 do art. 15 da Lei no 8.666/1993. Quando necessária a indicação de marca como referencia de 
qualidade ou facilitação da descrição do objeto, dive esta ser seguida das expressões "ou 
equivalente", "ou similar" e "ou de melhor qualidade", devendo, nesse caso, o produto ser aceito de 
fato e sem restrições pela Administração. Pode a Adniinistração inserir em seus editais cláusula 
prevendo a necessidade de a empresa participante do certame demonstrar, por meio de laudo 
expedido por laboratório ou instituto idôneo, o desempenho, qualidade e produtividade compatível 
com o produto similar ou equivalente à marca referência mencionada no edital." Acórdão 
2300/2007 Plenário, TCU. 

1.7.2 Não será aceita a especificação do objeto ofertado que contenha somente a expressão "de 
acordo com o edital" ou- expressão semelhante a esta,' bem como qualquer especificação que não 
permita a clara identificação das características do Objeto ofertado (Art 15 -Lei 8666 n° de 21 inn 

1.7.3 Os materiais descartáveis, objetos da aquisição, estão dentro das orientações seguidas pelo 
serviço de nutrição do (it-0o. A aceitação do objeto somente ocorrerá caso o mesmo possua as 
mesmas características descritas neste edital. 

1.7.4 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob pena 
de não aceitação da proposta. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o 
Termo de Referência, minuciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, em português (Art 25 — 
Decreto n° 5450 de 31 maio 05); 

1.7.5 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 
aceitação da proposta. As amostras dos itens solicitados deverão ser apresentadas no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da solicitação, junto ao SECA() AQUISICA.0, LICITACAO E 
CONTRATOS (SALC) A. Rua do Hospício, 563, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50500-50 para 
conferencia do produto com as especificações solicitadas no Termo de Referência (Art 37 da 
CF/1988 e Acórdão 2368/2013-Plenário-TCU) pelo pregoeiro, equipe de apoio e/ou equipe técnica, 
facultando a presença ao representante do licitante (sessão pública). Ressalto que, de acordo com o 
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Acórdão 1948/2019 — Plenário - TCU, caso seja solicitado pedido de amostra, será " C  - 

estendida a todos os itens desta Licitação, com vistas a garantir a isonomia e a igAldadePkek, 

participação entre todos os participantes; 

1.7.6 Quando as amostras não forem entregues pessoalmente no endereço citado no itep 1.4.5, o 

licitante deverá enviar para o endereço de e-mail: licitacao.hmar(gmail.com ódigo—d 
if) asbiw 
04, rastreamento referente ao envio/postagem da citada amostra; 

1.7.7 0 prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

1.7.8 A quantidade das amostras deverá ser de no mínimo uma unidade por item, apresentada na 

embalagem original, conforme comercializada. Contudo, a critério do-Pregoeiro ou da área técnica 

poderio ser solicitadas mais amostras; 

1.7.9 Cada amostra deverá ser identificada com uma etiqueta contendo as seguintes informações: 
- Amostra para Análise, além dos dados completos da referida amostra; 
- Licitação: número da licitação e do item a que se referem; 

- Fornecedor: nome, telefone e e-mail; 

- Representante: nome, telefone e e-mail. 

1.7.10 As amostras deverão ser entregues em embalagens individuais contendo: data, número do 
lote de fabricação, prazo de validade e informações de acordo com a legislação pertinente, quando 

— for o caso. Os proponentes deverão constar em suas propostas as especificações dos itens cotados, 
com especial atenção para as marcas, bem como, o número do Registro do produto na AN VISA ou 
sua dispensa, que deverá estar em conformidade com a amostra; 

1.7.11 Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade constantes do Anexo III 
deste Edital (Decreto 10.024/2019). 

1.7.12 Os pareceres técnicos elaborados a partir dos resultados dos testes em amostra, serão 
arquivados no H Mil A Recife e poderão subsidiar avaliações dos materiais- em processos licitatórios 

- futuros, compondo o cadastro de materiais; 

1.7.13 Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis a aceitação do material, esses poderão ser 
utilizados como instrumento para desclassificação do item (Art 2 — Decreto n° 5450 de 31 maio 05 e 
Art 76 Lei 8666 de 21 inn 93); 

1.7.14 A amostra colocada à disposição do Hospital será tratada como protótipo, podendo ser 
manuseada, desmontada ou instalada pela equipe técnica responsável pela análise, bem como 
conectada a equipamento(s) e submetida aos testes necessários; 

1.7.15 Os exemplares colocados à disposição da Administração e considerados de baixo custo pelo 
licitante, não serão devolvidos. Os exemplares considerados de custo elevado, mediante 
manifestação documentada, e que necessitem devolução, deverão ser apresentados por promotores 
da licitante ou na impossibilidade de apresentação, o licitante poderá encaminhá-los via 
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Correios/transportadora e resgatá-los no prazo máximo de 20 (vinte) dias,, a contar da dita do 
recebimento. Após este prazo o hospital não se responsabilizará pelos mesmos; 

1.7.16 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação (Art 25 - Decreto n° 5450 de 
31 maio 05); 

1.7.17 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato (Art 50— Lei 8666 de 21 inn 93); 

1.7.18 Ater aos produtos similares, os quais seed() avaliados se atendem as necessidades deste 
certame (Lei n° 9787 de 10 de fevereiro de 1999). 

1.7.19 É vedada a indicação de marcal características ou especificações exclusivas (TCU, Acórdão 
113/2016, Plenário). 

1.7.20 As especificações dos itens da Tabela 1.1 são consideradas mínimas, podendo ser aceitos 
produtos superiores ou similares aos especificados, contanto que possuam as mesmas características 
de desempenho. 

1.7.21 Seguindo o entendimento do TCU de que "6 admissivel a fiexibilização de critério de 
julgamento da proposta, na hipótese em que o produto ofertado apresentar qualidade superior 
especificada no edital, não tiver havido prejuízo para a competitividade do certame e o preço obtido 
revelar-se vantajoso para a administração"(Acórdio 394/2013-Plenário, TC 044.822/2012-0, relator 
Ministro Raimundo Carreiro, 6.3.2013), se o produto ofertado atender os pressupostos elencados 
nesse Acórdão, ou seja, (a) o produto ofertado é superior, (b) não haver prejuízo à competitividade e 
(c) o preço resultante for vantajoso à Administração, comprovados por meio de diligencias, estes 
poderão ser aceitos; 

1.7.22 Ocorrendo possíveis divergências entre a descrição do item contido neste Termo e a descrição 

vinculada ao código do material no sistema Comprasnet (CATMAT), prevalecerá a descrição 

contida no Termo de Referência. 

1.7.23 Por se tratar de materiais para saúde, estes sio requisitos técnicos. 0 licitante deverá atentar 

para demais requisitos no Edited() certame. 

1.8 Requisitos técnicos para fins de execução contratual: 

1.8.1 A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições (Art 15— Lei n° 8666 de 21 inn 93); 

1.8.2 Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 80% do período de validade total em vigor 

(Lei 8078 de 11 set 90), ressalvados os casos que por interesse da instituição ocorrer autorização 

para o recebimento dos insumos com validade inferior a 80% de sua validade plena, desde que a 

empresa fornecedora formalize o compromisso da troca de todo o quantitativo excedente, o que 
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deverá ocorrer no ato da entrega dos bens. Quando da solicitação do 

Hospitalar, a empresa terá o prazo de 15 (quinze) dias para entrega do 

notificada em caso de descumprimento, tudo nas condições deste Termo. 

-P 
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1.8.3 Qualquer dúvida técnica quanto as descrições e observações envolvendo os referidos iterinrÉste — 

edital, favor comunicar-se com o Setor de Nutrição desta OMS, nos telefones (81) 2123 •800 e e-

mail (nutrihmar ,gmail.com), para maiores informações. 
04, 

1.8.4 Conforme Acórdão 2037/2019 — Plenário — TCU, será permitida adesão por UG não 

participante em virtude de o objeto tratar-se de insumos importantes que promovem a saúde de 

diversos pacientes. Esta UASG é um hospital de referência, no âmbito da Região Nordeste, 
incumbida da missão de prestar apoio aos beneficiários do FUSEx (Fundo de Saúde do Exército) e 
As demais Organizações Militares de Saúde da região. Além do exposto, a Area de saúde é uma área 
de atuação em constante atualização e aprimoramento, o que deixaria uma margem além do 
planejamento rotineiro dos Hospitais. Dessa forma, a utilização de adesão pelos hospitais permite 
um mecanismo de segurança para que, nas excepcionalidades, nada falte aos pacientes. 

ARE,4,0
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1.8.5 Em virtude do objeto ser composto por itens de materiais de saúde importantes para o 
paciente cuia falta pode prejudicar o atendimento no hospital, evitar processos de adesões como 
não-participantes e com a finalidade de não encaminhar pacientes para clinicas conveniadas por 
aumentar os custos do sistema FUSEX, os itens "EM ESTEPE" serão abertos ¡A na fase de lances e 
somente serão cancelados na fase de aceitação, conforme condições do Edital. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

MCRIÇÃQ DA SOLUÇÃO: 

a.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1 Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em 
sua forma eletrônica. 
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5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da 
contratada e/ou no edital como previsto em lei especial. 

Ou 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1. 0 prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da Nota de 
Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, em remessa parcelada, no seguinte endereço: 
Rua do Hospício, 563, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50500-50. 

6.2 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da et-rega poderá sor inferior a   
( (dias ou meses ou anos), ou a (metade, um terço, dois terços, -etc.) do prazo total recomendado pelo 
fabricante.

6.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de  ( ) dias, pelo(a) responsável pelo 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta; 

6.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de R9ferência e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 2 dias Ateis, a 

contar da notificação dawn& atada, As suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de---(-----)—di entades—do—reeehimente 

provisório, após a verificação da qualidade c quantidade do material c consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

6.5.1 Na hipótese de a verificação a que sc refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar se ci como realizada, consumando se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

• 

6.6 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a-r-espensabilidade-da-eentratada-peles 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 São obrigações da Contratante: 
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FOLNA: 

7.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bensrecebidos provisoria 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceit4do e recebimento defi 

7.1.3 comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas 
nobjeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

Stritabs-

ou irregularidaderlverificada 

(13) 0,9 
7.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

7.1.5 efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 4111 terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no dital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

8.1.1.1 .0 objete dew 

felegiie-da-Feele-de-assistansia-tésellieit-auterizada; 

8.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8'.1.3 substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

8.1.4 comunicar A Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) boras que antecede a data da 
- entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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8.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

8.1.7 promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como 
nos casos de pneus, pilhas,batOtias, etc... 

8.2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedorls — 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até d dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 6, Divida Ativa da Unido; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

8.3 Entregar os produtos após recebimento da nota de empenho, em no máximo de 15 (quinze) diasAiL
A Rua do Hospício, 563, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50500-50, Horário de Entrega: de 07: 00 AsIlir
12:00h e de 13:00 As 15:00h, salvo exceções devidamente autorizadas pelo Almoxarifado do HMAR. 

8.4 Caso o objeto não corresponda ao exigido, a empresa deverá providenciar, no prazo máximo de 
até 2 (dois) dias, a sua substituição visando ao atendimento das especificações, sem qualquer anus 
para o HMAR; 

8.5. Responsabilizar-se vel‘despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencifirios, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

8.6 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência da Ata, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação id exigidas na 
Licitação, e documentação pertinente atualizada, comunicando à CONTRATANTE qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente. 

8.7 A Contratada terá prazo de 48 (quarenta e oito) horas para entrega dos documentos 
atualizados A Administradora da Ata, quando esta formalizar o pedido. 

8.8 Materiais que por ventura vierem a ser adquiridos sera') definidos na respectiva Nota de 
Empenho. 
8.9 Manter todas as condições exigidas na fase de habilitação para a licitação, durante toda a 
vigência do contrato. 

8.10 A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) para os 

produtos abrangidos veld RDC n° 39, de 14 de agosto de 2013". 
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8.11 Dos critérios de sustentabilidade

04, 
8.11.1 Proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde e daqueles que 

exercem atividades de promoção e assistência A saúde em geral, consubstanciada na Norma 

Regulamentadora N1132/Al3NT. Entende-se por serviços de saúde qualquer edificação destinada A 

prestação de assistência A saúde da população, e todas as ações de promoção, recuperação, 

assistência, pesquisa e ensino em saúde em qualquer nível de complexidade 
• ' 8.11.2 Os requisitos de boas práticas para o funcionamente-dos serviços que realizam o 

processamento de produtos para a saúde visando A segurança do paciente e dos profissionais 

envolvidos serio estabelecidos de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada — RDC 15/2012 — 

AN VISA. 

8.11.3 Respeito A Resolução CONAMA n° 222/2018 que dispõe sobre o tratamento e a disposição 
final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências. 

8.11.4 Utilização de produtos de acordo com as diretrizes da ANVISA e INMETRO, casos 
existentes. 

8.11.5 Deverá obedecer As disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 
— PGRSS confeccionado pelo órgão, obedecendo também a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
que dispõe sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas A 
gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, As responsabilidades 
dos geradores e, do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis (Lei n° 12.305 de 

-62/08/±010 . 

8.11.6 0 armazenamento de resíduos sólidos perigosos de format proteger a saúde pública e do 
meio ambiente seguirão as normas fixadas pela associação Brasileira de Normas Técnicas — 
ABNT/NBR 12235. 

8.11.7 Os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos resíduos de serviços de satide, 
sob condições de higiene e segurança, serão seguidos de acordo com as normas da ABNT — NBR 
12810. Assim Como, os requisitos mínimos de construção e de inspeção dos coletores 
transportadores de resíduos de serviço de saúde, serif:, respeitados visando as normas da NBR 
14652. 

8.11.8 As estações para transferência de resíduos de serviços de saúde devem estar licenciadas pelo 
órgão ambiental competente e manter as características originais de acondicionamento, sendo 
vedada a aberturla, rompimento ou transferência do conteúdo de uma embalagem para outra. 
.1 

fi.11.9-Os resíduos do Grupo A da Resolução do CONAMA n° 222 de 28/03/2018, não podem ser 
riciclados, reutilizados ou reaproveitados, inclusive para alimentação animal. 
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8.11.9.1 Os resíduos do Grano Al, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser submetidos a 

processos de tratamento- em equipamento que promova redução de carga niicrobiana compatível 

com nível III de inativação microbiana e devem ser encaminhados para aterro sanitário licenciado 

ou local devidamente licenciado para disposição final de resíduos dos serviços de saúde; 

8.11.9.2 Os resíduos do Grupo A2, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser submetidos a 

processo de tratamento com redução de carga microbiana compatível com nível III de inativação e 

devem ser encaminhados para aterro sanitário licenciado ou local devidamente licenciado para 

disposição final de resíduos dos serviços de saúde; 

8.11.9.3 Os resíduos do Grupo A3, constantes do anexo I desta Resolução, quando Ili() houver 

requisição pelo paciente ou familiares e/ou não tenham mais valor cientifico ou legal, devem ser 

encaminhados para sepultamento em cemitério, desde que haja autorização do órgão competente do 

Município, do Estado ou do Distrito Federal, ou tratamento térmico por incineração ou cremação, 

em equipamento devidamente licenciado para esse fim; 

8.11.9.4 Os resíduos do Grupo A4, constantes do anexo I desta Resolução, podem ser encaminhados 

sem tratamento prévio para local devidamente licenciado para a disposição final de resíduos dos 

serviços de saúde; 

_ 
8.11.9.5 Os resíduos do Grupo A5, constantes do anexo I desta Resolução, devem ser submetidos a 

tratamento especifico orientado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária — AN VISA. 

8.11.10 Os resíduos pertencentes ao Grupo B, constantes do anexo I da Resolução do CONAMA n° 

222 de 28/03/2018 com características de periculosidade, quando não forem submetidos a processo 

de reutilização, recuperação ou reciclagem, devem ser submetidos a tratamento e disposição final 

especifico. 

8.11.10.1 As características dos resíduos pertencentes a este grupo sio as contidas na Ficha de 

Informações de Segurança de Produtos Químicos-FISPO; 

8.11.10.2 Os resíduos no estado sólido, quando não tratados, devem ser dispostos em aterro de 

resíduos perigosos - Classe I; 

8.11.10.3 Os resíduos no estado liquido não devem ser encaminhados para disposição final em 

aterros; 

8.11.10.4 Os residuos-seui características de periculosidEde, não necessitam de tratamento prévio; 

8.11.10.5 Os resíduos quando no estado sólido, podem ter disposição final em aterro licenciado; 
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8.11.10.6 Os resíduos quando no estado liquido, podem ser lançados em corpo receptore',2y ii44klede 
•-\ 

pública de esgoto, desde que atendam respectivamente as diretrizes estabelecidas percis tliaos 
1`^4-40 

ambientais, gestores de recursos hídricos e de saneamentos competentes. <(' •Q('" 
a55_ 

8.11.11 Os resíduos resultantes de atividades exercidas pelos serviços referidos no art. cE 
Resoluçãoj cri 

do CONAMA n° 222 de 28/03/2018 que contenham radionuclideos em quantidades sttneriores ao — 
limites de isenção especificados na norma CNEN-NE-6.02 - Licenciamento de tstMações 
Radiativas, e para os quais a reutilização é imprópria ou não prevista, são consideradot rejeitos 

radioativos Grupo C e devem obedecer As exigências definidas pela CNEN. 

8.11.11.1 Os rejeitos radioativos não podem ser considerados resíduos até que seja decorrido o 

tempo de decaimento necessário ao atingimento do limite de eliminação; 
_ 

8.11.11.2 Os rejeitos radioativos, quando atingido o limite de eliminação, passam a ser considerados 
resíduos das categorias biológicas, química ou de resíduo comum, devendo seguir as determinações 
do grupo ao qual pertencem. 

8.11.12 Os resíduos pertencentes ao Grupo D, constantes do anexo I da Resolução do CONAMA n° 
222 de 28/03/2018 quando não forem passíveis de processo de reutilização, recuperação ou 
reciclagem, devem ser encaminhados para aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos, 
devidamente licenciado pelo órgão ambiental competente. 

8.11.12.1 Os resíduos do Grupo D, quando for passível de processo de reutilização, recuperação ou 
reciclagem devem atender as normas legais de higienização e descontaminacão e a Resolução 

ONAMA n° 275, de 25 de abril de 2001. 

8.11.13 Os resíduos pertencentes ao Grupo E, constantes do anexo I da Resolução do CONAMA n° 
222 de 28/03/2018 devem ter tratamento especifico de acordo com a contaminação química, 
biológica ou radiológica. 

8.11.13.1 Os resíduos do Grupo E devem ser apresentados para coletas acondicionadas em coletores 
estanques, rígidos e higidos, resistentes A ruptura, à punctura, ao corte ou A escarificação; 

8.11.13.2 Os resíduos a que se refere caput deste artigo, com contaminação radiológica, devem 
seguir as orientações contidas no art. 23, desta Resolução; 

8.11.13.3 Os resíduos que contenham medicamentos citostáticos ou antineoplásicos, devem ser 
tratados conforme o art. 21, desta Resolução. 

8.11.14 A contratada deverá obedecer As disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde — PGRSS confeccionado pelo órgão, amparados pela RDC Anvisa 222/2018 e na 
resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA 358/05), obedecer também a Política 
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Nacional de Resíduos Sólidos, que dispõe sobre seus princípios, obietivos e intrumentos, bem como 
sobre as diretrizes relativas A gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os 
perigosos, As responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis (Lei n° 12.305 de 02/08/2010). 

8.12 Da proteção ambiental: 

8.12.1. Destinação ambiental adequada dos resíduos de saúde em acordo com a Resolução da 
Diretoria Colegiada RDC 306/2004 — AN VISA; 

8.12.2. Os resíduos de serviços da saúde deverão ser acondicionados atendendo As exigências legais 

referentes ao meio ambiente, à saúde e A limpeza urbana, conforme as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas — ABNT /NBR 7.500; 

8.12.3. Respeito aos art.- 22-5 e 170 da Constituição Federal que dispõem sobre o direito e a proteção 

ao meio ambiente; 

8.13 Em observância à Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de 2010, faz-se 

necessário, sempre que possível, que: 

a) os bens sejam constuidos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável conforme ABNT NBR 15448-1-e 15448-2; 

b) sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 

certificação do Insttuto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial — Inmetro como produtos sustentáveis ou de menor impacto 

ambiental em relação aos seus similares; 

c) os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 

recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 

armazenamento; 

d) os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recbmendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 

Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 

(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 

difenilpolibromados (PBDEs). 

8.14 A empresa deverá reconhecer seu compromisso sócio ambiental, mantendo-se disponível 

fiscalização pelos órgãos responsáveis. 
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8.15 A Contratada deverá atender, no que se aplica ao objeto, as condições de suitentabiliel,„ 
descritas no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da Consultoria-Geral da União, I 4 

.2.4oA 
sitio eletrônico da Advocacia-Geral da União. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

Ott 

4‘. 

(PO4, Assn',

9.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de j % (ccij por cento) do valor 
total do contrato, nas seguintes condições: 

9.1.1.  É vedada a sub rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

9.1.2.—Para-e-transpeftelenvie-Eles-bensr  nes4eFules-da-IWG- 04-Ele-1-7-Ele-setemb Fe -Ele 
2019, para o órgão gestor e participantes em virtude de não haver exclusividade ao pregão 

e-envie-de-insunies-tenfielábeis, 

9.2.  A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
f;ubco nt ratad a cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

9.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

9.3.1. Os empenhos e pagamentos referentes as parcclas subcontratadas serão destinados 
diretamente às microcmprcsas e empresas dc pequeno porte subcontratadas 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1 É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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11.1 Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessáriol regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.1.1 0 recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será 
confiado a uma comissão de, no minim, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregUlaridade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.3 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

- 

12. DO PAGAMENTO 

12.1 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento. da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

12.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. A execução do objeto é atestada mediante a comprovação 
entre nota de empenho e nota(s) fiscal(is), mediante recebimento completo do material. 

12.2.1. Com a finalidade de dar celeridade na liquidação e pagamento, solicita-se que a empresa 
atente para a descrição dor íliaterial na nota fiscal ser correspondente a proposta. Descrições como 
MARCA E FABRICANTE, caso seja informado, tem que ser rigorosamente como informado na 
nota de empenho. Erros comuns como especificação da marca no empenho ser diferente ou 
informado como fabricante na nota fiscal devem ser evitados. Solicita-se, também, a utilização de 
nomes pelo principio ativo, dimensões, concentração do principio ativo ou modelo/marca, no 
descritivo da nota fiscal conforme proposta da empresa ou este Termo de Referência, nas condições 
do Termo. 
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12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação d -gag 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso (to ref VZ 

'vva 6)40 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais QUA documentação mencionada no art. da Lei e 
n° 8.666, de 1993. 

1'0
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12.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, kiyerAo  s 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 20 ASSI 

12.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal owdos documentos pertinentes a contratação, ou, ainda, 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para A Contratante. 

- 

12.5 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.6 Antes de cada pagamento A. contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 

12.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias fiteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

12.8 Previamente a emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade -fiscal quanto a inadimplência da 
contratada, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa. 

12.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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12.11.1 Sera rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante. 

12.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

12.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrida, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado 

I = (TX) 

13. DO REAJUSTE 

(6/100)
365 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual =6% 

13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice 

{indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigagOes iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, com base na seguinte formula (art. 5° do Decreto n.° 1.051, de 1991):

R — V (I I°) / I°, onde:
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R — Valor do reajuste procurado;

V — Valor contratual a ser reajustado; 

para cntrcga da proposta na licitação; 
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13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será con a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
A. CONTRATADA a impertância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
eeffespendente-tãe-lege-seje-divalgade-e-indiee-Elefiftitive: 

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para Feajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinte ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

13.8. 0 reajuste sera realizado por apostilamento.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

14.1.1. Por se tratar de pregão eletrônico para registro de preços. 

OU 

14.1. 0 adjudicatário, no praze-de--(---dias)-apés-a-assinatuFa-de—Ternie-de-Gent-Fate-ed 
aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a  ( ) do 
valor do Contrato, que 

, 
liberada condições previstas Edital,

confotmc disposto no art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações 
contratuais. 

14.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidadg de garantia:

14.2.1eauvrae-efil4inheire-etf-efff-tit+Fles_d,a4ívidetúblicar  devende_estes_ter_aide__ernitieles

Gob a forma escritural, mediante registro em sistema contralizado dc liquidação c do 
custódia autorizado peio Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
eerenênlieesTeelifeFme-Elefiffide-Pele-Miffistérie-da-Pazefidal 

14.2.2.  seguro garantia; 

14.2.3. fiança bancária. 
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14 .3.-A-garantia-eni-Elinheire-dever-d-ser-e`i4uada-eiii-fcwer-da-C-entratantena-Gaix-a 
Econômica Federal, com correção monetária, ein favor do contratante. 

14.4.--Ne-ease-de-alter-a0e-isle--valer-Ele-eentrater  eu-prefregargie-Ele-sua-vigêneiar  a-gafantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

14.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de  
( ) dias úteis, contados da data em quo for notificada. 

14.6. A Contratan‘executard a garantia na forma prevista na legislação' que rege a matéria. 

14.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituida após a execu92ici do 
contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. ( artigo 56, §4-1 da Lei n° 
8666/93). 

15. 

15.1. 0 prazo de garantia contratual dos bens, compleinentar-6-garentia legal, será de, no mínimo,  
( ) mesas, contado a partir do primeiro dia útil subsequente it data do recebimento definitivo do objeto. 
(Justificar a exigência de garantia e o prazo estabelecido). 

15.2.  Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

{Sugcrc se a rcciação abaixo para material permancntc): 

15.1.  0 prazo de garantia contratual dos bens, complementar 6. garantia legal, é de, no minim, ( ) 
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia (Ail 
subsequente a data do recebifriento definitivo do objeto. (Justificar a exigência de garantia e o prazo 
estabelecido). 

15.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

15.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for 
o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas especificas. 

15.4. Entende se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 

15.5. As peças que apresentarem vicio ou dcfoito no período dc vigência da garantia deverão ser 
substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

15.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 
vicio ou defeito no prazo de até  ( ) dias úteis, contados a partir elu data do retirada do 
equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pola assistência técnica autorizada. 

15.7. 0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçaes e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital - Modelo para Pregão Eletrônico' Compras / Atualização- Julho/2020 
Termo de Referôncia Modelo para Pregão Eletrônico — Compras / Atualização: Junho/2021 
Ata de Registro de Preços — Modelo — Pregão compras! Atualização: Dezembro/2019 

Conforme Projeto Edital Eficiente 
Acordo de Cooperação N" 21/2010 

Josilene Ferreira Coutinho o ascimento— 1" Ten 
Adjunto da SALC 



S, 

V,* 

1r '

15.8. 
E 

Contratante, de modo a garantir a eentinuidade dos trabalhos administrativos durante a cx do dos
reparos.  FOJ; gi
15.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem e atendimehtpArSblicitação do Condatante ou a 

1r-

equipamentos. 

15.10 0 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da 
Contratada. 

15.11.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que: 

16.1.1, falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
'L 

assumtdas na contkatação; 

16.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3 fraudar na execução do contrato; 

16.1.4 comportar-se de modo inidõneo; ou 

16.1.5 cometer fraude fiscal; 

16.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar A. 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
§erviCj; contratadd; 

ii) Muita: 

1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
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2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Unlit), 40141 o 
'tt •consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referencia. 

16.4 As sanções previstas nos subitens "i", "iii", "iv" e "v" poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.5 As sanções previstas nos subitens i, iii, iv e v poderão ser aplicadas A. CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

- 
16.6 Também ficam sujeitas As penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas e os 

profissionais que: 

16.6.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

16.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

16.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa A. Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999; 

16.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente. , .-

16.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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16.9 Caso o valor da multa nab seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela condlta.dalicia FT7, 
do CódiZroa União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo b 

Civil. 

16.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
principio da proporcionalidade; 

16.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013, como -go lesivo A. administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrítivo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

16.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo A. 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.13 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jut-Mica, com ou sem a participação de agente público. 

16.14 As penalidades seek obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

- 

17.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

17.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 

17.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

17.3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

17.3.1.4 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

17.3.1.1.1 De acordo com o Termo de Referencia 
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17.3.1.1.4 

17.3.2 Prova de atendimento aos requisitos de acordo com o Termo de Referencia, previ¡tos na 
lei 8666/1993. 

17.4 0 critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto n° 10.024, 
de 2019, do art. 7°, §3° da Lei n° 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto n° 7.724, de 2012. 

Obr 

17.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

17.4.1 Valor Global: R$xxx,000 (indicar por extenso)

17.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição
edital.

17.5. 0 critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

17.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

»_-

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

18.1 0 custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente 
após o encerramento do envio de lances. 

de preços anexa ao 

011 

18.1. 0 custo estimado da contratação é de R$... 

OU 

18.1 0 (valor de refcrôncia ou valor máxime—aGeitável)—para—a—Gantratagãepara—f-in6—de 
aplicação do maior desconto, será...

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consigjados no Orçamento Gera' da União deste exercício, na dotação 
abaixo discrimihada: 

Cestão/Unidadc: (preenchcr conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Programa de Trabalho: (preenchcr conforme indicado na Declaração
G-FriameRtá-Fla); 
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Elemento de Despesa: (preencher conforme indicado na 

Orçamentária); 

Plane-I-14ter4:14):.-(pfeensheF-Genferme-inctisade-na-DeGlaFação-Grgamentária)¡ 

Nota de Empenho: (preencher com o número da nota de empenho). 

OU 

19.1 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou 

instrumento equivalente, adotando o Sistema de Registro de Preços - SRP. 

Recife - PE, 14 de Dezembro de 2021. 

Requisitante: 

MARILLIA RAQUEL DE LIMA -1° TEN 
Chefe do Serviço de Nutrição e Dietética do HMAR 

MOTIVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Conforme preceitua o inciso II, do Art 14, do Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, justifico a 
necessidade da contratação do objeto do presente termo de referência para atender as demandas laboratoriais do 
Hospital Militar de Area do Recife. Para tal, esta Unidade gestora vem recebendo regularmente provisões 
orçamentárias especificas, objeto da presente licitação, demandando fiel observância aos preceitos legais que regem 
as compras governamentais na Administração Pública. 

Aprovo, em 14 de Dezembro de 2021. 

MARIA SANDRA ANDRADE - CEL 
Ordenador de Despesas do HMAR 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco/1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

APÊNDICE DO TR , 

ESTUDO TÉCNICO PRELMINAR (ETP) 

1. Informações básicas 

Número do processo: 64583.019059/2021-83 

2. Descrição da necessidade da contratação 

2.1 A contratação dos serviços é para atender as necessidades do HOSPITAL MILITAli DE AREA DE RECIFE 

(HMAR), quanto a aquisição de materiais descartáveis para o Serviço de Nutrição e Dietética do HMAR, localizado 

na Rua do Hospício, 563, Boa Vista, Recife/PE. 

2.2 A aquisição dos bens acima elencados atenderá As necessidades do Setor de Nutrição e Dietética do Hospital 

Militar de Area de Recife no que concerne ao fornecimento de Materiais, necessários ao atendimento dos usuários 

do sistema SAMMED/FuSEx assistidos nesse nosocômio. 

2.3 A aquisição está alinhada com o previsto no Objetivo Estratégico Organizacional n° 8 (OEA 8 - Otimizar a 

infraestrutura de Segurança e Apoio). 

0 Planejamento Estratégico define quais são os objetivos gerais da organização. Dessa forma, 

todas as equipes (cada uma com suas funçães e metas bem definidas) passam a trabalhar por um objetivo 

comum. Sabendo que cada colaborador desempenha um papel importante na busca por resultados, a 

motivação, a colaboração e o comprometimento entre eles tende a aumentar. Pesquisas digitais ajudam a 

construir um planejamento estratégico bem mais sólido e assertivo." 

2.4 As quantidades informadas na Justificativa dos Quantitativos a adquirir, anexo a este Estudo Pr6liminar, 

serão suficientes para atender as demandas deste Hospital Militar de Area. A definição das estimativas de 

consumo foi realizada através de demanda de consumo, necessidade do setor para reposição de estoque dos 
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materiais descartáveis desta organização militar de saúde, devidamente fundamentada no consuo  de ano 
tf) A3 

anteriores e de acordo com a quantidade de leitos ativos no hospital ou_pard-atendimento as ne 4 

exigidas pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) em detrimento as legislações espeficas clan 1/44 6 
F. • • V. ,

Area. 
<c 

3. Área Requisitante 

Area Requisitante Responsável 

Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital 

Militar de Area de Recife (HMAR) 

MARiLLIA RAQUEL DE LIMA — 1° Ten 

4. Descrição dos requisitos da Contratação 

06, 

4.1 A contratação dos serviços é para atender as necessidades do HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(HMAR), em relação aos materiais Descartáveis, visando o pleno desempenho das atividades. Essa contratação se 

faz necessária devido a demanda do nosso hospital, e a falta desses materiais acarretará o fornecimento de refeição 

em desacordo com os critérios de Segurança Alimentar aos pacientes, trazendo diversos prejuízos aos usuários do 
'-Hospital. 

4.2 A aquisição dos bens acima elencados atenderá As necessidades do Setor de Nutrição e Dietética do Hospital 

Militar de Área de Recife no que concerne ao fornecimento de Insumos/Materiais, necessários ao atendimento dos 

usuários do sistema SAMMED/FuSEx assistidos nesse nosocômio. 

4.3 Aquisição desses descartáveis, visa atender As necessidades dos diversos setores do hospital, emergências, 

enfermarias, UTIs, destinados aos Beneficiários do Fundo de Saúde do Exército. 

4.4 A definição das estimativas de consumo foi realizada 'através de demanda de consumo, necessidade do setor para 

reposição de estoque de materiais descartáveis desta organização militar de saúde, devidamente fundamentada no 

consumo de anos anteriores e de acordo com a quantidade de leitos ativos no hospital ou em detrimento as 

exigências da legislação vigente. 

i i 
si 

5 qutt.n to a sustetitabilidade, serão mantidas as seguintes medidas: - Proteção A segurança dos trabalhadores dos 

serviços de saúde, dos pacientes e daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral, 

cpnsu tanciada na,Norma Regulamentadora - NR 32 ABNT: "NR 32- SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
EM SAVIÇOS DE SACIDE 32.1 Do objetivo e campo de aplicação 32.1.1 Esta Norma Regulamentadora - NR tem 

por finalidade estabelecer as diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à segurança e 

saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e 

assistência à saúde em geral. 32.1.2 Para fins de aplicação desta NR entende-se por serviços de saúde qualquer 

„ 
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edificação destinada à prestação de assistência a saúde da população, e todas as ações de promoção, ecupera0o, 

assistência, pesquisa e ensino em saúde em qualquer nível de complexidade. 32.2 Dos Riscos Biológicos, 

considera-se Risco Biológico a probabilidade da exposição ocupacional a agentes biológicos. 32.2.1.1 Consideram 

se Agentes Biológicos os microrganismos, geneticamente modi.fic. ados." 

4.6 Entende-se por serviços de saúde qualquer edificação destinada A. prestação de assistência à saúde da 

população, e todas as ações de promoção, recuperação, assistência, pesquisa e ensino em' saúde em qualquer 

nível de complexidade. 

4.7 Obedecendo As disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS, a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, que dispõe sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como 

sobre as diretrizes relativas A gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, 
1 

As responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos. 

4.8 Serão observados os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos resíduos de serviços de 

saúde, sob condições de higiene e segurança, de acordo com as normas da ABNT NBR 12810 (Esta Norma fixa 

os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos resíduos de serviços de saúde, sob condições de 

higiene e segurança), e a inspeção dos coletores transportadores de resíduos de serviço de saúde. 

4.9 Deverão ser priorizados os itens sustentáveis disponíveis no CATÁLOGO DE MATERIAL (CATMAT). 

4.10 Em alguns itens não houve série histórica relativo ao ano anterior de determinado item, porém é necessário ter 

a disposição do hospital um quantitativo variado de tipos de opções para que na impossibilidade de um item possa 

ser substituído por outro de"modelo igualitário, conforme necessidade do setor. Devido ao cenário pandêmico e 

aumento do consumo de materiais descartáveis foi sugerido um aumento nos quantitativos em relação ao t ano 

anterior devido as incertezas do cenário e assim deve se manter enquanto durar a pandemia. 

5. Levantamento de Mercado 

Conforme a Instrução Normativa n° 65, de 7 de julho de 2021, artigo 5o, a pesquisa de preços foi realizada 

mediante a utilização dos seguintes parâmetros: 

I — Painel de Preços; 

II - Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos doze meses anteriores A 

data da pesquisa; 

III - Pesquisa em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 

contenha a data e hora de acesso. 

IV — Pesquisa direta com Fornecedores. 
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Foram utilizadas, como metodologia para obtenção do Preço de Referência para a contratação, a n-rcic,.. i_a obti_da 

Painel de Preços, contratações similares, pesquisa em mídia especializada e fornecedores, oriundos de ou mais 
(NE., AREA 

dos parâmetros adotados neste artigo, desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente Ovagaos. 

pesquisa realizada alcançou a economicidade/razoabilidade da contratação, conforme a realida4. ,dos prott is "Pro 

.4c 

Consiste na realização de um processo licitatório com Ata de Registro de Preços para possível aquisição de 

materiais de consumo do setor de nutrição e dietética, classificados como bens comuns, por um período de 12 

meses, sendo prorrogável na forma do art. 57, § 10, da Lei no 8.666/93. 

praticados no mercado. 

6. Descrição da solução como um todo 

7. Estimativa das quantidades a serem contratadas 

ÁRE-4
u

rn 

A aquisição dos bens elencados no presente processo licitatório atenderá as necessidades do setor de 

Nutrição Clinica do Hospital Militar de Area de Recife no que concerne ao atendimento nutricional dos usuários do 

FUSEX pelo período de 12 (meses). Os quantitativos foram determinados de acordo com análise de relatórios do 

uso de tais materiais em anos anteriores gerados pelo sistema Siscofis-OM, além de redimensionamento das 

quanliclades de alguns itens. Mesmo que não tenha acontecido consumo no ano anterior, é necessário ter a 
.1 

spot§Vo do hospital um número variado de tipos de produtos para que possa atender a diversas demandas 

confO e necessidade do momento e conduta de cada profissional. Devido ao cenário pandêmico e aumento do 

cons o de materiais descartáveis foi sugerido um aumento nos quantitativos em relação ao ano anterior devido as 

incertezas do cenário e assim deve se manter enquanto durar a pandemia. ---

8. Estimativas do Valor da contratação 

0 valor estimado da contratação é de R$ 2.285.521,70 (Dois milhões, duzentos e oitenta e cinco mil, 

quinhentos e vinte e um reais e setenta centavos); 

9. Justificativas para parcelamento 

9.1 0 parcelamento se justifica tendo em vista a aquisição de acordo com as necessidades que surjam pela 

demanda de atendimento aos usuários do FUSEX, sendo adquiridos através dos Registros de Pregos adjudicados 

junto as empresas a serem contratadas; 

_9.2 Considerando as características da aquisição, após constatar que não haverá prejuízo para o conjunto a 

do, haverá tparcelamento da solução, com a aquisição sendo realizada por item, conforme o art. 23, da Lei 

J93 e a Noya Lei no 14.133. 

1)ratações c rrelatas e/ou interdependentes 
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materiais descartáveis para o Seryiço de Nutrição e Dietética. 

11. Alinhamento entre a contratação e o planejamento 

Não saá admitida a subcontratação do objeto licitatório por trata-se da aquisição de registro de Preços para 

4.1 

, 
; 

Por se tratar de materiais de consumo da nutrição, o planejamento das aquisiçõeS se baseou rias deinakdas 

históricas dos anos anteriores e nos relatórios do SISCOFIS-OM, inerentes As entradas e saldas registradas i nos ' 

mesmos. Dessa forma, evita-se a solicitação de quantitativos exagerados no Pregão. 

12. Resultados pretendidos 

12.1 A contratação dos serviços é para atender as necessidades do HOSPITAL MILITAR DE AREA DE 

RECIFE (HMAR), em relação a materiais descartáveis, visando o pleno desempenho das atividades. 

12.2 Obtendo-se êxito nas diversas etapas do processo, almeja-se segurança jurídica, com o cumprimento de 

normas de gestão pública, para a aquisição pelo menor preço e disponibilização dos insumos necessários ao trabalhos 

dos médicos e nutricionistas das enfermarias do HMAR nos cuidados prestados aos usuários do FUSEX. Destarte, 

evita-se o encaminhamento dos pacientes para Organizações Civis de Saúde (OCS) ou Profissionais de Saúde 

Autónomos (PSA) a custos muito superiores aos praticados pelo FUSEX, beneficiando não só o sistema de saúde do 

Exército Brasileiro, coma Igmbém o usuário, que arcará com valores muito menores quando da utilização dos 

serviços de saúde neste nosocômio. 

13. Providencias a serem adotadas 

Não haverá necessidade de capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual ou adequação do ambiente da organização, uma vez que possuímos profissionais capacitadds, bem como 

a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), direcionada inteiramente para a contratação e 

acompanhamento de todo o processo administrativo. 

14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento 

Com a finalidade de evitar quaisquer impactos ambientais ou danos A saúde dos pacientes e/ou profissionais 

da área hospitalar, executamos os procedimentos exigíveis para coleta interna dos possíveis resíduos ou embalagens 

dos serviços de saúde, sob condições de higiene e segurança, de acordo com as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), bem como, os requisitos mil-limos de inspeção dos coletores transportadores de resíduos 

dos serviços de saúde. 

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação 

15.1 A aquisição de materiais descartáveis para o Serviço de Nutrição e Dietética, visando atender as necessidades 

do Hospital Militar de Area de Recife (HMAR), declara-se viável para atender a demanda do nosso hospital. Essa 
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"TF a444 1174,
contratação se faz necessária devido a demanda de alimentação diariamente fornecida aos pacienter-i4,42ENA76,<A 

Hospital, e a falta desses insumos/materiais acarretaria o não fornecimento de alimentação adequad&s pacientes,rj 

prejudicando o reestabelecimento da sadde dos mesmos, prejudicando o tratamento dos mesmos e onerando o 

Exército Brasileiro, e ao considerar as informações do conjunto de pesquisas realizadas, baseadas nas soluções 

concebidas, aspectos econômicos e qualitativo registrados ao longo do ETP, declaramos que é viavél prosseguirmos 

com o processo licitatório. 

t i 

Recife, 14 de Dezembro de 2021. 

• 

MARiLLIA k4QUEL DE LIMA —1° Ten 

Chefe do Setor de Nutrição - HMAR 

MARIA 
Ordenadora de Despesas 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

ANEXO II— ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

0 HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE, com sede na Rua do Hospício, 563, Boa Vista, ,Recife/PE, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°  , neste ato representado(a) pelo(a)   (cargo e nome), nomeadofa) pela 
Portaria n°   de  de de 20..., publicada no  de de   de  , portador da matricul4 funcional n° 
 , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma el*i ênicá, para 
REGISTRO DE PREÇOS n°  /20..., publicada no   de  /  /20 , processo administrativo n.f' .J. , 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de a-Cdtdo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto 
n.° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade coin as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição de Materiais 
Descartáveis, para atender as necessidades do Hospital Militar de Area de Recife, especificado(s) Termo de 

Referência, anexo I do edital de Pregão n° 05/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. 0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

- 

Item 
Do TR 

Fornecedor (razão social. (WSW, endereço. contatos. representante) 

Especificação 
X 

Marca (se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un Prazo garantia 
ou validade 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
3.1. 0 órgão gerenciador sera o HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer cheioabi 

/1 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante\-senuência do Ocs 

órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber condições e "fo' 

as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n°7.892, de 2013. 

rn 

c,› 
4040

9J-61-
4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salS era adesõe 
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada A. realiz o de estu 

pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstito ganho de `') 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata 
de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o &go gerenciador e órgãos participantes. 
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item nã0 poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a... (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos dos- itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.4. As adesões a ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao (máximo dobro) do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1,. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas A. aderentes 
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 — 
P). 

4.5. Ao &go não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as 
sutis próprias contratações, informando as ocorrências ao orgão gerenciador. 

Apds a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
oJ4icitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da. ata, desde que solicitada 
pelo ofgdo não participante. - 

5. VALIDADE DA ATA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de assinatura, não 
pcidendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 
(c&ito e often* dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
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6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Adininistração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedo-(es) para negociar(em) a redução dos preços, aos 
valores praticados pelo mercado. 
6.4. 0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o, preço"cie mercado tornar-se superior aos preços registrados o fornecedbr não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

0 registro do fornecedor será cancelado quando': 
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior Aqueles 
praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior,-qife- prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do4p 
I 
ido* 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veiacidade dab imotiv s e 
comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negoci o. 
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder A. revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.7. 

7. DAS PENALIDADES 
7.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no Edital. 

7.1 .1 . As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1° do Decreto n° 10.024/19. 
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 50, inciso X, do Decreto n° 7.892/2013), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do Decreto n° 7.892/2013). 
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7.3. 0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrênethas-pAre3t 7
oiRA 

art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para c elainénto do A, 

registro do fornecedor. „-

rn 
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8. CONDIÇÕES GERAIS — JA..h0.3 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimenV4o Objeto, as giN 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-

se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do art. 12, §1° do Decreto n°7892/13. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de 

Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

a 

aimara traI de Modelos de LicitarAes e Contratos da Consultoria-Geral da União Conforme Projeto Edital Eficiente Josilene Ferreira Coutinho tM Nascimento- ° Ten 
Edital - o para Pregão Eletrônico: Compras / Atualização: Julho/2020 Acordo de Cooperação N 21/2010 Adjunto da SALC 
Termo d 
Ata de 

&via - Modelo para Pregão Eletrônico - Compras / Atualização: Junho/2021 
o de Preços - Modelo - Pregão compras / Atualização: Dezembro/2019 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO III — PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

1—ESPECIFICAÇÃO: 

2— MARCA: 

3— FABRICANTE: 

4— REGISTRO ANVISA: 

REFERÊNCIA DO PRODUTO: 

5 — APRESENTAÇÃO (o produto atende a especificação apresentada acima): 
( ) Sim ( ) Não 

6— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): 
6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta 

6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do produto antes de abrir): 
( ) Sim ( )Não 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 

7 — Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de acordo com cada item abaixo): 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
( ) Sim ( ) Nro ( ) Não se aplica 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital - Modelo para Pregão Eletrônico: Compras I Atualização: Julho/2020 
Termo de Referôncia - Modelo para Pregão Eletrônico— Compras / Atualização: Junho/2021 
Ata de Registro de Preps — Modelo — Pregão compras / Atualização: Dezembro/2019 

Conforme Projeto Edital Eficiente 
Acordo de Cooperação br 21/2010 

Josilene Ferreira Coutinho o Nascimento— 1° Ten 
Adjunto da SALC 



iin ( ) Não 

igERVAÇõES COMPLEMENTARES: 

C, 

7.2 0 insumo/equipamento apresentado esta de acordo com os itens de segurança relativos aos pa4tes-e ou 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 
Sim  Não 

, • „ 

caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em 
funcionamento. 

Não 

0 4/ 
ÁRE40

o de defeito

gS-4 
-n 
-71 

STRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação deity mínimo 
04, 

bp — 

' 
(g ) 
(!,1. ) 

• 
— 

gONCLUSA0 DO PARECER: 

1 
Payoravel 
Desfavorável 

i 
§TIFICAR 9 PARECER: 

•s 1 1 

• li 

tof,dp 

liatat— 

teste: 

/ 

I 

• / 

Responsável pelo Parecer: 
(assinar e carimbar) 

Cinara Naci de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
E -1,40.51k0 para Pregão Eletrônico: Compras / Atualização: Julho/2020 
Termo d cia - Modelo para Pregão Eletrônico — Compras /Atualização: Junho/2021 

i Apt de J3i4r de Preços —Modelo—Pregão compras / Atualização: Dezembro/20I9 
t 

Conforme Projeto Edital Eficiente 
Acordo de Cooperação hr 21/2010 

Josilene Ferreira Coutinho o Nascimento- t* Ten 
Adjunto da SALC 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
CMNE-7 Região Militar 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

LISTA DE VERIFICAÇÃO — AQUISIÇÃO DE BENS 
Pregão Eletrônico Registro de Prep n° 05/2022 — AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DESCARTÁV 

ARE 
4 oe

o 4,

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES E -74-Do.,,,-.:ii 
S/1qCV. 

S' 1. Houve abertura de processo administrativo devidamente autuado e numerado, quando processo fisico, ou 
registrado quando processo eletrônico, nos termos da ON-AGU 2/2009? 
Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os 
respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência 
cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e 
encerramento." 
2. Consta a solicitação/requisição do objeto. elaborada pelo agente ou setor competente? S 
2.1. 0 objeto requisitado esta contemplado ni Plano Anual de Contratações, de acordo com a IN SEGES n° 
1/2019? 

S 

3. A autoridade competente da unidade demandante definiu o objeto a ser contratado de forma precisa, 
suficiente e clara, de acordo com o art. 30, II da Lei n° 10.520/02? 

S 

4. A autoridade competente da unidade demandante justificou a necessidade da contratação? (art. 30, 1 da Lei 
10.520/02) 

S 

4.1. Há justificativa fundamentada dos quantitativos requisitados, tais como demonstrativo de consumo dos 
exercícios anteriores, relatórios do almoxarifado e/ou outros dados objetivos que demonstrem o 
dimensionamento adequado da aquisição/contratação? (art. 8° e art. 15, §70, II, da Lei 8.666/93) 

S 

5. Ha termo de referência ou projeto básico elaborado pelo setor requisitante? (art. 9°, II do Decreto 
10.024/19; art. 6°, IX, art. 7°, I e II, §2°, I, §7° e art. 14 da Lei 8.666/93) 

S 

5.1. 0 documento contendo as especificações e a quantidade estimada do bem observou as diretrizes do art. 
15 da Lei 8.666/93? 

S 

5.2. Foram utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência ou de Projeto Básico da 
Advocacia-Geral Unido? (Enunciado n°6 do Manual de Boas Praticas Consultivas).-

S 

5.2.1. Foram justificadas e destacadas visualmente, no processo, eventuais alterações ou não utilização do 
modelo de termo de referência da AGU? 

S 

6. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de conceito para algum item? S 
6.1. A exigência esta clara, precisa e acompanhada de metodologia de análise? S 
7. Houve consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da CGU/AGU, com manifestação sobre 
praticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente viáveis adotados na contratação? (IN/SEGES 
1/2010, art. 5°) 

S 

8. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto básico pela autoridade competente? (art. 14, II, 
do Decreto 10.024/19; art. 7°, §2°, Ida Lei 8.666/93) 

S 

9. Foi realizada ampla pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto a ser contratado 
baseada em critérios aceitáveis observando-se a IN SLTI/MP 5, de 27 de junho de 2014? (art. 3°, Ill, da Lei 
10.520/02, art. 3°, XI, "a", "2" do Decreto 10.024/19 e arts. 15. III e 43, IV da Lei 8.666/93). 

S 

9.1. A metodologia de obtenção do prego de referência foi esclarecida e devidamente justificada? (art. 2°, §§ 
2°c 3° da IN/SLTI 05/2014) 
9.2. Foi juntada tabela comparativa dos preços obtidos datada e assinada pelo servidor responsável pela 
pesquisa, para fins de subsidiar a analise critica dos preços coletados? 

S 

9.3. Consta manifestação da área técnica com análise dos preços obtidos na pesquisa? (art. 2°, §§ 1° a 6° da 
IN 5, de 2014) 

S 

10. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art. 3° do Decreto 10.193/2019 c/c art. 30 da Portaria 
MP n°249/2012? 

S 

11. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a despesa e da respectiva rubrica, caso não seja 
SRP? (art. 8°, IV, do Decreto 10.024/19 e arts. 7°, § 2°, III. 14 e 38, caput. da Lei 8.666/93) 

S 

11.1. Se for o caso, constam a estimativa do impacto orçamentário financeiro da despesa prevista no art. 16. 
inc. 1 da LC 101/2000 e a declaração prevista no art. 16, II do mesmo diploma na hipótese da despesa incidir 
no caput do art. 16? (ON/AGU 52/2014) 
Obs. 1: ON AGU 52: "As despesas ordindrias e rotineiras da administração, _fit previstas no orçamento e 
destinadas à manutenção das açaes governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos 
incisos I e 11 do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000." 

S 

12. Foram utilizados os modelos padronizados dc instrumentos contratuais da Advocacia-Geral União? 
(Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas). 

S 

12.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização foram devidamente justificadas no processo? 

LISTA DE VERIFICAÇÃO ESPECIFICA PARA CONTRATAÇÃO PRECEDIDA DE LICITAÇÃO  I ESTADO 



-.=.
, S/N/N.A. 

13. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto corno sendo bem comum? (ON AGU n" 54/2014)< 
ON AGU ri° 54/2014: Compete ao agente ou setor técnico da Administração declarar que o objeto licitatório:ci .
é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra 
ou serviço de engenharia_ sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modal idade 
licitatória aplicável. 

S 

te,„ ASS1 
119 

u 

I 13.1 Sendo enquadrado o objeto como ben ou serviço comum, foi adotado o pregão? (art. 1° da Lei 
10.520/02; art. 1° do Decreto 10.024/2019) 

Sc
• I'' .... 

ç.. 

14. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente designou o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio? 
(art. 30, IV, §§1° e 2° da Lei 10.520/02, art. 8°, VI do Decreto 10.024/19) 

Z  •:::::0 S 
:.

e , , c.. 

14.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, consta a justificativa válida quanto h. 
inviabilidade de utilizar-se o formato eletrônico? (art. 10. §40 do Decreto 10.024/2019) 

0:C S 
1--..... 

-- - 
15. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do pregão, consta designação da Comissão de Licitação? 
(art. 38, III, da Lei 8.666/93) 

0-- 

/9 

7.t.....4 

16. Caso tenha havido exigência de amostra, ela esta prevista somente em relação ao -vencedor a. tratando-se 
de pregão, apenas na fase de aceitação, após a etapa de lances? (Art. 43, IV e V. da Lei 8.666/93) 

S 

17. HA autorização da autoridade competente permitindo o inicio do procedimento licitatório? (art. 38. caput, 
da Lei 8.666/93 e art. 8°, V do Decreto n° 10.024/19) 

S 

18. Há minuta de edital? (art. 4°, Ill, da Lei 10.520/02, art. 8', VII do Decreto n° 10.024/19 e art. 40 da Lei 
8.666/93) 

S 

18.1. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos convocatórios da Advocacia-Geral União? 
(Enunciado n°6 do Manual de Boas Praticas Consultivas).-

S 

18.1.1. Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização, foram devidamente justificadas no processo? S 
18.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado constitui anexo à minuta do edital? tart. 40. §20, 
III. da Lei 8.666/93) 
Obs.: se a Administração Pública desejar substituir o contrato por outros instrumentos hábeis na forma do art. 
62 da Lei 8.666/93, devera justificar a decisão. 

S 

18.3. Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e 
pregos unitários está anexo ao edital? (art. 40, §2°, II, da Lei 8.666/93) 

S 

19. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos foram devidamente identificados no processo? 
(art. 21, VI, da IN CONJUNTA MP/CGU 01/2016). 

S 

VERIFICAÇÃO ESPECIFICA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS ESTADO 
S / N / N.A. 

20. Autoridade competente justificou a utilf2ação do SRP com base em alguma das hipóteses previstas no 
artigo 3° do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013? 

S 

21. Foi realizado o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, visando ao registro e h divulgação 
dos itens a serem licitados? (art. 4° e 5°, I, do decreto 7.892/13) 

S 

21.1. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de Registro de Pregos - IRP, há justificativa do órgão 
gerenciador? (art. 4°, §1°, do Decreto 7.892/13) 

S 

21.2. Foram adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do §3° do art. 40 do Decreto 7.892/2013? S 
22. No caso de existirem órgãos ou entidades participantes, o órgão gerenciador consolidou as informações 
relativas a estimativa individual e total de consumo? (art. 5°, II, do Decreto 7.892/13) 

S 

23. Foram consolidados os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes, 
inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2° e 3° do art. 60 do Decreto 7.892/13? (art. 5°. IV, do Decreto 
7.892/13) 

S 

24. 0 órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou entidades participantes a sua concordância com o 
objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência? (art. 5°, V. do Decreto 
7.892/13) 

S 

25. Foi utilizado o modelo padronizado de ata de registro de preços da Advocacia-Geral União? (Enunciado 
n° 6 do Manual de Boas Praticas Consultivas).-

S 

25.1. Eventuais alterações no modelo ou sua não utilização foram devidamente justificadas no processo? S 
26. 0 Edital permite a adesão a não participantes? (Art. 22 do Decreto n° 7.892/13) S 
26.1 Houve justificativa para a permissão de futura adesão de interessados não-participantes? (Acórdão n° 
757/2015- Plenário do TCU) 

S 

26.2 Havendo possibilidade de adesão, há previsão de quantitativos para máximos por adesão e totais, nos 
termos do art. 22, §§ 3°, 4° e 4°-A do Decreto n° 7.892/13. 

S 

27. A licitação adota o critério de adjudicação por item? S 
27.1 Caso utilizado critério de adjudicação por preço global de grupo de itens, foi apresentada justificativa? 
Atentar para a recomendação do TCU, emanada no acórdão 2037/2019-Piendrio. nos seguinte termos: 
9.6. determinar a Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte que. em reforço ao constante do item 9.3 
do Acórdão 757/2015-Plenário, oriente suas unidades sobre a necessidade de sempre avaliar os seguintes 
aspectos em processos envolvendo pregões f 1 ra registro de preços: [...] 
9.6.3. obrigatoriedade da adjudicação por item como regra geral, tendo em vista o objetivo de propiciar a 
ampla participação de licitantes e a seleção das propostas mais vantajosas, sendo a adjudicação por preço 
global medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, além de incontriativel com a aquisição 
futura por itens - arts. 3°, § 1°, inciso I. 15, inciso IV, e 23, §§ I' e 2". da Lei 8.666/1993, e Acórdãos 529, 
1.592, 1.913, 2.695 e 2.796/2013, todos do Plenário. 

S 
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VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA DISPENSA DE LICITACÃO '"T"1,471TIN

6 i

N.A. 

OBS: Nos termos da Orientação Normativa AGU n° 46. de 26/02/2014, a manifestação jurídica nas 
contratações diretas pelo pequeno valor (fundadas no art. 24. I e II da Lei n° 8.666/93) é dispensável quando 
inexistir dúvida jurídica e forem usadas minutas padronizadas (como as minutas da AGU). Tal orientação se 
aplica, inclusive, se a contratação for fundada nos patamares de preço trazidos peta Medida Provisória IV 961, 
de 2020, de R$100.000,00 para Obras e Serviços de Engenharia e de R$50.000,00 para Compras e Serviços 
em geral. 

28. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto dentro das hipóteses do art. 24 da Lei n° 8.666/93 
ou de legislação especifica pertinente, com indicação expressa do fundamento legal utilizado? 
OBS 1: Caso se trate de dispensa em razão do valor (Art. 24, incisos I e II), atentar para os novos patamares 
previstos na medida provisória n° 961, de 6 de maio de 2020 (R$100.000.00 para obras e serviços de 
engenharia e R$50.000.00 para compras e serviços em geral), enquanto perdurar o estado de calamidade 
reconhecido pelo decreto legislativo n° 6, de 2020. 
OBS 2: Orientação Normativa AGU n. 12. de 01/04/2009: Não se dispensa licitação, com fundamento nos 
incs. V e VII do art. 24 da lei n° 8.666, de 1993, caso a licitação fracassada ou deserta tenha sido 
realizada na modalidade convite. 
OBS 3: Orientação Normativa n. 13, de 01/04/2009: empresa pública ou sociedade de economia mista que 
exerça atividade econômica não se enquadra como órgão ou entidade que integra a administração pública. 
para os fins de dispensa de licitação com fundamento no inc. VIII do art. 24 da lei n°8.666, de 1993. 
OBS 4: Orientação Normativa n. 14, de 01/04/2009: Os contratos firmados com as fundações de apoio 
com base na dispensa de licitação prevista no inc. XIII do art. 24 da lei n° 8.666, de 1993, devem 
estar diretamente vinculados a projetos com definição clara do objeto c com prazo determinado, 
sendo vedadas a subcontratação; a contratação de serviços continuos ou de manutenção; e a 
contratação de serviços destinados a atender as necessidades permanentes da instituição. 

N.A. 

28.1. Nas hipóteses do art. 24, incisos IV e XXXV, houve demonstração da caracterização da situação 
einergencial, calamitosa ou de grave e iminente risco a segurança pública que justifique a dispensa, conforme 
o caso. nos termos do art. 26, parágrafo único, inciso I da Lei n° 8.666/93? 

N.A. 

29. Constam dos autos as razões para escolha do executante a ser contratado? N.A. 

30. Consta dos autos prova: a) de regularidade fiscal federal; b) de regularidade com a Seguridade Social; c) 
de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; d) de regularidade trabalhista; e) declaração 
de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal; e t) ausência de penalidade 
que vede a contratação com o órgão (artigo 27 e seguintes da Lei 8.666/1993)? 
OBS: A consulta deve ser feita nos seguintes endereços: 
a) S1CAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela .'.ontroladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cni.jus.br/improbidade admkonsultar requerido.php). 

N.A. 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f? 
p=INA BILITADO:INIDONEOS); 
OBS 2: Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b", 
"c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (lnins://certidoesapf.apps.teu.gov.brI) 

31. Foi juntada aos autos consulta ao CADIN? (art. 6P. Ill da Lei o" 10.522/02) 
OBS: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, de modo que a existência de pendências 
não impede a contratação. 

N.A. 

32. Houve o reconhecimento da dispensa de licitação e a sua ratificação. nos termos do art. 26 da Lei n" 
8.666/93, com a publicação do respectivo extrato, no prazo de 5 (cinco) dias? 
OBS: Registre-se que a Orientação Normativa AGU n. 33, de 13/12/2011, dispensa a publicação do extrato 
contratual caso seja publicado o ato de autorização/ratificação da contratação direta. 
OBS 2: Nos termos da Orientação Normativa AGU n. 34, de 13/12/2011, as contratações diretas fundadas no 
art. 24. I e 11 da Lei n° 8.666/93 dispensam inclusive a publicação do ato que autoriza/ratifica a contratação 
direta, sem prejuízo de outros meios de publicidade do ato. Atente-se, outrossim, que, enquanto estiver eficaz 
a MPV n° 961/2020, o patamar de dispensa do art. 24, 1 e II é de RS100.000,00 para obras e serviços de 
Engenharia e R$50.000,00 para compras e serviços em geral. 

N.A. 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

4 P'

Si 
FOL.HA 

tp 
ARE4 

0(<• 

<1; 

LP.," .. ..=.+ 

'7 

INTERESSADO: Seção de Aquisições, Licitação e Contrato — SALC, do Hospital Militar de Area de 

Recife — HMAR. 

ASSUNTO: Licitação — Pregão Eletrônico SRP — Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83, au-

tuado em, 14 de Dezembro de 2021. 

OBJETO: Registro de pregos para Aquisição de Materiais Descartáveis, em proveito do Hospital Militar de 

Area do Recife (HMAR) de acordo com a Portaria n° 001-SEF, de 27 Jan 2014. 

Despacho do Ordenador de Despesas 

.4, vista dos elementos contidos nos autos e nos termos da competência a mim delegada pelo De-

creto n° 98.820, de 12 de janeiro de 1990, que aprovou o Regulamento de Administração do Exército, pu-
blicado no DOU de 15 de janeiro de 1990, combinado com a decisão do Diretor do Hospital Militar de 
Area de Recife, publicada no Boletim Especial n° 1/2020, de 12 de março de 2020, e com fulcro no art. 30 

da Lei n° 10.520/02 e do Decreto n° 10.024, determino à Seção de Aquisições, Licitação e Contrato deste 
Hospital, que: 

1. Submeta os autos, devidamente instruido, à apreciação da Consultoria Jurídica da Unido em Per-
nambuco — CJU/PE, com fundamento no parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93; 

2. Proceda com as medidas legais cabíveis para continuidade do processo tão logo seja restituído da 
CJU-PE/AGU. 

Recife, PE, 14 de Dezembro de 2021. 

ail_ita/Le_ crE
MARIA SANDRA  ANDRADE — L 

Ordenadora de Despesas do HMAR 
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ANEXO DO OFÍCIO CIRCULAR N' 05 22 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

Endereço: Rua do Hospício, 563, Boa Vista, Recife - PE 

Oficio n.° 05/2022 - SALC/HMAR Recife, 14 de dezembro de 2021. 

A Sua Senhoria o Senhor 
LUCIANO CAVALCANTI BATISTA 
Consultor Jurídico da Unido no Estado de Pernambuco 
Av. Herculano Bandeira, 716, 5° andar, Pina 
51.110-130 — Recife/PE 

Assunto: Análise Jurídica — Processo n° 64583.019059/2021-83 

Senhor Consultor Jurídico, 

1tP 
>‘(2,5/ 

ASSINATU 

(j<<

26 

P-
0:5 

• 

Encaminho a Vossa Senhoria o Processo Administrativo abaixo descrito, para exame e 
aprovação jurídica por essa Consultoria Jurídica da Unido no Estado de Pernambuco, de acordo com o art. 
38 da Lei n° 8.666/93, conforme formulário para tramitação: 

DATA LIMITE: 28 / 12 / 2021 
Prazo máximo para devolução da CJU/PE, a fim 
de não prejudicar a contratação. 

TERMO ADITIVO, SE FOR OCASO: 
DATA LIMITE: 
FLS: 

E-mail: licitacao.hmar2021@gmai1.com Telefone:(81) 2123-4841 

NUP: 64583.019059/2021-83 N° de volumes: 

Valor: R$ 2.285.521,70 Modalidade: Pregão Eletrônico 

Prazo: 28 / Dezembro / 2021 Sigla do Orgão: HMAR 

MODELOS DA AGU 

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? ( X) SIM ( ) NÃO 

Qual o modelo utilizado: MODELO DA AGU 

Houve alteração? NÃO Relacionar os itens modificados: 

1 



ANEXO DO O CIO CIRCULAR N° (V022 

--
ASSIN 

PREENCHIMENTO OBRIGATORIO • 

Assunto /Objeto: PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO N° 05/2022 para Aquisiçqa 
Materiais Descartáveis, em proveito do Hospital Militar de Area de Recife (111SIA1R). Z.N. ...., r.i ..... o 
JUSTIFICATIVA: Parecer juridico, referente ao Pregão Eletrônico n° 05/2022, Processo Administrativo _ .cc 
n° 64583.019059/2021-83. t--
AQUISIÇÕES — Processos e consultas 
relativas A aquisição onerosa de bens 
mediante fornecimento único ou 
parcelado, ainda que a aquisição seja o 
meio necessário A. execução direta de outra 
atividade ou empreendimento do órgão 
licitante, 

X 
OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA - Processos e consultas 
relativas a contratações de obras e 
serviços de engenharia, com uns ou 
especiais, que necessitem da participação 
e do acompanhamento dos profissionais 
cujo exercício das atividades seja 
fiscalizado pelo Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(CONFEA) ou pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/ 
BR), incluindo os serviços vinculados de 
fiscal izatk). 

SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - Processos e consultas 
relativas A contratação de serviços com a 
d isponibi I i za ção de trabalhadores da 
empresa nas instalações da administração 
pública, mesmo nas hipóteses de haver 
fornecimento de bens necessários A. 
execução do serviço. 

PATRIMONIO - Processos e consultas 
que tratem do patrimônio imobiliário da 
Unido, incluindo os procedimentos de 
transferência, onerosa ou não, bem como 
os atos antecedentes necessários. 

-

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - Processos e consultas 
relativas A. contratação de serviços sem a 
disponibilização de trabalhadores da 
empresa nas instalações da administração 
pública, mesmo nas hipóteses de haver 
fornecimento de bens necessários A. 
execução do serviço. 

RESIDUAL - Processos e consultas cujo 
tema não se enquadre nos demais. 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos 
referentes a Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério 
Público Federal ou do Trabalho. 

OBSERVAÇÃO: 

Ordenadora de despesas do HMAR 
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ANEXO DO OFICIO CIRCULA IV 05/2022 

ASS1NATU 

MINISTÉRIO DA DEFESA - 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

Endereço: Rua do Hospício, 563, Boa Vista, Recife - PE 

Oficio n.° 05/2022 - SALC/HMAR 

A Sua Senhoria o Senhor 
LUCIANO CAVALCANTI BATISTA 
Consultor Jurídico da Unido no Estado de Pernambuco 
Av. Herculano Bandeira, 716, 5° andar, Pina 
51.110-130 —Recife/PE 

Recife, 14 de Dezembro de 2021. 

Assunto: Solicitação de chave de acesso — Processo n° 64583.019059/2021-83 

Senhor Consultor Jurídico, 

Encaminho a Vossa Senhoria o Processo Administrativo abaixo descrito, para exame e 
aprovação jut-Mica por essa Consultoria Jul-Mica da Unido no Estado de Pernambuco, de acordo coin o 
art. 38 da Lei n° 8.666/93, conforme formulário para tramitação: 

DATA LIMITE: 28 / 12 / 2021 
Prazo maxima para devolução da CJU/PE, a fim 
de não prejudicar a contratação. 

TERMO ADITIVO, SE FORO CASO: 
DATA LIMITE: 
FLS: 

E-mail: licitação.hmar@gmail.com Telefone:(81) 2123-4841 

NUP: 64583.019059/2021-83 N° de volumes: 

Valor: R$ 2.285.521,70 Modalidade: Pregão Eletrônico 

Prazo: 28 / Dezembro / 2021 Sigla do órgão: HMAR 

MODELOS DA AGU 

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? ( X) SIM ( ) NÃO 

Qual o modelo utilizado: MODELO DA AGU 

, 

Houve alteração? NÃO Relacionar os itens modificados: 

3 
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ANEXO DO OFICIO CIRCULAR 05/2022 

REENCHBIENTO OBRIGATÓRIO

Assunto /Objeto: PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO N° 05/2022 para,,,  uisicão de ?' 
Materiais Descartáveis, em proveito do Hospital Militar de Area de Recife (HMAR). -:..4, ..,, F:" 

. . ZS-9. 
JUSTIFICATIVA: Parecer juridico, referente ao Pregão Eletrônico n° 05/2022, Processo administrativo 
n° 64583.019059/2021-83. _ ...- . 
AQUISIÇÕES — Processos e consultas 
relativas A aquisição onerosa de bens 
mediante fornecimento (mica ou 
parcelado, ainda que a aquisição seja o 
meio necessário A. execução direta de outra 
atividade ou empreendimento do órgão 
licitante, 

X 

OBRAS E SERVIÇOS EtJj, 4 

ENGENHARIA - Processos e consult s 
relativas a contratações de obras e 
serviços de engenharia, comuns ou 
especiais, que necessitem da participação 
e do acompanhamento dos profissionais 
cujo exercício das atividades seja 
fiscalizado pelo Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(CONFEA) ou pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/ 
BR), incluindo os serviços vinculados de 
fiscalização. 

• 

SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - Processos e consultas 
relativas A contratação de serviços com a 
disponibilização de trabalhadores da 
empresa nas instalações da administração 
pública, mesmo nas hipóteses de haver 
fornecimento de bens necessários A 
execução do serviço. 

PATRIMÔNIO - Processos e consultas 
que tratem do patrimônio imobiliário da 
Unido, incluindo os procedimentos de 
transferência, onerosa ou não, hem como 
os atos antecedentes necessários. 

— - 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA - Processos e consultas 
relativas A contratação de serviços sem a 
disponibilização de trabalhadores da 
empresa nas instalações da administração 
pública, mesmo nas hipóteses de haver 
fornecimento de bens necessários A 
execução do serviço. 

RESIDUAL - Processos e consultas cujo 
tema não se enquadre nos demais. 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos 
referentes a Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério 
Público Federal ou do Trabalho. 

OBSERVAÇÃO: 

MAR PEREI ATHAYDE — CAP 
Chefe da Se o de Aquisiçã icitação e Contratos - HMAR 

4 
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Gmail - SOLICITAÇÃO DA CHAVE DE ACESSO DO PREGÃO ELETRÔNICO 05/2022 - NUP 64583.0190t»21-8321-56

FO! • Go 1)Vr4

Gmal HMAR SALC <licitacao.hmar202 gmail.co 

ASSNAT 

SOLICITAÇÃO DA CHAVE DE ACESSO DO PREGÃO ELETRÔNICO 05/2022 - NUP 
64583.019059/2021-8321-56 
2 mensagens 

HMAR SALC <licitacao.hmar2021@gmall.com> 
Para: CJU/PE - Consultoria Jurídica da União no Estado de PE <cju.pe@agu.gov.br> 

Prezada Lígia, bom dial 

Tudo bem?! 

15 de dezembro de 2021 11:25 

Solicitamos chave de acesso para a inserção do pregão  n° 05/2022 - Aquisição de Materiais Descartáveis, para 
atender as necessidades do Hospital Militar de Area de Recife. 

Agradecemos sua estima e atenção. 

1° Ten Josilene 

Adjunto da Subseção de Licitação - SALC/HMAR 

OFIC10_052022_15122021.pdf 
4-1 206K 

CJU/PE - Consultoria Jurídica da União no Estado de PE <cju.pe@agu.gov.br> 
Para: HMAR SALC <licitacao.hmar2021@gmail.com> 

Prezada Tenente Josilene, bom dial 

Seguem, abaixo, as informações necessirias: 

NUP: 64583.019059/2021-83 

Chave de acesso: 00dd8e56 

Atenciosamente, 

Lígia J. da Silva Luiz 

Auxiliar Administrativo 

Setor; Consultoria Jurídica da União —PE 

15 de dezembro de 2021 11:53 

irr7 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=f6060668958,view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar2595356720213258760&simpl=msg-a%3Ar91478... 1/2 



15/12/2021 13:15 Gmail - soLicITAÇÃo DA CHAVE DE ACESSO DO PREGÃO ELETRÔNICO 05/2022 - NUP 64583.019059/2021-8321-56 

Advocacia Geral da União - AGU 

Av. Herculano Bandeira, 716, Pina- Recife — Pernambuco 

Empresarial Cristina Farias, 5.° Andar 

E-mail: ligia.luizaagu.gov.br

Fone: (81) 2128.1330 — 1300 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=f6060668958,view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar2595356720213258760&simpl=msg-a%3Ar91478... 2/2 
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4C. ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO ASSINAI 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES tP 
NÚCLEO JURÍDICO 

7 

PARECER n. 06157L2021/NUCJUR/E-CJWAOUISIÇÕES/CGU 

NUP: 64583.019059/2021-83 
INTERESSADO: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE - HMAR 

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS (PREGÃO SRP Ng 05/2022P-1
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 2.285.521,70 

'EMENTA: PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS CUJO VALOR SEJA SUPERIOR A R$ 
500.000,00. DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. Legislação Aplicável: 
Lei ng 10.520/2002, Decreto ng 10.024/2019 e Lei n. 8.666/93. Regularidade formal do 
processo. Adequação da Modalidade Licitatória Adotada. Sistema de Registro de 
Pregos. Adjudicação por itens. Considerações sobre "Itens Estepe". Licitação com itens para 
ampla competitividade e itens para a participação exclusiva de ME/EPP (pregão 
híbrido). Observação dos Critérios de Sustentabilidade Ambiental. Analise das Minutas. 
Ressalvas e/ou Recomendações. 

DO RELATÓRIO 

1. Trata-se de processo oriundo do Hospital Militar da Area de Recife - HMAR , que tem por 
objeto o registro de pregos para a aquisição de materiais descartáveis, a fim de atender as 
necessidades do Serviço de Nutrição e Dietética daquele nosocômio (órgão gerenciador), conforme 
discriminado no Termo de Referência, com esteio na Lei n. 10.520/2002 e legislação correlata. 
2. Os presentes autos foram di:ixibufclos ao advogado signatário, para análise e emissão de 
parecer, nos termos do artigo 11, VI, "a", da Lei Complementar n2 73, de 1993 e do artigo 38, parágrafo 
único, da Lei n° 8.666, de 1993. Dentre os documentos que compõem o processo, destacam-se os 
seguintes: 

a) Documento de Formalização da Demanda (fls. 16 a 19) 
b) Mapa da Riscos (fls. 13 a 15) 
c) Autorização para abertura da licitação (fl. 192) 

d) Estudo Técnico Preliminar - ETP (fls. 242v a 245)21

e) Termo de Referência (fls. 228v a 242)2.1

f) Aprovação do Termo de Referência (fl. 242)14I 
g) Designação da Pregoeira e Equipe de Apoio (fl. 211) 
h) Designação da Equipe de Planejamento da Contratação (fl. 06) 
I) Pesquisas de Preços (fls. 56 a 181) 
j) Minuta do Edital (fls. 218 a 228) 
k) Minuta da Ata de Registro de Pregos (fls. 245v a 247) 

3. É o que se tem a relatar. 

2. DA ANALISE JURÍDICA 

2.1 FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

4. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 
controle interno da legalidade administrative dos atos a serem praticados ou já efetivados. Envolve, 
consequentemente, o exame prévio e conclusivo dos textos das minutas dos editais e seus anexos. 
5. A atribuição desta Consultoria Jurídica é justamente apontar possíveis riscos do ponto de 
vista jurídico e recomendar providências„ ara salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete 
avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada. 
6. Importante salientar que o exame dos autos processuais se restringe aos seus aspectos 
jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, parte-se da premissa de 
que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua 
adequação as necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos (conforme 
Enunciado n2 07, do Manual de Boas Praticas Consultivas da CGU/AGU, "A manifestação consultiva que 
adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter 
justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não 
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, 
porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 
discricionário de seu acatamento"). 
7. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 



quanto ao detalhamento do objeto da contreteção, suas caaacterísticas, requisitos e avaliação do preço 
estimado, tenham sido regularmente cieterm;nadas pelo setor competente do Órgão, com base em 
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do.1nteresse público. 
8. Por outro lado, cabe esclarecer due, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento 
jurídico exercer a auditoria quanto à comperf2ncia de cada agente público para a pratica de atos 
administrativos. Incumbe, isto sim, a cada urn destes observar se os seus atos estão dentro do seu 
espectro de competências. Assim sendo, o,ideal, para a melhor e completa instrução processual, é que 
sejam juntadas ou citadas as publicações dos 'atos de nomeação ou designação da autoridade e demais 
agentes administrativos, bem como, os Atos 'Normativos que estabelecem as respectivas competências, 
com o fim de que, em caso de future audit6rie, possa ser facilmente comprovado que quem praticou 
determinado ato tinha competência para tanto, Todavia, no entendimento desta Consultoria, a ausência 
de tais documentos, por si, não representâ óbice ao prosseguimento do feito. No presente caso, 
integra os autos o ato de desigrmçifoo' e.5r;:t Ordenadora Despesas do HMAR, Cel Maria 
Sandra Andrade (fls. 204 e 205). • 
9. Finalmente, insta mencionei clue determinadas observações são feitas sem caráter 
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da 
margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 
Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. 
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos sera de responsabilidade exclusiva da 
Administração. 

2.2 AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

10. De acordo com o art. 22 da Lei ng 9.784, de 1999, os atos do processo administrativo não 
dependem de forma determinada, salvo expressa disposigãe legal. 
11. Com efeito, no que tange especificamente h licitação, bem como contratos/convênios e 
outros ajustes, conforme art. 38 da Lei n. 8,666; de 1993, o processo administrativo deverá observar as 
normas que lhes são aplicáveis, iniciando-se com a devida autuação, com a correspondente 
protocolização e numeração, juntando-se, ern sequência cronblógica, os documentos pertinentes, cujas 
folhas devem ser numeradas e rubricadas, sendo que cada volume deverá conter os respectivos termos 
de abertura e encerramento, compreertdendb, na medida do possível, o máximo, 200 folhas: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N2 2, DE 1° DE ABRIL DE 2009 

"Os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos 
aditivos, devem integrar Um único processo administrativo, devidamente autuado em 
sequência cronoiágica, mirnerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos 
de abertura e encerramento." 

12. Aplicáveis ainda, a Portaria Interrninisterial ng 1,677, de 2015 (no caso de órgãos 
integrantes do S1SG) e Portaria Normative MD nQ 1.243, de 2006 (para os órgãos militares), que também 
dispõem sobre procedimentos gerais referentes à gestão de processos, sendo recomendável também 
que o consulente verifique se há disciplina própria reguladora no âmbito de seu órgão. 
13. Nesse contexto, é necessário observer que a atividade consultiva não tem o dever de 
conferência minuciosa da regularidade formal de todos os aspectos formais do processo (como a correta 
numeração de folhas), salvo quando percebida durante a analise jurídica. Assim, no presente caso, 
verificamos que a digitalização de algumas folhas está ileíveI, o que impossibilitou a análise das 
mesmas. Referimo-nos, especificamente, às fls. 04, 18, 81, 87, 165 a 167, 202, 203, 209 e 210, 
dentre outras. A despeito disso, conseguimos proceder h analise do Processo. Entretanto, 
recomendamos ao HMAR que devote maior atenção na digitalização das folhas que integram os 
autos, no intuito de evitar eventuais transtornos. Observe-se. que, se porventura, alguma folha de um 
instrumento essencial (ETP, Termo de Referência, ou Edital, por exemplo) estivesse ilegível, o Processo 
teria que ser restituído ao órgão assessorado para regularização. 

2.3 LIMITES DE GOVERNANÇA 

14. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto n° 10.193, de 27 de dezembro de 2019, 
estabeleceu limites e instancias de governança para a contratação de bens e serviços e para a 
realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder Executivo federal. 
15. Em relação aos contratos administrativos, para atividades de custeio em geral, o artigo 32
do referido Decreto define algumas regras que precisam ser respeitadas, notadamente em relação 
competência para a celebração de novos contratos de aquisição: 

Art. 32 A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos 
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do 
Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da 
República. 
§ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser 
delegada as seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 22: 

I - titulares de cargos de natureza especial; 

II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e 

Ill - dirigentes máximos das entidades vinculadas. 

§ 22 Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a 
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários 
de planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a 



AR 

FOLHA:  02,6
Aat 

§ 32 Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um 4Ihâo de reais), 
a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou sJdelegada a 
coordenadores ou aos chafes das unidades administrativas dos órgãos o as entidad 
vedada a subdelegação. ASS1NATu 

16. Uma vez que foge às atribuições deste órgão de assessoramento jurídico inveuigar ou 
auditar eventual existência de delegação de competência, a autoridade assistida deve se certificar sobre 
a natureza da atividade a ser contratada - se constitui ou não atividade de custeio -, adotando as 
providências necessárias, se for o caso, para aferir se a autoridade indicada na minuta possui 
competência para a representar a União na celebração do contrato a ser firmado. 
17. Na hipótese vertente, verificamos que integra os autos a "Declaração de Não 
Contratação de Atividade de Custeio e de Inexistência de Limitação à Contratação", elaborada pela 
Ordenadora de Despesas do HMAR aos 14/12/2021 (fls. 198 e 199), onde aquela Autoridade atestou 
que o objeto licitado não se constitui como atividade de custeio. 

subdelegacão nos termos do disposto no § 32. 

2.4 AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE LEGAL 

18. Nos termos do que dispõe a Orientação Normativa SEGES n2 02, de 2016, a qual prevê em 
seu artigo 12 que "Os pregoeiros e as equipes de apoio deverão adotar nos processos de aquisição de 
materiais e serviços as listas de verificação cona.antes dos Anexos I e II, visando o aperfeiçoamento dos 
procedimentos realizados nos pregões eletrônicos'', sugerimos que os processos de aquisição sejam 
instruidos com as referidas listas de verificações. 
19. A Advocacia-Geral da União também dispõe de Check-Lists previamente elaborados para os 
diversos tipos de contratações, de preenchimento facultativo, encontrando-se dispostas no site 
http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/244390, servindo de excelente instrumento de 
apoio para que seja aferida a correção da instrução, sem prejuízo da obrigatória adoção da ON SEGES/MP 
n. 02, de 2016. 
20. No presente caso o órgão realizou a avaliação de conformidade legal, anexando a lista 
constante do Anexo I da ON SEGES/MP n. 02, de 2016, como se constata às fls. 249 a 251. Entretanto, 
o modelo de Lista de Verificação adotado está desatualizado, corolário disso é que seus itens 9, 9.1 e 
9.3 fazem remissão à Instrução Normativa SLTI/MP n2 05/2014, a qual foi revogada pela vigente 
Instrução Normativa SEGES/ME n0 73/2020. Ademais, não há no modelo utilizado nenhuma indicação 
referente ao Estudo Técnico Preliminar, exigido pela Instrução Normativa SEGES/ME n2 40/2020. Denote-
se, ainda, que a Lista de Verificação que integra os autos não foi datada e nem tampouco contém a 
identificação e a assinatura do responsável por sua elaboração, em afronta ao disposto no §12 do art. 22 
da Lei n° 9.784, dede 29/01/1999, que estatui que "[o]s atos do processo devem ser produzidos por 
escrito, em vernáculo, com a data e 3 local de sua realização e a assinatura da autoridade 
responsável". Desse modo, impõe-se a necessidade de elaboração de uma nova Lista de Verificação e, 
para tanto, recomendamos que seja adotado o modelo elaborado pela AGU, atualizado em 
dezembro/2020. 

2.5 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

21. 0 Decreto n. 10.024, de 2019, estabeleceu a fase de "planejamento da contratação" como a 
primeira etapa do procedimento de contratação pública. O normativo mencionado trata no seu art. 14 
sobre os procedimentos a serem adotados para o planejamento da contratação, que compreendem a 
elaboração e aprovação do Estudo Técnico Preliminar - ETP e do Termo de Referência - TR, elaboração do 
Edital, definição das exigências de habilitação, sanções e demais condições contratuais e, por fim, a 
designação do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio. 
22. Ora, a elaboração do ETP pressupõe prévia formalização da demanda no âmbito 
administrativo, porquanto esse é o documento que fundamenta a elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar. Por outro lado, a efetividade do planejamento da contratação depende da análise dos riscos 
envolvidos na contratação, do qual também depende a conclusão da sua viabilidade. 

2.6 DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

23. 0 Documento de Formalização da Demanda 6 procedimento obrigatório para o inicio dos 
trabalhos pertinentes ao inicio da fase interna da licitação. 
24. Compulsando os autos, verifica-se que os requisitos próprios para a oficialização da 
demanda foram atendidos, conforme documento emitido pela Ordenadora de Despesas do HMAR aos 
29/10/2021 (fls. 16 a 19). 

2.7 ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

Requisitos para a elaboração 

25. De acordo com o Decreto federal n° 10.024/2019, estudo técnico preliminar é o "documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público 
envolvido e a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela 
viabilidade da contratação, fundamenta o termo de referência". 



26. 0 Decreto federal ng 10.024/2019, ern seu artigo 8°, define que, quando necessário, o 
processo relativo ao pregão eletrônico será instruido com estudo técnico preliminar. Esta regra indica a 
escorreita preocupação do regulamento corn a fase de planejamento, a qual, quando bem realizada, 
evita prejuízos advindos de uma concepção precipitada e' equivocada da pretensão contratual. 
Outrossim, o Decreto estabelece que esta confecção deve ser feita "quando necessário", o que 
pressupõe a análise de que nem sempre será eficiente ou necessária a confecção deste instrumento, 
previamente, ao termo de referência. 
27. Como ressabido, esta definição sobre a necessidelde ou não de utilização do estudo técnico 
preliminar envolve matéria técnica de competência do pert;nente setor do órgão assessorado. Nada 
obstante, convém advertir que, nas hipóteses em que a pretensão contratual admite soluções diversas 
de atendimento pelo mercado ou necessidade de melhor avaliação sobre a viabilidade da contratação, a 
realização de estudo técnico preliminar permite uma melhor reflexão da equipe de planejamento, 
evitando uma formatação ineficiente ou inadequada do objeto licitatário. 
28. Nesse prumo, vale suscitar interessante Jurisprudência do Tribunal de Contas da União: 

Em licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos modelos que 
atendam às necessidades da Administração, deve o árgão licitante identificar um conjunto 
representativo desses modelos antes de elaborar as especificações técnicas e a cotação de 
pregos, de modo a evitar o direcionamento do certame para marca ou modelo específicos e 
a caracterizar a realização de ampla pesquisa de mercado. (TCU. Acórdão 214/2020, 
Plenário. Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Especificações corn potencial de restringir o caráter competitivo da licitação devem ser 
adequadamente fundamentadas, com base em estudos técnicos que indiquem a sua 
essencialidade para atender as necessidades do órgão ou da entidade contratante. (TCU. 
Acórdão 1973/2020, Plenário. Representação, Relator Ministro-Substituto Weder de 
Oliveira). 

29. Nesse diapasão, a Instrução Normativa n° 40/2020 dispôs sobre a elaboração de Estudos 
Técnico Preliminares e a utilização do Sistema ETP Digital, ferramenta informatizada, disponibilizada 
pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia, no Portai de Compras do Governo Federal, para elaboração dos ETP, definindo 
conteúdo minim:), em seu artigo 70, que deve ser registrado no referido Sistema. 
30. Outrossim, a referida Instrução Normativa, aparentemente restringindo a discricionariedade 
técnica, definiu as exceções à elaboração do ETP, em seu artigo 82. Senão vejamos: 

Art. 82 A elaboração dos ETP: 
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I; II, III, IV e XI do art. 24 da Lei ng 8.666, de 21 de 
junho de 1993; e 
II - é dispensada nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de 
natureza continuada. 

31. Conclui-se que o estudo preliminar da Contratação aborda os aspectos essenciais para a 
licitação, razoavelmente apresentando os requisitos necessários ao atendimento da demanda, versando, 
ainda, sobre a natureza do contrato e sua .duração, além de apresentar as possíveis praticas de 
sustentabilidade. O Estudo também identifica qual a solução mais apropriada para suprir a necessidade 
administrativa e discorre sobre as providências preliminares à contratação. 
32. Convém alertar que a Administração deve evitar a inclusão de requisitos desnecessários, 
mantendo as exigências de contratação em nível que permita a satisfação plena do interesse público 
secundário, de um lado, e a maior possibilidade de competição (ampla participação), de outro. 
33. No presente processo, a necessidade de contratação esta devidamente delineada no item 2 
- Descrição da necessidade - do Estudo Técnico Preliminar - ETP (fls. 242v a 245) e contém as razões 
pelas quais o objeto pretendido se faz necessário ao desempenho das funções do órgão. 
34. Verificamos que, na espécie, o ETP foi elaborado aos 14/12/2021 pela Chefe do Serviço de 
Nutrição, 1° Ten Marfilia Raquel de Lima, e pela' Ordenadora de Despesas do HMAR, Cel Maria Sandra 
Andrade. Verificamos, ainda, que não foi utilizado do Sistema ETP Digital instituído pela 
Instrução Normativa SEGES/ME n° 40/2020, o qual, na forma do disposto no § 22 do art. 2° da referida 
Instrução Normative, é facultativo aos órgãos não integrantes do SISG, como é o caso das 
Organizações Militares. 
35. Em detido exame ao ETP verificamos que o mesmo carece das seguintes adequações: 

1. Nos itens 2.1 e 12.1 se faz menção à "contratação de serviços", o que não se coaduna 
com o objeto da licitação (aquisição de materiais). 

2. Ha necessidade de complete revisão do item 4 - Descrição dos Requisitos da 
Contratação - de modo a inforrhar que os materiais a serem ofertados deverão atender as 
normas da ABNT, certificação do INMETRO, ou alguma outra regulamentação especifica. 

3. Deve-se proceder à exclusão dos itens 4.1 a 1.3, os quais se constituem como mera 
repetição do que já foi previsto no item 2 - Descrição da necessidade da contratação. 

4. Deve-se proceder a exclusão go item 4.4, que diz respeito à metodologia utilizada para a 
definição do quantitativo, que deve ser apresentada no item 7 - Estimativa das 
Quantidades a Serem Contratadas - do ETP. 

5. Deve-se proceder à exclusão dos itens 4.5 .e 4,6, cujas disposições são aplicáveis 
hipótese de contratação de serviços. 

6. De igual forma, deve-se proceder à exclusão do itens 4.7 e 4.2, pois competirá ao 
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próprio HMAR o gerenciamento dos resíduos sólidos. FOLHA: 

7. Deve-se proceder 5 exclusão do item 4.10, que diz respeito .5 metodologia ugzada para 
a definição do quantitativo, que deve ser apresentada no item 7 - Estinhativa das 
Quantidades a Serem Contratadas "Act ETP. tct. 

8. 0 processo ora em exame é regido pela Lei n°.81'566/93, como se verifica n re KINATAT. 
da minuta de Edital. Assim sendo, a pesquisa de preços permanece regu pela 
Instrução Normativa SEGES/ME n2 73/2020, ex vi do disposto no paragral nico 
do art. 11 da Instrução Normativa SEGES/ME n9 65, de 07/07/2021. Portento, a 
citada IN SEGES/ME 65/2021 somente é válida para os processos regidos pela nova Lei 
de Licitações e Contratos, a saber, a Lei n° 14.133, de 01/04/2021, o que não é o caso. 
Portanto, há necessidade de completa revisão do item 5 - Levantamento de Mercado. 

9. Verificamos que a Ordenadora de Despesas do HMAR também assinou o ETP (fl. 245), o 
que parece corresponder, de mOdo tácito, com a anuência daquela Autoridade com 
relação às disposições do referido Estudo. Nada obstante, em consonância com o disposto 
no inciso II do art. 14 do Decreto n° 10.024/2019, o ato de aprovação do ETP deve ser 
expresso. Assim sendo, há necessidade de a Ordenadora de Despesas do HMAR aprovar 
expressamente o referido ETP 

36. Portanto, compete ao HMAR proceder h regularização do ETP, conforme 
assinalado no parágrafo anterior. 

Referência a normativos que disciplinam a contratação 

37. Compete ao órgão promotor da licitação a responsabilidade pela pesquisa da legislação 
pertinente ao objeto do futuro contrato, a qual deverá ser indicada nos Estudos Preliminares da 
contratação. 
38. Esse trabalho devera compreender a referência a todos os normativos que disciplinem os 
diversos aspectos, requisitos essenciais, exigências especificas e fases que compõem a contratação. 
39. Nesse ponto, reiteramos a necessidade de revisão do item 4 - Descrição dos 
Requisitos da Contratação - do ETP, conforme suscitado no parágrafo 35.2 deste Parecer. 

Estimativa das Quantidades 

40. Compete ao gestor motivar, de forma clara e precisa, o quantitativo dimensionado no 
Termo de Referência, em atenção ao planejamento voltado a suprir a carência do órgão, evitando, ao 
máximo, estimativas genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que evidenciam a exata 
correlação entre a quantidade contratada e a demanda prevista (TCU. Acórdão n. 1380/2011-Plenário), 
conforme, aliás, determina a legislação de regência (art. 79, § 49, da Lei n. 8.666/93). 
41. Neste sentido, o TCU estabelece que a "definição precisa e suficiente do objeto licitado 
constitui regra indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade 
entre os licitantes, do qual é subsidiário o principio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos 
concorrentes potenciais das condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da 
licitação para compra, a quantidade demandada em uma das especificações mínimas e essenciais 
definição do objeto do pregão" (Súmula n. 177). 
42. Quanto aos quantitativos, a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade a ser 
contratada deve vir acompanhada, no que couber, dos critérios de medição utilizados, documentos 
comprobatórios, fotografias e outros meios probatórios que se fizerem necessários. 
43. A estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada em 
estudos técnicos preliminares e elementos objetivos aplica-se também no sistema de registro de pregos, 
consoante entendimento recente do TCU: 

(...) 
9.3. determiner à Secretaria-Geral de Controle Externo do TCU que oriente suas unidades, 
especialmente a Secretaria de Controle Externo das Aquisições Logísticas (Selog), sobre a 
necessidade de sempre avaliar os seguintes aspectos em processos envolvendo pregões 
para registro de pregos: 
9.3.1. planejamento da contratação, incluindo os procedimentos relativos à intenção de 
registro de preços e à estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente 
justificada e baseada em estudos técnicos preliminares e elementos 
objetivos - arts. 6°, inciso I, e 10, § 7°, do Decreto-Lei 200/1967, art. 6°, inciso IX, da Lei 
8.666/1993, arts. 4°, 5, inciso V. e 8° do Decreto 7.892/2013 e Acórdãos 1.100/2008, 
392/2011 e 3.137/2014, do Plenário, 612/2004 e 559/2009, da 1° Camara, e 1.720 e 
4.411/2010, da 2° Câmara;" (g.n) 
Acórdão TCU n. 757/2015-Plenário 

44. Ressalte-se que no âmbito desta Consultoria foi expedida a Orientação Normativa n° 02, de 
03/12/2020, com o seguinte teor: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Ne 02 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2020 
O COORDENADOR da Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual em Aquisições (e-
CJU/Aquisigões), com base no artigo 2°, da PORTARIA N° 14, DE 23 DE JANEIRO DE 2020, da 
Advocacia-Geral da linião, e no uso das atribuições que !he conferem os incisos 1, IV e VI, do 
art. 4Q da PORTARIA E-CJU/AQUISICÕES/CGU/AGU N° 1, DE 17 DE JULHO DE 2020, resolve 
expedir a presente orientação normativa: 
No caso de compra de bens, a Administração deverá observar o disposto no Art. 
15, §72, II, da Lei n° 8.666/93, justificando as quantidades a serem adquiridas em 



função do COMIVElli, do árgtio e prenstivoi utilização, devendo a estimative ser 
obtida, a partir de fatos concretes (Ex: consumo do exercício anterior, 
necessidade de e..,:ecisiT2t.;19.10 dos bens atualmente disponíveis, implantação de 
setor, acréscimo do atilldades, etc.). 
Referências: ON 52,209 qu-m-G. Parecer de uniformização Ng AGU/CGU/NAJ/MG1417/2008-
CMM 

45. No presente caso, informou-se no item 7.1 do ETP que "[o]s quantitativos foram 
determinados de acordo com análise de relatórios de uso de tais materiais em anos anteriores gerados 
pelo sistema Siscofis-OM, além de redimensionamento das quantidades de alguns itens. Mesmo que não 
tenha aocntecido consumo no ano anterior; 6_ necessário ter A disposição do hospital um número variado 
de tipos de produtos para que possa atender a diversas demandas conforme necessidade do meomento 
e conduta de cada proifssional (...)". 
46. Integra também os autos a "justificativa por Quantitativo" (fls. 183 a 189), elaborada aos 
01/11/2021 pela Chefe do Serviço de Nutrição e Dietética do, HMAR, 1° Ten MariIlia Raquel de Leima, 
onde são apresentadas as justificativas individualizadas para os quantitativos dos materiais a serem 
licitados. 
47. Denote-se que apesar de no Pregão sob o SRP não existir a obrigatoriedade de aquisição da 
quantidade total estimada de cada item, a Administração não pode prever a aquisição dos bens e 
quantitativos que imaginar, sem nenhum compromisso com uma futura aquisição. Destarte, tanto os 
bens descritos, quanto os quantitativos estimados devem gilardar compatibilidade com a demanda e 
também com os recursos orçament6rios disponíveis no órgão promotor da licitação, de modo 
a não gerar falsas expectativas aos licitantes, que poderão ofertar seus preços com base em uma 
demanda superestimada. Mencione-se qu'e esse aspecto poderá criar futuros transtornos h 
Administração, pois os licitantes poderão recorrer à via administrativa ou judicial alegando que os bens 
licitados e os quantitativos estimados não eram compatíveis com a realidade orçamentária do órgão 
promotor da licitação. 
48. Na espécie, não se apresenta objeção ã metodologia adotada para a apuração do 
quantitativo estimado dos materiais descartáveis a serem licitados, vez que, aparentemente, contém os 
requisitos necessários e que dão suporte aos mencionados quantitativos. 
49. Deve-se ressalvar que ride compete a esta Consultoria adentrar em questões técnicas, mas 
apenas verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido peia legislação para a 
fase interna da licitação. Ressalte-se, ainda, que os autos não se encontram instruídos com o relatório 
do SISCOFIS relativo ao consumo de materiais descartáveis no -exercício anterior. Imputamos essa 
ausência ao provável volume de informações que esse relatório deve conter. Entretanto, o mesmo 
poderá ser oportunamente solicitado ao FIMAR pelos órgãos de fiscalização e controle. 

2.8 DA ADJUDICAÇÃO POR ITEMS 

50. Via de regra, as aquisições. da Administração Pública devem ser divididas em tantas 
parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, ern conformidade com o art. 23, 
§1g da Lei ng 8.666/93. 
51. Sobre o tema, convém citar a doutrina: 

Mas a adoção do fracionamento dependa da presença de requisitos de ordem técnica e 
econômica. 
4.1.3) 0 requisito de natureza técnica 
Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso não for viável nem, mesmo, 
recomendável. O fracionamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto 
a ser executado. Não é possível desnaturar um certo objeto, fragmentando-o ern 
contratações diversas e que importam o risco de impossibilidade de execução satisfatório. 
Se a Administração necessitar adquirir um veiculo, não teria sentido licitar a compra por 
partes (pneus, chassis, motor, etc). Mas seria possível realizar a compra fracionada de uma 
pluralidade de veículos. Em suma, o impedimento de ordem técnica significa que a unidade 
do objeto a ser executado não pode ser destruída através do fracionamento. 

4.1.4.) 0 requisito de natureza econômica 
Já o impedimenta de ordem econômica se relaciona com o risco de o fracionamento 
aumentar o preço unitário a ser pago pela Administração. Em uma economia de escala, o 
aumento de quantitativos produz a redução dos preços. Por isso, não teria cabimento a 
Administração fracionar as contratações se isso acarretar o aumento de seus custos. 

Como se extrai, o fundamento jurídico do fracionamento consiste na ampliação das 
vantagens econômicas para a Administração. Adota-se o fracionamento como instrumento 
de redução de despesas administrativas. A possibilidade de participação de maior número 
de interessados não A o objetivo imediato e primordial, mas via instrumental para obter 
melhores ofertas (em virtude do aumento da ,cornpetitividade). Logo, a Administração não 
pode justificar um fracionamento que acarretar elevação de custos através do argumento 
de beneficio a um número maior de Particulares. (Margal Justen Filho, Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, 17 2 edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, 
p.440) 

52. Importante lembrar que o Tai entende como obrigatória a adjudicação por item, nos editais 
das licitações, cujo objeto é divisive!, desde que não haja prejuízo à contratação ou complexo ou perda 
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de economia de escala, tendo em vista o objetivo-dextropiciar a ampla participação de licit4e4twre 
bom lembrarmos sua sedimentada Súmula 24/: 

Súmula 247 do TCLI - t'obngatória a admissão da adjudicação por item 6/1 Jo par prep 
global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviçtZ. 

ei,gri -N1 Al ' alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para I'Grirjún o ou 
complexo au perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de prop ample 
participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a elfecução, 

.fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou 
unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 
divisibilidade. 

53. Realmente, em tese, a reunião de diversos objetos em um único grupo pode gerar perda da 
competitividade, pelo impedimento à participação de empresas que atuem no mercado, com apenas 
parte do objeto contratual ampliado. 
54. Por outro lado, por vezes, a reunião pode servir positivamente à Administração, pelo ganho 
em economia de escala ou pela vantagem no gerenciamento contratual, elementos que permitem o 
alcance de uma melhor proposta econômica. 
55. Indubitável que a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais específicos. 
56. No caso em analise, como se verifica no quadro que integra o item 1.1 do Termo de , dentre 
os 46 (quarenta e seis) itens a serem licitados, 19 (dezenove) deles terão a participação exclusiva 
de ME/EPP; 4 (quatro) deles serão_ abertos àa'rnPla participação; 4 (quatro) correspondem às cotas 
reservadas para ME/EPP; e outros 19 (dezenove) são os denominados itens "estepe", "espelho", ou 
"clone". A esse respeito, faz-se de todo oportuno trazer à colação o mister do Dr. Ronny Charles Lopes 
de Torres, acerca dos chamados itens "estepe", "espelho" ou"clones": 

Na área da saúde onde o atendimento das pretensões contratuais, de forma célere e 
eficiente, pode representar não apenas a melhora na prestação do serviço, mas a própria 
proteção às vidas que precisam diretamente daquele serviço, equipamento ou produto, a 
busca de soluções paraos dilemas vivenciados tem se tornado alarmante. 
A atual regulamentação federal deixa muito a desejar em sua tarefa de suplantar este 
problema. 
A solução para essas questões exige um aperfeiçoamento na regulamentação especifica e 
aconstrução de soluções concretas, como a duplicação de itens, criadas pelos diligentes 
gestorese pregoeiros da área da saúde da UFBA, evitando prejuízos decorrentes de 
certames desertosou fracassados. 
Nessa duplicação, denominada de itens espelho (ou itens clones), o órgão licitante, em 
uma licitação de 100 itens exclusivos para ME/EPP, todos abaixo de R$ 80.000,00, monta o 
seu edital com 200 itens. Os 100 primeiros exclusivos, conforme determina a legislação, e 
os 100 seguintes, "espelhando" os primeiros, com competição aberta também a grandes 
empresas. 
Insere-se, ainda, uma regra no edital, definindo que os resultados dos "itens espelhos" ( 
101 a 200) apenas serão adjudicados na hipótese de deserção ou fracasso do item 
exclusivo. 
Com tal procedimento, evita-se que eventual licitação deserta ou fracassada frustre o 
atendimento da pie-tensão contratual, exigindo novo certame, com dispêndio de mais 
recursos financeiros e, sobretudo, de tempo essencial para o atendimento eficiente da 
função administrativa, notadamente em áreas sensíveis, como a saúde pública. 

57. Portanto, para os "Itens Estepe", conforme denominação utilizada pelo HMAR, 
somente haverá adjudicação dos itens se não houver ME/EPP aptas a atender aos respectivos 
itens principals. 
58. Ressalte-se que no caso em análise, o edital indica clue a adjudicação será por itens, ooção 
que atende às recomendaçõesdo Tribunal de Contas da União. 

2.9 DO PREGÃO HÍBRIDO 

59. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar ng 123, de 2006, com a redação dada 
pela Lei Complementar ng 147, de 2014, a administração pública deverá realizar processo licitatório 
destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00. 
60. Da mesma forma, o art. 6g do Decreto 8.538, de 2015, estabelece que as licitações para 
contratações públicas de bens, serviços e obras, cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00, deverão ser 
destinadas exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
61. No que tange a incidência do valor limite da licitação exclusiva por item de contratação, 
independentemente do valor global do certamé, o inciso I do artigo 48 da LC 123/2006 é claro ao 
informar que a licitação exclusiva deverá ser realizada nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais). 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública: 
I - deverá realizar processo licitatário destinado exclusivamente à participação de 
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microempresas eca¡DM.Eas de pequerm 7,c,re nos itens de contratação cujo valor 
seja de até R$ (oitenta rn reais); 
II - poderá, em reiaa,ã'Ca'cfprocessos licitatorios destinados à aquisição de obras e serviços, 
exigir dos licitantes OiStIbt6ritratação de micride..rripresa ou empresa de pequeno porte; 
UI - deverá estabeleEdriflYd certames pare aqi:dsição de bens de natureza divisive!, cota de 
até 25% (vinte e cinco gibi- cento) do objei6 para a contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte. 
§ 1° (Revogado), .• 
§2° Na hipótese dc inciso il do capuf deste artigo, os empenhos e pagamentos do orgão ou 
entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e 
empresas de peqiieno`porte subcontratadas. 
§32 Os benefícios referido's no caput'deSte artigo poderão, justificadamente, estabelecer a 
prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas 
local ou regionaimente, ate o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço valido. 

62. Na hipótese vertente, como se verifica no quadro que integra o item 1.1 do Termo de 
Referência, dentre os 46 (quarenta e selk..3) !tens de materiais descartáveis a serem licitados, há 
itens cujos valores totais, individualmente considerados, são superiores a R$ 80.000,00, e para os 
tais a licitação será aberta à ampla competição. -Par seu turn& ha- também itens cujos valores totais, 
individualmente considerados, são inferi.ords s RW30.000,00 e com relação a estes a participação 
será exclusiva as ME/EPP. Mencione-se que- essa regra de licitação diferenciada (itens exclusivos) é 
admitida expressamente pelo inciso ! do artjgo 4alda Lei Complementar 123/2006. 
63. Ocorre que para os itens destinados à ampla participação, o Decreto ng 8.538, de 
06/10/2015, prevê a possibilidade da reserVa ce cote de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a 
ser licitado, para disputa exclusiva porn-ticro,en-tpresas e e.mpresas.''. de pequeno porte, como segue: 

Art. V Nas licitaçfts para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja 
prejuízo para o corijdnfo.ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades contratantes 
deverão reservar cote be até vinte e cincb por cento do objeto para a contratação de 
microempresas e ernor"ésas de pequenb porte. 

(—) 
Art. 92 Para aplicar;ão cir,s beneffclos previstos nos arts. V a 8°: 
I - será considaradv, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item 
separadamente du, nas licitações por preço global, o valor estimado para o grupo ou o 
lote da licitação que deve ser considerado como um único item; 

(...) 

64. Importante observer que o texto  da LC 123/2p06, com posteriores alterações, relativizou a 
facultatividade de concessão das licitações diferenciadas, definindo que as Licitações exclusivas (art. 
48, I) e a cota de até 25% (art. 48, Ill), devem ser utilizadas, em regra. 
65. Por outro lado, em relação ãs cotes exclusives, identificam-se alguns requisitos que 
condicionam seu uso. 
66. Em primeiro, a adoção da cote de 25%, apenas, serb aplicável em certames para aquisição 
de bens, não sendo admitida tal restrição competitive, ern licitações para contratação de serviços ou 
obras. 
67. Em segundo, esses bens devem possuir naturez,a divisive!. Esta divisibilidade esta 
relacionada ao item, e não à pretensão contratual corno um todo. Assim, a cota exclusive apenas pode 
ser utilizada caso fosse possível a cisão do,item, sem prejuízo 6 licitação. 
68. Neste sentido, segundo o Decreto federal ng 3.538/2015, no § 2g de seu artigo 8, o edital 
deverá prever que, não havendo vencedor 'para a cote reservada (até 25%), esta poderá ser adjudicada 
ao vencedor da cota principal, ou, diante •de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado. OUtro.ssim, o § 32 firma que, se a mesma empresa vencer a 
cota reservada (25%) e a cota principal, -a contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo menor 
prego. Obviamente, o cumprimento dessas regras regulamentares apenas é possível quando a cota 
principal e a cota reservada se relacionaM ao Mesmo objeto (ou item). 
69. No presente caso, em análise ao quadro que integra o item 1.1 do Termo de Referência, 
verificamos que os itens 23 - kit de taiheftes plásticos; 39 - recipiente ern formato oval; 41 - 
recipiente quadrado; e 43 - marmite retangular; apresentam valores superiores a R$ 80.000,00 
e, portanto, serão destinados à ample paiticipagão. ja os itens 24, 40, 42 e 44 correspondem as cotes 
reservadas dos itens destinados à ample: participação. Constatamos que não foram adotados 
percentuais fixos para efeito de estipulação das cotes reservadas para ME/EPPIE. Nada obstante, a 
competência para a estipulação dos percentuais é de responsabilidade exclusiva do órgão promotor da 
licitação, conforme entendimento consubstanciado na Orientação Normativa Normativa e-CJU/Aquisigifies 
ng 17/2021, que assim preconiza: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° 17, DE 17 DE SETEMBRO DE 2021 
O COORDENADOR da Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual em Aquisições (e-
CJU/Aquisigões), com base no artigo 22 da PORTARIA N° 14, DE 23 DE JANEIRO DE 2020, da 
Advocacia-Geral da União, e no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, IV e VI, do 
art. 42 da PORTARIA ECIU/AQUISICÕES/CGO/AGU N° 1, DE 17 DE JULHO DE 2020, resolve 
expedir a presente orientaçãonormativa: 
I) A definição de percentual. para aplicação da cote exclusiva, nos termos do 
inciso Ill do artigo 48 da LC 123/2006, será definida discricionariamente,
respeitando-se o lituke do até 2.5%, não sendo obrigatória a adoção do 



percentual integral, mesmo que, após a aplicação desse limite, o 
principal permaneça superior a R$ 80.000,00. 
I I) 0 percentual da cota exclusiva deve preferencialmente ser 
maneira a manter o valor fla cota principal superior ao patamar de R 0.000.00; 
contudo, 'xnesmo que 'seja aplicado' a' percentual de forma a cinirg 0 
principal, tornando-o tornando-o igual ou inferior ao patamar de R$ 80.000,00016eve-se 
resguardar a ampla competitividade para o referido item principal. (11
Referências: DESPACHO n. 00057/2021/COORD/E-ClU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU 

finido de 

70. Destarte, na hipótese vertente, parece-nos que o comando do caput do art. 8° do Decreto n° 
8.538/2015 foi devidamente atendido. 

2.10 ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATORIA 

71. Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito 
de utilizar a modalidade pregão. A Orientação Normativa n° 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, 
dispõe: 

"Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório 6 de 
natureza comum para efeito de ,utilização da modalidade pregão e definir se o objeto 
corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o 
devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável." 

72. Vale salientar, em reforço, que o Decreto n° 10.024, de 2019, passou a dispor, nesse 
mesmo sentido: 

Art. 32 (...) 
§ 12 A classificação de bens e serviços 
predominantemente fático e de natureza técnica. 

(—) 

como comuns depende de exame 

73. Na concepção de Margal Justen Filho, "bem ou serviço comum é aquele que se apresenta 
sob identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num 
mercado próprio" (Pregão - Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética, 
São Paulo, 2005, pág. 30). 
74. Igualmente, nos termos do art. 10, parágrafo único, da Lei n° 10.520, de 2002: 

Art. 1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que sera regida por esta Lei. 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

75. Outrossim, o Decreto n° 10.024, de 2019, além de reiterar essa definição de bem comum, 
também estabeleceu o que deve ser entendido por bens e serviços especiais: 

Art. 32 Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
(...) 
II - bens e serviços :omuns - bens, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do 
mercado; 
III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade 
técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II; 
(...) 

76. Ademais, segundo o §1°, do artigo 12, do Decreto n° 10.024, de 2019, a aquisição de bens e 
serviços comuns na Administração Pública deve ser empreendida, obrigatoriamente, através da 
modalidade Pregão, na forma eletrônica, de maneira -que a escolha do Administrador se encontra em 
conformidade com o regime jurídico pertinente. 

Art. 12 Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens ea contratação de serviços comuns, incluídos os 
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da 
administração pública federal. 
§ 12 A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da 
administração pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos 
especiais é obrigatória. 

(...) 

77. Ainda quanto a este aspecto, o Decreto n° 10.024, de 2019, no §22, do artigo 3°, passou a 
dispor que "os bens e serviços que envolveretn o 'desenvolvimento de soluções especificas de natureza 
intelectual, cientifica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso ll do caput, 
serão licitados por pregão, na forma eletrônica." 
78. 0 presente procedimento licitatório é destinado à aquisição de bens comuns, conforme 
classificação empreebdida pelo órgão (viclb item 4.1 dõ Termo de Referência - fl. 233). 
79. Atestada a natureza comum dos be`ns deStinados à aquisição pretendidos, nos termos do 
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art. 1°, parágrafo único, da Lei n° 10. 5Ç ee -2002e julgeese adequada a opção do órgão pela 
contratação mediante pregão. 
80. Ademais, segundo o art. 1°, §11, 45 Decreto n2..id.024, de 2019, a aquisição de bens e 
serviços comuns na Administração Pú ic :...1-eve ser er eendida obrigatoriamente através da 
modalidade Pregão em sua forma eletrânica.; de maneira qua a escolha do Administrador se encontra 
em conformidade com o regime jurídico pertinente. 

2.11 DA ADOÇÃO DO SRP 

81. Em relação à adoção do Sistema de Registro de Pregos, necessário sempre pontuar que ele 
é um procedimento auxiliar permitido pela Lei, que facilita a atuação da Administração em relação a 
futuras prestações de serviços e aquisição gradual de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se abrir 
um certame licitatório em que o vencedor terá seus preços registrados, para que posteriores 
necessidades de contratação sejam dirigidasdiretarnente a ele, de acordo com os preços aferidos. 
82. De acordo com o regulamento fedeleal, o Sistema de Registro de Preços deverá ser adotado 
nas seguintes hipóteses: 

o quando, pelas características do :bemeou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 

o quando for conveniente a aquisição de bens corn previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços rernurverados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

o quando for conveniente c quisição de bens, ou a contratação de serviços pare 
atendimento a mais de um rc,,q.to ,zu entidade, ou a,programas de governo; ou 

o quando, pela natureza do otjeto, não for possrvel definir previarnente o quantitativo a ser 
demandado peia Administrectke 

83. A adoção do SRP não deve scr tida como regra obrigatória, embora seja providencial nas 
situações em que há necessidade de contateções frequentes, efetivações segmentadas da contratação, 
conveniência administrative na reuniad de pretensões contratuais de diversos órgãos licitantes ou certa 
imprecisão na estimative do quantitativo a. ser demanded°. 
84. Na espécie, verificamos q em '13ua justificative datada de 14/12/2021 (fl. 194), a 
Ordenadora de Despesas do HMAR respaldou a'adoção do SRP no inciso I - contratações frequentes - do 
art. 32 do Decreto n 7.892/2013. De fato, efileSece à nature:a objeto licitado, o dispositivo indicado se 
mostra adequado à hipótese em comento. 
85. Desse modo, não identificamios ábiCe à adoção dessa sistemática, na presente contratação; 
pelo contrario, tendo em vista a pretens56 corgatual, o SRP pode ser uma ferramenta útil à obtenção de 
contratações mais eficientes. 
86. De qualquer forma, tendo ern vista decisões recentes do Tribunal de Contas da União, 
sugerimos que "eventual previsão em edital da ,possibilidade de,adesão à ata por órgãos ou entidades 
não participantes esteja devidamente 'rnOtivA4 no prOcesso administrativo (TCU. Acórdão 2037/2019 
Plenário). Outrossim, convém lembrar que, seguriclo o TCU, "6. indevida a utilização da ata de registro de 
preços por quaisquer interessados - incluindwo próprio gerenciador, os órgãos participantes e eventuais 
caronas, caso tenha sido prevista a adsão' Pird,drgãos não participantes - pare aquisição separada de 
itens de objeto adjudicado por preço grobadre tote ou grupo parados quais o fornecedor convocado para 
assinar a ate não tenha apresentado o menor preço na licitação" (TCU. Acórdão 1893/2017 
Plenário). Registre-se, por oportuno, .que: per interrneaUo de sua justificativa elaborada aos 
14/12/2021 (fl. 196), a Ordenadoreizierlespesas Øo 1-259Alit admitiu e possibilidade de adesão 
de órgãos não participantes ("carbr44") :11.,Ate de laeg3strd, de Pregos decorrente do Pregão 
SRP me 05/2022. 

2.12 CRITÉRIOS DE SUSTENTABELIDAVE 

87. 0 artigo 3°, "caput", da Lei n° 8.666, de 1993, dispõe que as contratações governamentais 
devem estabelecer critérios e praticas que :5ronnovarn o desenvolvimento nacional sustentável, inclusive 
por meio da priorização de aquisições de 'prbdutos reciclados e/ou recicláveis (art. 72, XI, da Lei n2
12.305, de 2010). 
88. Assim, no planejamento da ecntratação devem ser observados determinados pressupostos, 
entre eles a especificação do objeto de.acordo cem critérios e práticas de sustentabilidade, a verificação 
de incidência de exigências de sustentabilidade em obrigaçõeS da contratada (logística reversa, 
destinação das embalagens, por exemplo) ou corno requisito previsto em lei especial (de acordo com o 
art. 28, V, segunda parte, ou art. 30, IV, amb6s. da Lei n° 8.666, de 1993), bem como o alinhamento da 
contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.(PGLS) do órgão, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 10, de 2012ec/c o artigo 2°, § 12, do Decreto n° 10.024, de 2019, que assim 
estabelece: 

Art. 2° 0 pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da: moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculacão ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade e aos que lhes são correiatos. 
§ 1° 0 princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de 
contratação, ern suas dimensões econ6mica, social, ambiental e cultural, no minim, com 
base nos pianos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 
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89. 0 Plano de Logística Sustentável é uma ferramenta de gestão e planejamento quolpermite 
estabelecer práticas de sustentabilidade e racionalização dos gastos nos processos adminis tivos. 
compromisso com a sustentabilidade melhora a qualidade do gasto público, combate o de erdtKM 
promove a redução de consumo, além de melhoria ho ambientede trabalho. 
90. Nos termos do artigo acima transcrito, observa-se que as dimensões a serem consid%das 
são: econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo. Nesse sentido, cumpre ressaltar que o órgão 
assessorado deve: a) avaliar se há incidência de critérios e praticas de sustentabilidade no caso 
concreto; b) indicar a(s) dimensão(6es) dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação 
(artigo 2°, § 1°, Decreto rig 10.024, de 201)). Sobre as diversas dimensões, há subsídios orientadores no 
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível no site da AGU. 
91. Na escolha de produtos sustentáveis, segundo os termos do inciso XI do artigo 70 da Lei ng 
12.305, de 2010, deve-se priorizar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais 
duráveis; que possuam menos substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que gastem menos energia 
na sua produção. 
92. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsidio, a 
utilização do Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT permite 
identificar itens de materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares 
93. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo 
administrativo para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões 
legais constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
94. Sobre a utilização do Guia, manifestOu-se o Tribunal de Contas da União: 

203. Como boa prática pode-se citar a publicação do Guia Nacional de Licitações 
Sustentáveis (BRASIL, 2016c) , pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e 
Contratos (NESL1C), integrante da Consultoria-Geral da União - CGU, da Advocacia-Geral da 
União. 
204. A obra tem como objetivo oferecer segurança jurídica aos gestores públicos na 
implementação de práticas socioambientais, de acordo com o art. 3Q da Lei 8.666/1993 
(BRASIL, 1993) . O guia apresenta critérios, práticas e diretrizes de sustentabilidade e traz 
orientações sobre planejamento e avaliação da necessidade de contratação. (TCU - 
Acórdão 1056/2017 - Plenário) 

95. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo 
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além das legalmente previstas e 
constantes do Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios. 
96. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões, com 
base no art. 5g da IN ng 01/2010 do MPOG. Ressalte-se, entretanto, que a indicação genérica de normas 
ambientais não supre o comando legal, pois os critérios de sustentabilidade devem constar 
detalhadamente nas especificações técnicas, no edital e/ou no contrato, devendo tal detalhamento ser 
providenciado. 
97. Por vezes, a exigência de determinado requisito ambiental deriva de imposição normativa, 
editada pelos órgãos de proteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, 
IBAMA, Ministério do Meio Ambiente, etc.). Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser 
definida de acordo com as determinações da norma vigente, a depender do tipo de produto, 
recomendando-se o foco nos seguintes temas, quando cabíveis: promoção do descarte, coleta e 
reciclagem dos materiais, gerenciamento de resíduos, redução no índice de emissão de gases e poluição 
(vide o Guia Nacional para uma lista abrangente de objetos sujeitos a disposições normativas de caráter 
ambiental). 
98. Deve-se mencionar, ainda, que a Lei no' 12.187, de 2009 - Política Nacional sobre Mudança 
do Clima, em especial, em seu artigo 6g, XII, adotou o uso do poder de compra do Estado como um 
importante instrumento para implementar a política 'de mudanças climáticas. 
99. Ern síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no 
artigo 3g, "caput", da Lei ng 8.666, de 1993, deverão .sertomados os seguintes cuidados gerais pelos 
gestores públicos em aquisições: 

a) definir os critérios e práticas sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da 
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada 
ou requisito previsto em lei especial combinado com o art. 28, V, segunda parte, ou art. 30, 
IV, ambos da Lei ng 8.666, de 1993; 
b) verificar se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter 
competitivo do certame; e, 
c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável 
(obrigatório nos casos de pregão 'eletrônico e boa prática nos demais casos). 

100. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis 
aos bens a serem adquiridos. Se a Administração entender que os bens objeto desta contratação não se 
sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade 
restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a devida justificativa. 
101. No presente caso, verifica-se que o órgão assessorado inseriu previsões de 
sustentabilidade nos itens 8.11 a 8.15 do Termo de Referência (fls. 235 a 237). 

2.13 DA CESSÃO FIDUCIÁRIA DOS DIREITOS DE CRÉDITOS DECORRENTES DE 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

A 



102. A Instrução Normativa rig 53, de 08 de julho de 2020, dispôs sobre as regras e os 
procedimentos para operação de crédito garantida por cessão fiduciária dos direitos de créditos 
decorrentes de contratos administrativos, realizadas entre o fornecedor e instituição financeira, por 
meio do Portal de Crédito digital, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundaciona I. 
103. Segundo o referido normativo, os editais e respectivos contratos administrativos 
celebrados devem prever expressamente ,a possibilidade de cessão dos créditos decorrentes da 
contratação (art. 15). 
104. A pertinente previsão pode incrementar a atratividade do negócio proposto no edital de 
licitação, ampliando a competitividade, „ern favor da Administração Pública. justamente por isso, sua 
previsão foi definida como obrigatória peio normativo, devendo constar na minuta do contrato ou do 
edital. 

2.14 ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO 

105. A seguir, passa-se à verificação do atendimento dos requisitos previstos nos Decreto n. 
7.892/2013 e Decreto n. 10.024/2019, conjugados com as regras da Lei n2 10.520, de 2002 e da Lei n° 
8.666, de 1993, necessários â instrução da fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe ao 
Administrador observar as demais exigências concernentes à fase externa do procedimento em 
momento oportuno, posterior a presente manifestação Jurídica.( 
106. Assim, serão tecidas considerações acerca das determinações constantes do ordenamento 
jurídico, em face do caso vertente, com a ressalva de quei os textos das minutas anexadas serão 
analisados em tópicos especialmente abertos para essa finaliciâde. 

Autorização para abertura da licitação 

107. A autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela autoridade competente 
decorre da exigência do art. 21, inc. V do Decreto n2 3.555, de 2000 e arts. 8°, inc. V e 13, inc. Ill, do 
Decreto n2 10.024, de 2019 (pregão eletrônico). No presente caso, tal exigência foi cumprida, 
conforme "Autorização para Deflagração de Processo Licitatório", expedida pela Ordenadora 
de Despesas do HMAR aos 29/10/2021 (fl. 192). 

Termo de referência com a aprovação da autoridade competente 

108. 0 Termo de Referência é o documento que clever-6 conter as informações e os elementos 
técnicos necessários para assegurar a viabilidade da .contratação, com fundamento no Estudo Técnico 
Preliminar, sobretudo em relação à avaliação do custo, considerando os preços praticados no mercado, 
a definição dos métodos, a estratégia e suprimento, e o prazô da execução do contrato. Tal documento 
deverá ser aprovado motivadamente pela ;autoridade competénte, ainda que a motivação conste na 
forma do art. 50, §12, da Lei n. 9.784, de 1999: 

Art. 50 ... 
§ 1Q A motivação deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaração 

de concordância corn fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou 

propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato. 

109. No caso em exame, o Termo de Referência que Id anexado consta como aprovado no 
processo, conforme "Motivação do Termo de Referência", elaborada pela Ordenadora de 
Despesas do HMAR aos 14/12/2021 (fl. 242). 

Pesquisa de Prego 

110. A pesquisa ampla e idônea com base .no valor de mercado é essencial para propiciar a 
adequada estimativa de custos da contratação de 'forma transparente e proba, e ao mesmo tempo, 
possibilitar a aferição do valor referenciai das parcelas de uma licitação como parâmetro na análise da 
exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances das empresas licitantes na ocasião do certame, 
podendo nortear o valor máximo aceitável. • 
111. Dispõe o art. 43 da Lei n° 8.666, de 1993: 

Art. 43 A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos: 

(...) 
IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o 

caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou 

ainda com os constantes do sistema de registro de pregos, os quais deverão ser 

devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das 

propostas desconformes ou incompatíveis; 

112. 0 Decreto n° 10.024, de 2019, estabelece: 
Art. 3Q- Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

C..) 
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Xl - termo de re'erência - documento elaborado com base nos estu ki'?-5-r 
preliminares, que deverá conter: 0 1,
a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração públic a partir dos 
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entr a do objet. 
com as seguintes informações": 

m14, 
177 

(...) 
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acøj com o 
prego de mercado; e 

(...) 

Art. 8° 0 processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruido com os seguintes 
documentos, no mínimo: 

(...) 
Ill - planilha estimativa de despesa; 

(...) 

113. Ainda a Lei 8.666, de 1993, determina o seguinte: 
Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: (...) 
II - ser processadas através de sistema de registro de preços; (...) 
§ 12 0 registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 
(...) 

114. Considerando que a função consultiva deve proporcionar .5 Autoridade o máximo de 
segurança possível para a prática do ato, não se pode deixar de alertar a necessidade de fixar o valor de 
referência de uma contratação com embasamento técnico suficiente que permita constatar, pelo menos 
aproximadamente, o valor justo a ser pago. 
115. Ademais, que a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da 
necessidade ou não de se proceder à licitação de participação exclusiva das microempresas e empresas 
de pequeno porte, nos termos do art. 62 dc. Decreto n° 8.538 de 2015 e as Cooperativas enquadradas no 
art. 34, da Lei n° 11.488, de 2007. 
116. Insta destacar que as diligências concernentes à pesquisa de pregos não se resumem 5 
simples anexação de orçamentos das empresas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de 
cada proposta, não apenas sob seu aspecto formal (identificação da empresa, idoneidade, 
compatibilidade da sua finalidade social com o objeto da licitação, etc.), como do seu teor. E de bom 
alvitre alertar ao órgão para a importância da congruência entre os preços das propostas, considerando 
que eventuais valores desarrazoados ou evidentemente inexequíveis podem distorcer os resultados das 
pesquisas efetuadas, de maneira que cumprirá ao órgão o discernimento sobre os orçamentos 
efetivamente aptos a comporem a planilha de pregos, podendo ate serem excluídos aqueles 
demasiadamente discrepantes dos demais. 
117. Salienta-se que é de inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação 
quanto h plausibilidade dos valores apresentados. Como sempre, frise-se que os membros desta 
Consultoria Jurídica não detêm competência legal, conhecimento especializado ou mesmo ferramentas 
para avaliar a adequação das avaliações de pregos realizadas nos processos submetidos à análise 
jurídica. A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai integralmente sobre os agentes 
do órgão promotor da licitação, conforme bem ressaltado pela doutrina de Jesse Torres 
Pereira junior e Marinês Restelatto Dotti: 

aceitação de proposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de licitação, seguida 
da homologação do procedimento licitatório pela autoridade competente, sujeita-os a 
responsabilidade, solidariamente com o agente que realizou a pesquisa de pregos. 0 
mesmo pode ocorrer com a autoridade superior competente pela ratificação dos atos do 
processo da contratação direta e o responsável pela pesquisa de preços. 
A aceitação de oferta inexequível, de que resulte a inexecução do objeto em razão da 
impossibilidade de o contratado cobrir os custos da contratação, também atrai a 
responsabilidade desses agentes (o que realizou a pesquisa de preços, o pregoeiro, os 
integrantes da comissão de licitação e a autoridade que homologou o procedimento ou 
ratificou os atos praticados no processo da contratação direta). Em ambas as hipóteses - 
inexequibilidade ou sobreprego será necessário aquilatar a conduta de cada um desses 
agentes e as circunstâncias em que atuaram, para o efeito de imputar-lhes 
responsabilidade". ("Responsabilidade por pesquisa de preços em licitações e contratações 
diretas", Fórum de Contratação e Gestão Pública, FCGP, Editora Fórum, Belo Horizonte, ano 
10, n° 116, ago. 2011). 

118. Outrossim, o inciso V do artigo 10 da Lei ng 8.429 de 1992 (Lei de lmprobidade 
Administrativa) estatui a respeito: 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, 
maibaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1° 
desta Lei, e notadamente: 

(...) 
V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação do bem ou serviço por prego 
superior ao de mercado; 

(...) 



119. Considerando, ainda, que se trata de pregão destinado t‘, formação de Ata de Registro de 
Preços, é necessário que sejam consideradas também as quantidades minima e maxima do objeto na 
realização da pesquisa de preço, de man&ra que os orçamentos contemplem os possíveis ganhos 
decorrentes de economia de escala. 
120. Além disso, cumpre destacar os procedimentos a serem observados na "pesquisa de 
pregos" para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, instituidos pela Instrução Normativa 
n. 73, de 5 de agosto de 2020, do Ministerio,da Economia, que estabeleceu "parâmetros" específicos, a 
serem observados conforme disciplinado no seu art. 5°, como segue: 

Art. 5° A pesquisa de preços para fins .de determinação do prego estimado em processo 
licitatório para a aquisição e contratação e serviços em geral será realizada mediante a 
utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 
I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as 
cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de ate 1 (um) ano 
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 
II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de ate 
1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 
Ill - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos 
especializados ou de dprnfnio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 
compreendidos no intervalo de ate 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 
do instrumento convoceório, contendo a data e hora de acesso; ou 
IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que 
os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de ate 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. 
§1° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II. 
§ 29 Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso 
IV, deverá ser observado: 
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a 
ser licitado; 
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa jurídica - 
CNPJ do proponente: 
C) endereço e telefone 'de contato; e 
d) data de emissão. 
III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o 
inciso IV do caput. 

121. Observe-se que o órgão deve prioriZar a consulta ao Painel de Preços, disponível no 
endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br e a verificação dos preços de 
contratações públicas recentes. 
122. 0 Acórdão TCU n. 125/2016-Plenário entendeu que a utilização de preços praticados por 
outros órgãos públicos, que consiste basicamente na consulta ao Painel de Preços, é obrigação do 
gestor, vez que a expressão "sempre que possível", utilizada 'pelo art. 15 da Lei n. 8.666, de 1993, não 
da margem à discricionariedade se for materialmente possível à utilização desses valores referenciais. 
Como segue: 

21. Prosseguindo, o termo "sempre que possivel" (constante do caput do art. 15) deve ser 
interpretado no sentido de que a consulta é obrigatória quando existirem órgãos ou 
entidades que tenham efetuado aquisições similares. É dizer, não há discricionariedade do 
gestor para deixar de utilizar a consulta quando ela puder ser realizada. A não realização da 
pesquisa deve ser plenamente justificada pelo gestor. 

123. No presente caso, foi informado no "Relatório de Pesquisa de Preços", elaborado aos 
03/11/2021 pela Chefe do Serviço de Nutrição e Dietética e pela Ordenadora de Despesas do HMAR (fls. 
178 a 180) que os parâmetros utilizados para a pesquisa de preços no âmbito do Pregão SRP n° 
05/2022, foram aqueles previstos nos incisos I - Painel de Preços; II - aquisições similares de outros entes 
públicos; Ill - dados de pesquisa publicada em mídia especializada; e IV - pesquisa direta com 
fornecedores - do art. 5° da Instrução Normativa SEGES/ME rig. 73/2020. Destaque-se que no primeiro 
parágrafo do citado Relatório fez-se remissão à Instrução Normativa SEGES/ME n° 65/2021. A esse 
respeito, reiteramos o aspecto suscitado no parágrafo 35.8 deste Parecer, segundo o qual, com 
supedâneo no parágrafo único do art. 11 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 65/2021, aplicam-se 
espécie as disposições da IN SEGES/ME n2 73/2020. 
124. Registre-se que os documentos relativos à pesquisa de preços realizada se encontram 
autuados as fls. 56 a 169, enquanto que o Mapa Comparativo de Preços, elaborado aos 01/11/2021, 
esta autuado as fls. 170 a 177. 
125. Pelo que se depreende do Mapa Comparativo de Preços (fls. 170 a 177), o critério adotado 
para a aferição dos valores unitários de referência foi a inédia dos pregos obtidos, o que esta em 
perfeita simetria com o que dispõe o caputdo art. 6° da IN SEGES/ME n° 73/2020. 
126. Portanto, ao que se nos parece, as diretrizes estabelecidas na IN SEGES/ME n2
73/2020 foram devidamente observadas na realização da pesquisa de preços para o Pregão 
SRP n2 05/2022. 
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Divulgação do valor estimado ou valor máximo aceitável • FOL hiA: st,„0

▪ ou não, o 127. 0 Decreto n°10.024, de 2019, passou a estipular a possibilidade de se divulga 
valor estimado ou o valor máximo aceitável: 

Art. 15. 0 valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, St,F150-C-19g0A

4 1: 

s 

expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado(ticlusM 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 01
§ 1° 0 caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a conlfatação 
será fundamentado no § 3° do art. 7° da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no 
art. 20 do Decreto n° 7.724, de 16 de maio de 2012. 
§ 2° Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 
contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio 
de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias à elaboração das propostas. 
§ Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o 
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do 
desconto constará obrigatoriamente do instrumento convocatório." 

128. Assim sendo, uma vez apurado e definido o valor estimado ou o valor máximo aceitável, 
cumpre ao órgão avaliar, cuidadosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo. 
129. 0 sigilo envolve apenas o orçamento estimado, devendo o edital e seus anexos 
apresentarem as informações necessárias para a elaboração das propostas. Por conta disso, para o 
empresário que conhece seu produto, serviço ou atividade, não há a priori prejuízo pela utilização do 
orçamento sigiloso, pois, conhecedor de seus custos para o exercício de sua atividade, ele 
consegue definir seu preço para a execução do contrato pretendido pela Administração, independente 
desta lhe apresentar custos máximos admitidos. 
130. Convém ressaltar, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), em suas Guidelines for fighting bid rigging in public procurement (Diretrizes para combater o 
conluio entre concorrentes em contratações públicas), recomenda, no 
documento Recommendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in Public Procurement, que se 
deve recorrer à utilização de preços máximos de aquisição apenas quando estes se basearem em 
cuidadosa pesquisa de mercado e se as entidades adjudicantes estiverem convencidas de que se tratam 
de pregos muito competitivos, não devendo, esses pregos máximos, serem publicados; na 
verdade, "antes devem ser mantidos confidenciais durante o processo ou depositados noutra autoridade 
pública" (Recommendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in 
Public Procurement. 20 1 2. p. 8. Disponível em: http://www.oecd.ora/competitioniguidelinesfor 
fightingbidrioginginpublicprocurement.htm. Acesso em 29 de setembro de 2020.) 
131. Decidido pela opção do orçamento sigiloso, o órgão deve definir como guardará o sigilo da 
estimativa de custos realizada. Como a legislação brasileira, acertadamente, não esmiuçou este 
procedimento, normas internas devem disciplinar de que forma isto será feito, estabelecendo a 
competência para a realização da estimativa de custos e a responsabilidade pela guarda de seu sigilo 
(quando necessário) a determinado agente ou setor especifico. 
132. Por hora, não foram estabelecidos normas com os parâmetros para que se adote uma ou 
outra opção. A decisão compete à autoridade que, evidentemente, deverá municiar-se das informações 
sobre o mercado do objeto licitado, coletadas por ocasião do estudo técnico preliminar. 
133. Como norte, nos parece plausível recomendar que a escolha recaia sobre a opção que 
amplie a competitividade e, como consequência, tenha maior aptidão para a obtenção da melhor 
proposta. 
134. Qualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidamente motivada nos autos. 
135. No caso, verifica-se que valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 
contratação já consta do Termo de Referência, não havendo que se cogitar no seu caráter 
sigiloso. 

Previsão de recursos orçamentários 

136. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal, conforme dispõe o 
artigo 10, lx, Lei 8.429, de 1992, e artigos 38 e 55 da Lei n° 8.666, de 1993. 
137. Cabe também alertar para que seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária 
e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 
da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 
138. Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para análise do 
órgão de assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientação Normativa n° 52. do Advogado-Geral 
da União, a fim de dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar 
n° 101, de 2000: 

"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e 
destinadas ã manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as 
exigências previstas nos incisos i e !I do art. 16 da lei complementar n° 101, de 2000". 

139. Em se tratando de licitação para Registro de Pregos é aplicável a Orientação Normativa AGU 
n. 20/2009, nos seguintes termos: "Na licitação para registro de Preços, a indicação da dotação 
orçamentária é exigivei apenas antes da assinatura do contrato". Portanto, o órgão deverá zelar pelo 
seu cumprimento e promover a indicação em momento anterior ã celebração do contrato ou retirada do 
respectivo termo substitutivo. 



3.40. No mesmo sentido o Decreto n2 7.392, de 2013, em seu artigo 752, § 2°, e o Decreto n° 
10.024, de 2019, artigo 8°, inciso IV. 
141. Registre-se que integra os autos a "Declaração de Responsabilidade Fiscal", elaborada pela 
Ordenadora de Despesas do HMAR aos 14/12/2021 (ft. 197), onde se atesta que "há disponibilidade de 
crédito para empenho da referida despes no exercício 2021 tendo, portanto, adequação orçamentária e 
financeira com a Lei Orçamentária Anual, além de ser compativei com a Lei do Plano Plurianual e com a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias". Mencione-se, a propósito, que a referida Declaração deve ser 
retificada nos seguintes aspectos: a) cks recursos a serem utilizados serão os do orçamento 
de 2022, corolário disso 6 que se atribuiu ao Pregão o número 05/2022; e b) a declaração 
deve ser complementada com o montante de recursos reservado para atendimento às 
despesas decorrentes do Pregão SRP n° 05/2022, a saber, R$ 2.285.521,70. 

Designação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio 

142. 0 art. 8°, inc. VI, do Decreto n° 10.024, de 2019-(pregão eletrônico) exige a comprovação da 
legitimidade do pregoeiro e dos membros Cla equipe de apdio.-Por essa razão, consta nos autos o 
ato de designação da Pregoeira, como tariabém das militares que irão integrar a respectiva 
equipe de apoio, expedido pela Ordenadora de Despesas do HMAR aos 14/12/2021 (fl. 211). 

Intenção de Registro de Preços 

143. Nos termos do art. 5g, inciso I, do Decreto n° 7.692, de 2013, cabe ao órgão gerenciador 
registrar sua intenção de registro de pregos no Portal de Compras do Governo Federal. 
144. Outrossim, conforme art. 49. §10, do Decreto 7.892, de 2013 (com a redação dada pelo 
Decreto n° 8.250, de 2014), o órgão poderá dispensá-la, justificadamente. 
145. Mencione-se que na hipótese, vertente, o HMAR optou por não divulgar a IRP, com 
supedâneo no "Termo de justificativa para a Não Divulgação da Intenção de Registro de Preços" (fl. 
195), elaborada pela Ordenadora de Despesas'&os 14/12/2021, com o seguinte teor: 

O anúncio da contenção financeira, e contingenciamento de verbas, estão levando a 
Administração a não abrir a divuigaçk, de intenção de registro de preços para a 
participação de outros árgãos, com a linalidade de tomar mais célere a conclusão dos 
processos e o abastecimento do estoque dos depósitos, que hoje se encontram em baixa. 
Outro fator determinante-para a solicitação de não divulgação da 1RP foi a instabilidade do 
preço da moeda estrangeira, a atualização da tabela CEMED (no caso de medicamentos), 
que aliada ao Contingentiamento de recursos orçamentários. Muitos fornecedores têm 
alegado dificuldades eTh manter por muito tempo a validade de suas propostas, fato este 
que torna o processo mais dinâmico no contexto de preços exequível para licitação, em 
virtude da variação cambial. O risco de desabastecimento destes Materiais, em suas 
diversas modalidades, esse procedimento é visando atender e cumprir determinações do 
Msg SIAFI n° 2016/0438877, que levariam à diminuição da assistência aos militares da 
ativa, inativos e seus dependentes, acarretando a elevação da quantidade de 
encaminhamentosàs organizações Civis de Saúde. O que onerariam e comprometeria 
significativamenteFd;sisterna de Saúde do Exercito, conhecido como Fundo de Saúde do 
Exercito (FUSEx). 
Nesse Contexto, e„n,a ,O.rma do Art 42 § 10, do Decreto n° 7.892/2013, os órgãos e 
entidades submetidos:.ao, caput do dispositivo somente poderão dispenser a Intenção de 
Registro de Preços casos de sua inviabilidade", o que caracteriza, a principio, 
naquelas situações onde a Administração se veja tecnicamente impedida de observar 
aquele procedimento. As dificuldades acima mencionadas levaram a Administração a 
promover os procedimentos licitatórios do HMAR, com a maxima celeridade possível, a fim 
de não comprometer a prestação de serviços aos usuários (arifo do oriainal). 

Diante do exposto, ,resolvo autorizar a SALC a promover os pregões eletrônicos para 
elaboração de registro de pregos, sem abrir a.divulgação de intenção de registro de pregos 
para a participação de outros órgãos interessados, face à escassez de tempo, às 
contingências econômicas vigentes, pare encerramento dos pregões de forma mais 
célere, o exercício financeiro tumultuado por falta de recursos e o provável risco de 
desabastecimento. 

146. Denota-se, portanto, que o principal argumento apresentado pelo HMAR para a não 
divulgação da IRP foi a celeridade no tramite processual, 1-aja vista que a demora na conclusão do 
processo pode acarretar majoração dos preços dos materiais e, por conseguinte, o desabastecimento, 
vez que os fornecedores não terão condições de honrar os pregos consignados na Ata de Registro de 
Preços. 
147. No que concerne ao argumento da celeridade, cumpre-nos lembrar que, conforme 
preconizado no §1°-A do art. 4° do Decreto n° 7.892/2013, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto 
n° 9.488/2018, o prazo de divulgação da IRP é de, no mínima, oito dias úteis. Portanto, como se 
denota, o prazo de divulgação da IRP é reduzido e, portanto, se nos parece frágil para respaldar a 
alegação de "celeridade" invocada pela Ordenadora de Despesas do HMAR. 
148. Em face à natureza do objeto -licitado, acreditamos que, caso fosse divulgada a IRP do 
Pregão SRP ng 05/2022, muitos outrositirgfios da Administração Pública Federal poderiam se 
beneficiar do certame, na condição de "6r4raos participantes", reduzindo custos com a instauração de 
outros processos licitatórios e otimizando as acjuisições de materiais descartáveis. 
149. Nada obstante, cumpre-nos ressaltar que não compete a este órgão de assessoramento 
jurídico imiscuir-se nas decisões do Gestor e, nesse sentido, como a Ordenadora de Despesas do HMAR, 
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com fulcro no §1° do art. 4° do Decreto n° 7.892/2013, optou por não divulgawpoiJPJ 
competirá exclusivamente àquela Autoridade responsabilizar-se por eventuais conseq*clas dai 
decorrentes. 
150. Registre-se que embora o HMAR não tenha procedido à divulgação da H▪ P,▪ aquele 
nosocômio irá admitir a adesão de órgãos não participantes ao,Pcegão SRP n° 05/2022, corrlOate%W 4
pela Ordenadora de Despesas em seu documento "Adesão à Ata de Registro de Preços", Vaci-cr'de 
14/12/2021 (fl. 196). 
151. Outrossim, recomendamos fortemente ao HMAR que em seus futuros procrdssos 
licitatórios, passe a considerar a possibilidade de divulger a IRP de modo a viabilizar a 
participação de outros órgãos da Administração Pública Federal, em consonância com o 
espirito do Sistema de Registro de Preços. 

Descrições dos Materials 

152. No que concerne às descrições dos materiais, cumpre-nos lembrar que o inciso I do §1° do 
art. 3° da Lei n° 8.666/93estatui, in verbis: 

§12 E vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos ,atos de convocação, cláusulas ou condições 
que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos 
casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 
§§ 5g a 12 deste artigo e no art. 32 da Lei ns? 8.248, de 23 de outubro de 1991. 
(...) 

153. Compete-nos ainda trazer à colação o que dispõe o §52 do art. 79 da Lei n° 8.666/93: 
§59 E vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem 
similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos 
casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais 
materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e 
discriminado no ato convocatório. 

154. 
Legal: 

Nesse mesmo sentido, assim dispõe o inciso I do §79 do art. 15 daquele mesmo Diploma 

§79 Nas compras deverão ser observadas, ainda: 
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 

155. Parece-nos de todo oportuno lembrar que o TCU, no item 9.3.2 do Acórdão n° 2.401/2006 - - 
Plenário, recomendou à Fundação Biblioteca Nacional para "cuidar para que o termo de referência não 
contenha a indicação de marcas, a não ser quando devidamente justificada por critérios técnicos ou 
expressamente indicativa da qualidade do material a ser adquirido, hipótese em que a descrição do item 
deverá ser acrescida de expressões como 'ou similar', 'ou equivalente', 'ou de melhor qualidade". 
156. Na hipótese vertente, em exame às descrições dos materials descartáveis a serem licitados, 
conforme quadro que integra o item 1.1 do Termo de Referência, temos a considerar o quanto se segue: 

1. Tendo-se em conta que o conceito de "material resistente" é subjetivo, recomendamos, 
que nas descrições dos itens 7 a 10 - copos descartáveis - seja adotado um parâmetro 
mais palpável como, por exemplo, "material resistente a temperatura de até xx°C". 

2. já para os itens 23 a 30, no intuito de nivelar os produtos a serem cotados, há 
necessidade de especificar-se o conceito de "material altamente resistente do tipo 
MASTER". 

3. Verificamos que para o item 23 se requer a cotação de um kit de talheres plástico branco, 
composto de uma colher, um garfo, uma faca e um guardanapo. A esse respeito, é válido 
recordar que nas licitações públicas prepondera o princípio da divisibilidade, 
consagrado no §1° do art. 23 da Lei n° 8.666/93 e também na Súmula TCU n° 247. 
Destarte, sempre que se cogitar da aquisição de conjuntos ou kits de bens, o órgão 
promotor da licitação deverá apresentar as justificativas cabíveis para a compra dos 
bens sob forma de conjuntos ou kits, pois, em tese, haveria a possibilidade de adquirir os 
materials integrantes dos conjuntos ou kits de forma isolada. 

157. Destarte, compete ao HMAR proceder às regularizações nas descrições dos 
materials, como assinalado no parágrafo precedente. 
158. Ressalte-se que, como não temos conhecimento de mercado para avaliar se as descrições 
apresentadas configuram direcionamento a determinadas marcas ou, ainda, se impõem alguma 
restrição à competitividade, gostaríamos de asseverar que qualquer impugnação ao Edital, relacionada a 
esses argumentos, deverá ser respondida, exclusivamente, pelo HMAR. 

Minuta do Edital e Anexos 

159. 0 art. 8°, inc. VII e VIII, do Decreto n° 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) exige que o 
processo licitatório seja instruido com as minutas do edital, termo de contrato ou instrumento 
equivalente, e, se for o caso, minuta da ata de registro de preços. 
160. Nesse aspecto, cumpre-nos apenas observar que a contratação sera formalizada 



mediante a emissão da Note de &Tip:milt), haja vista tratarem-se de bens para entrega 
imediata. 

3. ANÁLISE DAS MINUTAS 

Considerações Gerais sobre o Edital e Anexos 

161. Inicialmente, cumpre destacar que 'o órgão adotou os modelos elaborados nacionalmente 
pela AGU. Esta adoção 6, inclusive, recomendada pela Instrução Normativa n° 05, do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, artigos 29 e 35: 

Art. 29. Devem ser utiliziaos os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência 
e Projetos Básicos da AcAlocacia-Geral União, observadas as diretrizes dispostas no Anexo 
V, bem como os Cadernos de Logística expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber. 
§ 1° Quando o drgão.-py;eptidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los 
com alterações, dev6/Aa6r:esentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos. 
§ 2° Cumpre ao setrinfr.A611tante a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, a 
quem caberá avaiik'a,1Pertinência de modificar ou não os Estudos Preliminares e o 
Gerenciamento de Riieo', 'a depender ,cla témporalidade da contratação, observado o 
disposto no art. 23. 

Art. 35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e 
contratos da Advocacia-Geral União, observado o disposto no Anexo VII, bem como os 
Cadernos de Logistica expedidos por esta Secretaria de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber. 
§ 10 Quando o orgOdoaentidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los 
com alterações, dev'er6 resentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos. 

- 
§ 2g No caso da ,co`pEratação de prestação de serviços por meio do sistema de 
credenciamento, deVerão ser observadas as diretrizes constantes do item 3 do Anexo VII-B. 

162. Embora a presente contratar,-.5& não envolva serviços, pode-se identificar na adoção das 
minutas padronizadas pela AGU uma boa prAtica administrativa replicável nas licitações de aquisição. 
163. De qualquer forma, dado o seó caráter genérico, e considerando-se as possíveis 
peculiaridades de cada objeto, o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a 
eventuais adaptações ou acréscimos que:se''fizerem necessários nas minutas para a sua adequação ao 
caso concreto. 
164. Além disso, uma vez que os modelos estão sujeitos a um processo dinâmico, o que importa 
em frequentes aperfeiçoamentos e atualizações, é importante que o órgão acompanhe eventuais 
atualizações feitas pela AGU.
165. Mencione-se que integra os.:,,-'a;utos o "Formulário de justificativa para as Alterações 
Realizadas nas Minutas Padronizadas do ProlW,Edital Eficiente", elaborado aos 14/12/2021 pela Chefe 
do Setor de Nutrição do HMAR, 1° Ten Marillialkaquel de Lima (fls. 212 a 217). 

r I 

3.1 TERMO DE REFERENCIA 

166. 0 termo de referência é o "documento elaborado com base nos estudos técnicos 
preliminares" (art. 30, inc. XI, do Decreto n2 10.024, de 2019) que contempla, além do detalhamento do 
objeto, os requisitos para participação no 'cell-tame, seu processamento, até final contratação e a 
execução contratual. 
167. Em sua elaboração, o órgão deve atentar para os requisitos descritos no art. 30, inc. XI, 
alínea a e 14, incs. II, do Decreto n° 10.024, de 2019 (pregão eletrônico). 
168. No caso especifico dos autos, o Termo de Referência (fls. 228v a 242) foi elaborado aos 
14/12/2021 pela Chefe do Serviço de Nutrição e Dietética do HMAR, 1° Ten Marina Raquel de Lima. 

169. Constatamos que foram feitas diVersas alterações no modelo de Termo de Referência 
recomendado pela AGU e que a [railcar parte delas se mostrou desnecessária por conter 
disposições afetas ao Edital (requisitos de habilitação e procedimentos para a apresentação de 
amostras, por exemplo). Destarte, o Termo de Referência que integra os autos carece das seguintes 
regularizações: 

1. A redação do item 1.5 deve ser revista, conforme se segue: "1.5. 0 prazo de vigência da 
contratação é de 12 (doze) meses, 'contados da data de emissão da nota de empenho, 
prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93". 

2. Deve-se proceder à exclusão do item 1.6 - Requisitos técnicos para fins de habilitação - e 
de todos os seus subitens,, haja vista que tais condições devem ser previstas na minuta 
de Edital. A propósito, parecem-nos descabidas as exigências constantes dos 
itens 1.6.1.1, 1.6.1.2, 1.6.1.3, 1.6.2 e 1.6.3; nas quais se requer o registro dos 
produtos na ANVISA, bem como o AFE e a Licen;a de Funcionamento, vez que, na espécie, 
se esta licitando a aquisição de materials descartáveis, os quais, smj, não estão 
sujeitos a esse tipo de 'condição. Além disso, considerando que poderão participar da 
licitação os representantes comerciais dos fabricantes, recomendamos que se verifique a 
pertinência do quanto exigido nos dispositivos em menção, de modo a não se impor 
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condição que restrinja a competitividade. 
FOLF4

3. Deve-se proceder à exclusão do item 1.7.1, pois o seu teor não ta nenhuma 
interferência na formulação das propostas e, além disso, a jurisprudglicia indicad 
(Acórdão 2300/2007 TCU-Plenário) já está ultrapassada. 

4. Deve-se proceder à exclusão do item 1.7.4, pois se trata de disposição afetao liditalv,_ 
5. Deve-se proceder à exclusão dos itens 1.7.51 a 1.7.15, pois as con oes para 

apresentação e análise das amostras devem ser previstas no Edital (item 8.6.3 modelo 
recomendado pela AGU). 

6. Deve-se proceder à exclusão do item 1.7.16, pois se trata de disposição afeta ao Edital. 
7. Deve-se proceder à exclusão do item 1.7.17 que se refere à prestação de serviços, o 

que não se coaduna com o objeto licitado. 
8. Deve-se proceder à exclusão do item 1.7.18, pois a legislação ali referida ( Lei n° 

9.787/1999) não tem nenhuma relação com o objeto licitado.111
9. Deve-se proceder à exclusão do item 1.7.19, pois a vedação ali contida é aplicável 

Administração e não ao licitante. 
10. Deve-se proceder à exclusão do item 1.7.23, pois, na espécie, se está licitando a 

aquisição de materials descartáveis e não de "materiais para a saúde". 
11. Deve-se proceder & exclusão do item 1.8.1, pois se trata de mera repetição de 

disposição legal, a qual deve ser de conhecimento dos licitantes. 
12. Ha necessidade de revisão da redação dos itens 1.8.4 e 1.8.5, vez que na espécie, o 

objeto licitado consiste na aquisição de materials descartáveis e não de "insumo 
importantes que promovem a saúde de diversos pacientes (vide item 1.8.4) ou de 
"materiais de saúde importantes para o paciente, cuja falta pode prejudicar o 
atendimento no hospital" (vide item 1.8.5). 

13. A redação do item 5 - Critérios de Sustentabilidade - deverá ser totalmente revista, de 
modo que sejam inseridos nesse item as disposições dos itens 8.10, 8.13 e 8.15. Assim 
sendo, o item 8.10 deverá corresponder ao novo item 5.1; enquanto que os itens 8.13 
e 8.15 passarão a ser designado, respectivamente, "5.2" e "5.3". 

14. Deve-se excluir do item 6.1 a expressão "ou da assinatura do instrumento de contrato", 
vez que, na espécie, a minuta de contrato não se constitui como Anexo do Edital. 

15. Deve ser reintegrado ao texto da minuta o item 6.3, pois o recebimento provisório 
somente pode ser dispensado nas hipóteses do art. 74 da Lei n° 8.666/93, as quais não se 
aplicam à espécie. 

16. Deve ser reintegrado ao texto da minuta o item 6.5, alusivo ao recebimento definitivo, 
seu subitem 6.5.1, bem como o item 6.6, que estabelece que o recebimento provisório 
ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor. Competirá ao HMAR definir os 
prazos para o recebimento provisório - a contar da data de entrega dos materiais - e do 
recebimento definitivo, cujo prazo será contado a partir do recebimento provisório. 

17. Deve-se proceder à exclusão do item 8.3, pois o prazo de entrega dos materiais já foi 
previsto no item 6.1. 

18. Deve-se proceder à exclusão do item 8.4, pois o prazo para a substituição dos materiais 
já foi previsto no item 6.4. 

19. Deve-se proceder à exclusão do item 8.6, vez que se trata de mera repetição do 
exigido no item 8.1.5. 

20. Deve-se proceder à exclusão do item 8.7, pois se trata de disposição afeta ao Edital. 
21. Deve-se proceder à exclusão do item 8.8, pois o ali contido já foi exigido no item 8.1.1. 
22. Deve-se proceder à exclusão do item 8.9, vez que se trata, novamente, de mera 

repetição do exigido no item 8.1.5. 
23. Deve-se proceder ti exclusão do item 8.11 e de todos os seus subitens 8.11.1 a 

8.11.14, bem como do item 8.12 e seus subitens 8.12.1 a 8.12.3, vez que o escopo do 
objeto licitado se restringe ao fornecimento dos materiais descartáveis. Destarte, o 
gerenciamento e destinagão dos resíduos será de competência do HMAR. 

24. Deve-se proceder à exclusão do item 8.14, pois não existe respaldo legal para o HMAR 
imiscuir-se na função de órgão fiscalizador e exigir "compromisso sócio ambiental" 
do 1icitantc181. Ademais, reitere-se que os representantes comerciais dos fabricantes 
também poderão participar do certame. 

25. A redação do item 12.1.1 carece de revisão, vez que faz menção à "utilização de nomes 
pelo principio ativo, dimensões, concentração do principio ativo", o que não tem 
nenhuma relação com o objeto licitado. 

26. A redação do item 12.13 deve ser atualizada em conformidade com o modelo de Termo 
de Referência vigente na AGU (versão de junho/2021). De acordo com o referido modelo, 
deve-se especificar que a taxa de correção corresponde a 0,5% ao mês e 6% ao ano. 

27. Em consonância com o disposto na Orientação Normativa e-CJU/Aquisiglies ng 06, de 
03/12/2020 1, devem ser reinseridas no texto da minuta as disposições relativas ao 
reajuste de preços, previstas nos itens 13.1.1 a 13.8 do modelo recomendado pela 
AGU. Desse modo, competirá ao HMAR definir o índice setorial que reflita o reajuste de 
pregos, observando que, na ausência de um índice setorial pode ser adotado o IPCA/IBGE. 

28. A redação do item 14.1.1 deve ser alterada nos seguintes termos: "14.1.1. Os 
materiais estão sujeitos à entrega imediata e o pagamento somente sera efetuado após o 
recebimento definitivo dos mesmos". 

29. 0 percentual de multa moratória estipulado no item 16.2 "ii" 1, a saber, 2% (dois por 
cento) ao dia esta muito elevado. Com base no parâmetro adotado pela grande 
maioria dos entes públicos, inclusive pelas Organizações Militares, recomendamos que o 
percentual da multa moratória seja reduzido para 0,33% (trinta e três centésimos 
por cento) ao dia. No que concerne à dosimetria da pena, a multa não pode ser 
exorbitante, a ponto de afastar eventuais interessado no certame; mas também não pode 
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ser irrisória, de modo a configurar-se como um estímulo para o inadimplemento. 
30. Por sua vez, no que se refere à multa compensatória prevista no item 16.2, "ii", 2, qual 

seja, 5% (cinco por cento), também com base na experiência que temos de outros 
processos licitatórios, recomendamos que seu percentual seja majorado para 10% (dez 
por cento). 

31. Deve-se proceder à exclusão dos itens 17.3.1.1, 17.3.1.1.1 e 17.3.2, pois o exigido no 
item 17.3.1 já é suficiente para demonstrar a capacidade técnica dos licitantes. 

32. A redação do item 17.4 esta equivocada, vez que a espécie não contempla o 
orçamento sigiloso, corolário disso é que os valores unitários e totais de referência, 
bem como o valor total estimado da licitação - R$ 2.285.521,70 - se encontram 
expressos no quadro que,integra o item 1.1 do Termo de Referência. Portanto, o item 17.4 
deve passar a ser assim redigido: "17.4. Os critérios de aceitabilidade de pregos serão: 
17.4.1. Valor Global: R$ 2.285.521,70 (dois milhões, duzentos e oitenta e cinco 
mil, quinhentos e vinte e um reels e setenta centavos). 17.4.2. Valores unitários: 
conforme quadro constante do item 1.1 deste Termo de Referência". 

33. Por conseguinte, a redação do item 18.1 também deve ser alterada, conforme se segue: 
"18.1. 0 custo estimado da contratação é de R$ 2.285.521,70 (dois milhões, 
duzentos e oitenta e cinco roil, quinhentos e vinte e um reais e setenta 
centavos). 

3.2 EDITAL 

170. Os requisitos e elementos a serem cbservados- na minuta do edital são aqueles previstos no 
art. 14, inc. Ill e IV, do Decreto n° 10.024, de 2019 (pregão eletrônico), art. 92 do Decreto n2 7.892, de 
2013 (SRP) e art. 40 da Lei n° 8.666, de 1593. 
171. No que tange à nossa especifica atribuição, de análise das minutas, conforme atestado no 
processo, o órgão consulente utilizou as pertinentes minutas disponibilizadas pela AGU, tornando 
desnecessárias maiores observações jurídicas sobre seu conteúdo. 
172. Temos a considerar o quanto se segue com relação à minute de Edital que integra os autos 
(fls. 218 a 228): 

1. No preâmbulo da minute deve-se informar que o critério de julgamento será o menor 
prego por item. 

2. Deve-se proceder à exclusão dO, item 1.4, pois além de não estar previsto no modelo 
recomendado pela AGU contém informações já apresentadas no Termo de Referência. 

3. A redação do item 4.1.2 deve ser aperfeiçoada, conforme se segue: "Para os itens cujo 
valor total estimado seja igual ou inferior a R$ 80.000,00, a participação será exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2005". 

4. Verificamos que foi excluído o item 4.3.6 que veda a participação no certame de 
empresas reunidas em co5ris6r-c1o. Cumpre-nos observar que a admissibilidade de 
participação de empresas reunidas em consórcio é usual nas licitações para a contratação 
de serviços de grande porte e de longa duração, onde uma única empresa não detem 
capacitação técnica para executar integralmente o objeto contratual. Lembre-se que na 
hipótese vertente estamos diante de urna licitação para a compra de materiais 
para entrega !mediate, onde não haverá sequer a formalização do termo de contrato. 
Ademais, no SRP, caso uma empresa não consiga fornecer todo o quantitativo solicitado 
pela Administração, esta poderá recorrer ao cadastro reserva. Nessas condições, 
recomendamos ao HMAR que reveja a pertinência de admitir-se a participação de 
empresas reunidas em consórcio no âmbito do Pregão SRP n2 05/2022. Ressalte-se que, 
caso mantida a possibilidade de participação de empresas reunidas em consórcio, o HMAR 
deverá apresentar nos autos as justificativas cabíveis, conforme entendimento dos 
Acórdãos TCU de ngs 1.636/2006 - Plenário, 566/2006 -Plenário e 2.869/2012 - Plenário 
(Item 1.7.1). 

5. Recomendamos que em consonância corn o disposto no §32 do art. 48 do Decreto rig 
10.024/2019 o prazo de validade da proposta estipulado no item 6.5 seja reduzido para 
60 (sessenta) dias. E bem verdade que a Administração pode estabelecer prazo diverso, 
mas a dilação do prazo de 60 (sessenta) dies poderá implicar no aumento de preços ou, 
até mesmo comprometer a competitividade, na medida em que potenciais 
interessados no certame não tenham interesse em manter preços por 180 (cento e 
oitenta) dies, como se fixou. 

6. A redação do item 7.5.1 deve ser aperfeiçoada conforme se segue: "7.5.1. 0 lance 
deverá ser ofertado pelo valor total do item". 

7. Devem ser especificados no item 8.6.3.3 os padrões mínimos de aceitabilidade dos 
medicamentos. 

8. Houve um erro na numeração do item 9.8 - Habilitação jurídica, para o qual se 
atribuiu, equivocadamente, o número "9.5" (ver sequência da numeração após o item 
9.7). Portanto, deverá ser.providenciada a renumeração de todos os dispositivos a 
partir do item 9.8, equivocadamente designado "9.5". 

9. Deve-se proceder à exclusão do original item 9.5.10, pois, pelo que temos 
conhecimento, não existe órgão regulador para a fabricação de materiais descartáveis. 

10. Deve-se proceder à exclusão cro'original item 9.8.1.1, vez que não foram estabelecidas 
condições para a apresentação dos atestados. 

11. Deve-se proceder também à exclusão do original item 9.8.2, haja vista que, dada a 
natureza dos materiais, a apresentação dos atestados já é suficiente para demonstrar a 
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12. Com relação ao item 9.9 e subitens, reiteramos nossa recomendação para que o HMAR-

qualificação técnica dos licitantes, mormente quando se tem em conta "a e o HMA if,C. 

competente justificativa. 

poderá solicitar amostras dos produtos ofertados. 

reavalie a pertinência de admitir-se a participação de empresas reunidOem consórci•64
lembrando que, se mantida essa possibilidade, os autos deverão ser irlstruidos com 
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13. Considerando ser inalienável o direito de o fornecedor utilizar a contrata para obtee s
créditos, deve ser reinserido na minuta o item 21.1.1, com a seguinte red : "21.1.1. .<4 
É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento O 
Convocatório". 

14. Com base na experiência que temos do exame de processos de outros órgãos, inclusive 
de Organizações Militares, recomendamos que a multa prevista no item 22.4.2 seja 
majorada de 2% para 10%. 

15. Observamos que nos itens 24.2 e 25.11 foi indicado um endereço de e-mail privado 
("licitacao.hmar@gmail.com") e, nesse sentido, por tratar-se de uma licitação pública, 
recomendamos que se faça uso do endereço de e-mail institucional. 

16. Deve-se excluir do item 25.12.2 a expressão "se for o caso", haja vista que a Ata é 
instrumento inerente ao Sistema de Registro de Pregos. 

3.3 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

173. Os requisitos da minuta da at de registro de pregos estão previstos no Decreto n° 7.892, 
de 2013, devendo estar em conformidade também com a minuta do edital e do termo de referência. 
174. No presente caso, verificamos que a minuta da Ata de Registro de Pregos (fls. 245v a 
247) foi elaborada em conformidade com o modelo recomendado pela AGU, contudo, fazem-se ainda 
necessárias as seguintes adequações: 

1. Deve-se, desde logo, definir-se no item 4.3 qual o percentual máximo (observado o 
limite de 50%) de quantitativo que será admitido a cada órgão não participante. 

2. Também há necessidade de preencher-se o item 4.4, lembrando que o quantitativo 
máximo não pode ser superior ao dobro do quantitativo a ser licitado. 

3.4 AUSÊNCIA DA MINUTA DE CONTRATO 

175. No caso vertente, pretende-se que a contratação seja formalizada mediante a emissão da 
respectiva nota de empenho, corolário disso é que a minuta do contrato não integra os autos. 
176. Registre-se que na forma do disposto no art. 62, caput, da Lei n° 8.666/93, o termo de 
contrato é obrigatório para as contratações cujos valores sejam superiores ao limite da licitação para a 
modalidade "convite", a saber, R$ 176.000,00 para bens e serviços comuns. 
177. Lembre-se que é possível cogitar-se da substituição do termo de contrato por outro 
instrumento hábil para as entregas imediatas, conforme estatuido no §40 do art. 62 da Lei n° 8.666/93. 
Lembre-se, ainda, que consoante o §4° do art. 40 daquele mesmo Diploma, entregas imediatas são 
"aquelas com prazo de entrega até trinta dias" (destacamos). 
178. Nesse particular, lembramos que o prazo de entrega para os materiais descartáveis, 
conforme se verifica no item 6.1 do Termo de Referência foi fixado em quinze dias. 
179. Oportuno destacar que nos termos do item 9.1.2 do Acórdão n° 1234/2018 - TCU - Plenário - 
"a 'entrega imediata' referida no art. 62, § 49, da Lei 8.666/1993 deve ser entendida como aquela que 
ocorrer em até trinta dias a partir do pedido formal de fornecimento feito pela Administração, 
que deve ocorrer por meio da emissão da nota de empenho, desde que a proposta esteja válida 
na ocasião da solicitação". 
180. Portanto, como se verifica, considerando que o prazo de entrega para todos os itens de 
materiais descartáveis a serem licitados é de quinze dias, a contratação ora em exame pode ser 
formalizada mediante a substituição do termo de contrato por outro instrumento hábil, como, no caso, 
pela nota de empenho. 

4. CONCLUSÃO 

181. Diante de todo o exposto, parece-nos que o Processo em epígrafe, relativo ao Pregão SRP n° 
05/2022, visando à eventual aquisição de materiais descartáveis, a fim de atender às necessidades 
do Serviço de Nutrição e Dietética do HMAR (órgão gerenciador), com fundamento no parágrafo único do 
art. 38 da Lei n° 8.666/93, pode ter prosseguimento, desde que atendidas às recomendações 
lançadas na presente manifestação. 
182. Lembramos que para a devida regularização do Processo compete ao HMAR: 

1. Elaborar uma nova Lista de Verificação, como apontado no parágrafo 20 deste Parecer; 
2. Regularizar o ETP, conforme indicado no parágrafo 35 deste Parecer; 
3. Providenciar a retificação da Declaração de Responsabilidade Fiscal, conforme indicado no 

parágrafo 141 deste Parecer; 
4. Proceder às regularizações nas descrições dos materiais a serem licitados, como apontado 

no parágrafo 156 deste Parecer; 
5. Promover as adequações no Termo de Referência, conforme assinalado no parágrafo 169 

deste Parecer; 



6. Regularizar a minuta de Edital, corno apontado no parágrafo 172 deste Parecer; e 
7. Proceder às alterações na minuta da Ata de Registro de Preços, como assinalado no 

parágrafo 174 deste Parecer-

183. Em consonância com o disposto no Parágrafo 13 deste Parecer, reiteramos nossa 
recomendação para que o HMAR devote maioratençâo.na digitalização dos documentos que instruem 
os autos, no intuito de evitar possíveis transtornos, como; por exemplo, a necessidade de restituição do 
Processo para nova digitalização de documentós essenciais. 
184. Reiteramos, também, nossa recomendação, lançada no parágrafo 151 deste Parecer, para 
que o HMAR, em seus futuros processos licitatários, passe a considerar a possibilidade de divulgar a IRP 
de modo a viabilizar a participação de outros órgãos da Administração Pública Federal, em consonância 
com o espirito do Sistema de Registro de Preço. 
185. No intuito de agilizar o exame dos'processos, solicitamos, encarecidamente, ao HMAR que 
somente promova alterações nos modelos, de, termo de Referência e Edital recomendados pela AGU 
quando estas forem absolutamente necessárlas. No intuito de manter-se a fidedignidade com os 
referidos modelos, recomendamos que as event(lais peculiaridades do objeto licitado sejam inseridas no 
Estudo Técnico Preliminar. Na hipótese vertente, constatamos que a maior parte das alterações 
promovidas pelo HMAR foi inadequada 'repetitive, atrasando sobremaneira o trabalho 
realizado por este subscritor. 
186. Por oportuno, destacamos que as medidas saneadoras indicadas em outro processo de 
interesse do HMAR, sob NUP 64583.01143S/2.921-25, referente ao Pregão SRP rig 36/2021, que teve 
por objeto a aquisição de medicamentos oncológicos e que foi apreciado por intermédio do Parecer mg 
4185/2021/NUCJUR/E-CjU/AQUISIÇÕES/CGU, de 01/09/2021, de nossa lavra, não foram devidamente 
observadas no Processo ora em eXOTTie-, que nos fez replicar as correções que haviam sido 
recomendadas anteriormente. 
187. Contudo, considerando as informe4bes existentes nos autos do Processo e nos limites da 
análise jurídica apresentada, que não alcança questões relacionadas aos aspectos técnicos ou do juízo 
de valor das competências discricionárias exercidas durante o procedimento, são estas as orientações 
jurídicas que entendemos pertinentes e 'devern ser consideradas. para adequação do edital e seus 
anexos. 
188. Por derradeiro, lembramos que o*latunciado ng- '5, do Manual de Boas Práticas Consultivas, 
da CGU/AGU, ao tratar da aprovação condicionada de processos licitatórios, firmou o seguinte 
entendimento: 

Não é necessário que o Órgão Consultivo, após expressar seu juizo conclusivo de aprovação 
acerca das minutas de, editais e contratos, em cada caso concreto, pronuncie-se, 
posteriormente, para .fisc*izar o cumprimento das recomendações ofertadas em anterior 
manifestação jurídica, desde que suas orientações explicitem, se for o caso, os termos das 
cláusulas que o Advoged:oVúblico entenda adequadas. 

189. Ressalta-se que a presente manifestação se limita 6 análise jurídica da fase interna do 
processo licitatório, recomendando-se, em sua fase externa, o atendimento integral ao Edital e às Leis 
que regem a matéria. 
190. Em consonância com o disposto no art. " 21, caput, do Anexo da Portaria E-
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU rig 1, de 17/07/2020, que aprova o regimento interno da Consultoria jurídica 
da União Especializada Virtual em Aquisições (e-CJU/Aquisições), a presente manifestação não necessita 
da aprovação da autoridade superior. 

Era o que tínhamos a considerar. 

São Jose dos Campos - SP, 20 de dezembro de 2021. 

ALVARO FABRICIO DOS SANTOS 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em 
https://supersapiens.agu.gov.br mediante o fornecimento do Número Onico de Protocolo (NUP) 
64583019059202183 e da chave de acesso 00dd8e56 

Notas 

; 

1. — Denota-se que o órgão assessorado já se valeu de um número de referência do pregão para o 
exercício de 2022, partindo da premissa de que o ato público do certame somente ocorrerá no 
próximo exercício. Essa medida não é usual, pois, normalmente, o número do pregão está 
atrelado ao ano de instauração do processo licitatório. Nada obstante, como se trata de uma 
medida de controle interno do órgão assessorado e na inexistência de óbice legal para esse 
procedimento, não temos nenhuma ressalva a fazer. 

2. 21 Existe nos autos outra versão do ETP, datada de 29/20/2021 (fis. 07 a 12). Contudo, para efeito 
de análise consideramos a versão mais recente, datada, de 14/12/2021. 

3. -"-1 Existe nos autos outra versão do Termo de Referência datada de 03/11/2021 (fis. 20 a 47). 
Contudo, para efeito da presente analise, consideramos a versão mais recente, datada de 
14/12/2021. 

4. — Para efeito da presente análise foram desconsiderados os atos de aprovação do Termo de 
Referência autuados as fis. 48 e 191. 
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5. — In "Leis de Licitações Públicas Comentadas", 10g ed, d. furls Podivm, 2019, .07vador, , 
1.162-3. FOLHA: 

6. 11 De acordo com os nossos cálculos, as cotas relativas aos itens 24 e 42 correspAdem a 20% 
valor total; a cota referente ao item 40 correspondente a 10% do valor total da a sição; e a c 
relativa ao item 44 corresponde a, aproximadamente, 7%-do valor total da aquisig 

7. 2- A Lei ng 9.787/99 altera a Lei ng 6.360, de 23 de, setembro de 1976, que itifeassitibi-V''â • 
vigilância sanitária estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a utilizaçbade nomes 
genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras providências. 

8. 11 0 item 8.14 estabeleceu que "[a] empresa deverá reconhecer seu compromisso sócio ambiental, 
mantendo-se disponível à fiscalização dos órgãos responsáveis. 

9. — "Tendo em vista os riscos de retardo na licitação ou mesmo na execução, é recomendável o 
estabelecimento de critérios de reajuste dos preços, no edital ou no contrato, ainda que a 
vigência contratual prevista seja inferior a doze meses". 

Documento assinado eletronicamente por ALVARO FABRICIO DOS SANTOS, de acordo com os 
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade dó documento está disponível com o 
código 791997852 no endereço eletrônico http:/isapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário 
(a): ALVARO FABRICIO DOS SANTOS. Data e Hora: 20-12-2021 16:34. Número de Série: 
91791897767365893032112747856914682497. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5. 
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DlEx Ng 284-SALC/OD/HMAR 
EB: 64583.022063/2021-29 

DE APp 
it-

cv.es URA 

Recife, PE, 23 de dezembro de 2021. 

Do Chefe da SALC 
Ao Sr Chefe do Serviço de Nutrição do HMAR 

Assunto: Análise do Parecer Jurídico do Pregão Eletrônico ng 05/2022- Materiais Descartáveis 

Anexo: 
PARECER_n._06157-2021-NUCJUR-E-CJU-AQUISICOES-CGU 

Solicito verificar a possibilidade de proceder a Análise do PARECER n. 

"06157/2021/NUCJUR/E-CJU/AQUISIO ES/CGU, com a finalidade de atender as 

ressalvas relacionadas apenas com a área técnica. 

PR 05/2022- NUP: 64583.019059/2021-83, Registro de Pregos, objetivando 

eventual Aquisição de Materiais Descartáveis, para atender as necessidades do 

serviço de Nutrição e Dietética. 

MARCOS PEREIRA ATHAYDE - Cap 
Chefe da SALC 

"UM SÉCULO DE BLINDADOS NO BRASIL. BRAÇO FORTE NA DEFESA DA PÁTRIA. AÇOI" 





DIEx N2 287-SALC/OD/HMAR 
EB: 64583.022236/2021-17 

n  ARgF4
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< 
---

Recife, PE, 28 de dezembro de 202,11. 

Do Chefe da SALC 
Ao Sr Chefe do Serviço de Nutrição do HMAR 
Assunto: Análise do Parecer Jurídico do Pregão Eletrônico n° 05/2022- Materiais Descartáveis 
Anexos: 

1) PARECER_n._06157-2021-NUCJUR-E-CJU-AQUISICOES-CGU; e 
2) ANALISE_PARECER. 

Solicito verificar a possibilidade de proceder a Análise do PARECER n. 
06157/2021/NUCJUR/E-CiU/AQUISIÇÕES/CGU, corn a finalidade de atender as 
ressalvas relacionadas apenas com a área técnica. 

PR 05/2022- NUP: 64583.019059/2021-83, Registro de Pregos, objetivando 
eventual Aquisição de Materiais Descartáveis, para atender as necessidades do 
serviço de Nutrição e Dietética. 

MARCOS PEREIRA ATHAYDE - Cap 
Chafe da SALC 

"UM SÉCULO DE BLINDADOS NO URASIL. BRAÇO FORTE NA DEFESA DA PÁTRIA. AÇO!' 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

ANÁLISE DE PARECER n. 06157/2021/NUCJUR/E-
CJU/AQUISICÕES/CGU 

Objeto: Aquisição de Materiais Descartáveis 

AS S I ';/-6 

:modo, impõe-se a necessidade de elaboração de uma nova Lista de Verificação e, para tanto, 
os que seja adotado o modelo elaborado pela AGU, atualizado em dezembro/2020. 

9ne-se, a propósito, que a referida Declaração deve ser retificada nos seguintes aspectos: a) os 
t*fen) tn. izados serão os do orçamento de 2022, corolário disso é que se atribuiu ao Pregão o 

/20t2; e ) a declaração. deve ser complementada com o montante de recursos reservado para 
a • desp‘sas decorrentes do Pregão SRP n° 05/2022, a saber, R$ 2.285.521,70. 

-I. , 1 '-
mendamos fo Mcrae ao HMAR que em seus futuros processos licitatórios, passe a , 
idade de div pr',..itt fIRP de modo a viabilizar a participação de outros órgãos da 
a Federal, em onsthancia com o espirito do Sistema de Registro de Preços. 

b4lo da Ininuta deve-se ormar que o critério de julgamento será o menor preço por item. 
proceder A. exclusão do 1em 1.4, pois além de não estar previsto no modelo recomendado pela 
m Wormações já apresentadas no Termo de Referência. 
o :dP it 4m 4.1.2 deve ek. " aperfeiçoada, conforme se segue: "Para os itens cujo valor total 
a igial 3u inferior a R$ 0.00000, a participação será exclusiva a microempresas e empresas de 

del nos termos do art. 48 taComplementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006". 
o que foi excluído o iterh 4.3.6 lue veda a participação no certame de empresas reunidas em 

4Curnpre-nos observar qug a admissibilidade de participação de empresas reunidas em consórcio é 
Ricitações para a contratação de serviços de grande porte e de longa duração, onde uma (mica 

ém fapacitação té • aipara executar integrímente o objeto contratual. Lembre-se que na 
ditação para a compra de materiais para entrega imediata, onde 
;de contrato. Ademais, no SRP, caso uma empresa não consiga 
Administração, esta poderá recorrer ao cadastro reserva. Nessas 
'reveja a pertinência de admitir-se a participação de empresas 

6g-ai3 SRP n° 05/2022. Ressalte-se que, caso mantida a possibilidade 
Ignscircio, o HMAR deverá apresentar nos autos as justificativas 

dãos TCU de nos 1.636/2006 - Plenário. 566/2006 -Plenário e 
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e'tm cdn o disposto no §3° do art. 48 do Decreto n°10.024/2019 o prazo 

estipulado 6.5 seja reduzido para 60 (sessenta) dias. E bem verdade que a 
estabelecer pr so, mas a dilação do prazo de 60 (sessenta) dias poderá implicar 
os ou, at mr1i V4T1prometer a competitividade, na medida em que potenciais 

e não te sse em manter preços por 180 (cento e oitenta) dias, como se 
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providenciada a renumeração de todos os dispositivos a partir d 
”9.5".

1 
9. Deve-se proceder à exclusão do original item 9.5.10, pois, pelo 
órgão regulador para a fabricação de materiais descartáveis. 
10. Deve-se proceder à exclusão do original item 9.8.1.1, vez que nqo for 
apresentação dos atestados. 
11. Deve-se proceder também A exclusão do' original item 9.8.4 
materiais, a apresentação dos atestados já é suficiente para demonstrar 
mormente quando se tem em conta que o HMAR poderá solicitar an
12. Com relação ao item 9.9 e subitens, reiteramos nossa recoroi 
pertinência de admitir-se a participação de empresas reunidas em cois
possibilidade, os autos deverão ser instruidos com a competente justifiçativ 
13. Considerando ser inalienável o direito de o fornecedor utilizar otpara ob 
reinserido na minuta o item 21.1.1, com a seguinte redação: " f intida 
decorrente da contratação de que trata este Instrumento Convocatóri. ; 

, i14. Com base na experiência que temos do exame de processos de nclugg$ 
Militares, recomendamos que a multa prevista no item 22.4.2 seja m4ld de 2% para lb 
15. Observamos que nos itens 24.2 e 25.11 foi indicad ! endereço de 
("licitacao.hmaragmail.com") e, nesse sentido, por tratar-se de umathcitàçào pública, re 
se faça uso do endereço de e-mail institucional. 
16. Deve-se excluir do item 25.12.2 a expressão "se for o caso", haja vistaxple a Ata é ins 
ao Sistema de Registro de Preços. 

.8, equivocad 

emos conheci 
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Data ¡clue o 
tOmbrando qu 

174. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1. Deve-se, desde logo, definir-se no item 4.3 qual o percentual máximo (observado o limite de 5 
quantitativo que será admitido a cada orgão não participante. 2. Também lid necessidade de preenc 
item 4.4, lembrando que 

[NUTRIÇÃO] 

35/36. Em detido exame ao ETP verificamos que o mesmo carece das ‘ntes!adequaçõe $ 
1. Nos itens 2.1 e 12.1 se faz menção A. "contratação de serviços"'zlo, ap- se coadun coillf 
licitação (aquisição de materiais). i * I. , 
2. HA necessidade de completa revisão do item 4 - Descrição dos 'ketmisitos da Contra ção.' - Ae 
informar que os materiais a serem ofertados deverão atender IV-11100s da ABNT ce 
INMETRO, ou alguma outra regulamentação especifica. ' 4 I ' , 
3. Deve-se proceder A exclusão dos itens 4.1 a 4.3, os quais se constituem C'pnio mera repetição do qt 
previsto no item 2 - Descrição da necessidade da contratação. 
4. Deve-se proceder a exclusão do item 4.4, que diz respeito A metodologia utilizada para a defini 

quantitativo, que deve ser apresentada no item 7 - Estimativa das Quantidades a Serem Contratadas; - 
ETP. 
5. Deve-se proceder à exclusão dos itens 4.5 e 4.6, cujas disposições são aplicáveis A hipotese le , 
contratação de serviços. ; 3 
6. De igual forma, deve-se proceder a exclusão do itens 4.7 e 4.8, pois competirá ao próprio HMAR

1 
o 

gerenciamento dos resíduos sólidos. 1 
7. Deve-se.proceder à exclusão do item 4.10, que diz respeito à metodologia utilizada para a definição lo 
quantitativo, que deve ser apresentada no item 7 - Estimativa das Quantidades a Serem Contratadas - flo 

ETP. 
8. 0 processo ora em exame é regido peia Lei n° 8.666/93, corno se verifica no preâmbulo da mi e I 

Edital. Assim sendo, a pesquisa de preços permanece regulada pela Instrução Normativa SEGES 

73/2020, ex vi do disposto no parágrafo único do art. 11 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 

07/07/2021. Portanto, a citada IN SEGES/ME e 65/2021 somente é válida para os procdssos regide4p 
nova Lei de Licitações e Contratos, a saber, a Lei n° 14.13 , de 01/04/2021, o que não é o O' aso. Porta# 
necessidade de completa revisão do item 5 - Levantamento de Mercado. 
9. Verificamos que a Ordenadora de Despesas do HMAR também assinou o ETP ( fl. 245), o que'par e 

corresponder, de modo tácito, com a anuência daquela Autoridade com relação As disposições do referido 

Estudo. Nada obstante, em consonância com o disposto no inciso II do art. 14 do Decreto n° 10.024/2019) o 

ato de aprovação do ETP deve ser expresso. Assim sendo, ha necessidade de a Ordenadora de Despesas do 

HMAR aprovar expressamente o referido ETP. 

; 
la 



39. Nesse ponto, reiteramos a necessidade de revisão do item 4 - Descrição dos Requisitos da 
do ETP, conforme suscitado no parágrafo 35.2 deste Parecer. 

1,, 4-̀  AssiNA 
4 siilte-se, ainda, que os autos não se encontram instruidos com o relatório do SISCOFISInAtivo ao 
cqns 4-de materiais descartáveis no exercício anterior. Imputamos essa ausência ao provável viKtite de 
info a es que esse relatório deve conter. Entretanto, o mesmo poderá ser oportunamente solicitado ao 

los órgãos de fiscalização e controle. 

A R Ve 

FOLHA: 

ntratação - 

do de Registro de Preços 
• -1 .Te çli e em conta que o conceito de "material resistente" é subjetivo, recomendamos que nas descrições 
dés i i 7 a 10 - copos descartáveis - seja adotado um parâmetro mais palpável como, por exemplo, 
"'hat aresistente a temperatura de até xx°C". 
2. Já os itens 23 a 30, no intuito de nivelar os produtos a serem cotados, há necessidade de especificar-
sero nceito de "material altamente resistente do tipo MASTER". 

't3.V4i amos que para o item 23 se requer a cotação de um kit de talheres plástico branco, composto de 
,141i1a4filer, um garfo, uma faca e um guaroanapo. A esse respeito, é válido recordar que nas licitações 

epondera o principio da divisibilidade, consagrado no §1° do art. 23 da Lei n° 8.666/93 e também 
TCU n° 247. Destarte, sempre que se cogitar da aquisição de conjuntos ou kits de bens, o órgão 
a:licitaqa-deverá apresentar as justificativas cabíveis para a compra dos bens sob forma de 

em tese, haveria a possibilidade de adquirir os materiais integrantes dos conjuntos 
orma 

e,iciim4te•ao HMAR proceder As regularizações nas descrições dos materiais, como assinalado 
o precedente. • 

.,,,_ 1 i ; • 
• • : . 

1.(W.. Itefeil8ficia t , 

dé,iteni 1.5 deve ser re:vi4a, conforme se segue: "1.5. 0 prazo de vigência da contratação é de 
ese cotados da data cfp ft!issâío da nota de empenho, prorrogável na forma do art. 57, § 10, da 

.*. . ) 
-,, • I, ; 

i 
•!..:1;., 

' clusao do  rfi ;67 Requisitos técnicos para fins de habilitação - e de todos os seus 
tais condi i$N4em ser previstas na minuta de Edital. A propósito, parecem-nos 

efas constant itislit'ens 1.6.1.1, 1.6.1.2, 1.6.1.3, 1.6.2 e 1.6.3, nas quais se requer o 
,111:•• z I 

na ANVISA, , .  bitrio o AFE e a Licença de Funcionamento, vez que, na espécie, se 
iço de materi 'as*4 -tiveis, os quais, smj, não estão sujeitos a esse tipo de condição. 
ando que pode aoipanticipar da licitação os representantes comerciais dos fabricantes, 
e, verifique a peAtiriênCia do quanto exigido nos dispositivos em menção, de modo a não 
q i:estrinja a céjnpetittividade. 
' exclustio.do m'L7.1, pois o seu teor não tem nenhuma interferência na formulação 
4ii. diso, a if ' ' ência indicada (Acórdão 2300/2007 TCU-Plenário) já está 

xclustb do I 
xclupcl do 

vista4nb 
clus4o dq i 

aiçx' clu -oi do 

414'bixc1usAid do 
'bbjelo fi eft 
clusdo.do 

exchisão d 
aterlai

_excl orkl 
odoi Jicit 

tievi da 
e inaieriais 

e itent 
to no °spa 

- Ctite'TiOs, 
as dip i

4, pois se trata de disposição afeta ao Edital. 
17.5 a 1.7.15, pois as condições para apresentação e análise das 

8.6.3 do modelo recomendado pela AGU). 
:1416, pois se trata de disposição afeta ao Edital. 
. .17 que se refere à prestação de serviços, o que não se coaduna 

:18, pois a legislação ali referida ( Lei n° 9.787/1999) não tem 

19, pois a vedação ali contida é aplicável à Administração e não 

7.23, pois, na espécie, se está licitando a aquisição de materiais 

8.1, pois se trata de mera repetição de disposição legal, a qual 

dos itens 1.8.4 e 1.8.5, vez que na espécie, o objeto licitado 
eis e não de "insumo importantes que promovem a saúde de 
ateriais de saúde importantes para o paciente, cuja falta pode 

Item 1.8.5). 
entabilidade - deverá ser totalmente revista, de modo que sejam 
itens 8.10, 8.13 e 8.15. Assim sendo, o item 8.10 deverá 



corresponder ao novo item 5.1; enquanto que os itens 8.1 
respectivamente, "5.2" e "5.3". 
14. Deve-se excluir do item 6.1 a expressão "ou da assinatura d 
espécie, a minuta de contrato não se constitui como Anexo do Edi 
15. Deve ser reintegrado ao texto da minuta o item 6.3, pois o r 
dispensado nas hipóteses do art. 74 da Lei n° 8.666/93, as quais não 
16. Deve ser reintegrado ao texto da minuta o item 6.5, alusivo ao r 
bem como o item 6.6, que estabelece que o recebimento p 
responsabilidade do fornecedor. Competirá ao HMAR definir os 
contar da data de entrega dos materiais - e do recebimento definit 
recebimento provisório. 
17. Deve-se proceder a exclusão do item 8.3, pois o prazo de entrega , 
6.1. 
18. Deve-se proceder à exclusão do item 8.4, pois o prazo para a su 
item 6.4. 
19. Deve-se proceder à exclusão do item 8.6, vez que se trata de n• 
20. Deve-se proceder à exclusão do item 8.7, pois se trata de dispo 

Onto de c , 

to prolvisori 
A *ócf 

1tq de nitiv 
-'1oti defi 
a o r ceb 
Traz6 sera , , 

-E  
M 

1, 
jaterials a fp 

dois mater 

tição do eit 
t 

aCtEdital. 
)-

21. Deve-se proceder à exclusão do item 8.8, pois o ali contido já fo 1iia Twit in 8. 
22. Deve-se proceder a exclusão do item 8.9, vez que se trata, novatnentettcle Mera repeti 
item 8.1.5. I 
23. Deve-se proceder à exclusão do item 8.11 e de todos os seus subitep.418.11.1 a 8.11.14, be 
item 8.12 e seus subitens 8.12.1 a 8.12.3, vez que o escopo do objeket tiAdo se resting` aolt 
dos materiais descartáveis. Destarte, o gerenciarnento e destinaçãq dos iesiduos será d 
HMAR. 
24. Deve-se proceder à exclusão do item 8.14, pois não existe res al pari o 
função de órgão fiscalizador e exigir "compromisso sócio ambienjq da.lici1ante[8]. 
que os representantes comerciais dos fabricantes também poderão parti i.,. do certame. 
25. A redação do item 12.1.1 carece de revisão, vez que faz menç44 J lização de no 
ativo, dimensões, concentração do principio ativo", o que não tem j4pma relação com o» to 
26. A redação do item 12.13 deve ser atualizada em conformidad õth1dhiodelô de T' o ae!Re 
vigente na AGU (versão de junho/2021). De acordo com o referid o, deve-se espe. ifilái
de correção corresponde a 0,5% ao mês e 6% ao ano. 

V 

27. Em consonância com o disposto na Orientação Normativa e-C.10 siç6es n° 
devem ser reinseridas no texto da minuta as disposições relativas ao r6' ajtiSte de preços, 
13.1.1 a 13.8 do modelo recomendado pela AGU. Desse modo, coippdtird ao; H 
setorial que reflita o reajuste de pregos, observando que, na ausência Ad indicd setorial 
o IPCA/IBGE. 
28. A redação do item 14.1.1 deve ser alterada nos seguintes term's: "14.1.1. Os materi 
entrega imediata e o pagamento somente será efetuado após o recebimentotlefinitivo dos tes 
29. 0 percentual de multa moratoria estipulado no item 16.2 "ii" 1, a saber, 2% (dois por ento)'ao 
muito elevado. Com base no parâmetro adotado pela grande maioria dos entes públicos, inclusive 
Organizações Militares, recomendamos que o percentual da multa moratória seja reduzido para 0,34% 
(trinta e três centésimos por cento) ao dia. No que concerne a dosimetria da pena, a multa não pddb er 
exorbitante, a ponto de afastar eventuais interessado no certame; mas também não pode ser irriso ofde 
modo a configurar-se como um estimulo para o inadimplemento. 
30. Por sua vez, no que se refere à multa compensatória prevista no item 16.2, "ii", 2, qual seja, 5% i(ei o 
por cento), também com base ria experiência que temos de outros processos licitatórios, recomendaMs e 

17. 
seu percentual seja majorado para 10% (dez por cento). 
31. Deve-se proceder A. exclusão dos itens 17.3.1.1, 17.3.1.1.1 e L7.3.2, pois o exigido no item 17.3.1já e 
suficiente para demonstrar a capacidade técnica dos licitantes. 
32. A redação do item 17.4 está equivocada, vez que a espécie não contempla o orçamento sigiloso, 
corolário disso é que os valores unitários e totais de referência, bem corno o valor total estimado da 1icita0o 
- R$ 2.285.521,70 - se encontram expressos no quadro que integra o item 1.1 do Termo de Refer& a. 
Portanto, o item 17.4 deve passar a ser assim redigido: ''17.4. Os critérios de aceitabilidade de preços se o: 
17.4.1. Valor Global: R$ 2.285.521,70 (dois milhões, duzentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e 
um reais e setenta centavos). 1 7.4.2. Valores unitários: conforme quadro constante do item 1.1 deste 
de Referência". 
33. Por conseguinte, a redação do item 18.1 também deve ser alterada, conforme se segue: "18.1. 0 ca¡to 
estimado da contratação é de R$ 2.285.521.70 (dois milhões, duzentos e oitenta e cinco mil, quinhenti4 e 
vinte e um reais e setenta Centavos). 
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Anexos: 
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2) 11_Formula 4ustificativa_da_Nutrigão_2021_-_ok; e 
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'Os ité:rts '35 

»zitiliWN6 ,átátamos o subitem 3, pois foi relatado que nãd'Atár.famos 
seguindb órindpio' 'da diviiibilidade. Mas destacamos a importância da aquisição do kit talher, 

°I _ 

tte y39, pram alterados conforme solicitado no parecer da:‘ 

obra para confecção deste item torna a aquisição do mesmo :r 

ostos seguintes subitens: 

;' 
t.fraggo solicitada não condiz com o nosso pregão, já que, a 

darati. ' 
, 

inão condizeM com o tipo de recebimentos dos produtos deste 

• 

):0 ,4 • .:'• ' 

tev,isto realuste de pregos, pois o pregão é de registro de 

' 

teriais não necessariamente terão entrega imediata. 

urViis alterados. 
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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL, ELETRÔNICO 

(COMPRAS) 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco /1817) 

PREGÃO N° /20... 
(Processo Administrativo n.° 

1. DO OBJETO 

AYSI*4%. 

TIA 

rn 

1.1 Aquisição de materiais descartáveis para o Serviço de Nutrição e Dietética, conforme condi-

ções, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

N° 
item 

Descrição /especifica- 
cão 

Catmat Unid Med Req Min Req Mfix Quantidade Valor 
Unitário 

Valor Total Exclusividade 

1 Copo térmico isopor 
com tampa de 180m1 

226343 Cx com 25 
unid 

140 1.120 1.400 R$ 8,83 R$ 
12.362,00 

SIM 

2 Copo térmico isopor 
com tampa de 180m1 

226343 Cx com 25 
unid 

140 1.120 1.400 R$ 8,83 R$ 
12.362,00 

ESTEPE 

3 Copo térmico isopor 
com tampa de 240m1 

378890 Pct com 20 
unid 

500 4.000 5.000 R$ 10,73 R$ 
53.650,00 

SIM 

4 Copo térmico isopor 
com tampa de 240m1 

378890 Pct com 20 
unid 

125 1.000 5.000 R$ 10,73 R$ 
53.650,00 

ESTEPE 

5 Copo térmico isopor 
com tampa de 300m1 

407442 Cx com 25 
unid 

100 800 1.000 R$ 10,92 R$ 
10.920,00 

SIM 

6 Copo térmico isopor 
com tampa de 300m1 

407442 Cx com 25 
unid 

100 800 1.000 R$ 10,92 R$ 
10.920,00 

ESTEPE 

7 Copo plástico descar- 
tavel 180m1 material 

resistente — temperatu-
ra max de 100°C 

231948 Pct com 100 
unid 

120 960 1.200 R$ 6,10 R$ 
7.320,00 

SIM 

8 Copo plástico descaí- 
tavel 180m1 material 

resistente — temperatu-
ra max de 100°C 

231948 Pct com 100 
unid 

120 960 1.200 R$ 6,10 R$ 
7.320,00 

ESTEPE 

9 Copo plástico descar- 
[AN/el 200m1 material 

resistente — temperatu-
ra max de 100°C 

226345 Pct com 100 
unid 

120 960 1.200 R$ 8,50 R$ 
10.200,00 

SIM 

10 Copo plástico descaí- 
tavel 200m1 material 

resistente — temperatu-

226345 Pct com 100 
unid 

- 120 960 1.200 R$8,50 R$ 
10.200,00 

ESTEPE 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referbncia - Modelo para Pregão Eletrônico — Compras 
Atualização Junho/2021 



ra max de 100°C 
-.., 

,:z.4 FOLHA:

11 Tampa para copo 339677 Cx com 100 350 2.800 1500 R$3.96 R$ SIM C) 

plástico descartável unid 
_a 4 f, 13.860,00 

200 ml if. , 
Siik. 

rn 
k

k_ 
12 Tampa para copo 339677 Cx com 100 350 2.800 3.500 R$ 3,96 N-131, R$ ESTE4 

plástico descartável unid Clk860,00 - -,. 
200 ml

13 Saco plástico transpa- 395470 Emb com 14 112 140 R$ 11,94 R$ SIM 
rente para embalar ta- 

lheres 5x 23 cm 
1.000 unid 1.671,60 

14 Saco plástico transpa- 395470 Emb com 14 112 140 R$ 11,94 R$ ESTEPE 
rente para embalar ta- 

lheres 5x 23 cm 
1.000 unid 1.671,60 

15 Saco plastic° transpa- 279941 Emb com 500 35 280 350 R524.22 R$ SIM 
rente para hamburguer unid 8.477,00 
PEAD - L:20 x C:I4 

16 Saco plastic° transpa- 279941 Emb com 500 35 280 350 R$24,22 R$ ESTEPE 
rente para hamburguer unid 8.477,00 
PEAD - L:20 x C:14 

17 Pote plastic° transpa- 300051 Pacote com 400 3.200 4.000 R$9.37 R$ SIM 
rente para sobremesa 
com tampa 140 ml - 
material resistente 

25 unid 37.480,00 

18 Pote plástico transpa- 300051 Pacote com 100 800 4.000 R$ 9,37 R$ ESTEPE 
rente para sobremesa 
com tampa 140 ml - 
material resistente 

25 unid 37.480,00 

19 Etiqueta auto adesiva 382692 Caixa 1400 60 480 600 R540.23 R$ SIM 
33,9CM x101,60CM unid 24.138,00 

NR 14 

20 Etiqueta auto adesiva 382692 Caixa 1400 60 480 600 R$ 40.23 R$ ESTEPE 
33,9CM x101,60CM unid 24.138,00 

NR 14 

21 Filme de PVC, para 333535 Unid 25 200 250 R$ 107,83 R$ SIM 
embalagem de alimen- 

tos, em rolo com 
26.957,50 

40cm x 1000m 

22 Filme de PVC, para 333535 Unid 25 200 250 R$ 107.83 R$ ESTEPE 
embalagem de alimen- 

tos, em rolo com 
26.957,50 

40cm x 1000m 

23 Kit de talheres plasti- 457777 Unid 22.000 176.000 220.000 R$ 0,57 R$ AMPLA 
cos branco, tipo refei- 
cAo com material alta-
mente resistente, me-
dida acima de I 8cm, 
composto por: I co-

lher. 1 garfo, 1 faca, 1 
guardanapo. embala-
dos em saco transpa-

rente lacrados mecani-
camente. 

125.400,00 

24 Kit de talheres plasti- 457777 Unid 5.500 44.000 55.000 R$ 0,57 R$ COTA 
cos branco, tipo refei- 
cão com material alta-
mente resistente, me-
dida acima de I8cm, 
composto por: I co-

llier, 1 garfo, I faca, 1 
guardanapo, embala-
dos em saco transpa-

rente lacrados mecani-
camente. 

31.350,00 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico — Compras 
Atualizaçao Junho/202 I 



DE. APE: 

FOLHA: 

25 Colher descartável p/ 339680 Caixa com 15 120 150 R$68,85 '#. R$ SIM 'el 

refeição, grande — me- 
dindo acima de 18cm, 

material resistente, 
branca

1000 unid 
,4.--
—I 10.327,50 

tS 
( ' 

—I1 
171 

..- ASSits1 
CI%
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SO 

26 Colher descartável p/ 339680 Caixa com 15 120 150 R$ 68,85 410 
_,.,_•\ 

ESUPE 

refeição, grande — me- 
dindo acima de I8cm, 

material resistente, 
branca 

1000 unid 10.327,50 

27 Garfo descartável p/ 299963 Pct com 50 450 3.600 4.500 R$ 3,66 R$ SIM 
refeição, grande — me- 
dindo acima de 18 cm, 

material resistente, 
branca 

unid 16.470,00 

28 Garfo descartável p/ 299963 Pct com 50 450 3.600 4.500 R$ 3,66 R$ ESTEPE 
refeição, grande — me- 
dindo acima de 18 cm, 

material resistente, 
branca 

unid 16.470,00 

29 Faca descartável p/ re- 341327 Pct com 1000 23 180 225 R$ 71,04 R$ SIM 
feição, grande — me- 

dindo acima de 18 cm, 
material resistente, 

branca 

unid 15.984,00 

30 Faca descartável p/ re- 341327 Pct com 1000 23 180 225 R$ 71,04 R$ ESTEPE 
feição, grande — me- 

dindo acima de 18 cm, 
material resistente, 

branca 

unid 15.984,00 

31 Pote isopor térmico 435569 Caixa com 30 240 300 R561.62 R$ SIM 
(sopeira) com tampa, 

capacidade 300 ml 
200 unid 18.486,00 

32 Pote isopor térmico 435569 Caixa com 30 240 300 R$61,62 R$ ESTEPE 
(sopeira) com tampa, 

capacidade 300 ml 
200 unid 18.486.00 

33 Guardanapo de papel, 243002 Pct com 50 500 4.000 5.000 R$ 1,89 R$ SIM 
folha dupla, macio, 
tamanho mínimo de 

unid 9.450,00 

22cm X 23cm. 

34 Guardanapo de papel, 243002 Pct com 50 500 4.000 5.000 R$ 1,89 R$ ESTEPE 
folha dupla, macio, 
tamanho mínimo de 

unid 9.450,00 

22cm X 23cm. 

35 Copo plástico descar- 254007 Pet com 100 20 160 200 R$ 3,44 R$ SIM 
tável, capacidade 50m1 unid 688,00 

36 Copo plástico descar- 254007 Pct com 100 20 160 200 R$3.44 R$ ESTEPE 
tável, capacidade 50m1 unid 688,00 

37 Canudo em plástico, 389549 Pct com 100 10 80 100 R$3,35 R$ SIM 
descartável e articulá- 
vel, mínimo de 20cm 

unid 335,00 

(C) x 0,5 cm (D) 

38 Canudo em plástico, 389549 Pct com 100 10 80 100 R$3.35 R$ ESTEPE 
descartável e articulá- 
vel, mínimo de 20cm 

unid 335,00 

(C) x 0,5 cm (D) 

39 Recipiente de cor 434823 Cx com 150 120 960 1.350 R$468.28 R$ AMPLA 
branco leitoso, em 

formato oval, 
com abas, três 

divisões internas em 
tamanhos distintos, 

com capacidade para 
aproximadamente 

unid 632.178,00 

Camara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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FOLHA: 

900g, sistema de fácil 900g. 
abertura e dimensões
aproximadas de 4,8 

cm x 22 cm x 27,5 cm 
(altura x largura x 

comprimento). 
Fechamento com 

tampa transparente. 
Trava ao redor do 

sistema. 
Produzido 100% em 

pol ipropileno. 
Resistente A 

temperatura de até 
110°C (micro-ondas 

ou módulos 
aquecidos). Própria 

para suportar 
empilhamento. 
Indicado para 
alimentação 

diretamente no 
recipiente. 

c ...t. 
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40 Recipiente de cor 
branco leitoso, em 

formato oval, 
coin abas, três 

divisões internas em 
tamanhos distintos, 

com capacidade para 
aproximadamente 

900g, sistema de fácil 
abertura e dimensões 
aproximadas de 4,8 

cm x 22 cm x 27,5 cm 
(altura x largura x 

comprimento). 
Fechamento com 

tampa transparente. 
Trava ao redor do 

sistema. 
Produzido 100% em 

pol ipropileno. 
Resistente A 

temperatura de ate 
110°C (micro-ondas 

ou módulos 
aquecidos). Própria 

para suportar 
empilhamento. 
Indicado para 
alimentação 

diretamente no 
recipiente. 

434823 Cx com 150 
unid 

30 240 150 R$ 468,28 R$ 
70.242,00 

COTA 

41 Recipiente 
transparente quadrado 

com bordas 
arredondadas, sem 
divisões internas e 

com duas marcações 
de volume indicando 
capacidade para 135 e 
200m1e dimensões de 
5,5 cm x 10cm (altura 

x largura). 
Fechamento com 

tampa transparente, 
quadrada, com 

puxador em aba e fácil 
abertura. Produzido 

100% em 

434823 Cx com 1500 
unid 

20 160 200 R$ 574,63 R$ 
114.926,00 

AMPLA 
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pol ipropileno. 
Resistente a 

temperatura de até 
110°C (micro-ondas 

ou modulos 
aquecidos). Própria

para suportar 
empilhamento. 
Indicado para 
al imentação 

diretamente no 
recipiente. 
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42 Recipiente 
transparente quadrado 

com bordas 
arredondadas, sem 
divisões internas e 

com duas marcações 
de volume indicando 
capacidade para 135 e 
200m1 e dimensões de 
5,5 cm x 10cm (altura 

x largura). 
Fechamento com 

tampa transparente, 
quadrada, com 

puxador em aba e fácil 
abertura. Produzido 

100% em 
pol ipropileno. 
Resistente a 

temperatura de até 
I10°C (micro-ondas 

ou módulos 
aquecidos). Própria 

para suportar 
empilhamento. 
Indicado para 
alimentação 

diretamente no 
recipiente. 

434823 Cx com 1500 
unid 

5 40 50 R$ 574,63 R$ 
28.731,50 

COTA 

43 Marmita retangular 
(isopor) c/4 divisórias 
e tampa- Capacidade 

1200m1 

434823 Cx com 100 
unid 

200 1.600 2.000 

i 

R$ 167,00 R$ 
664.800,00 

AMPLA 

44 Marmita retangular 
(isopor) c/ 4 divisórias 
e tampa- Capacidade 

1200m1 

434823 Cx com 100 
unid 

50 400 500 R$ 167,00 R$ 
55.400,00 

COTA 

45 Saco estéril com tarja 
para amostra de ali- 
mentos - 12x30cm 

419544 Pct com 500 
unds 

5 45 50 R$49,41 R$ 2.470.50 SIM 

46 Saco estéril com tarja 
para amostra de ali- 
mentos - 12x30cm 

419544 Pct com 500 
unds 

5 45 50 R$ 49,41 R$ 2.470.50 ESTEPE 

Valor total estimado R$ 2.285.521,70 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referéncia - Modelo para Pregão Eletrônico — Compras 
Atualização Junho/2021 



DE APp 

FOLHA: 

1.2 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudieada ao yen edor 

cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pra 

meiro colocado da cota principal. 

uemAsosipL 

tf) 
02

1.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das coï,as devera ocorrer 

pelo menor preço. 

1.4 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos 

licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a 

cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser 

decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015. 

1.5 0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses  contados do(a) assinatura da ata por ambas as 
partes. prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

1.6 Requisitos técnicos para fins de classificação: 

1.6.1 Não será aceita a especificação do objeto ofertado que contenha somente a expressão "de 
acordo com o edital" ou expressão semelhante a esta, bem como qualquer especificação que não 
permita a clara identificação das características do Objeto ofertado (Art 15 - Lei 8666 n° de 21 jun 
93); 

1.6.2 Os materiais descartáveis, objetos da aquisição, estão dentro das orientações seguidas pelo 
serviço de nutrição do órgão. A aceitação do objeto somente ocorrerá caso o mesmo possua as 
mesmas características descritas neste edital. 

1.6.3 As especificações dos itens da Tabela 1.1 são consideradas mínimas, podendo ser aceitos 
produtos superiores ou similares aos especificados, contanto que possuam as mesmas características 
de desempenho. 

1.6.4 Seguindo o entendimento do TCU de que "6 admissivel a flexibilização de critério de 
julgamento da proposta, na hipótese em que o produto ofertado apresentar qualidade superior 
especificada no edital, não tiver havido prejuízo para a competitividade do certame e o preço obtido 
revelar-se vantajoso para a administração"(Acórdão 394/2013-Plenário, TC 044.822/2012-0, relator 
Ministro Raimundo Carreiro, 6.3.2013), se o produto ofertado atender os pressupostos elencados 
nesse Acórdão, ou seja, (a) o produto ofertado é superior, (b) não haver prejuízo à competitividade e 
fc) o prep resultante for vantajoso à Administração, comprovados por meio de diligencias, estes 
poderio ser aceitos; 

1.6.5 Ocorrendo possíveis divergências entre a descrição do item contido neste Termo e a descrição 
vinculada ao código do material no sistema Comprasnet (CATMAT), prevalecerá a descrição 
contida no Termo de Referência. 
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1.7 Requisitos técnicos para fins de execução contratual: 
tt: 

, cr) 

1.7.1 Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 80% do período de validade total em,Sigor 

(Lei 8078 de 11 set 90), ressalvados os casos que por interesse da instituição ocorrer autorização 

para o recebimento dos insumos com validade inferior a 80% de sua validade plena, desde que a 

empresa fornecedora formalize o compromisso da troca de todo o quantitativo excedente, o que 

deverá ocorrer no ato da entrega dos bens. Quando da solicitação do Serviço de Nutrição 

Hospitalar, a empresa terá o prazo de 15 (quinze) dias para entrega do novo bem, podendo ser 
notificada em caso de descumprimento, tudo nas condições deste Termo. 

rn 
C) 

177 

1.7.2 Qualquer dúvida técnica quanto as descrições e observações envolvendo os referidos itens 
deste edital, favor comunicar-se com o Setor de Nutrição desta OMS, nos telefones (81) 2123-4800 e 
e-mail (nutrihmar(&,gmail.com), para maiores informações. 

1.7.3 Conforme Acórdão 2037/2019 — Plenário — TCU, será permitida adesão por UG não 
participante em virtude de o objeto tratar-se de insumos importantes a garantia da qualidade 
higiênico-sanitária das refeições fornecidas aos pacientes. Esta UASG é um hospital de referência, 
no âmbito da Região Nordeste, incumbida da missão de prestar apoio aos beneficiários do FUSEx 
(Fundo de Saúde do Exército) e As demais Organizações Militares de Smirk da região. Além do 
exposto, a Area de saúde é uma Area de atuação em constante atualização e aprimoramento, o que 
deixaria uma margem além do planejamento rotineiro dos Hospitais. Dessa forma, a utilização de 
adesão pelos hospitais permite um mecanismo de segurança para que, nas excepcionalidades, nada 
falte aos pacientes. 

1.7.4 Mapa comparativo de preços anexo. 

1.7.5 Em virtude do objeto ser composto por itens de materiais importantes a garantia da qualidade 
higiênico-sanitária das refeições fornecidas aos pacientes, cuja falta pode comprometer o adequado 
atendimento no hospital, evitar processos de adesões como não-participantes e com a finalidade de 
não encaminhar pacientes para clinicas conveniadas por aumentar os custos do sistema FUSEX, os 
itens "EM ESTEPE" serão abertos já na fase de lances e somente serão cancelados na fase de 
aceitação, conforme condições do Edital. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico esp 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

Lice /i,-;: RA 
LP 

S.!'" 

4.1 Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em 
sua forma eletrônica. 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1 A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) para os 
produtos abrangidos pela RDC n° 39, de 14 de agosto de 2013". 

5.2 Em observância A Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19 de janeiro de 2010, faz-se 
necessário, sempre que possível, que: 

a) os bens sejam constuidos, no todo ou em parte, por material reciclado, 
at6xico, biodegradável conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2; 

b) sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 
certificação do Insttuto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial — Inmetro como produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares; 

c) os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento; 

d) os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 
difenilpolibromados (PBDEs). 

5.3 A Contratada deverá atender, no que se aplica ao objeto, as condições de sustentabilidade 
descritas no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da Consultoria-Geral da União, publicado no 
sitio eletrônico da Advocacia-Geral da União. 
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6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

-v-

.7...,4 FOL . 02, 
N. 

....1 0 

rrs 
6.1. 0 prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contado § a partir do receitmento Neita die 

-4‘ 
Empenho, em remessa parcelada, no seguinte endereço: Rua do Hospício, 563, BoaSeista, Recif0E, 

CEP: 50500-50. 

6.2 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a   

 ) (dias ou meses ou anos), ou a (metade, um terço, dois terços, cte.) do prazo total recomendado pelo

fabricante. 

6.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de  ( ) dias, pelo(a) responsável pelo 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta; 

6.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 2 dias úteis, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de  ( ) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade c quantidade do material c consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 

675T1-Na-hipótese-de-a-vefiffeavãe-a-que-se-r-efer-e-e-sebitefft-afttefier-nãe-ser-preeedida-dentr-e-de-pr-az-e 

fixado, reputar se á como realizada, consumando se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo. 

6.6 0  recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 Sao obrigações da Contratante: 

7.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
nobjeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 
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7.1.5 efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento „do objeto, no prazo 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

13'4; A S S I 

o 
7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela4Contratadp com 
terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçpes, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e praz ó de garantia ou validade; 

8.1.1.1.0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em portuguôs e da 
relação da rede dc assistência técnica autorizada; 

8.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes d6 objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.1.3 substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

8.1.4 comunicar A Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

8.1.7 promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como 
nos casos de pneus, pilhas, baterias, etc... 

8.2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede 
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do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 

Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SE 

v A P 

cativa 
FADLA: 

nS/MY . 5/2017.
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8.3. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, protWnciários, fisciis 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e uaisquer utras '44 • 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

Gott 

9.1 É permitida a subeontratação parcial do objeto, até o limite de j % por cento) do valor 

total do contrato, nas seguintes condições: 

9.1.1. É vedada a sub rogação completa ou da parcela principal da obrigação. 

9.1.2. Para o transporte/envio dos bens, nos termos da RDC n° 304 dc 17 dc setembro de 

2019, para o órgão gestor c participantes cm virtude de não haver exclusividade ao pregão 

o envio dc insumos termoldbeis. 

9.2. A subcontratação depende dc autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

Gubcontratada cumpre os requisitos dc qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

9.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contrata 

da pela perfeita execução contratual, cabendo lhe realizar a supervisão c coordenação das ativida 

des da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

9.3.1. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 

diretamente às microempresas e empresas dc pequeno portc subcofflratadas 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1 É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

DE AR• 

• FOLHA: 

• ASSTNA ti ,A 
ti )

11.1 Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante pq, acompa 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.1.1 0 recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será 

confiado a uma comissão de, no minim, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.3 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

12.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. A execução do objeto é atestada mediante a comprovação 
entre nota de empenho e nota(s) fiscal(is), mediante recebimento completo do material. 

12.2.1. Com a finalidade de dar celeridade na liquidação e pagamento, solicita-se que a empresa 
atente para a descrição do material na nota fiscal ser correspondente a proposta. Descrições como 
MARCA E FABRICANTE, caso seja informado, tem que ser rigorosamente como informado na 
nota de empenho. Erros comuns como especificação da marca no empenho ser diferente ou 
informado como fabricante na nota fiscal devem ser evitados. 
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12.3 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprg . .;•• da re! f 110: de 
. F:,-.: 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibi1idad iaggo- Avid IL 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação mendi" ada no art. 

n° 8.666, de 1993. 
10-• 

12.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor con 

9 da 52 

ASSI A RA 

do, deVer°36 ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

12.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.6 Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 

12.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, sera providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Ateis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

12.8 Previamente a emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência da 
contratada, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

12.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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12.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente noZSICAF, salvo por ?), 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 4 alta re 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. v*.;•* 
0 -t.S1041, 

12.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

ASSINA A 

12.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

12.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado 

I = (TX) 
(6/100) 

365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual =6% 

A taxa de correção corresponde a 0,5% ao mês e 6% ao ano. 

13. DO REAJUSTE 

13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 

13.2. Após o interregno de um ano, c independentemente dc pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice  
(indicar o Índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas c concluidas após a 
eeerfélneift_ektiafittaliepade7_cent _base_fta_seguifite_fé

R — V (I I°) / I°, onde: 

R — Valor do reajuste procurado; 
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V — Valor contratual a ser reajustado; 

I° — índice inicial refere se ao índice de c 

para entrega da proposta na licitação; 

I — Índice relativo ao mês do reajustamento; 

4t 9s
FOLHA: 

13.3. No., reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso dc atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

â CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, cm substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

13.8. 0 reajuste será realizado por apostilamcnto. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

14.1.1. Por se tratar de pregão eletrônico para registro de preços. 

OU 

14.1. 0 adjudicatário, no prazo dc  ( dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou 
aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a  ( ) do 
valor do Contrato, que será liberada dc acordo com as condições previstas neste Edital, 
conforme disposto no art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações 
contratuais. 

14.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

14.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil c avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

14.2.2. seguro garantia; 

14.2.3. fiança bancária. 

14.3. A garantia cm dinheiro deverá ser efetuada cm favor da Contratante, na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária, cm favor do contratante. 
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• • • 

14.4.418--ease--ele--alter-a0e--de--valer-de--eentrate—eu-lareffegaeile--Ele-
deverd ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

14.5. 
obrigação, a Contratada obriga se a fazer a respectiva reposição no prazt' Eiximo ae 
f ) dias Ateis, contados da data cm qua for notificada. 

14.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação qua rege a matéria. 

14.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituida após a execução do 

contrato c, quando cm dinheiro, atualizada monetariamente. ( artigo 56, §40 da Lei n° 

8666/93). 

15.1. 0  prazo dc garantia contratual dos bens, complementar et garantia legal, sent dc, no mínimo, 
 ) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

(Justificar a exigência de garantia e o prazo estabelecido). 

15.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

(Sugere se a redação abaixo para material permanente): 

15.1. 0 prazo de garantia contratual dos bens, complementar h garantia legal, é de, no mínimo, ( ) 
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. (Justificar a exigência de garantia c o prazo 
estabelecido). 

15.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos cm perfeitas condições do 
uso, scm qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

15.3. A garantia abrange a realização da manutenção conetiva dos bens pela própria Contratada, al, se for 
o caso, por meio de assistência técnica autorizada, dc acordo com as normas técnicas especificas. 

15 .4,Entende-se-per-mieutenSe-ear-retivft-aquelft-destinttela-a-eeffigir-as-defeites-apresefttades-peles-befts 
compreendendo a substituição de peças, a realização dc ajustes, reparos c correções necessárias. 

15.5. As peças qua apresentarem vicio ou defeito no período dc vigência da garantia deverão ser 
substituidas por outras novas, dc primeiro uso, c originais, qua apresentem padrões dc qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

15.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens qua apresentarem 
vicio ou defeito no prazo dc até  ( ) dias Ateis, contados a partir da data de retirada do 
equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 

15.7. 0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez. 
por igual período, mediante solicitação escrita c justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 

15.8. Na hipótese do subitcm acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Uniâo 
Termo de Referência - Modelo para Pregâo Eletrônico — Compras 
AtualizaçAo Junho/2021 



FOLHA: à. 

15.9. Decorrido o prazo para reparos c substituições scm o atendimento da solicitação A  Contratante ou a CI 
apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contrai cmpres rsa -n 

Contratada o reembolso pelos custos perdaSj
equipamentos. 

15.10 0  custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da 
Contratada. 

15.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo dc vigência próprio c dcsvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação dc penalidades cm caso dc descumprimento de alguma
dc suas condições, mesmo depois dc expirada a vigência contratual. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que: 

16.1.1 falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 

assumidas na contratação; 

16.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3 fraudar na execução do contrato; 

16.1.4 comportar-se de modo inidõneo; ou 

16.1.5 cometer fraude fiscal; 

16.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar h. 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

I) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 

ii) Multa: 

1) moratoria de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
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g 0th
iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidadevda União, com r. 

gO)  rd7çl
v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçad)-Alttl iqAuagfo 0 -
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação peraatè a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

16.4 As sanções previstas nos subitens "i", "iii", "iv" e "v" poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

16.5 As sanções previstas nos subitens i, iii, iv e v poderão ser aplicadas A. CONTRATADA juntamente 

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

• 16.6 Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas e os 
profissionais que: 

• 

16.6.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

16.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

16.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999; 

16.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados A. Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente. 

16.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 

16.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
principio da proporcionalidade; 
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16.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de tática de 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesi+0 
A 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessáriaseP( apuração 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas A. autoridade competente, 66m desp Oho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR. 

16.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.13 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

16.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

17.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

17.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 
no edital. 

17.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

17.3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

17.4 0 critério dc accitabilidadc de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Dccrcto n° 10.024, de 
2019, do art. 70, §3° da Lei n° 12.527, dc 2011, e do art. 20 do Dcereto n° 7.724, dc 2012. 

OU 

17.4 0 critério de aceitabilidade de preços serão: 
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:11 
17.4.1 Valor Global: R$ 2.285.521,70 (dois milhões, duzentos e oitenta e cinco milguinhent inte en 
um reais e setenta centavos). 't::' --Z7.sTN AT u RA — c; 

çsf. -ct. 
'1 

0 

17.4.2 Valores unitários: conforme quadro constante do item 1.1 deste Termo de Referência. 

17.5. 0 critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

17.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

1-8,1-0-euste-estimaele-d-a-eentfataç-ão---será-tefnade-p-6-b-liee-apen-as-e-i-mediatarnente-apés-e 
eneeFFamente4e-envie-ele lances. 

OU 

18.1. 0 custo estimado da contratação é de R$ 2.285.521,70 (dois milhões, duzentos e oitenta e 
cinco mil, quinhentos e vinte e um reais e setenta centavos). 

AU 

18.1 0 (valor de referência ou valor máximo aceitável) para a contratação, para fins do 
aplicação do maior dcsconto, será...

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada:

Ccstão/Unidade: (prccnchcr conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);

Programa de Trabalho: (preencher conforme indicado na Declaração 
Orçamentária); 

Elemento de Despesa: (preencher conforme indicado na Declaração 
Orçamentária);

Plano Interno: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Neta-de-E-mpeRhe(p-r-eeneher-eern-e--n4mer-e-d-a-neta-cie-empen-he), 

Camara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da limo 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico — Compras 
Atualização Junho/2021 



GU 

19.1 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assin 

instrumento equivalente, adotando o Sistema de Registro de Preços — SRP. 

Recife — PE, 30 de Dezembro de 2021. 

Requisitante: 

MARiLLIA kAQUEL DE LIMA —1° TEN 
Chefe do Serviço de Nutrição e Dietética do HMAR 

Aprovo, em 3D de  cli .ode  7-530-4 

MARIA SANDRA ANDRADE — CEL 
Ordenador de Despesas do HMAR 

P

FOLHA: 

171 

Ad1:3114At URA--ts; 
• 
• ti • do contrat u • 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco/1817) 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETR) 

1. Informações básicas 

Número do processo: 64583.019059/2021-83 

2. Descrição da necessidade da contratação 

FOLHA: 

2 
es. 

4\s.z.1.64.k.T.t.1

-0" •4 1Isf. 

2.1 A aquisição de materiais é para atender as necessidades do HOSPITAL MILITAR DE AREA 

DE RECIFE (HMAR), quanto a aquisição de materiais descartáveis para o Serviço de Nutrição e 

Dietética do HMAR, localizado na Rua do Hospício, 563, Boa Vista, Recife/PE. 

2.2 A aquisição dos bens acima elencados atenderá às necessidades do Setor de Nutrição e 

Dietética do Hospital Militar de Area de Recife no que concerne ao fornecimento de Materiais, 

necessários ao atendimento dos usuários do sistema SAMMED/FuSEx assistidos nesse 

nosocômio. 

2.3 A aquisição está alinhada com o previsto no Objetivo Estratégico Organizacional n° 8 (OEA 8 

- Otimizar a infraestrutura de Segurança e Apoio). 

0 Planejamento Estratégico define quais são os objetivos gerais da 

organização. Dessa forma, todas as equipes (cada uma com suas funções e metas bem 

definidas) passam a trabalhar por um objetivo comum. Sabendo que cada colaborador 

desempenha um papel importante na busca por resultados, a motivação, a colaboração e o 

comprometimento entre eles tende a aumentar. Pesquisas digitais ajudam a construir um 

planejamento estratégico bem mais sólido e assertivo." 

2.4 As quantidades informadas na Justificativa dos Quantitativos a adquirir, anexo a este 

Estudo Preliminar, serão suficientes para atender as demandas deste Hospital Militar de 

Area. A definição das estimativas de consumo foi realizada através de demanda de 

consumo, necessjdade do setor para reposição de estoque dos materiais descartáveis desta 

organização militar de saúde, devidamente fundamentada no consumo de anos anteriores e 

de acordo com a quantidade de leitos ativos no hospital ou para atendimento as 

necessidades exigidas pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) em 

detrimento as legislações especificas da área. 

02) 



Ae.
FOLHA: 

3. Area Requisitante 

Area Requisitante 
1-# 

Responsável Cril 
Assmiz 

Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital 

Militar de Area de Recife (HMAR) 

MARiLLIA RAQUEL DE LIMA —1°Qrfin 

4. Descrição dos requisitos da Contratação 

4.1 A aquisição de materiais descartáveis devera obedecer ao disposto na Lei n° 8.666, de 21 

de junho de 1993 e suas alterações, bem como no Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 

2019. Tais produtos serão descritos no Termo de Referência e no Edital, com seus respectivos 

requisitos e especificações técnicas, de modo a facilitar a escolha das propostas que atendam 

tais especificações, sempre visando a economicidade nas aquisições. 

4.2 A escolha da modalidade licitatória recai sobre o Pregão Eletrônico, conforme a Lei n° 

10.520/02. 

4.3 Deverão ser priorizados os itens sustentáveis disponíveis no CATALOGO DE MATERIAL 

(CATMAT). 

4.4 Os materiais deverão manter os padrões mínimos de qualidade, de acordo com a Portaria 

INMETRO n° 394 de 23/12/2020, em comum acordo com o valor de compra permitindo a 

seleção da proposta mais vantajosa. 

5. Levantamento de Mercado 

Conforme a Instrução Normativa n° 73/2020, artigo 5o, a pesquisa de preços foi realizada 
mediante a utilização dos seguintes parâmetros: 

I — Painel de Preços; 

II - Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 

doze meses anteriores à data da pesquisa; 

Ill - Pesquisa em midia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio 

amplo, desde que contenha a data e hora de acesso. 

IV— Pesquisa direta com Fornecedores. 

Foram utilizadas, como metodologia para obtenção do Preço de Referência para a 

contratação, a média obtida no Painel de Preços, contratações similares, pesquisa em midia 

especializada e fornecedores, oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados neste artigo, 
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desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente elevados. A pesqula realizada 

alcançou a economicidade/razoabilidade da contratação, conforme a realidade os pre.s..i
A 

rst:, 

praticados no mercado. c.P 
Q6, 

6. Descrição da solução como um todo 

Consiste na realização de um processo licitatório com Ata de Registro de Preços para 

possível aquisição de materiais de consumo do setor de nutrição e dietética, classificados como 

bens comuns, por um período de 12 meses, sendo prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei 

no 8.666/93. 

7. Estimativa das quantidades a serem contratadas 

A aquisição dos bens elencados no presente processo licitatório atenderá ás 

necessidades do setor de Nutrição Clinica do Hospital Militar de Area de Recife no que concerne 

ao atendimento nutricional dos usuários do FUSEX pelo período de 12 (meses). Os quantitativos 

foram determinados de acordo com análise de relatórios do uso de tais materiais em anos 

anteriores gerados pelo sistema Siscofis-OM, além de redimensionamento das quantidades de 

alguns itens. Mesmo que não tenha acontecido consumo no ano anterior, é necessário ter a 

disposição do hospital um número variado de tipos de produtos para que possa atender a 

diversas demandas conforme necessidade do momento e conduta de cada profissional. Devido 

ao cenário pandêmico e aumento do consumo de materiais descartáveis foi sugerido um 

aumento nos quantitativos em relação ao ano anterior devido as incertezas do cenário e assim 

deve se manter enquanto durar a pandemia. 

8. Estimativas do Valor da contratação 

0 valor estimado da contratação é de R$ 2.167.261,70 (Dois milhões, cento e sessenta e 

sete mil, duzentos e sessenta e um reais e setenta centavos); 

9. Justificativas para parcelamento 

9.1 0 parcelamento se justifica tendo em vista a aquisição de acordo com as 

necessidades que surjam pela demanda de atendimento aos usuários do FUSEX, sendo 

adquiridos através dos Registros de Preços adjudicados junto ás empresas a serem contratadas; 

9.2 Considerando as características da aquisição, após constatar que não haverá 

prejuízo para o conjunto a ser licitado, haverá parcelamento da solução, com a aquisição sendo 

realizada por item, conforme o art. 23, da Lei no 8.666/93 e a Nova Lei no 14.133. 

10. Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório por trata-se da aquisição de 

registro de Preços para materiais descartáveis para o Serviço de Nutrição e Dietética. 

11. Alinhamento entre a contratação e o planejamento 

"n 
,177 

1,62 
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Por se tratar de materiais de consumo da nutrição, o planejamento das iluisições se 

baseou nas demandas históricas dos anos anteriores e nos relatórios do STACOFIS-OM 

inerentes às entradas e saídas registradas nos mesmos. Dessa forma, evita-se a itatitkit 
c.2 

quantitativos exagerados no Pregão. 

12. Resultados pretendidos 

12.1 A aquisição de materiais é para atender as necessidades do HOSPITAL MILITAR 

DE AREA DE RECIFE (HMAR), em relação a materiais descartáveis, visando o pleno 

desempenho das atividades. 

12.2 Obtendo-se êxito nas diversas etapas do processo, almeja-se segurança jurídica, 

com o cumprimento de normas de gestão pública, para a aquisição pelo menor preço e 

disponibilização dos insumos necessários ao trabalho dos médicos e nutricionistas das 

enfermarias do HMAR nos cuidados prestados aos usuários do FUSEX. Destarte, evita-se o 

encaminhamento dos pacientes para Organizações Civis de Saúde (OCS) ou Profissionais de 

Saúde Autónomos (PSA) a custos muito superiores aos praticados pelo FUSEX, beneficiando 

não s6 o sistema de saúde do Exército Brasileiro, como também o usuário, que arcará com 

valores muito menores quando da utilização dos serviços de saúde neste nosocômio. 

13. Providências a serem adotadas 

Não haverá necessidade de capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização, uma vez que 

possuímos profissionais capacitados, bem como a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos 

(SALC), direcionada inteiramente para a contratação e acompanhamento de todo o processo 

administrativo. 

14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento 

Com a finalidade de evitar quaisquer impactos ambientais ou danos à saúde dos 

pacientes e/ou profissionais da área hospitalar, executamos os procedimentos exigíveis para 

coleta interna dos possíveis resíduos ou embalagens dos serviços de saúde, sob condições de 

higiene e segurança, de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT), bem como, os requisitos mínimos de inspeção dos coletores transportadores de 

resíduos dos serviços de saúde. 

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação 

15.1 A aquisição de materiais descartáveis para o Serviço de Nutrição e Dietética, visando 

atender as necessidades do Hospital Militar de Area de Recife (HMAR), declara-se viável para 

atender a demanda do nosso hospital. Essa contratação se faz necessária devido a demanda de 

alimentação diariamente fornecida aos pacientes internados no Hospital, e a falta desses 

insumos/materiais acarretaria o não fornecimento de alimentação adequada aos pacientes, 

prejudicando o reestabelecimento da saúde dos mesmos, prejudicando o tratamento dos 

o 

ta. 
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mesmos e onerando o Exército Brasileiro, e ao considerar as informações dok opiLinto de
ol 

pesquisas realizadas, baseadas nas soluções concebidas, aspectos econômicos VatiálitatOo 

registrados ao longo do ETR, declaramos que é viavél prosseguirmos com o processo Ii6rtatório. 

Recife, 30 de dezembro de 2021 

MARILLIA QUEL DE LIMA-10 Ten 

Chefe do Setor de Nutrição - HMAR 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(HOSPITAL MILITAR DE PERNAMBUCO / 1817) 

DlEx N2 4-sALc/oD/HMAR 
EB: 64583.000088/2022-52 

Recife, PE, 4 de janeiro de 2022. 

Do Chefe da SALC 
Ao Sr Chefe do Serviço de Nutrição do HMAR 
Assunto: Divergência IRP 05/2022 (Aquisição de materiais descartáveis) 

Sobre o Termo de Referência para Aquisição de materiais descartáveis, para 

atender as necessidades do Hospital Militar de Area de Recife, comunico que as 
unidades de fornecimento informadas não estio disponíveis para seleção no sistema, sendo 
necessário informar outra unidade de medida válida conforme tabela abaixo. 

ITENS (UNIDADE INFORMADA INDISPONÍVEL PARA SELEÇÃO) 

03 04 

11 12 

13 14 

15 16 

17 18 

27 28 

29 30 

39 40 

41 42 

MARCOS PEREIRA ATHAYDE - Cap 
Chefe da SALC 



DlEx N2 88-Nutrição/Div Med/HMAR 
EB: 64583.000961/2022-15 

Do Chefe do Serviço de Nutrição do HMAR 
Ao Sr Chefe da SALC 
Assunto: Resposta DlEx 4-SALC - Pregão descartáveis 

1. 

1.000 unds; 

500 unds; 

AP, 

0 
-74-1 Ocsi rry 

— 
ASSINATURA 4>' .)-G?- 

Recife, 20 de janeit6 de 2022. r)

Em resposta ao DIEx n2 4 - SALC, segue abaixo alterações: 

ITENS 3 E 4- manter CATMAT; 

ITENS 11 E 12 - Alterar CATMAT para 266525; 

ITENS 13 E 14 - manter CATMAT - alterar unidade de medida para pacote com 

ITENS 15 E 16 - manter CATMAT - alterar unidade de medida para pacote com 

ITENS 17 E 18 - Alterar CATMAT para 280650; 

ITENS 27 E 28 - manter CATMAT; 

ITENS 29 E 30- Alterar CATMAT para 401596; 

ITENS 39 E 40 - Alterar CATMAT para 411680; 

ITENS 41 E 42 - Alterar CATMAT para 411680; 

MAOLLIA RAQUEL DE LIMA - 12 Ten 
Chefe do Serviço de Nutrição do HMAR 

"1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA E LIBERDADE" 

(DlEx Ng 88-Nutrição/Div Med/HMAR, 20 de janeiro de 2022- EB: 64583.000961/2022-15 1/1) 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
(Processo Administrativo n.° 64583.019059/2021-83) 

Em cumprimento ao estabelecido no inciso II, do art. 16 da Lei Complementar n° 101, Lei de 
Responsabilidade Fiscal de 04/05/2000, publicada no DOU de 05/05/2000, A solicitação de disponibilidade - 
orçamentária para a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DESCARTÁVEIS, para o atendimento dos 
beneficiários do FUSEX junto ao Hospital Militar de Area de Recife. 

DECLARO que há disponibilidade de. crédito para empenho da referida despesa no exercício 2022, 
com recurso reservado para atendimento As despesas decorrentes do Pregão SRP n° 05/2022, a saber. 
R$ 2.285.521,70, tendo, portanto, adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, além 
de ser compatível com a Lei do Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Declarando assim que, as referidas despesas estão em conformidade ao disposto no Art. 16 da Lei 
Complementar n° 101/2005. 

HAILT 

Recife-PE, 30 de Março de 2022. 

SARA CAVALCANTE — CEL 
nador de Despesas do HMAR 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

LISTA DE VERIFICAÇÃO - AQUISIÇÃO DE BENS 

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES ESTADO 
S/N/N.A. 

1. Houve abertura de processo administrativo devidamente autuado e numerado, 
quando processo físico, ou registrado quando processo eletrônico, nos termos da 
ON-AGU 2/2009? 
Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e 
demais ajustes, bem como os respectivos aditivos, devem integrar um único 
processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, 
numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e 
encerramento." 

S 

2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente ou setor 
competente? 

S 

2.1. 0 objeto requisitado está contemplado no Plano Anual de Contratações, de 
acordo com a IN SEGES n2 1/2019? 

S 

3. Foram elaborados e juntados ao processo os Estudos Técnicos Preliminares, 
conforme as diretrizes constantes da IN SEGES/MP n2 40/2020? 
Obs.1: 0 art. 82, I da IN SEGES/ME n2 40/2020 estabelece que é facultada a 
elaboração dos Estudos Preliminares nas hipóteses dos incisos I, II, Ill, IV e XI do art. 
24 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993. 
Obs.2: Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidos 
nos Cadernos de Logística divulgados pela Secretaria de Gestão, poderão ser 
produzidos somente os elementos que não forem estabelecidos como padrão (art. 
72, §32 da IN SEGES/ME n° 40/2020) 

S 

3.1. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as exigências do art. 72 da IN 
SEGES 40/2020? 

S 

3.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer dos conteúdos do art. 
72 da IN SEGES/ME n2 40/2020 foi devidamente justificada no próprio documento? 
(art. 72, §22, da IN SEGES/ME n2 40/2020) 

N.A. 

3.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela autoridade 
competente? (art. 14, inciso II, do Decreto n.2 10.024/19) 

S 

4. Há termo de referência ou projeto básico elaborado pelo setor requisitante? 
(art. 92, II do Decreto 10.024/19; art. 62, IX, art. 72, I e II, §22, I, §72 e art. 14 da Lei 
8.666/93) 

S 

4.1. 0 documento contendo as especificações e a quantidade estimada do bem 
observou as diretrizes do art. 15 da Lei 8.666/93? 

S 

Camara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Lista de Verificação de Compras 
Atualização: Dezembro/2020 



4.2. Foram utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de 
Referência ou de Projeto Básico da Advocacia-Geral União? (Enunciado n° 6 do 
Manual de Boas Práticas Consultivas).-

S 

4.2.1. Foram justificadas e destacadas visualmente, no processo, eventuais 
alterações ou não utilização do modelo de termo de referência da AGU? 

S 

5. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de conceito para algum 
item? 

S 

5.1. A exigência está clara, precisa e acompanhada de metodologia de análise? S 
6. Houve consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da CGU/AGU, 
com manifestação sobre práticas e/ou critérios de sustentabilidade 
economicamente viáveis adotados na contratação? (IN/SEGES 1/2010, art. 59) 

S 

7. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto básico pela autoridade 
competente? (art. 14, II, do Decreto 10.024/19; art. 72, §29, I da Lei 8.666/93) 

S 

8. Foi realizada ampla pesquisa de pregos praticados pelo mercado do ramo do 
objeto a ser contratado baseada em critérios aceitáveis observando-se a IN 
SLTI/MP 5, de 27 de junho de 2014 e a IN SEGES/ME n° 73/2020, conforme o caso? 
(art. 32, Ill, da Lei 10.520/02, art. 32, XI, "a", "2" do Decreto 10.024/19, arts. 15, III e 
43, IV da Lei 8.666/93 e art. 72, inc. V e VI da IN SEGES/ME n° 40/2020). 

S 

8.1. A metodologia de obtenção do prego de referência foi esclarecida e 
devidamente justificada? (art. 22, §§ 29 e 32 da IN/SLTI 05/2014) 

S 

8.2. Foi juntada tabela comparativa dos pregos obtidos datada e assinada pelo 
servidor responsável pela pesquisa, para fins de subsidiar a análise critica dos 
pregos coletados? 

S 

8.3. Consta manifestação da área técnica com análise dos preços obtidos na 
pesquisa? (art. 22, §§ 12 a 6° da IN 5, de 2014) 

S 

9. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art. 32 do Decreto 
10.193/2019 c/c art. 32 da Portaria MP n° 249/2012? 

S 

10. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a despesa e da 
respectiva rubrica, caso não seja SRP? (art. 8°, IV, do Decreto 10.024/19 e arts. 72, 
§ 22, III, 14 e 38, caput, da Lei 8.666/93) 

N 

10.1. Se for o caso, constam a estimativa do impacto orçamentário financeiro da 
despesa prevista no art. 16, inc. I da LC 101/2000 e a declaração prevista no art. 16, 
II do mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no caput do art. 16? (ON/AGU 
52/2014) 
Obs. 1: ON AGU 52: "As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já 
previstas no orçamento e destinadas 6 manutenção das ações governamentais 
preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos 1 e II do art. 16 da Lei 
Complementar 101, de 2000." 

N 

11. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos contratuais da 
Advocacia-Geral União? (Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas).-

S 

11.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização foram devidamente 
justificadas no processo? 

S 

LISTA DE VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO PRECEDIDA DE 
LICITAÇÃO 

ESTADO 
S/N/N.A. 

12. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto como sendo bem 
comum? (ON AGU n° 54/2014) 

S 

Câmara Nacional de Modelos de Licitaybes e Contratos da Consultoria-Geral da UniSo 
Modelo de Lista de Verificaçâo de Compras 
Atualizaçâo: Dezembro/2020 



ON AGU ne 54/2014: Compete ao agente ou setor técnico da AdministroW 
declarar que o objeto licitatário é de natureza comum para efeito de utilizaçã a 
modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou servigoV* e--7
engenharia, sendo atribuição do árgtio jurídico analisar o devido enquadrament% 
da modalidade licitatária aplicável. t

. 

12.1 Sendo enquadrado o objeto como bem ou serviço comum, foi adotado o 
pregão? (art. 12 da Lei 10.520/02; art. 12 do Decreto 10.024/2019) 

S 

13. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente designou o pregoeiro e a 
respectiva equipe de apoio? (art. 32, IV, §§19 e 2° da Lei 10.520/02, art. 8°, VI do 
Decreto 10.024/19) 

S 

13.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, consta a justificativa 
válida quanto A inviabilidade de utilizar-se o formato eletrônico? (art. 1°, §42 do 
Decreto 10.024/2019) 

N.A. 

14. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do pregão, consta designação 
da Comissão de Licitação? (art. 38, III, da Lei 8.666/93) 

S 

15. Caso tenha havido exigência de amostra, ela está prevista somente em relação 
ao vencedor e, tratando-se de pregão, apenas na fase de aceitação, após a etapa 
de lances? (Art. 43, IV e V. da Lei 8.666/93) 

S 

16. Há autorização da autoridade competente permitindo o inicio do procedimento 
licitatório? (art. 38, caput, da Lei 8.666/93 e art. 82, V do Decreto n2 10.024/19) 

S 

17. Há minuta de edital? (art. 42, III, da Lei 10.520/02, art. 82, VII do Decreto n° 
10.024/19 e art. 40 da Lei 8.666/93) 

S 

17.1. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos convocatórios da 
Advocacia-Geral União? (Enunciado n° 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas).-

S 

17.1.1. Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização, foram devidamente 
justificadas no processo? 

S 

17.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado constitui anexo à 
minuta do edital? (art. 40, §22, III, da Lei 8.666/93) 
Obs.: se a Administração Pública desejar substituir o contrato por outros 
instrumentos hábeis na forma do art. 62 da Lei 8.666/93, deverá justificar a 
decisão. 

S 

17.3. Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o orçamento estimado em 
planilhas de quantitativos e pregos unitários está anexo ao edital? (art. 40, §2°, II, 
da Lei 8.666/93) 

N.A. 

18. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos foram devidamente 
identificados no processo? (art. 21, VI, da IN CONJUNTA MP/CGU 01/2016) 

S 

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS ESTADO 
S/N/N.A. 

19. Autoridade competente justificou a utilização do SRP com base em alguma das 
hipóteses previstas no artigo 39 do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013? 

S 

20. Foi realizado o procedimento de Intenção de Registro de Pregos — IRP, visando 
ao registro e à divulgação dos itens a serem licitados? (art. 49 e 59, I, do decreto 
7.892/13) 

S 

20.1. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de Registro de Preços — IRP, 
há justificativa do órgão gerenciador? (art. 42, §12, do Decreto 7.892/13) 

S 

20.2. Foram adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do §39 do art. 42 do 
Decreto 7.892/2013? 

S 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Lista de Verificação de Compras 
Atualização: Dezembro/2020 



21. No caso de existirem órgãos ou entidades participantes, o órgão gerenciador 
consolidou as informações relativas 6 estimativa individual e total de consumo? 
(art. 52, II, do Decreto 7.892/13) 

N.A. 

22. Foram consolidados os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos 
órgãos e entidades participantes, inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 22 e 39
do art. 69 do Decreto 7.892/13? (art. 59, IV, do Decreto 7.892/13) 

S 

23. 0 órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou entidades participantes a 
sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e 
termo de referência? (art. 52, V, do Decreto 7.892/13) 

S 

24. Foi utilizado o modelo padronizado de ata de registro de pregos da Advocacia- 
Geral União? (Enunciado n2 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas).-

S 

24.1. Eventuais alterações no modelo ou sua não utilização foram devidamente 
justificadas no processo? 

S 

25. 0 Edital permite a adesão a não participantes? (Art. 22 do Decreto n9 7.892/13) S 
25.1 Houve justificativa para a permissão de futura adesão de interessados não- 
participantes? (Acórdão n2 757/2015 — Plenário do TCU) 

S 

25.2 Havendo possibilidade de adesão, há previsão de quantitativos para máximos 
por adesão e totais, nos termos do art. 22, §§ 32, 42 e 42-A do Decreto n2 7.892/13. 

S 

26. A licitação adota o critério de adjudicação por item? S 
26.1 Caso utilizado critério de adjudicação por prego global de grupo de itens, foi 
apresentada justificativa? 
Atentar para a recomendação do TCU, emanada no acórdão 2037/2019-Plenário, 
nos seguinte termos: 
9.6. determinar a Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte que, em reforço 
ao constante do item 9.3 do Acórdão 757/2015-Plenário, oriente suas unidades 
sobre a necessidade de sempre avaliar os seguintes aspectos ern processos 
envolvendo pregões para registro de preços: [...] 
9.6.3. obrigatoriedade da adjudicação por item corno regra geral, tendo em vista o 
objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes e a seleção das propostas 
mais vantajosas, sendo a adjudicação por prep global medida excepcional que 
precisa ser devidamente justificada, além de incompatível com a aquisição futura 
por itens - arts. 3°, §1°, inciso I, 15, inciso IV, e 23, §§ 12 e 22, da Lei 8.666/1993, e 
Acórdãos 529, 1.592, 1.913, 2.695 e 2.796/2013, todos do Plenário. 

N.A. 

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

OBS: Nos termos da Orientação Normativa AGU n2 46, de 26/02/2014, a 
manifestação jurídica nas contratações diretas pelo pequeno valor (fundadas no 
art. 24, I e II da Lei n2 8.666/93) é dispensável quando inexistir dúvida jurídica e 
forem usadas minutas padronizadas (como as minutas da AGU). 

ESTADO 
S/N/N.A. 

27. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto dentro das hipóteses 
do art. 24 da Lei n2 8.666/93 ou de legislação especifica pertinente, com indicação 
expressa do fundamento legal utilizado? 
OBS 1: Orientação Normativa AGU, n. 12, de 01/04/2009: Não se dispensa licitação, 
com fundamento nos incs. e VII clb aet. 24 da lei n2 8.666, de 1993, caso a 
licitação fracassada ou deserta tenha sido realizada na modalidade convite. 

N.A. 

Camara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Uniao 
Modelo de Lista de Verificação de Compras 
Atualização: Dezembro/2020 



f:?el

OBS 2: Orientação Normativa n. 13, de 01/04/2009: empresa pública ou sociedade'
de economia mista que exerça atividade econômica não se enquadra coma árgãoal. 
ou entidade que integra a administração pública, para os fins de dispensa det;;;„ 
licitação com fundamento no inc. VIII do art. 24 da lei n2 8.666, de 19.93. 
OBS 3: Orientação Normativa n. 14, de 01/04/2009: Os contratos firmados com 
as fundações de apoio com base na dispensa de licitação prevista no inc. XIII 
do art. 24 da lei n2 8.666, de 1993, devem estar diretamente vinculados a 
projetos com definição clara do objeto e com prazo determinado, sendo 
vedadas a subcontratação; a contratação de serviços continuos ou de 
manutenção; e a contratação de serviços destinados a atender as necessidades 
permanentes da instituição. 

ASSINATU 
31
0 6' 

27.1. Nas hipóteses do art. 24, incisos IV e XXXV, houve demonstração da 
caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente risco à 
segurança pública que justifique a dispensa, conforme o caso, nos termos do art. 
26, parágrafo único, inciso I da Lei n2 8.666/93? 

N.A. 

28. Constam dos autos as razões para escolha do executante a ser contratado? N.A. 
29. Consta dos autos prova: a) de regularidade fiscal federal; b) de regularidade 
com a Seguridade Social; c) de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço; d) de regularidade trabalhista; e) declaração de cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal; e f) ausência de 
penalidade que vede a contratação com o órgão (artigo 27 e seguintes da Lei 
8.666/1993)? 
OBS: A consulta deve ser feita nos seguintes endereços: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaidatransparencia.gov.briceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

N.A. 

d) Lista de inideineos, mantida pelo Tribunal de Contas da União — TCU 
(https://contas.tcu.gov. br/ords/f?p=INABILITADO:IN I DON EC:6); 
OBS 2: Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (httos://certidoesaptapps.tcu.gov.br/) 
30. Foi juntada aos autos consulta ao CADIN? (art. 62, III da Lei n2 10.522/02) 
OBS: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, de modo que a 
existência de pendências não impede a contratação. 

N.A. 

31. Houve o reconhecimento da dispensa de licitação e a sua ratificação, nos 
termos do art. 26 da Lei n2 8.666/93, com a publicação do respectivo extrato, no 
prazo de 5 (cinco) dias? 
OBS: Registre-se que a Orientação Normativa AGU n. 33, de 13/12/2011, dispensa 
a publicação do extrato contratual caso seja publicado o ato de 
autorização/ratificação da contratação direta. 
OBS 2: Nos termos da Orientação Normativa AGU n. 34, de 13/12/2011, as 
contratações diretas fundadas no art. 24, I e II da Lei n2 8.666/93 dispensam 
inclusive a publicação do ato que autoriza/ratifica a contratação direta, sem 
prejuízo de outros meios de publicidade do ato. 

N.A. 

Camara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Lista de Verificação de Compras 
Atualização: Dezembro/2020 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE „AREA DE RECIFE 
(HOSPITAL MILITAR DE PERNAMBUCO / 1817) 

PROVIDÊNCIAS PARECER JURIDICO 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

1. Em atenção As ressalvas constantes no Parecer n° 06157/2021/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU, 
da Advocacia-Geral da Unido, foram tomadas as seguintes providências, seguindo todas as 
recomendações e condicionantes contidas neste parecer jurídico, para realização do certame: 

PROVIDÊNCIAS 
1. Foi inserido o Check list atualizado em  , , 020; conforme reconiendado. (20) 

2. Houve alteração do estudo técnico prel. , A 
rme adequações parecer juridico.(35,36,39) 

3. Foi feita a retificação na Declaração de I4spp. 'Wade Fiscal.(141) 

4. Consta inserida no processo li,oitiattjq.4101ifigat4TO não divulgação de IRP, em virtude de 
atraso no processo (151) k % It1;t4i '1 VII It PE et:ittli A-1 

5. Foi justificado pela PateClitdab tt ii.ztgig,t, rosi, tsis. ovv. Oigidos.(156,157) 
', ¡V; "it, ,: f t X ,• ;, l' ;-'4, il l on , 1 , 0...r., Íri 7) 6. Em relação ao termo de referência, a Area técnica alterou alguns itens e justificou a permani—encia 

de outros, conforme diex 2604.(169) 

7. Foram realizadas devidas alterdçt";e d-tdit!Al, de a' cord& cor4 Wiegações do parecer juridico.(172) 

8. Atulaizada informação na Ata de registro de preços.(174) 

9. CONCLUSÃO: Minuta aprovada, cc4Orm* e parecer jurídico; ' 

10. Conforme termo de cooperação estabelecido entre esteol-fosOtal e GU, adotaram-,sei9 modelos de 
Edital e Termo de Referência elaborada pela Cal ' '1 '" ' ' )- ' ' " ' - '";- ' ' " .,; 1

, 
, • . t, it 

2. Diante do exposto, sou de parecer que as providencias tornadas pela Administração, 
ressalvas e que o Processo encontra-se 

t '10 k 1404 • $`'PtI) 1111:11: 

I t„it'ilttli ,164)0,11114.1 WiAshil4401 
Recife/PE 4064-dq-AVa1, de 2022:,) f'„ , q,V4,1„411tt, 10. , ; • ')* 

• 

atenderam as 





Licitação 
Q p x biiiddO iSportibilizar Aviso de Licitação para Publicação-Divulgação 
Pedido -de Cotacafa Eletftsmica- - ....... - 

ef. 

"". ASSINA1UP 

C 
Egatl.kiisçTde Ilicit54A2 sera PUblicado no D.O.U.:na data de'07/04/2022 e Dlyulgado no Portal de Compras (wmv.gov.bridoa l(np-as) 
lesta mesma7aIr.

Resumo do Aviso de Licitação — 

brgão 

52121 - cói;;IÃi4D-6 -66-ExEicifá 

UASG Responsável 

160199 - HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

Modalidade de Licitação N° da Licitação Forma de Realização Característica 

Pregão 06065/2022 t Eletrônico 'Registro de Prego (SRP) 

N° da IRP 

00001/202.2,

N do Processo Tipo de Licitação Compra Nacional 
_ 

Gerenciada/Autorizada ME/SGD 

645830190592621£ _ Manor Preço ,Não Não 

Validade da Ata SRP Quantidade de !tens 

_12 mes(es) Equalização de ICMS Internacional 46 

Modo de Disputa 
— ---

Aberto 

Objeto 

Registro de preços para aquisição de materiais descartáveis para o serviço de nutrição e dietética, conformal 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

-'-
Primeira Data da Publicação/Divulgação Segunda Data da Publicação 

07/04/2022 

Data da Disponibilidade do Edital 

A partir de 6776412-62.2---  ' às :08:00 

Terceira Data da Publicação 

Data/Hora da Abertura da Licitação 

Em '20/04/2022__J às 

Empenho Referente ao Contrato com a Imprensa Nacional — 

N° Unidade Gestora Unidade Gestora 

- -160196, 'HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE

Gestão Empenho 

2022, 

asponibilizar para Publicação/Divulgação 
- - • _  

— 

Aviso de Licitaçâo 

0 

rri 
4, 
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HOSPITAL GERAL DE SALVADOR 

EXTRATO DE TERMO DE ADESÃO Ng 130/2022 - UASG 160039 - H GE SALVADOR 

Ng Processo: 64585.002715/2022-70. 
Inexigibilidade NO 7/2022. Contratante: HOSPITAL GERAL DE SALVADOR. 
Contratado: 05.333.056/0001-81 - CARDIOTORAX COOPERATIVA DE CIRURGIOES 
CARDIOVASCULARES. Objeto: Prestação complementar de serviços de assistência medica e 
hospitalar, exames complementares e tratamentos. 
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 25. Vigência: 06/04/2022 a 06/04/2027. Valor 
Total: R$ 202.791,48. Data de Assinatura: 06/04/2022. 

(COMPRASNET 4.0 - 06/04/2022). 

EXTRATO DE CONTRATO Ng 131/2022 - UASG 160039 - H GE SALVADOR , 
• 

Ng Processo: 64585.002934/2021-78. 
Pregão Ng 8/2022. Contratante: HOSPITAL GERAL DE SALVADOR. 
Contratado: 27.339.265/0001-75 - EMPREENDIMENTO HOTELEIRO SANTOS LTDA. Objeto: 
Cessão de uso a titulo oneroso para atividade de cantina, 45 ne.. 
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 06/05/2022 a 06/05/2023. Valor 
Total- R$ 26.139,36. Data de Assinatura: 06/04/2022. 

(COMPRASNET 4.0 - 06/04/2022). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Ng 3/2022 - UASG 16(1039 - H GE SALVADOR 

Número do Contrato: 13/2019. 
NO Processo: 80613.004600/2018-13. 
Pregão. Ng 10/2018. Contratante: HOSPITAL GERAL DE SALVADOR. Contratado: 
05.918.665/0001-00 - KR MANUTENCAO HOSPITALAR LTDA. Objeto: Prorrogar o prazo de 
vigência do contrato nn 13/2019 por 12 (doze) meses.. Vigência: 06/04/2022 a 05/04/2023. 
Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 83.040,00. Data de Assinatura: 04/04/2022. 

(COMPRASNET 4.0 - 04/04/2022). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO NO 3/2022 - UASG 160039 - H GE SALVADOR 

Número do Contrato: 13/2019. 
Ng Processo: 80613.004600/2018-13. 
Pregão. N2 10/2018. Contratante: HOSPITAL GERAL DE SALVADOR. Contratado: 
05.918.665/0001-00 - KR MANUTENCAO HOSPITALAR LTDA. Objeto: Prorrogar o prazo de 
vigência do contrato ne 13/2019 po'r 12 (dote) meses.. Vigência: 06/04/2022 a 05/04/2023. 
Valor Total Atualizado do Contrato; R$ 83.040,00. Data de Assinatura: 04/04/2022. 

(COMPRASNET 4.0 - 04/04/2022). 

73 REGIÃO MILITAR 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS Ng 1/2022 

A Comissão Especial de Licitações do 'Hospital da Guarnição de João Pessoa 
torna public° o resultado da licitação suprapit'ada 64590.007986/2021-61, tendo sido 
declarada vencedora adjudicatária a licitante CBA Construções Ltda - GNP.' 
09.605.291/0001-16, com a ,proposta no valor de R$ 808.904,44 (oltocentos e oito 
mil,novecentos e quatro reais e quarenta e quatro centavos). A partir desta publicação esta 
aberto o praza de 5 (cinco) dias úteis paraitecufse do resultado,,

ISTIVISON ISRAEL DA SILVA - 2 TEN 
presidente da CEL 

(SIDEC - 06/04/2022) 160139-00001-2022NE111111 

PSPIAMMATAXpl„  .- /CREA-  DEZREC I EE 
t 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONK011eS/M2 UASG 160199 

No Processo: 64583019059202183. Objeto: Registro de pregos para aquisição de 
materiais descartáveis para o serviço de nutrição e dietética, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.. Total de !tens Licitados: 46. 
Edital: 07/04/2022 das 08h00 as 12h00 e das 13h30 as 16h00. Endereço: Rua do Hospicio, 
563 - Boa Vista, Boa Vista - Recife/PE ou https://www.gov.br/compras/edita1/160199-5-
00005-2022. Entrega das Propostas: a partir de 07/04/2022 as 08h00 no site 
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 20/04/2022 as 09h00 no site 
www.gov.br/compras. informações Gerais: Ocorrendo possiveis divergências entre a 
descrição do item contido neste Termo e a descrição vinculada ao código do material no 
sistema Comprasnet(CATMAT), prevalecera a descrição contida no Anexo I do Edital -Termo 
de Referência.. 

HAILTON ANTONIO CASARA CAVALCANTE 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet - 06/04/2022) 160199-00001-2022NE000001 

BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO 

AVISO DE SUSPENSÃO 
PREGÃO Ng 4/2022 

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publicada no D.O.0 em 
31/03/2022 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de serviço de Impressão corporativa 
(outsourcing de impressão) para atender as necessidades da Base Administrativa do Curado 
e das Unidades Vinculadas. 

FRANCISCO JOSE DE MOURA 
Ordenador de Despesas 

(SIDEC - 06/04/2022) 160225-00001-2022NE800001 ' 

10.° REGIÃO MILITAR 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Ng 1/2022 - UASG 160047 - CMDO 10! RM 

Namara do Contrato: 8/2021. 
Ng Processo: 64305.039472/2021-43. 
inexigibilidade. N2 ,2/2021. Contratante: CCIMANDO, 102 REGIAO MILITAR. Contratado: 
09.168.704/0001-42 - EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A. - EBC. Objeto: 
Prorrogação do prazo de vigência de &kin() kle,Conetato nu 008/2021 - cmdo 10grm por 
mais 12 (doze) meses., '06404/2022 06)'04Y2023. 'Valor Total Atualizado do 
Contrato: R$ 36.000,00. Data de Assinatura: 06/04/12022, 

(COMPRASNET 4.0 - 06/04/2022). 

Este documento pode ser notificado no endereço eletrdnico 
anmilectee..in.geetniautenticidade.html, pek, eteke. C63020220407000a 

HOSPITAL GERAL DE FOItEtLEZA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Ng 1/2022 - L 9 160050 - H GE F 

Número do Contrato: 2/2021. ASSINA 
Ng Processo: 64579.001602/2021-55. s Pregão. Ng 2/2021. Contratante: HOSPITAL GERAL DCAORTALEZA. Contratada?- 00..,, 
29.511.607/0001-18 - "CONTROL IAS CONTROLE DE QUALIDADE? LABORATORIOS LT.137‘, 
Objeto: Prorrogação com reajuste, da contratação dos serviços' de controle de qualiaatie 
externo em análises clinicas, incluindo o fornecimento de 120.000 (canto e vinte mill selos 
de qualidade, para o periodo de 12 (doze) meses. Vigência: 03/05/2022 a 02/05/2023. 
Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 29.020,44. Data de Assinatura: 22/02/2022. 

(COMPRASNET 4.0 - 22/02/2022). 

. 79 DIVISÃO DE EXÉRCITO 

78 BRIGADA DE INFANTARIA MOTORIZADA 

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE NATAL 

EXTRATO DE CONTRATO Ng 2/2022 - UASG 160342 - B ADM GU N 

Ng Processo: 64429.003907/2021-15. 
Pregão NO 3/2021. Contratante: BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNICAO DE NATAL 
Contratado: 40.432.544/0001-47 - CLARO S.A.. Objeto: 0 objeto do presente instrumento 
4 a contratação de serviços de telefonia fixa comutada (stfc) nas modalidades fixo-fixo e 
foco-mavel de serviço local e serviço de longa distância nacional (Ido).. 
Fundamento Legal: LEI 10.520/ 2002 - Artigo: 1. Vigência: 21/03/2022 a 21/03/2023. Valor 
Total: R$ 48.261,14. Data de Assinatura: 21/03/2022. 

(COMPRASNET 4.0 - 06/04/2022). 

AVISO DE ALTERAÇÃO 
PREGÃO Ng 2/2022 

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publicada no D.O.0 de 
01/04/2022 foi alterado. Objeto: Preggo Eletrônico - A contratação de serviços de 
outsourcing de impressão, consistindo na reprodução de documentos (impressão e copias) 
e digitalização, na modalidade franquia de paginas mais excedente, com fornecimento de 
equipamentos, sistema de gerenciamento, bilhetagem da solução instalada, manutenção 
preventiva e corretiva dos equipamentos com substituição de peps e fornecimento de 
insumos originais (exceto papel), para atender as necessidades da Base Administrativa da 
Guarnição de Natal. Total de !tens Licitados: 00013,,NovoiEdital: 07/04/2022MaS g911:14 
11h30 e de13h30 as 16h30. Endereço: Rua AlinIno Afonso. Nr.,12 'FFATAL - RN. 
Entrega das Propostas: a partir dg 07/04/2022 As 09h00 no site www.comprasnet.gov_br. 
Abertura das Propostas: 20/04/2022, ,as'691100 no glee virtvw.comprasnet.gov.br. 

' EVALDO FORTUNATOTAMPPS,
Ordenador de Despesas 

(SIDEC - 06/04/2022) 1603112-00001-2022NE000001 

10°' BRIGAQA DE INFANTARIAt MOTQR,IZADA 

' BSTLIA E 144kiTARIA,• tytigIORIZADO, ¡Irv' 64 

0:0 ' 'RETIFicjikagi ti • `011,0
.0 • • ' ,hi is., ' 

NO EXTRATO DE TERMOADITIVO NO 00003/2022 publicado no 0.0 de z.121-12-14, Seção 
9.sencie,se Vigência!, C1/0112022 a 31/03/2023. . Leia-se: Vigência: 05/04/2022 a 
31/12/2022. ; HI 

(COMPRASNET 4.0- (VO4/2022). 4niiI'4;t" 

it? COMANDO DONORTEN1

23! BRIGADA,DE.IN,F,ANTARIA DE SELVA, 

23° ESQUADRÃO DE CAVALARIA DE SELVA 

r AV‘S'O' CHAMADAI,PÚBLICA N!.2/202141 

O 
, , • „ . • 

• • 'AI ,l'a /23'1,Eiquadrã61 de CávalariA„  de Seiva .toma ptiblicoe a Chamádb 'Pública 
02/2021 Tiata aquIsIçãede'gênarpedatagricultura familiar para.o,Programa de Aquisição be 
Alfrnbntosi, torn 'cliipensa de • licitação .r,qnfotme Lei n' 12,5T2/2011.. Os proponentes 
deverão dpretentar a. doc'Umentação para habilitação e Projeto de Venda ate o dia 
27/04/2022, na SALC do 23' Esqd C SI, na Av. dos ArnazonIdas, sin', Vila Permanente, CEP 
68455-664, Tucurui-PA. Maiores esclarecimentos pelo Tel: (94) 3778 - 1796. 

, 
1._EONARDO MARQUES PIUBELLI 
• Ordenador de Despesas 

84 ,REGAO MILITAR 
HOSPITAL GERAL D BELÉM „ 

4 , • 1.0. 
. EXTRATO DE CONTRATO-Ng 11/2020 - UASG 160166,f-,3IIGE BELENI4 r-5

' It, •' 0,1 . 
Número do Contrato:. 11/2020. ' r „ 
Ng Processe: 6457,5.002327/2020-55. . 
Ineidgilibilidade.. N2 I04/20204.,Contrataqtal 'HOSPITAL 6ERAL 'DE tELEM.AtContilatadm 
11.186.436/0001-33 -0 •oNcoLoGI9A oFtosi.L., •S SP LEDA .1 1tiOncig': 02/0112022i a 
31/12/2022. 4, ; • 4 44 '•••.: 
• • , '1 5•. e • 0. ,Ap.„ pAr 010 • .0
(COMPRASNET 4.0 - 07/04/2022). 

PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO, DA $9:;REq1A0 MILITAR 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Ng 3/2022 - UASG.i600id - PQ REG.MNT/8 
, . 

Número do Conerat0:lN2019..„ PI. , 0,its

Contratado: 09.168.704/0001=42 .1" EMPR pRAsiL DE arMUNICAÇÃO S.A. - EBC. Objeo: 

NO Processo: 6022.907273/2020-01. „ ,„ 
Inexigibilidade. ii2/2019iiitobtrUari . )01,Afical.90.tutdioNAollote . MANUTENC18. 

32 termo aditivo de contratação de sertriçoi`beribinuados de publicidade legal por mais p.2 
(doze) mesas. ,Parágrafo únic,a do art 61,,,cla, Lei :,.8.6,66/93.,,Vigênciai 9/06/2022f ,,a 
04/06/2023: Valor tr„ital:Atualizado do Cip4rato: R$,, "30.01300, ,,tiata Xklsainathfa: 
04/04/2022. , ' ' f • ' • • 

(COMPRASNET 4.q - 04/04/2022). 

EXTRATO DE TERM01A0I1IV0.74?,13/2022;,  t3SfãgpotF4,- PO, REG.MNT/8 
, A A ka'r. , • • „ L

Número do Contratia!)/201$:!' e• .1 • ,141•1A4 
N2 Processo: 6462/R233J 101.i r Ai, k •,0 ift fk: 
Inodgibilidade. Nu' 2/2019. eittratarifei PAROLUD IREGIONACAMS isAANUTENCA.0/8. 
Contratado: 09.168.704/ : 40 Egg [GSSIL, DE COMLIN,IFACÃO S.A. - EBC. Objeto: 
32 termo aditivo de contra ção de nêrulços contiquados de publicidade legal - EEC-
prorrogaçãaj pon,malp.,4(cloy,e) rneses,Aigpricia:,04/06 0 a 04/06/20,23,,Valor Total 
AtualizIdoldcrSpntr psin 

'AIL' 1-, 468 
7 0244 h -11),, 1%44101 0

t,01 (conme..INF,-00,44.o - /p4r4 ),; Daz ', 00
4; ') „tt 1I,.1' g,lit 4 1 , 0° 43 001 •0' I 

bc1u4Wnto ada'dgititnieniZ, cOkonne arkii iS6O-2 eii4/ospoc1, CP 
qua institui a Iniraasynsr. ICP-arasit 

it I. 

, • 1,401, 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(HOSPITAL MILITAR DE PERNAMBUCO / 1817) 

NOTA N Q 21-SALC/OD/HMAR de 6 de abril de 2022 

FC—

_A 

ASS1NAT 
trs
0/, 

Publique-se 
Em 07/04/2021 

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO - DESIGNAÇÃO 

1. Designo para exercer as atribuições delPregoeiro, comprendendo a condução do 
procedimento licitatório, c4k,o%IfRag-  ilc$ii:91,0p equipe de apoio, recebimento da 
documentaçãonegocIação tai 4ie-clirtitukos.administrativosp fase de lances; 
aceitação, habilitação e adjudicação, quand for !casa, relativo 10o Pregão Eletrônico n° 

LD5;(162/7-',Obleto: Aquisição de Materiais Descartavgis, para atender as necessidades do Hospital 
Militar de Area de Recife, de acordo com a Lei n2 10.520/02, Decreto n2 10.024/19, Decreto 
Presidencial n2 3.555/2000 e Portaria n2 064 - SEF, d9 3 NOV 05, a: 

irLBRENIA,MAII IAN iti.-D,LIVIELO:M 

2. „ Designo, ainda, a equipe de apoio do pregão, composta pelos militares abaixo 
relacionados, de acordo com a Lei n2 10.520/02, Decreto n2 10.024/19, Decreto Presidencial n2
3.555/2000 e Portaria n2 064 - SEF, de 3 NOV G,S, considerandWo compartilhamento de F r 
responSabilidades, pois subsiste em relação a cada Om deles a deveride dar conheeirriehio ao 
Ordenador de, Despesas, quando tomar conhê' imento de irrregularidades Praticadas, 
respondendo pera'omissão eventualmente constatada: 

Ten MARiLLIA RAQUEL DE LIMA - Chefe do Serviço de Nutrição do HMAR 

'1) ForinalizaçãO,clo's atos processuais e assessoramento nas sessões do tertanle; 
; 

2) Redação de atas, pareceres, relatórios e juntada dos clocumentos nécessarios 
composição dcwtra,w,i0

N,i3r,gtp 

, I 1110
1,, 14(30 

1?Ptrt/F ,T 5i,a; 
Rfq6.(.7, 

Iizçao le q'ffgá4 tivp, , popooxiornontfivoppo 
propostas;-9 " ,111 f , i; • 
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Subdiretora do Hospital Militar de Area de Recife 
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• 

Conlin:v.10o do BI Kr ()9. de 1 1 '04;2022. dos) }IMAM 

2" Sgt PRISCILA GABR1ELE DE SOUZA SILVA 

Ern consequência: 
- os militares designados deverão comparecer ao Auditório do Colégio Militar do Recife, As 13:30h do 
dia 12 de abril de 2022. com a finalidade de participar da Reunião de Assessoria Jurídica; e 
- a S Div Pes, a S Div Odonto, a S Div Enf, o Contg e os militares interessados, tomem conhecimento e 
providências. 

1 7 4.C.1 
Pag n" 00 

(Nota nu 978-SPIWS Div PesiliMAR, de I I de abril de 2022). 

b. CONFERENCIA DE MATERIAL CARGA 

Ordem 

Determino aos detentores diretos de material carga que seja realizada a conferência e etiquetagem de 
todos os bens moveis em uso sob sua responsabilidade, listando faltas e excedentes, informando por 

! meio de DIE:x à Fisealizaçâo Administrativa até 31 de male de 2022, em conformidade com o que ; 
prescreve o §1, do Art. 46. da Portaria n° 1.555-C Ex, de 9 de julho de 2021, aprovando o Regulamento 

; de Administraçáo do Exército (RAE), EB10-R-01.003, 1" Edição, e a letra "b", do nu 9, da página 46, dal 
, Canna Patrimonial, de janeiro de 2019. 

Em consequência, a Fiscalização Administrativa e os interessados, tomem conhecimento e providências. 

(Nota ri° 948-Fisc Adm/HMAR, de 5 de abril de 2022) 

c. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO. 

Designação. 

Designo. conforme instrução Normativa SEGES n° 05'2017. para compor a Equipe de Planejamento 
com a finalidade de AQUISIÇÁO DE ÁGUA MINERAL 1,5 LITROS PARA 0 SETOR DEI 
NUTRIÇAO, visando a Elaboração dos Estudos Preliminares. Gerenciamento de Riscos, Termo de : 
Referência e Pesquisa de Preços, os seguintes militares: 

10 Ten MARILLIA RAQUEL DE LIMA (Chefe do Setor de Nutrição) 
2') Ten NATALIA MARIA DE BRITO VIEIRA GALDIKO (Adjunto do Setor de Nutrição) 

Em consequência, os interessados.tomem conhecimento e providências. 

(Nora n 22-SALC/OD/HMAR, de 7 de abril de 2022). 

Designação 

Designo, para exercer as atribui0es de Pregoeiro, compreendendo a condução do procedimento 
licitatório, coordenação dos trabalhos da equipe de apoio, recebimento da documentação, negociação 
dos preços, análise dos recursos administrativos, rase, de lances,.aieitação, habilitação e adjudicação. 
quando for o caso, relativo ao r;re—gãci..:EretiOngio. r;°45/2022-- Objeto: Aquisição de Materials 
Descartáveis, para atender as necessidades do Hospital Militar de Area de Recife, de acordo com a Lei
n° 10.520/02. Decreto n° 10.024119, Decreto Presidencial no 3.555/2000 e Portaria n° 064 - SEP. de 3 
NOV 05: 
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Designo, ainda, a equipe de apoio do pregão, composta pelos militares abaixo relacionados, de acordo 
ccirn'a Lei n° 10.520/02, Decreto n° 10.024/19, Decreto Presidencial n" 3.555/2000 e Portaria a' 064 - 
SEF, de 3 NOV 05, considerando o compartilhamento de responsabilidades, pois subsiste em relação a 
cada um deles o dever de dar conhecimento ao Ordenador dc Despesas, quando tomar conhecimento dc 
irregularidades praticadas, respondendo pela omissão eventualmente constatada: 

, 
I' Ten MARiLLIA RAQUEL DE LIMA (Chefe do Serviço de Nutrição do HMAR) 

- Formalização dos atos processuais e assessoramento nas sessões do certame; 
- Redação de atas, pareceres, relatórios e juntada dos documentos necessários ii composição do 

processo; 
- Prestar assistência ao pregoeiro; 
- Dar suporte is atividades; 
- Realização de diligencias, quando for o caso; 
- Posicionamento técnico por ocasião da fase de análise e aceitação das propostas; e 
- Análise das.amostras, quando for o caso, e levando em consideração o termo de referência, proposta 

da empresa e descrição no sistema ComprasNet, justificando e demonstrando os motivos dc possíveis 
recusas de propostas comerciais, e considerando a ordem de classificação dos vencedores, evidenciando 
no parecer técnico o CNPJ efou Razão Social da empresa. 

Em consequência. a SALC e os interessados, tomem conhecimento e as providências. 

(Nota n° 21-SALC.10D/HIvIAR, de 6 de abril de 2022). 

e. APROVISIONAMENTO. 

Arranchamento. 

I. A Fiscalização Administrativa providencie o saque dos seguintes quantitativos e complementos 
referentes As etapas completas para o dia 12 de abril de 2022: 

. Quantitativos 
CLASSES DE EFETIVOS -ripo QUANTIDADE 
Oficiais RR 49 ---,
St/Sgt RR 128 
Cb Sd QR 34 

t 

' Pacientes QR 129 , 
Acompanhantes QR 144 i 

I 
'b. Complementos 

TIPO QUANTIDADE 
I 
i C FINANCEIRO 484 

480C ESCOLAR - 
I 

C HOSPITALAR i - —H 1 

... ,, ... . . . - , . ti Serviço de Aprovísionarnento confeccione as refeições correspondentes as seguintes etapas 
reduzidas (QS): 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(HOSPITAL MILITAR DE PERNAMBbC0 / 1817) 

DIEx N2 67-SALC/OD/HMAR 
EB: 64583.005177/2022-95 

-URGENTE 

Do Chefe da SALC 
Ao Sr Chefe do Serviço de Nutrição do H 
Assunto: Divulgação doPregIà Eléfit• 
Anexo: 

PR 052022 
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DIVULGAÇÃO DE PREGÃO'05/20214010Ni 
1 mensagem 

HMAR SALC <licitacao.hmar2021@gmail:com> 
Para: rp_hmar@hotmail.com 

Bom dia, Capitão! 
t 

Solicitamos publicação deyllppopS:2=4Sitp,i1MFi.'

Objeto: Aquisição de Materiais DescartiveisT 

.Publicação 07/04/2022 
AftELLVI2D/04/202Z„s" 

, • 

Atenciosamente, 

10 Ten Josilene 
Adjunto Salc/HMAR 

• " 

I 

PUBLICAÇÃO_SITIO_HMARtPR Op,0411* 
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TÍTULO: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

tr: Inatga E L ETRÔNI Nr05/292Z 711AS aj6019,9: I 

TEXTO: 

ASS IN 

'7 

N° Processo: 64583.019059/2021-83. Objeto: Aquisição de Materiais Descartáveis, para atender as necessid 

do Hospital Militar de Area de Recife: 46 Itens. Entrega de Edital: a partir de 07/04/2022 no 

www.comprasgovernamentais.gov.br ou no endereço: H. M. A. R. - Rua do Hospício, 563 - CEP 50.050-050 - 

Vista - RECIFE - PE. Cadastramento das Propostas: a partir de 07/04/2022 as 08h00 até 20/04/2022 as 0 

(horário de Brasilia) no site www.comprasgovernamentais.gov.br.aberlaraitta sals-,ãO jJçaeietrôriicaser,

Cdiw 07/04/2022, ,a partir das 09h00 (horário de Brasilia) no site www.comprasgovernamentais.gov.br 

interessados poderão obter outras informações na Seção de Licitação e Contratos, pelo telefone/fax (81) 2 

1.841 e/ou correio eletrônico (e-mail) licitacao.hmar@gmail.com. 

HAILTON ANTÔNIO CASARA CAVALCANTE - CORONEL / Ordenador de Despesas do HMAR 
, 



52121 - COMANDO DO EXERCITO 

160199 - HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
v, Sg̀  

FOLK=. 

RELAÇÃO DE !TENS PREGÃO ELETRÔNICO N° 00005/2022-000

1 - !tens cia Licitação 

Copo-Descartavel,;' 

Descrição Detalhada: Material- Poliestireno, Aplicação: Agua/Suco E Refrigerente, Capacidade: 180 ML, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Manor Prego 

Quantidade Total: 1400 Critério de Valor: Valor Estimado 
Quantidade Maxima para Adesões: 2800 Unidade de Fornecimento: Caixa 25,00 UN 
Valor Unitário (R$): 8,83 

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (1400) 

Coe-DescariávO' —  Yst 
Descrição Detalhada: Material: Poliestireno 0, Aplicação: Agua/Suco E Refrigerente 0, Capacidade: 180 NaN, 

fratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 1400 

Quantidade Maxima para Adesões: 2800 

Valor Unitário (R$): 8,83 

Intervalo Mínimo entre Lances (°/0): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (1400) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Caixa 25,00 UN 

3- Copo descartável z 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 5000 

Quantidade Maxima para Adesões: 

Descrição Detalhada: Material: Isopor, Aplicação: Liquides Frios E Quentes, Capacidade: 240 ML, Características Adicionais: Não Toxico, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 
Valor Unitário (RS): 

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 

10,73 

10000 

1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (5000) 

4 Copo descariaver: „ 10,

lescrição Detalhada: Material: lsopor, Aplicação: Liquidos Frios E Quentes, Capacidade: 240 ML, Características Adicionais: Não Toxico, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 5000 

Quantidade Maxima para Adesões: 10000 

Valor Unitário (R$): 10 73 
Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (5000) 

Copo DesCartiával—'1' 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

Descrição Detalhada: Material: Isopor 0, Aplicação: Liquides Frios E Quentes 0, Capacidade: 300 NaN, Características Adicionais: Térmico E Atexice 
0, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Prego 

Quantidade Total: 1000 Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Caixa 25,00 UN Quantidade Maxima para Adesões: 2000 

Valor Unitário (RS): 10,92 
Intervalo Mínimo antra Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (1000) 

PREGÃO ELETRÔNICO N°00006/2022-000 SRP UASG 160199 06/04/2022 10:35 11/9) 



Descrição Detalhada: Material: Isopor 0, Aplicação: Líquidos Frios E Quentes 0, Capacidade: 300 NaN, Caracteristicas Adicionais: Térmico E Atexico 
0, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 1000 

Quantidade Maxima para Adesões: 2000 
Valor Unitário (R$): 10,92 
Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (1000) 

17 -.Copp Deecarlaver 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Caixa 25,00 UN 

Descrição Detalhada: Material: Plástico 0, Capacidade: 180 NaN, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 1200 
Quantidade Maxima para Adesões: 

Valor Unitário (R$): 
Intervalo Mínimo entre Lances (%): 

2400 

6.10 

1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (1200) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Pacote 100,00 UN 

Pe4cartávet 

Descrição Detalhada: Material: Plástico 0, Capacidade: 180 NaN, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 1200 
Quantidade Maxima para Adesões: 

Valor Unitário (R$): 

Intervalo Mínimo antra Lances (%): 

2400 

6,10 

1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (1200) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Pacote 100,00 UN 

9 

Descrição Detalhada: Detalhada: Material: Poliestireno 0, Aplicação: Agua/Suco E Refrigerente 0, Capacidade: 200 NaN, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 1200 

Quantidade Maxima para Adesões: 2400 

Valor Unitário (R$): 8,50 
Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (1200) 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Pacote 100,00 UN 

Da'spartayek; 

Descrição Detalhada: Material: Poliestireno 0, Aplicação: Agua/Suco E Refrigerente 0, Capacidade: 200 NaN, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 1200 

Quantidade Maxima para Adesões: 2400 

Valor Unitário (R$): 8,50 
Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (1200) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Pacote 100.00 UN 

11 - Tampa cppe' 

Descrição Detalhada: Material: Poliestireno, Capacidade Copo: 200 ML, Cor Transparente, Tipo: Descartével, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 3500 

Quantidade Maxima para Adesões: 7000 

Valor Unitário (R$): 3,96 
Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (3500) 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

Ft ETRONICO N° 00005/2022-000 SRP tJASG 160199 06/04/2022 10:35 (2/9) 



Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 350 

Quantidade Maxima para Adesões: 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 4000 
Quantidade Maxima para Adesões: 

- TarrTpa —cOa 
- - 

Descrição D•Aalhada: Material. Poliestireno, Capacidade Copo. 200 ML, Cor: Transparente, Trio. Descartável, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 3500 

Quantidade Maxima para Adesões: 7000 

Valor Unitário (R$): 3,96 

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1.00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (3500) 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

3- Saco 

Descrição Detalhada: Material: Plástico 0, AlLira: 5 NaN, Aplicação: Acondicionamento Talheres 0, Largura: 23 NaN, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participagão Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 140 

Quantidade Maxima para Adesões: 

Valor Unitário (R$): 

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 

280 

11,94 

1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (140) 

4-4 - Saco 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Pacote 1000,00 UN 

Descrição Detalhada: Material: Plástico 0, Altura: 5 NaN, Aplicação: Acondicionamento Talheres 0, Largura: 23 NaN, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 140 

Quantidade Maxima para Adesões: 280 

Valor Unitário (R$): 11,94 
Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (140) 

t'5 -Saco • - „ • 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Pacote 1000,00 UN 

Descrição Detalhada: Altura: 25 NaN, Aplicação: Acondicionamento De Alimentos 0, Cor: Incolor 0, Largura: 12 NaN, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Pacote 500,00 UN 700 

Valor Unitário (R$): 24,22 
Intervalo Mínimo antra Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (350) 

6 - Saco 

Descrição Detalhada: Altura: 25 NaN, Apticação: Acondicionamento De Alimentos 0, Cor: Incolor 0, Largura. 12 NaN, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 350 

Quantidade Maxima para Adesões: 700 

Valor Unitário (R$): 24,22 
Intervalo Mínimo antra Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (350) 

Critério de Julgamento: Manor Preço 

Critério de Valor: Valor Est:mad° 

Unidade de Fornecimento: Pacote 500,00 UN 

7'. Pcitalálifnent0-

Descrição Detalhada: Material: Plástico, Capacidade: 120 ML, Características Adicionais: Descartável Com Tampa, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 8000 
Valor Unitário (R$): 9,37 
Intervalo Mínimo antra Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (4000) 
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Pete 

Descrição Detalhada: Matenal: Plástico, Capacidade: 120 ML, Caracteristicas Adicionais: Descartável Com Tampa, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 4000 

Quantidade Maxima para Adesões: 8000 

Valor Unitário (R$): 9,37 
Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (4000) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

19 ."Etiqusta„AdtO-AdéSigt..„  . . 
0,-scrição Detalhada: Material: Papel 0, Altura: 101,60 NaN, Cor: Branca 0, Largura: 84,67 NaN, Caracterlsticas Adicionais: Folha Tamanho A-4 0, 

Apresertação: 6 Etiquetas Por Folha 0, Tipo Uso: Impressora Jato De Tinta / Laser 0, Formato: Retangular 0, 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 600 

Quantidade Maxima para Adesões: 1200 

Valor Unitário (R$): 40,23 

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (600) 

Etiquatagito:AdeSiO 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Caixa 1400.00 UN 

OntR 

Descrição Detalhada: Material: Papel 0, Altura: 101,60 NaN, Cor: Branca 0, Largura: 84,67 NaN, Características Adicionais: Folha Tamanho A-4 0, 
Apresentação: 6 Etiquetas Por Folha 0, Tipo Uso: Impressora Jato De Tinta / Laser 0, Formato: Retangular 0, 

Tr atamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 600 

Quantidade Maxima para Adesões: 1200 

Valor Unitário (R$): 40,23 

Intervalo Mínimo antra Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (600) 

Critério de Julgamento: Manor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Caixa 1400,00 UN 

- Papel filtne• 

Descrição Detalhada: Material: Pvc - Cloreto De Polivinila 0, Aplicação: Restaurante 0, Comprimento: 1000 NaN, Espessura: 11 NaN, Largura: 40 
NaN, Apresentação: Bobina 0, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 250 

Quantidade Maxima para Adesões: 500 

Valor Unitário (R$): 107,83 

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (250) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

22 PaPel firma 

Descrição Detalhada: Material: Pvc - Cloreto De Polivinila 0, Aplicação: Restaurante 0, Comprimento: 1000 NaN, Espessura: 11 NaN, Largura: 40 
NaN, Apresentação: Bobina 0, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 250 

Quantidade Maxima para Adesões: 500 

Valor Unitário (R$): 107,83 

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (250) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 
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areFaca,C-arfo E Urna Colher De Sopa 0, 
Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 220000 

Quantidade Maxima para Adesões: 440000 

Valor Unitário (RS): 0.57 
Intervalo Minima entre Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (220000) 

- Talher descartaVel 

40_ DE 17T3Tfher oeat.artavel 

,,er a lastioo 0, Aplicação: Refeição 0, Tipo: Kit 0, Tamanho: Min mo 18 Cm 0. Características Pgitioiorp:titgp En 

0▪ ,▪ 
ASSINATU tn, 

Criteria de Julgamento: Manor Preço 

Criteria de Valor: Valor Estmaao 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

Descrição Detalhada: Material. Plástico 0, Aplicação: Refeição 0, Tipo: Kit 0, Tamanho: Min mo 18 Cm 0, Características Adicionais: Kea.
Com,Faca,Garfo E Uma Colher De Sopa 0, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 55000 

Quantidade Maxima para Adesões: 110000 

Valor Unitário (RS): 0,57 
Intervalo Minima entre Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (55000) 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Un dade 

125 - Colher Doscartaver 

)escrição Detalhada: Material: Plástico 0, Aplicação: Refeição 0, Cor: Branca 0, Características Adicionais: Resistente, Tamanho Adulto C, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 150 Critério de Valor: Valor Estimado 
Quantidade Maxima para Adesões: 300 Unidade de Fornecimento: Caixa 1000,00 UN 
Valor Unitário (R$): 68,85 
Intervalo Minima antra Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (150) 

26 - Colher Dedcartatiel - •, 
Descrição Detalhada: Material: Plástico 0, Aplicação: Refeição O. Cor: Branca 0, Características Adicionais: Resistente, Tamanho Adulto C 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 150 
Quantidade Maxima para Adesões: 

Valor Unitário (R$): 

300 

68,85 
intervalo Minima antra Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (150) 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Caixa 1000,00 UN 

- Gallo mesa, 

bescrição Detalhada: Material Corpo: Plástico, Tipo: Adulto, Características Adicionais: Incolor, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 4500 
Quantidade Maxima para Adesões: 9000 

Valor Unitário (R$): 3,66 
Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (4500) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Criteria de Valor: Valor Estimacio 

Unidade de Fornecimento: Unidade 
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Garfo rn 

Aaiicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 300 

Quantidade Maxima para Adesões: 600 

Valor Unitário (R$): 61,62 

Intervalo Mínimo antra Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (300) 

02 - Marmita DesdartaVel ' 

Descrição Detalhada: Matenal Corpo: Plástico, Tipo: Adulto, Características Adicionais: Incolor, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Qeantidade Total: 4500 

O iarldade Maxima para Adesões: 

Valor Unitário (R$): 
Intervalo Mínimo entre Lances (%): 

9000 

3,66 

1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (4500) 

Critério de Julgamento: Manor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

Faca Descartável 

Descrição Detalhada: Material. Plastic°, Cor: Branca, Características Adicionais. Com Serrilha, Tamanho Grande, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 225 

Quantidade Maxima para Adesões: 450 

Unitário (R$): 71,04 

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (225) 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Caixa 1000,00 UN 

p Fada;trocaet4Ii] 
Descrição Detalhada: Material. Plástico, Cor: Branca, Características Adicionais: Com Serrilha, Tamanho Grande, 

Tratamento Diferenciado: Nao 

Aalicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 225 

Quantidade Maxima para Adesões: 450 

Valor Unitário (R$): 71,04 

imervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (225) 

Critério de Julgamento: Manor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Caixa 1000,00 UN 

01 - Marmita Déscattável„

Descrição Detalhada: Material. Isopor 0, Capacidade: 500 NaN. Características Adicionais: Com Tampa 0, Formato: Redondo 0, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Caixa 200,00 UN 

Descrição Detalhada: Material: Isopor 0, Capacidade: 500 NaN, Características Adicionais: Corn Tampa 0, Formato: Redondo 0, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

,r.ai`!,datie Total: 300 

antidade Maxima para Adesões: 600 

Valor Unitário (R$): 61,62 

Intervalo Minim° antra Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (300) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Caixa 200,00 UN 

33 - Guardanapo De Papal 

Descrição Detalhada: Material: Celulose 0, Tipo Folhas: Dupla 0, Comprimento: 23 NaN, Cor: Branca 0, Largura: 22 NaN, Características Adicionais 
Macio 0. 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusive de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: 1\15o 

Quantidade Total: 5000 

Quantidade Maxima para Adesões: 10000 

Valor Unitário (R$): 1,89 

Intervalo Mínimo antra Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (5000) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Pacote 50,00 UN 
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o 7174/2010: Não 

ara Adesões: 10000 

1,89 

1,00 

a - to/P-  ..500G) 

Critério de Valor: Valor hstimaou 

Unidade de Fornecimento: Pacote 50,00 UN 

" Plástico 0, Aplicação: Café 0, Capacidade- 50 NaN, 

Ti Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativat 

1 /4,26 0: Não 

, ‘na Adesões: 400 

3.44 

r ances floe 1,00 

idade): Recife/PE (200) 

ac Material: Plástico 0, Aplicação: Café 0, Capaciaade: 50 NaN, 

rratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 200 

Quantidade Maxima para Adesões: 400 

Valor Unitário (R$): 3,44 

Intervalo Minima entre Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (200) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Pacote 100,00 UN 

v, tenal: Polipropileno 0, Cor Listrado Branco E Vermelho 0, Tamanho: 20 NaN, Caracteristicas Adicionais: Descartável, 
Sanfonado, Não Tóxico 0, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 100 

Quantidade Maxima para Adesões: 200 

Valor Unitário (R$): 3,35 

Intervalo Mínimo antra Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (100) 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Pacote 100.00 UN 

5-8 --Canudo RefresCo 

Descrição Detalhada: Material. Polipropileno 0. Cor: Listrado Branco E Vermelho 0, Tamanho: 20 NaN, Caracteristicas Adicionais: Descartável, 
Sanfonado, Não Toxico 0, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 100 

Quantidade Maxima para Adesões: 200 

Valor Unitário (R$): 3.35 

Intervalo Minima antra Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PF (100) 

Critério de Julgamento: Manor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Pacote 100,00 UN 
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Niatiatitasiescartável 

Quantidade Total: 150 

Quantidade Maxima para Adesões: 300 

Valor Unitário (R$): 468,28 
Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (150) 

- Marmita deSparOVOI 

r s: '01ft- 1 Iscpor, Capacidade: 900 ML, Características Adicionais: Com Tampa E 3 Divisões, 

erei.ciado: "in 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 1350 

Quantidade Maxima para Adesões: 2700 

Valor Unitário (R$): 468,28 
Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (1350) 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

40 [via rrnjta .deaca!lável 1%1 Tig 

Dascrição Detalhada: Material: lsopor, Capacidade: 900 ML, Caractensticas Adicionais: Com Tampa E 3 Divisões, 

a:a., I - Particioação Exclusive de ME/EPP/Cooperativas. 

a id Decreto 717 i12010: Não Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

Descrição Detalhada: Material: Isopor, Capacidade: 900 ML, Caracteristicas Adicionais. Com Tampa E 3 Divisões, 

Tr atamento Diferenciado: Não 

"i Decreto 7174/2010: Não 

. Total: 200 

Quantidade Maxima para Adesões: 400 

Valor Unitário (R$): 574,63 
Intervalo Mínimo antra Lances (%): 1.00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (200) 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

Marmita desdartável 

Descrição Detalhada: Material: Isopor, Capacidade: 900 ML, Caracteristicas Adicionais: Com Tampa E 3 Divisões. 

ratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de iVIE/EPPiCooperativas. 

Critério de Julgamento: Manor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

-licabilidade Decreto 7174/2010: Não 

;dada. Total: 50 

iada Maxima para Adesões: 100 

Valor Unitário (R$): 574,63 

Intervalo Mínimo entre Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (50) 

143 -'Marmita DatCartivef 

Descrição Detalhada: Material. Isopor 0, Capacidade: 1.200 NeN, Características Adicionais: 4 Divisões 0, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Anlícabilidade Decreto 7174/2010: Não 

iantidade Total: 2250 

adidade Maxima para Adesões: 4500 

- .ritasio (RS): 167,00 

Intervalo Mínimo antra Lances (%): 1.00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (2250) 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fomecimento: Caixa 100,00 UN 

Marmita Descaatavel 

Descrição Detalhada: Material: Isopor 0, Capacidade: 1.200 NaN, Características Adicionais: 4 Divisões 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de MEIEPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não critério de Julgamento: Menor Prego 

Quantidade Total: 250 Critério de Valor: Valor Estimado 
Q..artidade Maxima para Adesões: 500 Unidade de Fornecimento: Caixa 100.00 UN 

I . JnitLrio (RS): 167,00 
rasio Mínimo entre Lances (%): 1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (250) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00005/2022-000 SRP tJASG 160199 06/04/2022 ' 335 (8/9) 



fkg
45 - Saco 

Descrição Detalhada: Material: Polietileno 0, Altura: 23 NaN, Transmitância: Transparente 0, Largura: 15 NaN, Características A ionais: Com 
Branca, Esterilizado 0, 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 50 

Quantidade Maxima para Adesões: 100 
Critério de Valor: Vaior Estmado 

Unidade de Fornecimento: Pacote 500,00 UN 

to 
C 

• 
Valor Unitário (R$): 49,41 
Interval() Mínimo antra Lances (%): 1,00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (50) 

Descrição Detalhada: Material: Polietileno 0. Altura: 23 NaN, Transmitâncla: Transparente 0, Largura: 15 NaN, Características Adicionais' Com Tarja 
Branca, Esterilizado 0, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 50 

Quantidade Maxima para Adesões: 100 

Valor Unitário (R$): 49,41 
Intervalo Mínimo antra Lances (%): 1.00 
Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (50) 

Critério de Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Pacote 500,00 UN 
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EOE 
AR6-

FOLHA: 

ASSINA 

04, 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 05/2022 
Processo Administrativo ri° 64583.019059/2021-83 

EDITAL 

U A 

-4 

C7 

117 

Torra-se público. para conhecimento dos interessados, que o(a) HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE REC. 1t V. 
por meio da Seção de Aquisição, Licitação e Contratos SALC, sediado a Rua do Hospício, 563, Boa Vista, Recife 
- PE, realizaid licitação, para REGISTRO Dt-:: PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETR6N1CA, com 
critério de julgamento (menor preço), nos termos da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto it' 10.024, de 
20 de setembro de 2019, do Decreto nn 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto ri° 7892, de 23 de janeiro e 2013, 
da Instrução Normativa SLTUMP n°01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGESiMP n" de 2(1 
de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. da Lei ri° 11.488, de 15 de junno e . 
2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei a° 8.666, de 21 de junta) 
de 1993. e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 20 de Abril de 2022 (20/04/2022). 
Horário: 09 Boras da Manhã - Horário de Brasilia 
Local: Portal de Compras do Governo Federal — www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de Materiais 
Descartáveis, para atender as necessidades do Hospital Militar de Area de Recife, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.7. A licitação será di\ idiot: em itens, conformc tabela constante do Termo de Refer&cia. facultando-
se ao lioitante a participação em quantos iiens forem de seu interesse. 
1.3. 0 criterio de julgarneato adotado sera o menor prego do item, obsen,adas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto As especificações do objcio. 

DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador, bem comp a eventuais adesões são as que constam da 
minuta dc Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 



3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal. no sitio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira — ICP — Brasil. 
3.3. 0 credenciarnento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de spa capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
3.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalrnente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, a 

correção ou a alteração dos registros tão logo Lientifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.5.1.A não observância do disposte no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credeneiamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGESIMP n° 3, de 2018. 

4.1.1.0s licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. Para os itens cujo valor total estimado seja igual ou inferior a R$ 80.000,00, a participação sera 

exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 

Complementar in° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual — MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006. 

4.3. Em virtude do objeto ser composto por hens de materiais descartáveis para saúde importantes para 

o paciente cuja falta pode prejudicar o ater.d'mento no hospital, o item "estepe" é utilizado subsidiariamente, 

para o caso dos itens destinados ern caráter e-xe,usivo a EPP's e ME's serem considerados 

"fracassados/desertos. Os resultados dos hens espelhos apenas serão adjudicados, na hipótese de deserção ou 

fracasso do item exclusivo. Com tal procedimento. evita-se que eventual licitação deserta ou fracassada frustre 

o atendimento da pretensão contratual, exigindo novo certame, com dispêndio de mais recursos financeiros e, 

sobretudo, de tempo, essencial para o atendimento eficiente da função administrativa, notadamente em areas 

sensíveis, como a saúde pública (TORRES. Ronny Charles Lopes. Leis de Licitações Públicas Comentadas. 

10a Edição. Salvador: Ed. Jus Podivm, 20:19 P. 1.162-1.163). 

4.3.1. Os itens "EM ESTEPE'serdo abertos já na fase de lances e somente serão cancelados na 

fase de aceitação, confoi ine condiç6es Edital. 

4.4. Não poderão participar desta iicitação os interessados: 

4.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 
4.4.2. que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

419-
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4.4.4. que se enquadrem na 9 da Lei n° 8.666. d'rk.01393; ,s44 
4.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em proces63 de dissoh4o 

ou liquidação; 
4.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas cm consórcio; 

4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plendrio). 

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Compton tentar IT 113. de _00, 

'wink) apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte. a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalicias; 

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salva menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTUMP ri° 2, de 16 de setembro de 2009. 
4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradame oc 
forçado, observando o disposto nos incisos III e TV do art. 1° e no inciso ITT do art. 5' da Constituição 
Federal; 

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam As rejas de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei re 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante As sanções 
previstas ern lei e neste Edital. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
5.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do STCAF 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 



5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § I' da 
LC n° 123, de 2006. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus ,decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta c os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.7. Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá apôs a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
6.2. Valor unitário e total do item: 

6.2.1. Fabricante; 
6.2.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencidrios, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, conforme o disposto no 
§3° do art. 48 do Decreto n° 10.024/2019 a contar da data de sua apresentação. 
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participatern de licitações publicas; 

6.7.1.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da Unido e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: ass;natura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturarnento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSNICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
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estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassifica,;ão da proposta não impede o seu julgamento definitivo ern sentido 
contrario, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. 0 sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio dn 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro 

7.5.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. 0 intervalo minima de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 1% (um 
por cento). 
7.9 Sera' adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em clue n‘:, 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, sera prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos Ultimas dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que ho iver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-sesi 
automaticamente. 
7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.18. 0 Criteria de julgamento adotado sera o menor prego, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
tinia vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificação automática, junto a Receita Federal, do porte 
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da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fhb de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 

n° 123, de 2006, regulamentada pelo Deerelo it° 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, o que não 6. o caso. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no 

art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.26.1. no pais; 

7.26.2. por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

ou os lances empatados. 
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação sera' realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.28.2. 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (trL) horas. 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital ejá apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto a adequação ao objeto e A compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragafo Attic° do art. 7° e no § 9° do art. 26 do 

Decreto n.° 10.024/2019. 
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apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 — TC1J — Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 

apresentar prego manifestamente inexequível. 

8.3.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaçãono 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 

remuneração, 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita; 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, coin 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema corn, no minim, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência sera registrada em ata; 
8.6. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar. por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1.E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais come marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pe:o 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta: 

8.6.3. Caso a compatibilidade corn as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregociro 
exigirá que o licitante classificauo em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença sera facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
8.6.3.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de 
acordo com este edital e seus anexos. 
8.6.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita Delp Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante sera recusada. 
8.6.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, ate a verificação de 
uma que atenda as especificações constantes no Termo de Referência. 
8.6.3.6. Os exemplares colocados á disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, 
não gerando direito a ressarcimento. 



8.6.3.7. Após a divulsraçáo do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no peazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 
8.6.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
8.9. 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar A subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.9.2. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação -de mieroempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar A subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, e Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas inidõneas e Suspensas CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
Uni (www.portaldatransparencia. gov. brie ei s); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.enj jus.brlimprobidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Iniclôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilicitos Administrativos - CAD [('ON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https : //certi doesapf. apps.tcu. gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros sera realizada em name da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de in probidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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9.1.2.3. 0 licitante será 
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o 
condição de participação. 
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ri° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação. a habilitação do licitante sera verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação a habilitação jurídica, A regularidade fiscal e traballiista, 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 

SEGES/MP n° 03, de 2018. 
9.2.1.0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 

2018 mediante utilização do sistema, deverá atender As condições exigidas no cadastramento no 

SICAF ate o terceiro dia útil anterior a data previ-da para recebimento das propostas; 

9.2.2.t dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitantz., exceto se a consul

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certiclão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação A integridade do 

documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF di ferentes, salvo aci a.!_s 
legalmente permitidos. 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar ern nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza. comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1.Serão aceitos registros dt CNN de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressala ado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos telaios deste Editai, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2.Em se tratando de microernpreendedor individual -- MET: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedongov.br; 

9.8.3.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - MIZELL 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

; 
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9.8.4.Inscrição no Registro Plat);tea, de Empresas Mercantis onde opera, corn averbação no Registro 
onde tern sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5.No caso de sociedade sir:pies: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sed.c, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6.No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, corn a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamenze arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede„ bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei IV 5.764, de 1971; 

9.8.7.No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização; 
9.8.8.0s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 
9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas. 
conforme o caso; 

9.9.2.prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamed., pela .'-ecretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida 
Ativa da Unido (DAU) por alas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, da 02110/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Gera d da Fazenda Nacional. 

9.9.3.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.4.prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva corn efeito de negativa, nos termos do Titulo 
da Consolidação das Lois do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 
11943; 

9.9.5.prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6.prova de regularidade corn a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relath a a 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7.caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto I icitatOrio, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei: 

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira. 
9.10.1. 
9.10.2. 

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provis5rios, podendo ser atualizados por indices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (-tees) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não sera exigido da licitante 
qualificada corno microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 
balanço pauimonial do ultimo exercício financeiro. (Art. 30 do Decreto n° 8.538, de 
2015); 

9.10.2.2. no caws de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência cla sociedade; 
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documentos deverão acompanhado4? 
última auditoria contábil-financeira. conforme dispõe o artigo 112 Lei n° 5.7g. dc 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo orgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
indices de Liquidez Geral (LO), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a I 
(um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

ktivo Circulante Realizável a Longo Prazo 
LO = 

Passivo Circulante Passivo Não Circulante 

SO = 

LC — 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices 
de Liquidez Gerai (LO), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente. o capital 
mínimo ou o patrimônio liquido minim° de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

9.11. Qualificação Técnica 
9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com. o objeto desta licitação, ou corn o item pertinente, por meio (la 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.12. 0 licitante enquadrado come rnicroernpreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 
das demonstrações contábeis do último exercício. 
9.13. A existência de restrição relativamence à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada corno microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, urna vez que atencla 
todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior A. fase de 
habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange A regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma sari convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitern anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuIze das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes rernanescentes, ria ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa corn alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, sera concedido o memo prazo para regularização. 

Havendo necessidade tie analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a .;assilo, informando no "chat" a aus a data e horário pars a continuidade da mesma. 



9.17. Sera inabilitado o licitante _ eompeovar aor n35ilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos. ou apreseniá-ln!,up -lesacordo esfabelecido neste Edital. 
9.18. Nos itens não exclusivos a .ticraenepresaa e clap:seas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema. da avearoaai ocorrescia c:o empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disel.pnua estabelecda para aceitação da proposta subsequente. 
9.19. 0 licitante provisoriamente velsocdrar em um 'tetra que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de 'aabilitaedo cunittla'dvansente, isto 6, somando as exigências do item em 
que venceu As do item em que estiver coneppsndo, e assim sueessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 
9.20. Não havendo a comprovação corms lativa dos requisites de habilitação, a inabilitação recairá sobie 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja ictirada(s) seam ) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 
9.21. Constatado o atendimento s ea, gis'icias de hab;litaçáo fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROr JSTA VEN CM:Z.0RA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor evera ser encaminhada no prazo de 03 (três) horas. 

a contar da solicitação do Pregoeino no- sistema eletrônim e deverá: 
10.2. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devenrio a última folha ser i da e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

10.3. conter a indicação do banco, 4imero da coata a agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 
10.4. A proposta final deverá ser doeteenentada nos a.atos e sera levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.5. Todas as especificações do objeto contidas na propnsta, tais como marca, modelo, tipo. fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 
10.6. Os preços deverão ser expresses am moeda coareme nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por eedcanso (art 5' da Lei n° F.666/93). 
10.6.1. Ocorrendo diverg'ência enare os preço unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

10.7. A oferta deverá ser firme e precisa. limitade, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sern contes 
alternativas de preço ou de qualquer ontra condição que induze o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
10.8. A proposta deverá obedecer ao: euuos deste laitat e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda as especificações ah contidas ou que estabeleça vinculo A. proposta de outro licitante. 
10.9. As propostas que contenham a descrieão dL, ob o, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na intemet, após e lion-$00gaeão. 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e Oecr.r.ricia a fast' de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno poete, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 6, indicando 
contra qual(is) decisdo(bes) pretende recorrer e poi- quaas moti-sos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou .aã o recurso, fundamentadamente. 
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11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelt) sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também polo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproNeitamento. 
Os autos do processo permanecerão corn vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta. 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
realização da sessão pública precedente ou cm que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e oi que dale dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 0 da LC n" I 23!2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances. 

/2.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo corn a 
fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso. ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos rectusos 
apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados. a autoridade competente 
homologará o procedimento 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
em. ontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
ricste Edital. 
16.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 



da Ata de Registro de Preços. 
correspondência postal corn aviso 
devolvida no prazo de 05 (cinco) (hair 

istraço -• encaminha-la para assinatura, mediante 
:menu. (/..4'." incio eletrônico, para que seja assinada 

e de data « recebimento. 
16.3. 0 prazo estabelecido no s ealterior da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por e¡ an selicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde cane c'en3d.eide7Ite aceit 
16.4. Serão formalizadas tanta.'. .a -a: Re st' e i3e Frt.-vs quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo et'e Rcren'acia, corn. a ,ndicaeão do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, pre;an, .egistrodos e den..a;.4,, condições. 
16.5. Seri incluído na ata, sob a fterna.de rew.,tro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços corn preços iguais eo o ciane veanate.r.yr na sequência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à tranyten. de preferen quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no art. 30 da Lei n' 8.666. de 1(293 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU 1-1"1"-'7. 'MEN'T. 0 a. at -.'ALENTE 
17.1. Após a homologação th, ligitacie, em sendo icaliz-ada a contratação, será firmado Termo ere 
Contrato ou emitido instrumento equiva'kente. 

17.2. 0 adjudicatário terá o prazo i) (dez) dias 4nais, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato aceitar instruauzatto equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta ContratotA.utorizaçãe). b peaa oe ;new do direito A contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
17.3. Alternativamente a couvor ra eomparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do insirtenento equivaleute, Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária. rasediante correspondência postal corn aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja aandnedo ou aceito no pram de 10 (dez) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

17.4. 0 prazo previsto no subiteri wednior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita elele 
17.5. 0 Aceite da Nota de Emperdat 00 dr, instrument* equivalente, emitida A empresa adjudicaua, 
implica no reconhecimento de que: 
17.6. referida Nota está substitulnno e eontraro, pi-wor.d -se A relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei n° 8.666, de 1993: 
17.7. a contratada se vincula 'a sua pr000sta c As pre ,asden contidas no edital e seus anexos: 
17.8. a contratada reconhece *Tr as hieóteses de reidis'Ae são aquelas previstas nos artigos 77 e 7d - 
da Lei n° 8 666/93 e reconhece os direitot, de Adromistração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
17.9. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 

17.10. Previamente A contratação a Achninistração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público. ben-., come ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa IV 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6', Ill. da Lei IV 
10.522, de 19 de julho de 2002, consula prévia ao CADIN. 

17.10.1. Nos casos em que bouv.ce necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor rid() estive; Musk° no SICAr. este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 
ônus, antes da contrataçfío. 

17.10.2. Na hipótese de irregnlarioad.e CiO reg:stro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 
sua situação perante o cadasdra no prazo de ate 05 (cinco) dias ateis, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e anexos. 



FO : EA: .9 

17.11. Na assinatura do eontraro ou ata çtrt, de preços, será exigida a comprt.1044e, I-C4 y S 
4 

habilitação consignadas no nnte durante a vig cia do contYato.g., 
ou da ata de registro de preços. 
17.12. Na hipótese de o vencedor :a. condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de pregos, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominacões legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 
de preços. 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
18.1. As regas acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas BO 
Termo de Referencia, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DATIY:CALIZ,,,-.ÇÀO 
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e (3e fiscalização estão previstos no Termo de 
Referencia. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 

21. DO PAGAMENTO 
21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

21.1.1. E., admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este instrumento 
Convocatório. nos -Minos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1. Comete infração adminisnativa. nos teimos da Lei a 10.520, de 2002,0 licitante/adjudicatário que: 

22.13. não assinar o termo de conttato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta: 

22.1.2. não assinar a ata de registro de pregos, quando cabível; 
22.1.3, apresentar documentação falsa; 
22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.1.6. não mantiver a peopostin 
22.1.7. cometer fraude Fscal: 
22.1.8. comportar-se de modo inidõneo; 

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, ern pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o cornriomisso assumido injustificadamente. 
/2.3. Considera-se comportamento inidC.Nneo, entre outros., a declaração falsa quanto às condições de 
participação. quanto ao enquadramanto come lviE/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 
da licitação. mesmo após o encerramento da fasc de lances. 
22.4. O licitante/adjudicatário eometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções: 

22.4.1. Advertência por ialeas laves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objete da contratação; 

22.4.2. Multa dc 10% (dez po; cento) sobre o valor esfirnado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do lienante, 



22.4.3. SuspeJsão 
administeaciva raia 
dois anos; 

22.4.4. impedimento dc 
prazo de ate cirizo ace 

22.5. Declaração dr inidoneilad 
perdurarem os motivos determir, 
autoridade que aplicoa a ocnalid;.J,
pelos prejuízos causados; 
22.6. A penalidade de muita pc 
22.7. Se, durante o procesao 
administrativa tipificada pela L.i "‘ 
nacional ou estrangeira. cópias ra. 

VI? ;atar com o órgão, entidade ou unidad 
eera e atua concretamente, pelo prazo de ate 

:não e descredenciarnento no SICAF, pelo 

com. a Administração Pública, enquanto 
promovida a reabilitação perante a própria 

c que a Contratada ressarcir a Contratante 

com as demais sanções. 

ce houver indícios de prática de infração 
como ato lesivo à administração pública 

ad istv cessários à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetido ironirnielitva ca. a fatg.pacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração cle DA. ;ht.: ;g...esso Administrativo de Responsabilização - 
PAR. 
22.8. A apuração e c jnigamen. -arsak: não consideradas como ato lesi v. 
Administraçao Pública nacional crmr a anos to.rera ...4 a' 12.846, de I° de agosto dc 2013, segair. ao 
seu rito normal na unidade admiuir:t' ri,. 
22.9. 0 processamento do T2Aa... regalar dos processos administrativos 
específicos para apuras ão da ocorrx-v:.-e- ' inc. p i.,'oftministração Pública Federal resultantes do 

F ardo de agente público. 
prejuízos causados pela conduta do licitante, 

./ ,nente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
r 41 ' icalizar-se-a ent processo administrativo que 

„.o observando-se o procedimento prcvisto 
r" • 1999. 

dat tevard ern consideração a gravidade da conduta. 
con° a •.:ola• .o.r..alo a Administração, observado o principio da 

ato lesivo cometido per pessea 
22.10. Casa o valor da multa tr:;:o 
a União ou L:ntidade podard cobra 
22.11. I ap1k,i-C.20 oecaa'.. .. 
assegurará o contraditód:o a a ao-
rta l'aei n0 (- .666, de i99 e
22. 2. 2. A autoridade competente 
do infratar; o caráter educativo rir 
proporcior alidade. 

22.13. As penalidades serão ()tad 
22.14. its aançõ'es por atos otat;eod 

.'3ICAF. 
:cot .t' t.. iaeção estão previstas no Termo de Referência. 

23. DA FORMAÇÃO 1)0 CADAZ!Tit:= 
23.1. Após o encerramento dzi otar4, co ripeaitiva., liz -ates poderão reduzir seus pregos Ito valot 
proposta do licitante mais hem cl,as-ificatio 

23.2. L apresontação de novas prono: 'a na loom aee:c iteni não prejudicará o resultado do canaille on 

relação ao licitante melhor classificado. 
23.3. Tiaaendo um ou mais ^.1c aceitem otto cacs propostas em valor igual ao du 
vencedor, astes serão classificados t:egupdo tz ordem cha. tointa proposta individual apresentada duranie .1 
competiti‘ a. 

23.4. Esta ordem de classifieaço ooct lteitarties :', ictmdos deverá ser respeitada nas contratações 
somente será utilizada acaso o In-edict colooaclo no MUM: "..;TO assine a ata ou tenha seu registro cancelado 
nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21, ao nechto r'  7.892`:Z13. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDIT, 'e7..,1".:: P.EDT01.) ; `2CLARECIMENTO 41q--



At?, 

At,: 03 (três) Cualii fl

,dt.r6 impugnar este Edital. 
24.2. A impugnação da,dcr.-'. • por forma 
1icitacao.hmar2021@gmai1.com, on por petição dirigida ou protocolada no endereço Ru hospício 
Boa Vista, Recife-PE, seção Aquisição, Licitação e Contratos — SALC, localizado no térreo do Prédio 
Administrativo, nos seguintes horários: Segundas e quartas, das 8 As 12h/ das 13 As 16h; terças e quintas das 8 
As 12h/ das 13 As 15h e na sexta-feira, das 8 As 12h. 
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebononto da im-rognação. 

, 

Co. ,:.onloa de e„tee,aLi..e. 

Pregoeiro, até 03 (trés) dias úteis ante,
por meio eletrônico via Internet, no en 
24.6. 0 pregoeiro responderá aos --el.:camel-dos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidies formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
24.7.1. A concessão de efeito suspensivo fi impugnação é medida excepcional e deverá ser 

inotavada "Del° pregoeiro, nos autos do processo de icitnão. 
2,,Jastas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes c a administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERMS 
25.1. 

25.2. 

FOLFIA: 

qualqu 

eletrem AsNisj& 

Lai ser enviados ao 
publica, exclusivamente 

Vt3 
SSOU 0

177 

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Am no sistema eletrônico. 
Não havendo expediente or. ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização ao 

eereame oa data marcada, a sessão será adtomaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente. no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde due não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
211%3. Todas as referêneias de ',empo tic Editei, no aviso e din-ante a sessão púbii ea observarão o horário 
de Brasilia — DF. 
25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substancia das propekas, dos docamentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atriboindo-lhei, validade e eficácia para tins de 
habilitação e classificação. 
25.5. A homologação do iesultedo desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.6. As normas disciplinadoras de lici'etção sera() sempre idterpretaclas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o intere,:se da Administração, o principio da isonomia, a 
finalidade e a segurança a contrata;ão. 
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e api esentação de suas propostas e a 
Administração não sera, em nenhum caso, responsável por esses zustos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editat e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

o dc vencimento. SO se iniciem e vencem os praeos em dias dc expediente na Administração. 
25.9. 0 desatendimento de exigências formais 1-15o essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observadas os princípios da isononna e do interesse publico. 
25.10. Em caso de divergência eLrc didposiOes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevaleceia d.eteEri tal. 



25.11. 0 Edital es.* t1.1 • 

também poderão er lidos Ct01.' 

Ateis, de segunda a gainta das 3-1 

qual os autos do processo administ.. 

25.12. Intcgram este Edital, parr. 

25.12.1. ANEXO 1 — 

Apt: • 
25.12.2. ANEXO ii Miiint' 

25.12.3. ANEXO TU - 

irônico licitacao.hmar2021@gmail.com, e 

I•icio, 563, Boa Vista, Recife-PE, nos dias 

3-11 horas, mesmo endereço e periodo no 

• 'ranclueada aos interessados. 

ntes anexos: 

rr— •:. tic • .,. 

. :ftços; 
f!e 

CANTE CEL 
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,r1INISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DO EXERCUTO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 
(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO El ETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64563.019059/2021-83 

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

t. DO OBJLTO 

n, DE. Ati?"4

FOL 

ASS i NA RA Co 

1.1. Aquisição de materiais descartáveis para o Serviço de Nutrição e Dietética, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

N' 
item 

T at -tat 

1 ▪ Copo tjrrnitL,isopor 1 126343 Ca cem ' 140 
emu tampa de I SOini mid 

• Copo térmico isopor 226343 Cx :ow 25 
coin tampa de I SOmt un:d 

Deserivilo 
iespecifteavio 

Utdd rtled 1 Reg Min Reg Mil, Quantidade I 

1 

Valor I Valor To( : Exclusividade I 
Unitário 

. .120 1.400 RS /4.83 R$ 12.36 
2,00 

SIM 

Copo ter-mica isopor 
eon: tampa de 240m1; 

Pet com 20 unid 

378890 Unidade 

I 1 400 140 1.120 RS 8,143 R$ 12.36 ESTEPF 
i 2,00 

5:20 4,000 I 5.000 RS 10,73 17 2-$:-  53.650, SIM 

Copc:Ormieo isopor 3788A linidzde 
, con. tampa de 240m1: 

Pct -torn 20 unid 

Cop-3 thmico isopor A07442 Cr ....cm 25 
tampa de 300tol teli 

125 

100 

fl Copo tonraco isopor I t07442 Cat com 25 
, rt nt tamp de 3"0m1 tzdd 

  H   J__ , 
7 1  .C1). /.! 211atl,:o 23.144S Pta can :00 

descalLeel 1140eu 
naten tires..rreete 
tempe: atuta dc, 

10(fC 

umd 

IOC 
1 

120 960 

1.000 

00 

5.600 RS 10,7$ R$ 

.000 I R$ 10,92 RS 

53.650, ESTEPE 
00 

10.92 
0,00 

SLM 

tt,00 1.QiIt1 RS 10,72 RS 10.92 ESTEPE 

• ( .0/N3 /Nigh-o ; I 4 Pa eon. 100 1:0 
ki erzr.. rive' 180rol wild 

material re.sisteric --
temperatura mix de 

100°C. 

'exartável 20,1m1 
Copo plasuco 2204-f, PO CONE 1 OP9 

mattami t-esister.te—
t-mperattra max dc 1 

0,00 

I 1.200 RS 6.10 RS 7.320, SIM 
00 



100°C I 
10 Copo plástico 

descartivei 200m1 
material resistente- 
temperatura max de 

100°C 

• • ' 
22630.5

.. 
I -. 

i 

1 

11 Tampa para copo 
plástico descartável 
200 nil; Cx corn 100 

unidade 

266525 . 

12 Tampa para copo 
plástico descartável 
200 ml; Cx corn 100 

unidades 

26625

13 Saco plastic° 
transparente para 

embalar talheres 5x 23 
cm 

3;5470 Pace:
' 1.00.; ; 4; 

1 

14 Saco plástico 
transparente rara 

embalar talheres 5x 23 
cm 

395470 ; Pa•TI., : 
i 1. .0C -at 

i 

15 Saco plástico 
transparente para 

hamburguer PEAD - 
E:20 x C•14 

279941 ,-

' 
Sco... y: 

lb Sac° plastic° 
transparcutc. para 

hamburguer Pt.AD - 
L:20 x C;14 

279941 Paco. . 
509., 

17 Pote plástico 
transparente para 

sobrerrizsa con. tampa 
140 ml- material 

resistente; Pa te com 
:5 uric' 

1 
286650 I 1..T*,i::1' 

! 

18 Pote pliatieo 
transparewe para 

sobremesa Lori tampa 
140 tpl - material 

resistente; Purote corn 
25 -mud 

28065C , 
' 
1 
; 
, 

182692 Cris.: ; ., ' 
t

19 Etiqueta auto adesiva 
33,9CM x Ini,acm 

NR 14 

20 Etiqueta now atesiva i 382692 
33,9CM x101.60CM 

NR 14 
nr,

21 Filme de PVC, para 
embalagem de 

alimentos, cm rolo 
com 40cm x 1000m 

313535 i j...rt 

' Filme de PVC, para 333535 
embalagem de 

alimentos. eni roll.) 1 
com 40cm a 1000m 

, Dlid 

I 
1 

23 
; 

Kit de talheres ! 457777 
plásticos branco, tipo 
refeição com material 
altamente resistente, 

medida acima de 
18cm, composto por. 

1 colher. 1 garfo, 1 
faca, 1 guardanapo, 
embalados em saco 

transparente lacrados 

Uri) 

00 

; 

1.20-0- 1 RS 8,50 R$ 10.20 
0,00 

ESTEPE 

3.5110 ES 2.96 RS I-13 8° 
0,00 

________I 
SIM 

3 500 R$ 3,96 R$ 13.86 ESTEPE 
0,00 

_____ 
140 R$ 104 R$ 1.67 b MI 

1,60 

, 
' 

— 
140 RS 11,94 R$ 1 67 ESTEPE 

1,60 

350 R$ 24.22 R$ 8.477, sim 
00 

— 
350 R$ 24 A.. RS 8 477, FSTFPF 

1.10 

4.000 R$ 9,37 R 37.480, Sim 
00 

4.000 
__1 

! R$ 9,37 RS 37480, I ESTEPL 
i 00 
1 
I 

I 

600 
---I 

RS 40,23 R$ 1 24.13 SIM 
8.00 

i 600 R540.23 RS 24.13 ESTEPE 
8,03 

250 RS 107,83 RS 26.95 smi 
7.50 

r-- ,_ 
250 RS 107,53 I R$ 26.95 EST 0:2 

I 

I 
7,50 

I--
1 220.000 R$ 0,57 i R 4 25.40 AMPLA 

0,00 

i 



FOL 

,__
, 21 

mecaaicamenie S.St1,1)-- .176Ya—

-1---

t 

'.e 1 Kit de talheres 
i ,; irot branco, tipo 
refeição corn material 
altamente resistente, 

medida acima de 
18cm, composto por. 

1 collier, 1 garfo, I 
faca. 1 guardanapo, 
embalados ern saco 

transparente lacrados 
nit:camera-twine 

457777 
i RS 0,5" R$ 

0,0(1 
COTA

'..) 

2' Collier descarta pt 
refeição, c-anoe 

, medindo acima de 
; 8cm, material 

resistente, branca 

=39680 Caixa cum 
IWO mud 

15 120 150 
----1 

I RS 68.85 RS 10 32 
7,50 

SIM 1 

26 Colher descartável p 
refeição, grande- 
medindo acima de 

Ificm. material 
resistente, branca 

-- r.

139(180 Caixa com 
1000 unid 

15 120 150 RS 68.85 RS 10.32 
7,50 

ES1 Ea. 

27 

1 

Garfo deseartável p 
rafeição, grande - 

mcdindo acima de 18 
cm, material 

resis ene, branch, Pct 
com 50 amid 

I 299963 Grid 450 3.600 4.500 R$ 3.66 R$ 16.47 
0,00 

SIM 

, 21, Garfo ceseartável p/ 
refeik,ão, grande - 

mcklindo acima de 18 
cm, material 

resistente, branca. Pct 
coin 50 unid 

299963 Unit' 450 3.600 4.500 R$ 3,66 R$ 16.47 
0,00 

ESTEPE 

29 Faca descartável p/ 
refeição, grande 

medindo am= de 18 
cm, material 

resistente, branca 

401596 Pct coin 1000 
urad 

' 

23 180 225 RS 71,04 R$ 15.98 
4,00 

SIM 

30 Faca descartavel p/ 
refeição, grande .- 

medindo acima de 18 
em. material 

resistente, branca 

401596 Pct coin 10001 21 
unid 

180 
, 

225 RS 71,04 R$ 15.58 
4,00 

ESTEPE 

71 Pote isopor térmico 
(sopeira) corn tampa, 

capacidade 300 ml 

435559 Caixa com 30 
200 uaid 

740 300 RS 61,62 RS 18.48 
6,00 

SIM 

r-

I 

1-

32 Pote isopor térmico 
tsopetra) com tampa, 
capacidade 300 rril 

435565 Cain. corn 30 
200 ar.id 

240 i 300 

I 
I 

ES 61,62 RS 18.48 
6,00 

ESTEPE 

33 

34 

Guardanapo de papel. 
folha oupla, macio, 
tamanho minimo de 

22cm X 23cm. 

-Guardanapo 

2-,3062 Pet c,irr, 30 500 
ariItt 

4.000 I 5.000 

l 
1 

I 

RS 1,89 RS 9450. 
00 

SIM 

T de papel, 
folha dupla, macio, 
tamarlo mínimo de 

22cm X 23cin. 

243:302 P:_t corn 50 
u-id 

...i 
Pet ci.:. 100 

ni.icl. 

500 4.000 1 5.000 
I 
I 
I 
,l 

RS 1,89 RS 9.450, 
00 

ESTEPF -1 

35 Copo plástico 
descartável, 

capacidade 50m! 

254097 20 160 
i-

200 
i 

RS 3,44 RS 688, 
00 

SIM 

36 

37 

Cor!or plastic° 
desearttive1;

capacidade 50rill

754037 Pet ecra 100 ;,-i 150 
uru 

1-
200 kS 3.44 R$ 688, 

OU 
ESTEPE 

Canudo cm pia.> jet:, 
descartável e 

38951-0 Pc,- cram 100 ' 10 
unid t

80 I-
I 1i 

103 R$ 3,35 R S 77 
1 5,00 1 

SIM 



articulável, mínimo de 
20cm (C) x 0,5 cm (0) 

38 Canudo em plLstiuo, 
descaitivel e

articuldvel, minim° de 
20cm (C) x 0,5 cm (D) 

389549 - 

39 Recipiente de cor 
branco leitoso, em 

formato oval, 
com abas, três 

divisões internas em 
tamanhos distintos, 

com capacidade para 
aproximadamente 

900g, sistema de fácil 
abertura e dimensões 
aproximadas de 4.8 

cm x 22 em x 27,5 cm 
(altura x largura x 

comprimento). 
Fechamento com 

tampa transparente. 
Trava ao redor do 

sistema. 
Produzido 100% en. 

polipropileno 
Resistente 5. 

temperatura de até 
110°C (micro-ondas 

ou modulos 
aquecidos) Pnopria 

para stint:mar 
empilharner to. 
Indicado ríara 
alimentação 

diretamente no 
uecipiente. Cx corn 

150 unid 

411680 -1_,I .

I 

1 
i 

40 Recipiente de cor 
branco lei toso, em 

formato oval, 
com abas, tres 

divisões inteiras cm 
tamanhos distintos, 

com capacidado para 
aproximademcnte 

900g. siste-ie do fácil 
abertura e dimensões 
aproximadas de 4.8 

cm x 22 em x 27,5 cm 
(altura x largura x 

comprimento). 
Fechamento corn 

tampa transparente. 
Trava ao redor do 

sistema. 
Produzido 10051, em 

polipropllero. 
Resistente A 

tempetatut a de ate 
110°C (mirro-onda.; 

ou módulos 
aquecidos). Própria 

para suportar 
empilhamento. 
Indicado para 
alimentaeão 

diretamente no 
recipiente. Cx corn 

150 Joid 

4  ' 1f02 T...) _, • 

, 

1
L_ 

41 Recipiente 
transparente quadrado 

411680 L.'..,vir.: 

1 

1 

100 R$ 3.35 33 ESTEPE 
5,00 

1.350 

150 

RS 468,28 RI, 632.17 
14,00 

1 

AMPr 

R$4,58,28 R$ 70.24 CC:TA 
2,00 

200- R' 574,3 RS 114.92 ANTI 
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isurdes 
..edondadas, sem 

sões internas e 
Loin duas marcações 
de volume indicando 
capacidade para 135 e 
200ml e dimensões de 
5,5 cm x I Oem (altura 

x largura) 
Fechamento com 

tampa transparente, 
quadrada, com 

pus adoi ern aba c fácil 
abertura Produzido 

100°,, em 

Res;stente 
temperatura de ate 

11T( (micra-ondas 
ou módulos 

aquecidos) Própria 
pari suportar 

empilhamento. 
Indicado para 
alimentação 

diretamente no 
recipiente, Cx com 

1500 unid. 

Recipiente 
traioinarente quadrado 

com hordas 
ariedondadas, sem 
divisões internas e 

com duas marcações 
de volume indicando 
capacidade para 135 e 
200m1 e dimensões de 
5,5 cm x 10cm (altura 

x largura). 
Fechamento corn 

tampa transparente, 
quadrada. com 

puxador em aba e fácil 
abertura. Produzido 

100% cm 
poliproplieno 
Resistente 

temperatura de até 
110°C (micro-ondas 

ou módulos 
aquecidos). Própria 

para suportar 
empilhamento. 
Indicado para 
alimentação 

diretamente no 
recipiente, Cx com 

1500 unid 

411680 Unidade 40 SO RS 574,63 

43 Islarmita retangular 
(isopor) Cl 4 divisórias 
e tampa- Capacidade 

1200m1 

43482:1 Cx com 100 2u3 , 
arid 

I .600 2.250 RS 167,00 

44 Marmita retangular 
lisopor) ci 4 divisórias 
e tampa- Capacidade 

1200m1 

Cx n 100 )0 4T,

1 

.250 RS 167,00 

45 Saco esten1 com iai:ja 419544 Pet COin 500 I 3 -15 50 RS 49,4 t 

ARt.:43
g'• 

/ 

FOLHA: 

RS 28.73 COT A 
1,50 

RS 375.75 
0,00 

AMPLA 

R$ 41.75 
0,00 

COTA 

RS 2.470,50 SIM 
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para amostra de 
alimentos - 12x30cnt 

Saco estéril com tarja 
para am•:stra de 

alimentos - 12x30cm 

479544 

Valor to ta I ..., 

1.2 Na hipótese de não haver venceu':: • 

cota principal ou, diante de sua reeaa 
primeiro colocado da cota principal. 

1.3 Se a mesma empresa veneer a cot' 
pelo menor preço. 

1.4 Seri dada a prioridade de aquisick - 
licitantes qualificados como mieroerred-
cota reservada for inadequada para are.e.,-r, 
decidido pela Administração, nos ter 'P. ; 

1.5 0 prazo de vigência da contratação 

1.6 Requisitos técnicos para fins de croae:•;;:a• 

1.6.1 Não será aceita a especificação 
corn o edital" ou expressão semelhara 
identificação das earacterist:eas 01..j 

1.6.2 Os materials descartáveis. 
de nutrição do órgão. A aceitação 
características descritas neate editaL 

1.6.3 As especificações dos ;tens da 1:•.),. 

„ota 4.1. • . 
eitaidaes • 

c. i .7. • • 

fie 

4 NTT 

' 

-so RS 49,41 RS 2.470,50 ESTEPE 

1R$ 2.285.521,70 

poderá ser adjudicada ao vencedor da 
„.:'entes, desde que pratiquem o preço do 

a contratação das cotas deverá ocorrer 

• eservadas quando forem adjudicados Elias 
,ano porte, ressalvados Os casos em que a 
condições do pedido, conforme vier a ser 

n. 8.538, de 2015. 

c :j ;(a) assinatura da ata por ambas as partes. 

• bei- :e
• r 

ntenha somente a expressão "de acordo 
oa:er especificação que não permita a elaol 

, r1 i666 n° de 21 jun 93); 

tl.:14-aa 'eatro das orientações seguidas pelo serviço 
a-LTA caso o mesmo possua as mesmas 

re'r.:1.-: •las mínimas, podendo ser aceitos produtos 
superiores ou similares aos espee:- 47, cont. ato •ossuana as mesmas caracteristicas de 
desempenho. 

1.6.4 Seguindo o entendimento do TCLT • '6 adenisai—:: f!exibilização de critério de julgamento da 
proposta, na hipótese em que o produto -ra.i;r14 do ai.resentPt validade superior à especificada no editai. 
não tiver havido prejuízo para a coml.-x..1J% ,aidade de eertarile o preço obtido revelar-se vantajoso para a 
administração"(Acórdão 394/2013-Plmario. TC 0t;4.822/20:2-0, relator Ministro Raimundo Carreiro, 

6.3.2013), se o produto ofertado atender ez.i• ,cssutosto ncdos nesse Acórdão, ou seja, (a) o produto 

ofertado é superior, (b) nãe haver l j:vr• zornrctiiiaAN.d;e, e (c) o preço resultante for vantajoso •1 

Administração, comprovados por meio -re thI n . ested potterão ser aceitos; 

1.6.5 Ocorrendo possíveis divergências  -.not: a dcser:f.,at 
vinculada ao código do material no s .q.e,*• a C mprrnet
Termo de Referência. 

1.7 Requisitos técnicos pata fins de eNeei.• , :ontrazai: 

item contido neste Termo e a descrição 
;MAT), prevalecerá a descrição contida no 



1.7. 1 bens deverão ter prazo J. 
807i. de —1I set 90), ressalvados o;, ca. 

ye ARE. 
R-

I -; Ica en
FOt-

iH g o e i 
-.1 - 7' 1 correr astorizaçao; o ri 

.(6 

recebimento dos insumos corn validade o re- alidade plena, deXS, quiasailem*ST 0; 
fornecedora formalize o compromisso da troca de todo o quantitativo excedente, o que d á ocorreryp 
ato da entrega dos bens. Quando da solicitação do Serviço de Nutrição Hospitalar, a empresa terá o prazo 
de 15 (quinze) dias para entrega do novo bem, podendo ser notificada em caso de descumprimento, tudo 
nas condições deste Termo. 

1.7.2 Qualquer dúvida técnica quanto as descrições e observações envolvendo os referidos itens deste 
edital, favor comunicar-se corn o Setor de Nutnção deata ON1S. nos telefones ( , 2123-4800 e e-mail 
(nu trihmardcLgmail.com), para maiores informações. 

1.7.3 Conforme Acórdão 2037!2019 — Plenário TCU. será permitida adesão por UG não participante em 
virtude de o objeto tratar-se de insumos importantes a garantia da qualidade higiênico-sanitária das 
refeições fornecidas aos pacientes. Esta UASG é urn hospital de referência, no âmbito da Regido Nordeste. 
incumbida da missão de prestar apoio aos beneficiários do FUSEx (Fundo de Saúde do Exército) e As 
demais Organizações Militares de Saúde da região. Alem do exposto, a Area de saúde e_ uma Area de 
atuação em constante atualização e aprimoramento, o que deixaria urna margem além do planejamento 
rotineiro dos Hospitais. Dessa forma, a itilização de adesão pelos hospitais perinite um mecanismo de 
segurança para que, nas excepeionalidades, nada falte aos pacientes. 

1.7.4. Ern virtude do objeto ser composto por itens de materiais importantes a garantia da qualidade 
higiênico-sanitária das refeições fornecidas aos pacientes, cuja falta pode comprometer o adequado 
atendimento no hospital, evitar processos de adesões corno não-participantes e com a finalidade de não 
encaminhar pacientes para clinicas conveniadas por aumentar os custos do sistema FUSEX, os itens "EM 
ESTEPE" serão abertos já na fase de lances e somente serão cancelados na fase de aceitação, conforme 
condições do Edital. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1A Justificativa e objetivo da contrataçf7na encontra-se pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1 A descrição da solução corno urn todo, encontra-se pormenorizada em Tópico especifico dos Estudos 
Técnteos Preliminares, apéndize deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1 Trata-se de aquisição de bem cornurn, a ser contratada rneeiarite licitação, na modalidade pregão, em 
sua forma eletrônica. 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTAM/ ADAM,: 



5.1 A contratada deverá apresent:.-
abrangidos pela RDC 39. de . z,-.

5.2 Em observância à Enstrução Non -.• : . 
sempre que passive], que: 

a) os bens sejam constuidos. no todo „1 .• `• 
ABNT NBR 15448-1 e 15418-2; 

b) sejam observados os requisitos 
Metrologia, Normalização e Qua1id..7 

impacto ambiental em relaç'ao aos 

c) os bens devam ser, preferencialir4n- lcjiaiorad 
menor volume possível, que utilizetr- 7,7 
transporte e o armazenamento; 

d) os bens não contenham substânc: 

RoHS (Restriction of Certain , 

--
"31 

de Fabricação (CBPF) para os produtos 

' de janeiro de 2010, faz-se necessário, 

ado, atôxico, biodegradável conforme 

certificação do Insttuto Nacional de 

rt mo produtos sustentáveis ou de menor 

..inbalagem individual adeqaada, corn o 
- •a. a garantir a maxima proteção durante o 

acima da recomendada na direti', a 

ooi..ao mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), b a" 3ron1a1N. éteres difenil-polibromados (PBDEsi. 

5.3 A Contratada deverá atender, no qtr.. oc,a u Obi( t;.ondições de sustentabilidade descritas no 
Guia Nacional de Licitações Sustentávei•:47.-- orsi ,itoria União, publicado no sitio eletrônico da 
Advocacia-Geral da União. 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS 

6.1. 0 prazo de entrega dos bens dia- nolos a partir do recebimento da Nota de 

Empenho, em remessa parcelada, no ;..egzinnta ad: -eço• hospício, 563, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 

50500-50. 
6.2 Os bens poderão ser rejeitados, . _ 

constantes neste Termo de Referéncia 7 
ZIT. pat 

,t•postt clTv 
contar da notificação da contratada, as anat., onstas, goal r, 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTAT ' E 

...tftio em desacordo com as especificações 
aar substituidos no prazo de 2 dias úteis, a 

da aplicação das penalidades. 

7.1 São obrigações da Contratante 

7.1.1 receber o objeto no prazo abetes.idas !..,...1;.1.4i e seus anexos; 
7.1.2 verificar minuciosamente, no prazz, txhi.m. a c at, dos bens recebidos provisoriamente corn 

as especificações constantes do Edital e :-"a !licosa. para aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3 comunicar a Contratada, por ezas falhas ou irregularidades verificadas 

nobjeto fornecido, para que seja subs!.iii,L4v) rt-paracit-: rAt g'.4Yig:do; 
7.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumpt•:nmen. - otangaç Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

7.1.5 efetuar o pagamento à Contratuda :lu vielot con & &ne ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus



•k nis_,„„aa. n_ 
terceiros inda que vinculados a Lam, 
causado a terceiros em decorrência de ate 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

DE AR6-4
1?-
FOLHA: 

c!: 
.t)111.-ratatla 

eoino p 
empregados, prepostos ou prdinados; 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições_ conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
8.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos dcaoTrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de :1990); 
8.1.3 substituir, reparar ou corrigir, As -suas expensas, no prazo fixado neste Teimo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
8.1.4 comunicar ã Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.6 indicar preposto para represent'-la durante a execução do contrato; 
8.1.7 promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como 
nos casos de pneus, pilhas, baterias, etc... 
8.2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, ate o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, Gs seguires docurrentos: 1) prova de regularidade 
relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos iributos federais e A Divida Ativa da Unido; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede 
do contratado: 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CR_F; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VITI-B da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
8.3. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, -preatação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execar;ão do contrato, 

9. DA SUBCONTRATAÇ J'ae 

9.1. Não será admitida a subccaltrataço do objeto licitatório. 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1 f", admissivel a fusão, cisão ou iaaoloora5ito da contratada c;orrlem outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

41-

o 
=5 
rn 



original; sejam mantidas as detra'• _ 
objeto pactuado e haja a anue.ncia 

11. DO CONTROLE E FISCALIZa 

11.1 Nos termos do art. 67 Lei ii 

fiscalizar a entrega dos bens, anotan:',.., 
execução e determinando o que for neeerea:" 

aetyada 

EX-FaCl/ 

::.trato; não haja preju170 à execução do 
.tinuidade do contrato. 

ado representante para acompanhar e 
iodas as ocorrências relacionadas com a 

4:111has on defeitos observados. 
11.1.1 0 recebimento de material de - _rife- a RS (cento e setenta e seis mil reais) sera 
confiado a uma comissão de, no mini- - eleralizaa, id.dgnados pela autoridade competente. 
11.2 A fiscalização de que trata eau- ;-'"O »eduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qua!qaes eleseale. dete resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibit6rios, e, na ocorrência ea:¡<:;-• 
seus agentes e prepostos, de conform'. .. 
11.3 0 representante da Administraçao 
a execução do contrato, indicando 
envolvidos, determinando c que 15 

encaminhando os apontameatos ã aeda: ; 

12. DO PAGAMENTO 

12.1 0 pagamento sera realizado rid 
Nota Fiscal ou Fatura, através de 3IC 

indicados pelo contratado. 
12.1.1 Os pagamentos decorrentes 

,Jtr• ;req)Far, 4 ivsponsabilidade da Administração ou de 
i) art. 7.0 7"  8.666, de 1993. 
erir r rio todas as ocorrências relacionadas com 

1`.5a,..nt ewe.: o nome dos funcionários eventualmente 

rio ii. 
comp. 

iXirrl" 

ncari 

d.e.o das falhas ou defeitos observados e 
- :re providências cabiveis. 

o. dias, contados a partir do recebimento da 
— Lila.° em banco, agencia e conta corrente 

seee ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993. ritea-N.c a:r efetnai de ate 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data cia apresemadão da Nota. Fiscal, az do :C. ;`.., da Lei n°8.666, de 1993. 
12.2 Considera-se ocorrido o recebiter -iota itseal ..a.a no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do cot:al:so,. , : -;j é atestada mediante a comprovação entre 
nota de empenho e nota(s) fiscal(is) ' 4. reoel-. --axepleto do material. 
12.2.1. Com a finalidade Jr dar c isicvidaT. /a:gamer:to. solicita-se que a empresa atenre 

para a descrição do material na nota .134,e 2s!wt corresi-i,otlar..n-, a proposta. Descrições como MARCA F. 

FABRICANTE, caso seja informada. tem slue ser igCt•TIV;17,;;;'"ilte COMO informado na nota de empenho. 

Erros comuns como especificação dF. no =penile' ser diferente ou informado como fabricante na 

nota fiscal devem ser evitados, 

12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá .•or aang,atori-unent4e ecompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consult -edie ao SICidi` on. na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos eiczetrdeoaOlici fet ,t'ocumentação mencionada no art. 29 da Lei 

IV 8.666, de 1993. 
12.3.1 Constatando-se, junto ao • n.ação de iT 21-411-lade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providencias previstas no o ore 31 da iimtn uNrmativa if 3, de 26 de abril de 2018. 

cujon 



ndo erro na apresentação da N 
eireamstância que impeça a liquidação 
decorrente de penalidade imposta ou iria , nto ficará 
providencie as medidas saneadoras orazo para pagamento 
comprovação da regularização da situagL .do qualquer anus para a Contratante. 
12.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
12.6 Antes de cada pagamento à contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 
12.7 Constatando-se, junto ao STCAF, a situação de irregularidade da contratada, sera providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

12.8 Previamente A emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 
12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanta à inadimplência da 
contratada, bem corno quanto A existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
12.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias•A rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada A contratada a ampla defesa. 
12.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
12.11.1 Seta rescindido o contrato era execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância. 
devidamen le justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante. 
12.12 Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanta aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
12.13 Nos casos de eventuais atraso, de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetiN o adirnpletre::nto da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM -=-- IxNx VP, sendo: 

I 

° S. AR 

!ft../ FOLHA: 

Orra 
obrigação A 

A 
lceus-: lpeTndentç4 
0/ sobrestado até qu ,eva Contratataa 

iniciar-se-á após a 

EM = Encargos morat6rios; 

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP Valor da parcela a ser paga. 



= Índice de compensação

= (TX) 
( 6 / 100 

365 • 
1 
TX 

A taxa de correção corresponde a 0,5.-

13. DO REAJUSTE 

13.1 Os preços inicialmente cont-ar, • 
limite para a apresentação das Dropos' 

14. DA GARANTIA DE EXECIN./.. 

14.1 Não haverá exigência de garanti 

14.1.1. Por se tratar de pregão e1efr.3.a; 

15. DAS SANÇÕES ADM N SFR " 

15.1 Comete infração administrativa.; 
15.1.1 falhar na execução do CO= 
assumidas na contratação; 
15.1.2 ensejar o retardamento da exee.s,; 
15.1.3 fraudar na execução do contratfo; 
15.1.4 comportar-se de modo inidõneo; 
15.1.5 cometer r:-aude 
15.2 Pela irieNecução toiai ou par .h. 01 

CONTRATADA dS seguintes sançõari: 
i) Advertência por escrito. quanac.. • o 

, 

:1 

arado 

da taxa anual -6% 

prazo de um ano contado da data 

alas razões abaixo justificadas: 

-a, de 2002, a Contratada que: 

_ ou parcial, de quaisquer das obrigações 

.atrato. a Administração pode aplicar 

de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas !eves, assim eat, ave:as i acarretam prejuizos significativos para o 
serviço contratado: 

ii) Multa: 

1) moratória de 0,33i?t. (trinta e IT& Leaatt:i.r-os pt cer '101 dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida. até o limite de 30 (feuat-,:.) elms, 
2) compensatória de 10% (dez por cen..o) tztabre o vaio- WV.; do contrato. no caso de inexecução total do 
objeto; 

iii) Suspensão de licitar e impedimento 2.e contratar entidade ou unidade administrativa peia 
qual a Administração Pública opera c nts ecncrao.merfa-t, ;aclo prazo de até dois anos; 
iv) Sanção de impedimento de licita. e coefrwar corn a.,rg..505 e entidades da Unido, corn o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo raatzo d atê. 613C0 
v) Declaração dc inidoneidade pa-ra eve corn a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinauffai piL119;':0 o due seja promovida a reabiFfação perante a 



própria autoridade que aplicou a k 

Contratanit pelos prejuízos causado.: 

gys" 

1 ) n t 

r7iFoiry 

OA, 
'saran- a 

16.3 A Sanção de impedimento de licit s a no subitem "iv" também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referencia. 

16.4 As sanções previstas nos subitens "i", "iii", "iv" e "v" poderão ser aplicadas A CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

16.5 As sanções previstas nos subitens i, iii, iv e v poderão ser aplicadas A CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
16.6 Também ficam sujeitas As penalidades do art 87, fll e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas e os 
profissionais que: 
16.6.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
16.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
16.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
16.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 11  09.784, de 1999; 
16.8 As maltas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente. 
16.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação edviada pela autoridade competente. 
16.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os peejuízos causados pela conduta do licitante, 
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 
16.10 A autoridade competente, na aplica ;ão das sanções, levará ern consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade; 
16.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, sc houver indícios de pratica de infração 
administrativa tipificada pela Lei 113 12.846, de le de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas A autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 
de Responsabilização - PAR. 

16.12 A apuração e o julgamento das demais infrações amiiis tias não consideradas como ato lesivo 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 12.846, de 10 de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na nnidade administrativa. 

16.13 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência ch; danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participação de agente público. 



16.14 As penalidades serão obri 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

17.1 As exigências de habilitação 
generalidade dos objetos, conforme 

17.2 Os critérios de qualificação ecy 
no edital. 

17.3 Os critérios de qualificaçZo técr 

17.3.1 Comprovação de aptidão par,
compatíveis com o objeto desta 
fornecidos por pessoas jurídicas de 

17.4 0 critério de aceitabilifillée 

17.4.1 Valor Global: RS 2.2g5.52 
um reais e setenta centavos). 

17.4.2 Valores unitários: confo-rne q 

17.5. 0 critério dejulgamen to da pm.;

17.6. As regras a- desempate entre j; 

18. ESTIMATIVA E PREÇOS 

18.1. 0 custo estimado da conlratac: 
quinhentos e Once e ilin re.-4 s c t 

S. DOS RECURSOS ORÇAME" 

19.1 A indicação da dotag.ão organir. 
instrumento equfvalente, adetar,do o 

, 

r , 

:). 

, t5cal e trabalhista são as usuais para a 

:endidos pelo fornecedor estão previstos 

'braecedor serão: 

características, quantidades e prazos 
' :te, por meio da apresentação de atestados 

7: oitenta e cinco mil, quinhentos e vinte c 

,7este Termo de Referência. 

no edital. 

- is milhões, duzeutos e oitenta e cinco md, 

o momento da assinatura do contrato (4.1. 
os --SR?. 

dr Abr:: - r 72. 

DF TEN 
Chefe do t3e.-,,e,  ,V.:4;ii.:;C; 711 ::70 ;I do Fravi.A.A 
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Conforme preceitua o inciso T1, act. i4°, do Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, justifico a 

necessidade da contratação do objeto do presente termo de referência para atender as demandas hospitalares do 

Hospital Militar de Área do Recife. Para tal, esta Unidade gestora vem recebendo regularmente provisões 

orçamentarias especificas, objeto da presente licitação; demandando fiel observância aos preceitos legais que regem 

as compras governamentais na Administração Pública. 

01.(1410(,
denador de Despesas do HMAR 
T6NIO ,-..Z,ARA CAVALCANTE -- CEL HAI 

o 
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1. Informações básicas 

Número do processo: 64583.019059;20: . • 

2. Descrição da necessidade da cont.. 

2.1 A aquisição de materiais é para p.

(HMAR), quanto a aquisição de materi.ata - • 

na Rua do Hospício, 563, Bo .a Vista, Ca:a 

2.2 A aquisição dos bens acima elena-a 

Militar de Area de Recife no clue aoncd. 

do sistema SAMMED/Fa'T7:Ex assistidos • 

2.3 A aquisição está alinhada corn o 

infraestrutura de Segurança Apoio). 

C Planejamento Estratégico define 

equipes (cada uma com suas funceisa . 

Sabendo que cada colaborador cesemaani-za. 

• :473: 

' err 

2:1/4;1V 

E RECIFE 
_Lco/1817) 

R (ETP) 

. OSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

de Nutrição e Dietética do HMAR, localizado 

do Setor de Nutrição a Dietética do Hospital 

necessários ao atendimento dos usuários 

1.1- a-731éalco Organizacional n° 8 (OEA 8 - Otimizar a 

da organização. Dessa forma, todas as 

7s- - :;:am, a traoalhar por urn objetivo comum. 

paDel fra.pdrtani,: tia busca por resultados, a motivação, a 

colaboração e o comprometimento antra. -a.ade auxentan 2esquisas digitais ajudam a construir um 

planejamento estratégico bem mais sólido 

2.4 As quantidades informadas na JusIifía.a.11-a dos Citii,ritilf:.7r.; adquirir, anexo a este Estudo Preliminar, 

serão suficientes para atender as darner daz aate de Area. A definição das estimativas de 

consumo foi realizada através de demaaaa. •surno, icc.m..51,C,:ff=e do setor para reposicão de estoque dos 

materiais descartáveis desta organizaetio Yai.:737 Us. SVC% ante fundamentada no consumo de anos 

anteriores e de acordo corn a quantidcav 6•1 1.- :aae ativae. hoap;t91 ou para atendimento as necessidades 

exigidas pela ANVISA (Agência Naciona: detrimento as legislações especificas da 

area. 

AVr 



3. Area Rwi uisitante 

Area Requisitante 

Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital 

Militar de Area de Recife (HMAR) 
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MARiLLiA RAQUEL DE LIMA — 10 Ten 

4. Descrição dos requisitos da Contratação 

4.1 A aquisição de materiais descartáveis deverá obedecer ao disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

suas alterações, bem como no Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. Tais produtos serão descritos no 

Termo de Referência e no Edital, com seus respectivos requi51t03 e especificações técnicas, de modo a facilitar a 

escolha das propostas que atendam tais especifica , sempre visando a economicidaae nas aquisições. 

4.2 A escolha da modalidade licitataria recai sobre o Pregão Eletrônico, conforme a Lei n° 10.520/02. 

4.3 Deverão ser priorizados os itens sustentáveis disponíveis no CA FALOGO DE MATERIAL (CATMAT). 

4.4 Os materiais deverão manter os padrões minimos de qualidade, de acordo com a Portaria INMETRO n° 394 

de 23/12/2020, em comum acordo com o valor de compra permitindo a seleção da proposta mais vantajosa. 

5. Levantamento de Mercada 

Conforme a Instrução Normativa n' 73/2020, art.i. o. 5o, a pesquisa de pregos foi realizada mediante a utilização 
dos seguintes parâmetros: 

I — Painel de Pregos: 

II - Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos doze meses anteriores à data 
da pesquisa; 

Ill - Pesquisa em midia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha 
a data e hora de acesso. 

!V — Pesquisa direta com Fornecedores. 

Foram utilizadas, como metodclogia para ai i3ncào do Preço do ReferCncia para a contratação, a media obtida no 
Painel de Preços, contratações similares, pesquisa em mídia espedializada e fornecedores, oriundos de um ou 
mais dos parâmetros adotados neste artigo, desconsiderados GS valores inexequíveis e os excessivamente 
elevados. A pesquisa realizada alcançou a economicidade/razcabilidade da contratação, conforme a realidade dos 
pregos praticados rio mercado. 

6. Descrição da solução como uni todo 



Consiste na realização de urn pr es.

materiais de consumo do setor de rt 

meses, sendo prorrogave: na 4orrna do 

7. Estimative das quantidades a serer , 

A aquisição dos bens eiencacos no pre 

Clinica do Hospital Militar de Area oe 
pelo período de 12 (meses). Os quantr,.. 

tais materiais em anos anteriores geradz..4

de alguns itens. Mesmo que não teeha 

hospital um número variado de tivs 
necessidade do momento e conduta de cal 

- 

- 38 

1Sri.) 

cc 

:017 

O it -41'3W; 

p ra , 

agas!cna 

materiais descartáveis foi sugerido 

do cenário e assim deve se manter engear a 

8. Estimativas do Valor da i>antratz..,Oz„ 

O valor estimado da contratação é de 

sessenta e um reais e setenta centavos); 

9. Justificativas pare parcelamento 

de Preços para possível aquisição de 

- eomo bens comuns, por um período de 12 

.:.dera as necessidades do setor de Nutrição 

nt-aiimento nutricional dos usuários do FUSEX 

acordo com análise de relatórios do uso de 

;left de redimensionamento das quantidades 

, anterior, é necessário ter a disposição do 

vzt atendei a diversas demandas conforme 

•nario pandêmico e aumento do consumo de 

relação ao ano anterior devido as incertezas 

. 61 cento e sessenta e sete mil, duzentos e 

9.1 0 parcelamento se justifica tendo ' :; t erdo com as necessidades que surjam pea 

demanda de atendimento aos usuários de 6E. d'. ..„6.,4t. etravés dos Registros de Pregos adjudicados 

junto as empresas a serem centratadas, 

9.2 Considerando as caracterfstiens øn 

licitado, haverá parcelamentaicc olu;ão, 

8.666/93 e a Nays Lei no 14.133. 

10. Contratações correlate elm, e ^ 

Não sere admitida a su'ec:e-trataeão do „, 

materials descartáveis ocra o Serviçc ccNutriça% 

ter. 

11. Alinhamento entre a contrafação e o aaa ;le:- meat) 

não haverá prejufze para o conjunto a ser 

) ;.ealizada por item, conforme o art. 23, da Lei no 

..te -se da aquisição de registro de Preços para 

Por se tratar de materiais de CO:ISIMM oiar :ne-ao das aquisições se baseou nas demandas 

históricas dos anos anteriores e nos relaafelos SIc1FIS-Oi. inarentes as entradas e saídas registradas nos 

mesmos. Dessa forma. evita-se a solicitag-o ..iuntitptvcs -f,rE..das no Pregão. 

12. Resultados pretendidos 

12.1 A aquisição de materials é para alo.ndr." nasf asidef,as HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(HMAR), em relação a materials descartet...e.q a'.zanco elen' eeeeipenho das atividades. 



12.2 Obtendo-se êxito nas diversas 

normas de de gestão pública, para a a sasoes 

trabalho dos medicos e nutricionistas das ers 

Destarte, evita-se o encaminhamento dc a'

rtis cuidados 

‘z.:04e AR„i
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c. 7ia cumpri 

aos n si 7,„„s ar os atik,

prestados aos usViAlios do FUSSX. 

Civis de Saúde (OCS) ou Profissionais de 

Saúde Autónomos (PSA) a custos muito supena:ea aaa t,..,icados pelo FUSEX, beneficiando não sã o sistema de 

saúde do Exército Brasileiro, como também o usuário, que arcará com valores muito menores quando da utilização 

dos serviços de saúde neste nosocômio. 

13. Providências a serem adotadas 

Não haverá necessidade de capacitação de serviciores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou 

adequação do ambiente da organização, uma vez que possuímos profissionais capacitados, bem como a Seção de 

Aquisições, Licitações e Contratos (SALO). direcioeada inteirameni.o para a contratação e acompanhamento de 

todo o processo administrativo. 

14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento 

Com a finalidade de evitar quaisquer impactos ambientais ou danos 6 saúde dos pacientes e/ou profissionais da 

area hospitalar, executamos os procedimentos exigíveis para coleta interna dos possíveis resíduos ou embalagens 

dos serviços de saúde, sob condições de hiu une e segurança, de acordo com as normas da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT), bem corno, os requisitos mínimos  de inspeção dos coletores transportadores de 

resíduos dos serviços de satMe. 

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação 

15.1 A aquisição de materiais descartáveis pai o Serviço de Nutrição e Dietética, visando atender as 

necessidades do Hospital Militar de Area de Recife (HMAR), declara-se viável para atender a demanda do nosso 
hospital. Essa contratação se faz necessária devido a demanda de alimeniação diariamente fornecida aos 

pacientes internados no Hospital, e a falta desses insumos/materiais acarreiaria o não fornecimento de 

alimentação adequada aos pacientes, prejudicandc o reestabeleairronto da sabce dos mesmos, preiudicando o 

tratamento dos mesmos e onerando o Exercito Brasileiro, e ao considerar as informações do conjunto de 
pesquisas realizadas, baseadas nas soluções concebidas, aspectos econ3micos e qualitativo registrados ao longo 

do ETR, declaramos que é viavél prosseguirmos com o processo licitatório. 

Recife, 06 de Abri de 2022. 

MARÍLte RAQUEL 1,1117, LIMA TEN 
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O HOSPITAL TvITLITy-1/2R DE AREA DE 
inscrito(a) no CI\TPINF so:J o n"  , 
Portaria n°   de   de   de 10 
n°   considerando o julgame....-,
REGISTRO DE PREÇOS n°  120.. , 
RESOLVE registrar os preços da(s),
classificação poi ela(s) alcançada(s) e na:.s: 
sujeitando-se as panes s normas corishazt: 
n.° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em corf7,7.-r-.-'nd7. 4. C.rr', r 

ESTE 
RECIFE 

vot 1817) 

: E PREÇOS 

' C3/2022 
i")59/2021-83 

Rr..a. do Hospício. 563, Boa Vista, Recife.'PE, 
.-ep: • r   (cargo e nome), nomeado(a) pela 
:o ..).P   de   portador da matricula funcional 

741 7.,‘...C.k,dade de pregão, na forma eletrônica, para 
• " /20 , processo administrative n.°  

tati..;c. 

DO OBJETO 

1.1. A presente *Ata tem .pot 
Descartáveis, paw att.-AK:Li' as ilet:efiSir,S,I;i7"... 

Referência, anexo I do er.lical dc Preg;16 

ind:Tendentc.:menie de "4"4.11.t.• 

2. DOS PREÇOS, ESPCIFICAO 

2.1. 0 preço registado, as tspecili.coY. es do c,bjeto, a quanddade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(si sin as gut. cegt.ce': 

t.alificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
atendendo as condições previstas no edita'. 

r i de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto 
;,..:x.--,sições a seguir: 

ngti.to para a eventual Aquisição de Materiais 
cmp*Al I ,:=14.e.:.d. Área de Recife, especificado(s) Termo de 

f.rz;e 1 iÉe integante desta Ata, assim como a proposta 

Item , 
Do TR t 

ITA'1.1'17(ls 

FOTIleCedOr (sNe vontato. rerreswinvntei 

!Especiticação Marca (se exigi*' 
X edital) 

2.2. A listagem do cadastro d 
Ata. 

Quantidade Valor tin , Prazo garantia 
I ou validade 

refeloote ao rivlsente registro de preços consta como anexo a eçra 

.0,1 • 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
3.1. 0 órgão gerencia.dor será o 7.5fifirr.TAL M iLITA4R. DE AREA DE RECIFE. 



4. DA ADESÃO ;4: ATA DE REGISert0 DE PREÇOS 
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4.1. A ata de registro dc preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão,  '6u 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 
as regras estabelecidas na Lei n° 8,666, de 1993 e no Decreto 7:892, de 2013. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada A realização de estudo, 
pelos organs e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata 
de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Pregos, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgdo gerenciador e órgãos participantes. 
4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.4. As adesões ã ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, a 50% (cinquenta por cento) do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microernpresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o IValor da contratação pretendida peto aderente, somado aos valores das 
contratações já previstas para o érraio gerenciadet e participantes ou je'.. destinadas A aderentes 
anteriores, não ultrapasse o limite de RS 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 — 
P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descurnprimento de cláusulas contratuais, ern relação as 
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao kirgdo gerenciador. 
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Pregos. 

4.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadarnente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contrafação. respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 
pelo órgão não participante. 

S. VALIDADE DA ATA 
5.1. A vatidade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de assinatura, não 
podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1. A Administração realizará pesquisa do mercado f3ei:Jdicarnente, ern intervalos não superiores a 180 
cento e oitenta) dias, a fun de ver:ficar vantajosildade dos p-fet,-os registrados nesta Ata. 

6». Os preços registrarics pi) ierio ser ;es istos aid decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato clue eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

13

5:1 



6.3. Quando o preça rs. 
superveniente, a Administraçã'o 
valores praticados pelo mercado. 
6.4. 0 fornecedor que não 3 

compromisso assumido. sem apiisaw. 

6.4.1. A ordem de clam 
mercado observará a classif!".

6.5. Quando o preeo d rim a 
cumprir o compromisso, o órgão pc, 

6.5.1. liberar o forneca - 
de fornecimento, e seat 
comprovantes apresentadoa: 
6.5.2. convocar os &En,  r 

6.6. Não havendo aito nas r.
registro de preps, adotando as
6.7. 0 registro de fornecedor 

6.7.1. descump;ir ef • 
6.7.2. não retirar a to. t 
Administração, 4ein iustifie. 
6.7.3. não aceitar redu.-;a 
praticados no mercado; :Pa 
6.7.4. sofrer sanção adi 
alcançando o órgão gerencW-

6.8. 0 canceianat...pto de regis: 

por despache do órgão gera-asiakso, • 
6.9. 0 cancelamento alo 
fortuito ou força maior, gat: 

6.9.1. por razão de - 
692. a peal idc do fornc 

7. DAS PENALIDAK?f,S 

7.1. 0desc-omprity anto da A' 

no Edital. 

_ 

so. 

.zornis • 

- 

':O: fi•O' 

oreço praticado no mercado por motivo 
negociar(ern) a redução dos preços aos 

e r praticado pelo mercado será liberado do 

aceitarem ,:eduzir seus preços aos valores de 

„oeços registrados e o fornecedor não puder 

. caso a comunicação ocorra antes do pedido 
confirmada a veracidade dos motivos e 

. e-o• igual oportunidade de negociação. 
'adar deverá proceder à revogação desta ata de 

contratação mais vantajosa. 

T."7.ÇOS; 

.t rn.' ezto equivalente no prazo estabelecido pela 

llipotese deste se tornar superior Aqueles 

--c proibido de celebrar contrato administrativo, 

,=). 
-Jos, itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado 

ampla defesa. 

-7 nor faro superveniente, decorrente de caso 

idarnfmte comprovados e justificados: 

Lu-atjará aplicação das penalidades estabelecidas 

7.1,1. As sanyes air' am aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pie,gão para re,a,istro :1-cvsa.4. r..!ne; corvotgdcs, não honrarem o compromisso assumido 

injustineadamente. nos tne e•u-t 49, in tir,•r.:_;tereLo 0.024/19. 

7.2. É da competência do erg,. t 'dor 4-p1ic,34:14 penalidades decorrentes do descomprimento 

do pactuado nesta ata de registre 5', mciso Ç o necreto n° 7.892,2013). exceto nas hipóteses 

em que o descuinprimento disser re eti co rataçii&Vat: órgãos participantes, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplica.,:z1:o de cnli4.dr OIL '`a:rágrafe único, do Decreto n° 7.892'2013). 

7.3. 0 ergão participante devaai árgra r. drer..ciador qualquer das ocorrências previstas no 

art. 20 do Decreto n° 7.892/2013. ch_da __,.:•tctssie.cda de iltaatt..-aç'ilo de procedimento para cancelamento co 

registro do fornecedor. 



çt. 
PU 

FOLHA: 

8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais Ct -corm 

obrigações da Administração e do forne,
se definidos no Termo de Referência„A.NLX0 AO hUl l AL

.t ntregv. e receb 
c_es e demais condições do 

CAE1E1161 s 
te, encontranvt'4 

vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de pregos. inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n°8.666/93, nos termos do art. 12, §10 do Decreto n°7892/13. 
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços corn preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de 
Registro de Preços, nos termos do art. 11. §4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 

- Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO - 

Avaliar o produto considerando es
julgamento durante o teste. 

1-ESPECIFICAÇÃO: 

2 - MARCA: 

3- FABRICANTE: 

4- REGISTRO AN-VI S A: 

5- APRESENTAÇÃO » protlut:: ate';‘' 
( ) Sim jNão 

6 - EMBALAGEM (Quanto ,u1rnari..rei. 
6.1 - Identificação do material k.tiorne 
( ) Completa 

6.2 - Visualização d produto kr,er.a1;te - • 
( ) Sim ( )Não 

6.3 - Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com f?lb;,,

I' A 
.:ESTE 
' RECIFE 
/ 1817) 

...y;2022 
d59/2021-83 

-f iNSUMOS 

aos, corno critérios a serem observados pat 

'IODUTO: 

._ • :ima): 

data de validade c de esterilização): 

antes de abrir): 

6.4 - Quanto a aberrara: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou ina , ortl:':art ;';') riação) 

7- Utilização do produto (descrever con,.; +%r. '41 r!COrd0 COLT; cada item abaixo): 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃ 
) Sim ( ) Não 

ÁY, NS FSPE 
.se 

7.2 0 insumo/equipamento apresentadc 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 

AM Oz. e segurança relativos aos pacientes e ou 

Sim Mc) 



(I DE. ARe 

FOLHA: 3 
73 Eni caso de comodato o fornezedr.- mav do insurno/protio..t. 

AT 
e ou mau funcionamento. 

ASS N URA

Sim  Não Os, i\*4C:20 

8 - AMOSTRAS PARA 0 IESTE (quantidade suticiento part garaotir arna adequada avaliação de no mínimo 72 

hora. ): 
( ) Sim ( ) Não 

9- OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10 CONCLUSÃO DO PARECER: 

( ) Favorável 
( ) Desfavorável 

11 - JUSTTFICAR O PARECER: 

Setor do teste: 

Data: _ 

4 
Responsável pelo parecer: 

;a;1/4livx 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(HOSPITAL MILITAR DE PERNAMBUCO / 1817) 

DIEx N2 73-OPME/Far Hosp/HMAR 
EB: 64583.005875/2022-91 

Recife, 20 de abril de 2022. 

Do Chefe da SALC 
A Sra Chefe do Serviço de Nutrição do HMAR 

Assunto: análise das Propostas do Pregão Eletrônico n2 05/2022 Contratação de Materiais 

Descartáveis 
Anexos: Planilha para análise PR 05/2022; 

Edital e anexos PR 05/2022. 

1) Edital_e_anexos_PR_05.2022; e 

2) PLANILHA_PARA_ANALISE_PR_05.2022_Materiais_descartáveis. 

1. Solicito proceder a emissão de parecer técnico favorável ou desfavorável, 

acerca das propostas classificadas no Pregão Eletrônico n2 05/2022- Contratação 

de Materiais Descartáveis. 

2. As propostas estão disponíveis no Portal de Compras Governamentais (Portal 

de Compras Governamentais > 'Zonsultas > Compras Governamentais > Pregões > Em 

andamento > Cód.UASG: 160199 > N2 do Pregão: PR 05/2022 > Clica: Julgamento. 

3. Seguem, em anexos, a planilha com a relação das empresa classificadas e dos 

itens cancelados, a cópia do edital com termo de referência, para utilização na análise, e o 

modelo do parecer técnico a ser preenchido. 

RODRIGO VENTURI DE ALMEIDA - TC 
Chefe da SALC 

"1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA E LIBERDADE" 



DIEx N° 639-Nutrigão/Div Med/HMAR 
EB: 64583.005985/2022-52 

Do Chefe do Serviço de Nutrição do HMAR 

Ao Sr Chefe da SALC 
Assunto: Ara ise das Propostas do Pregão Eletrônico n2 05/2022 Contratação de Materiais 

Descartáveis 
Referência: DlEx n° 73-OPME/Far Hosp/HMAR, de 20 ABR 22 

Anexo: 
PLANILHA_PARA_ANALISE_PR_05.2022_Materiais_descartáveis 

1. Conforme solicitado no DlEx referenciado, segue anexo planilha com as 

avaliações dos itens do Pregão de Materiais descartáveis (05/2022). Anexo Ill - Parecer técnico 

de todos os itens entregue fisicamente na SALC. 

MARiLLIA RAQUEL DE LIMA - 1° Ten 
Chefe do Serviço de Nutrição do HMAR 

"1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA E LIBERDADE" 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO III— PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

CARcf-' '4 0 
FOLHA: 

A 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 1 -2° COLOCADO- 24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

—ESPECIFICAÇÃO: Copo térmico isopor com tampKet180m1 

—MARC* ULTRA 

— FABRIdANTE: 

4— REGISTRO ANVISA: 

¡N. iltEPtRNCIIA Oa PRODUTO: 
frto ,

I ' irt? ov,
, ,4 •, 4 VI? t ' i 't 1,111, 1*-0 

5 — APRESENTAÇÃO (o produto atenddia' e'Slièéifib'açat aPreseatddhibtinift)':' 
( X ) Sim ( ) Não 

6— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): , • I 4 4 11 41114,i t 

6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de usc1,11qtle; datisIg Vatlidade ede esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta ( X ) Não se aplica 

.)t: ;INS% Mlti. 
6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do produto antes de abrir): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Qom falhas ( X ) Não se aplica 

9ta 4e : 

le (Aj?a aproPijád4 
pkfhai,insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) - 

Aplica' 

• 

11% 1 ; 

7— Utilizhção do Produto (descrever como o produtb se apresentou de acordo com cada item abaixo): 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não,se 4I:1icA 

1'0 

4111 



--I 
7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativos ael paciente 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32

0,im  Não  ( X )Ndo se aplica r.r) 
0,. 

,Y 
004 comodato,44foitecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito .1 .: 

;onamento. 
Não  ( X ) Não se aplica 

8— AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
horas): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

FOLHA:

eU RA

AT :C211 

:
177 

As.-e

44.• ' 

10— coNqus'Ap 
)Favorável 

e iávet, 4 14

Setor do teste: 

111441 tit 1%6.14' .1 rk, t , 1. 

pARECER: 
I 

'i rk1. 1 t r (141 it 1 

d.,¡! 004111 1 rd .14.,tb1,1 

1. $, 1. 'It t t
' 

111'41114 j 101{04 
, 

'1,1 • 

1 1 
rits, 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 

I.  oltiv,1 
; ,. • 

• 

LIA RAQUEL DE t,IMA`—'10 IEN 
6,2.1t0 ,:z

e - 

tarO:ie .E.*51361 91° 
C:Xt4 *691-2°4 

01 '495.
P' 

t 



FOLHA:  3 
• 0 

rr 
41E rri 

ATURA co

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO IQ - PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 2-24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

1-ESPECIFICAÇÃO: Copo térmico isopor com tampa4de,180m1 
, • 

2- MARCA: ULTRA 

3- FABRICANTE: 444 REBERÊNQIA1D0 PRODUTO: 

4 - REGISTRO ANVISA: +-Lk' ' '44-Ps ;4 11 11 , k 4 kt 4 I "  t J';

;11 1111'14 1,i'dt I I Ot 1; It' IZ, 4. `" 

•{".5 - APRESENTAÇÃO (o produto atiide sPèôifitaçãO apresentadasacima).: 
( )Não 

6 - EMBALAGEM (Quanto ao manu5ejo):• AH , t , 

6.1 - Identificação do material (nome completp,•indicação.de uso,dotp; data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta ( X ) Não se aplica 

, ; I., • rtk tr 1' 
6.2 - Visualização do produto (Permite visualização adequada do prodino mites de abrir): 

( •) Não ) Não spaplipa If 1 

6.3 - Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas ( X ) Não se,apliçai

6.4 - Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Não se aplica 

11,t)Alltit 
A - 

; il • Y1- t; ;t; ; )• • • 
7- Utilização do produto (descrever como o produto se apresentOu'de abordo con cada item abaixo): 

1 .1 ,• ; [• • 
EXEIVIT'LO PARA A. tONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 

Ç ) I p , . I, ( X ) Não se aplica 

Athi , 

f, I 

• 

411"• 



7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativqs 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 
Sim Não ( X ) Não se aplica 

ARE,d
"10 

'S 

14t-103* 
C") 

11711 

CO 

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim  Não  ( X )Ndo se aplica 

8 — AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
horas): 

) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10— CONCLUSÃO DO PARECER: 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

11— JUSTIFICAR 0 PARECER: 
„ 

Setor do teste: 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 

41, 

L v 14,

LIA RAQUEL liE'LIMA 1° TEI.•1 41"" 

3.14--
11..Lk-Q-%1V`L 

de 

-Tenente 

tlutrIcidnAsta 

C06 VADIES1 5067 
070.495.69/-B 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO M — PARECER TÉCNICO DE INSITMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 3 - 24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

1—ESPECIFICAÇÃO: Copo térmico isopor com tampa,dé,240m1 
I /

2— MARCA: ULTRA 

3— FABRICANTE:   REFERÊNCIA DO PRODUTO: 
I t . 

"$; It 

I I " "" I

— APRESENTAÇÃO (o produto atade aésPeCifibaçãb' a'pre§ditadaiacima): 
X ) Sim ( ) Não 

4— REGISTRO ANVISA: 

6 — EMBALAGEM (Quanto ao manusei0):. j  t • ;f ' 

6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso., ,19tedata de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta ( X ) Não se aplica 

— , , ; • , ; • t -
6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do produto antes de abrir): 
( ) Sim ( ) Não ( X )Ndo se aplica 

6.3 — Selagem / Integridade: 
- ( ) Uniforme ( ) Com falhas ( X ) NA° se aplica , 

'4-

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Não se aplica 

04,14 Mprie; 

7— Utilização do Produto (descrever como o produto se apresentou de acordo com cada item abaixo): 
!4 , il ) 1 

.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
0 ) Shp 1 i.-1! , ( ) Ndo . • (X-) Não se aplica,, !it k 

I * i t , j4 ( i

PrN I 31. t' 

I 



0). oe AF -,4

....;11 1 

: 

F01.114r.3‘..  4, . , 

—i ' 
7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativos ao cient 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 •••• A 

0*" 
Sim  Não  ( X )Ndo se aplica 06,, 

RA co

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim Não ( X )Ndo se aplica 

— AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
horas): 

) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

-9 — OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10 — CONCLUSÃO DO PARECER: 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

1 1 — JIJSTWICA.R. 0 PARECER: 
f 101 

Setor do teste: 

t't 

t 1 0 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 
Celi \

MARILL RAW-a DE LIMA — 1° 
A..a0-01:01 

te 14'1leer* . Se51,611:74:1° 
c.q- 1 691-

. 003'
495' 

'19* 

„ 

"4i 



De A R 4-4
g- .0 

„AY" 0...6,
...,- FOLHA:  36-e-  f - - ' Iv' 

%:-.. dir   , 4. Ill 
0' 

I N AT,U RA 
CO 

tP *4 
0 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO M — PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 4 - 24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

1—ESPECIFICAÇÃO: Copo térmico isopor com tamp,a4e,240m1 

2— MARCA: ULTRA 

3— FABRICANTE: 

— REGISTRO ANVISA: 

"REFERÊNCIA DO PRODUTO: 

WI •.1 

.0 ? j 41, ti it tiP Vtti t,t 4

5 — APRESENTAÇÃO (o produto ateride'aespe6ifibaçãb apregentida'acitiO. 
( X ) Sim ( ) Não 

6— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): 
6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta ( X ) Não se aplica 

6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do produto antes de abiii 
( ) Sim ( ) Não ( X )Não se aplica 

' • ' I. 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas ( X ) Não se aplica , 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 

) Dificuldade (Oa insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
X ) Não se aplica 

— Utilização do produto (descrever como o produto se apresentoti de acordo com cada item abaixo): 
,41- 4ti Yi!4: 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
( ) Sim ( ) Não X ) Não se aplica , 



I-

7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativos acpacientes e 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 

ATURA , 
Sim  Não  ( X )Ndo se aplica 

V." -407

tle r3A%
7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim  Não  ( X )Ndo se aplica 

AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
oras): 

( ) Sim ( ) No ( X ) Não se aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

• 

10 — CONCLUSÃO DO PARECER: 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

_41,7 aUSTTK,A13., 0 PARECER: 

Setor do teste: 

• Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 

1 

I 

MARILLIA RAQUEL DE LNIkE 

5°66:1:111°

' htlr I It I I I4 



ARE4 
"‘ d 

,./..‘r• , 0 
,.../ FOLHA: 3_.2.X___ IA

CI 
71 -I 1

es. rn 
A 

kSh4st

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-0 

ANEXO III — PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

o
NATURA G„ 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 5-24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

1—ESPECIFICAÇÃO: Copo térmico isopor com tampár43094m1 

— MAR& ULTRA 

3 — FABRICANTE:   ItEt hliANCV-V PRODUTO: 

  .‘k tiT V 1 4 1 “?%! 4- ,viillf 

CV
•  

 to, . .1 ,1 1 
5 — APRESENTAÇÃO (o produto atende a! eS'p'éCiiiháçãO:nint§eritádáqchnhj:1
( X ) Sim ( )Não 

4— REGISTRO ANVISA: 

6— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): « t,4

6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação,dé us,O,Alotepilatátkv 
( ) Completa ( ) Incompleta ( X ) Não se aplica 

1 tro. 
6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do produto antes de abrir): 
( ) Sim ( ) Não ( X )Ndo se aplica 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( , ) Com fálhas , ( X )Nao se apliça 

q.4 — Quaigq; a abertura:
) Facilidade (aba apropriada) 
)OpifipuAlade (ábakinsuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 

( X ) Não se aplica 

Ade:t de eSt0,1Zação): 

' ' 
7— Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de acordó com cada item ate' 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
( ) Sim ( )Não (X ) Nap se,ápAc 4!,,A 



0E AR,e4
R--

,41* 
FOLHA:  3CS -  7.1,•0*• . 

7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativos 4 paci e e ou 171! 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 

- A 'ATURA co
Sim  Não  ( X ) Não se aplica 

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim  Não  ( X ) NA° se aplica 

8 - AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
horas): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

9- OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10- CONCLUSÃO DO PARECER: 

(X,) Favorável 
( ) Desfavorável 

11 - JUSTIFICAR 0 PARECER: 

Setor do teste: 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 

t 

, 1 

. 1 I t' l I , I 

Cel i NsiMARIL RAQUEL DE LIMA - 10 TEN 

• 

,AA„:5_01-Nla,,K01-1, de Lima 

lerlente 

tluttic.VOstlii 

COt6: 
5067 

076.495.697-8 
V19103 



De ARE-4
R- o 

_...., FOLHA: ICC 'Po" 
CI 

4 • 171 

INATURA 

\411

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO III - PARECER TÉCNICO DE INSU1VIOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 6 - 24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

1—ESPECIFICAÇÃO: Copo térmico isopor com tamp Oml 
- 

2— MARCA: ULTRA 

3— FABRICANTE: 

4 — REGISTRO ANVISA: 

,4I , I.

REFÉltÊNCIA 160 PRÓbUTO:' 
V ! 1 1 ;lr •-

1 .1 ;11! t I /k1, 1

01111 1; ,11 tj'4 "1 4 , 

5 - APRESENTAÇÃO (o produto atende a especificação apresentada acima): 
( X ) Sim ( ) Não 

I 

I I. 1 I "t4,1 y t à." ;Po . 11..1 

6 —EMBALAGEM (Quanto ao manuseio); II I ,1 

6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta ( X :)Não,se i 

6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada dtpipriodutq antes 49 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas ( X ) Não se aplica 

6.4 — Quanto,a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Não se aplica 

, 
— Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de acordo com cada item abaixo): 

1<;
7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 

„ 
I t 

111 

I 4140 41 , ,t 01.44)11 4) 

.64 



( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

t%s ARS,4 0 V"- • 
, 

7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativos at 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 
Sim  Não  ( X )Ndo se aplica 

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim  Não  ( X ) Não se aplica 

f 8 — AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
4145ras): 

) Sim 11 ( ) Não ( X ) Não se aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10— CONCLUSÃO DO PARECER: 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

Setor do teste: 

• 1 .

 .ti' 

4. 4 , 

,j lit M i r, 11, 1 

,111 1,

4"1 1;, ;114 

. 40,1 I 

:Y• 

4 

r 

r i.,411 I I Id r 11$4. •411, • 

4 1
4. 

" 
jr1414.1 I 14141 4 W R111 111. 

, 

1 1'. 1. r 4 4 1 4 4 1'4 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 

(le 
tirria 

10 
lenellte - 

Nutt\ 
doOsta 

5067
0310.495.69/-8 

1-491te, 

LD 

I 

kot tri-



ARe4 
0 

*** 
FOLHA:

0 

rry 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO IQ - PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 7- 31.291.670/0001-38 SMG COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO E SERVICOS DE E 

1—ESPECIFICAÇÃO: Copo plástico descartável 180141 Verjal resistente — temperatura ink( de 100°C 

2— MARCA: IDEAL 

3— FABRICANTE: 

4— REGISTRO ANVISA: 

REFERÊNCIA DO PRODUTO: 
# 

5 — APRESENTAÇÃO (o produto ateridela e*86ihCaVálb aprese'ntidá acinia): 
( X ) Sim ( ) Não 

— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): . „ $ 1

6.1 — Identificação do material (nome completo; indicação de.uswlote,,data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta .( X ) Não se aplica 

6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do produto antes de abrir): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas ( X ) Não se aplicA. 

6.4 — Quanto a abertura: , 1 t „Ad „If LI t' 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Não se aplica 

7 — Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de acordo com cada item abaixo): 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
) Shu Ç ) Não ( X ) Não se aplica 

l '"ct1 441 
I ifti 



7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativos a pacien 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 
Sim  Não  ( X )Ndo se aplica 

AS
, 

•./ FOLHA:

ril 
, 

,TU RA

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim Não ( X )Ndo se aplica 

8 — AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
horas): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10 — CONCLUSÃO DO PARECER: 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

11— JUSTIFICAR 0 PARECER: 

I, , 1 1 1; Argo, t)L1 

• ) 

Ftbk1 11" , ,1' 1111, 10_1 opti 414114 g er1+ 1111114,1'4 ,

Setor do teste: 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 

,t, 411 1141 

LIA RAQUEL DE LIMA :21°'TEN 

AelO°xsta

16k- °•' 1454%1561°  it.e .6„ 
.1.0 cS2st4 

1 (1.A9S.
sy 



URA oy

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO HI — PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

gITEM 8- 40.219.910/0001-84 ANA ALICE FERREIRA BARBOSA 11568625405 

1—ESPECIFICAÇÃO: Copo plástico descartável 180m1•M'Oqiá1 resistente — temperatura mdx de 100°C 

2— MARCA: IDEAL 

3— FABRICANTE: COPOVISA REFERÊNCIA DO PRODUTO: 

4— REGISTRO ANVISA: 

P 4

5 — APRESENTAÇÃO (o produto atende a espeéifica* i.preSetitd.dwatinlig.):73 
( X ) Sim ( )Não 

6— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): 
6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, 'data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta ( X ) Não se aplica 

4 I,

6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do produto antes de abrir): 
):Sim (, )Ndo ( X )Ndo se aplica , 

6.3 — Selagem / Integridade: r, ),u,,iforme ) Com falhas Q() Não se aplicq., 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Não se aplica 

„ 
7— Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de acórdo com cada item abaixo): 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
( ) Sim ( ) Mk) ( X )Ndo ise o t 



-*2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativos Os pacie 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 Vit 
Sim  Não  ( X )Ndo se aplica CP' 

96 W44)

fia.wAt  "74 'S 

OU 

a3-3

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim  Não  ( X ) Não se aplica 

8 - AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
horas): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

9- OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

,r 49114$1,us4,0%potpAp,QR: 
ifirtri? 104 • }'1 %.i ." 10 , 14

- (4X ,) Favorável ' I t r 
( ) Desfavorável 

11- JUSTIFICAR 0 PARECER: 

• 

• a 1 1•, 1 4 114i a is ;i" t•rAti.1 it.1:4 I 4 101,1 1411' 

.11 - i, , 11 ; I . ;61i • 

Setor do teste: 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 

1

la 

CO I
' It LIA RAQUEL DE LIMA 2 10 TEN

aelOt 
g34-.0.3- tvw:100st-

o te 
l'fIrlo ION co6. „:3.21149; 

0 (095.69

rri 1 , 4 

lur,41-0.14 14 .6
,t 

Pri,r 



AR,4
3 eb, e- ,-, 

-4 FOLHA:  3 2,,g  
.7,--x- o , _., 41. fri 
t---- -, 

ATURA co
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.4 t.r) ."%. Ot. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO DI — PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

j'Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 9- 24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

1—ESPECIFICAÇÃO: Copo plástico descartável 20041it tgial resistente — temperatura mdx de 100°C 

2— MARCA: ULTRA 

3— FAB"RICANTE:  

4— REGISTRO ANVISA: 

• 4, 

REFtiztrIebibdi40131tRY: 

r I 

I , t) 

I I. P
I 1.1 

5 — APRESENTAÇÃO (o produto atende a especificação apresentada acima): 
( X ) Sim ( )Não 

t I , • k 4 # Pt ,
6— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): • • ; •• • 
6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e de esterilização): 

) Completa ( ) Incompleta l'( X) Não se aplica; .t 

*Op, de, p,roghtttol (permite yisna4ação.açIequadalçlo prhokloAct 'antes hde ajmir): 
h , ; ( ) Não ( X ) Não se aplica 

6.3 — Selagem / Integridade:
( ) Uniforme ( ) Com falhas 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Não se aplica 

# , , • • ; 
( X ) Não se aplica 

t 

, Iipt()Iii» I 
7 — Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de acordo corn Cada item ab 

1#41i101 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 

1 r r i 

th 

1[ 



e1 " 

( )'Não ( X )Ndo se aplica 
...,1 
4. 

7.2 0 insumo/equipamento apresentado es-Li de acordo com os itens de segurança relativos ao,p 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 tS1' 
Sim  Não  ( X )Ndo se aplica '7 

ARS4  o

FOLHA:  343  T ia 

rn

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim Não ( X )Ndo se aplica 

8 — AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adeqUada avaliaçãci!de:no mínimo 72' 
horas): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Nab se aplica 

9 — OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10— CONCLUSÃO DO Plat.CETt: 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

11— JUS FINCAR 0 PARECER: 

,t Lit , 4 14, 11 (LI • 

, di al

10 11 illy. 101 

t " 140 10 1it i t 

Setor do teste: 

Pata: 25/04/22 

+ 
kesponsayel pelo parecer:' 

• 

1. ae trirstaz
.. ;Alkes,.. litocto° 

1. le" 
c° s°  691-B 11



sz-
De AR•4

40(t‘ 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO III - PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

INATURA G; 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 10 - 24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

aq, 
1-ESPECIFICAÇÃO: Copo plástico descartável 2004'e, 

- MARCA: ULTRA 

3- FABRICANTE:  

4- REGISTRO ANVISA: 

-ai6ria1 resistente - temperatura max de 100°C 

It) I11. 4 k 

REFhktNrii 
4 ' i •I

Ntl 

,tol „1, tt, 

5- APRESENTAÇÃO (o produto atende a especificação apresentada acima): 
( X ) Sim ( ) Não 

0 

6 - EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): • .1: 1 J4, „ 
6.1 - Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta • ( X )Ndosse aplicai •_r w q4V ,; 11;, 

6.2 - Visualização do produto (permite visualização adequadatdolproduto antes de abrir): , 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Mao se aplica 

6.3 - Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas X ) Não se aplica 

9 (4,isa9pRia abertura: 1,, 
) Facilidade (aba apropriada) 
)4.Pi1pguldadq (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 

( X ) Mao se aplica 

• ok' •t !•4 ; 
7- Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de acordo com cada item abaixo): 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 



( ) Sim ( )Não ( X )Ndo se aplica 

7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativos 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 

im Não ( X ) Ndoi se aplica 

# 'd 
, 

tqu'

os AR,4

• ' 
4 

POLHA:  S 

-71 

7.3 Em ed.%) de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim Não ( X ) Md.° se aplica 

8 — AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente hara garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
horas): 
( ) Sim ( )Ndo ( X ) Não se aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

" 

10 coNcLusAo po.P,A*WER.: 
1-1g g.  t

1.4*.) Favorável 14 i, 
b*4. orável 

twq ftwo  (t,; ,t,
11— RIS fikICAR 0 PARËCER: 

t‘It 

1, 1 14 bo.) i ll itilo rd! 

I 114 4,1 

t 

Setor do teste: 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 

t 

in.fire4ttiti 

1 

• it 

VD". °1 

RAQ E L 1 IMA 
• 0 

ivart 

TEN
setOVA149 

o 
CtS.ett 

506iz 

A95.69/ -
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO HI — PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

INATII•RA 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 11 - 09.617.964/0001-58 DIFERENCIAL COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIO 

1—ESPECIFICAÇÃO: Tampa para copo plástico descártivel 200 ml 

2— MARCA: MINASPLAS 

3— FABRICANTE:  

t4 — REGISTRO ANVISA: 
F

REFERÊNCIA DO PRODUTO: 

• 

A. 1 . I 41 .01A 

t“ '  Of '1 4 4 ‘. • 

5 — APRESENTAÇÃO (o produto ate'rideat gpeafibação Oresentidaacin‘hY: ' 
( X ) Sim ( ) Não 

6— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): 
6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta ( X ) Não se aplica 

6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do produto antes de abrir): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica I . A ' , ON,

1 r 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas ( X ) Não se aplica 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Não se aplica 

— Utililação do produto (descrever como o produto se apresentou de acordo com cada item abaixo): 
;1 I 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
( ) Sim. • ( , ) Não , (.X)Ndo lse aplica 

1. :01'04114 a I Itk 

.!14
• 1.1,

14 , 



7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 
Sim Não 

oe AR,z4
01- 60  i

.. » ' cii_i'i'i,;" 
o 

itens de segurança relativos a2§ pacientes ou ..... 
"Ti , 

et. .. rn 

0,t, 

AT ti RA(44 0)
O' 

U 01
7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto 61n caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim  Não  ( X )Ndo se aplica 

  ( X ) Não se aplica 

ki8 — AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
horas): 

) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10— CONCLUSÃO DO PARECER: 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

11— JUSTIFICAR Q PARECER: 
•;,.,. 

Setor do teste: 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 

. II

til 

MARILLIA RAQykkbE LIMA Li1lIN1 
L e mstu 41-.4 

*t.0)f-t—ptAt6 6-.T061-co\ - • • 9‘ c9,14 - 
.b 

Ci ' 49
* 

1' 
'i" 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO Ill — PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminadosi, como critéri& a serem observad 
julgamento durante o teste. 

ITEM 11 — 2° COLOCADO 20.873.342/0001-23 HC COMERCIO DE PAPELARIA E SERVIÇOS - 

1—ESPECIFICAÇÃO: Tampa para copo plástico descar*61 00 ml 

2— MARCA: COPOBRAS 

3 — FABRICANTE: COPOBRAS REFERÊNeINDOPROitit.JTO;k  

then ,t
Ito 

tt Ott 10`;( 't 

tA 
 1,Jfi q,4 11 11 A4 It  IA qt.4.4.01, 

5-- APRESENTAÇÃO (o produto atVrldedle*eigH8a0bOSPregettearatiraI:',1 
( X ) Sim ( )Não 

— REGISTRO ANVISA: 

6 — EMBALAGEM (Quanto ao manuseld):10 1 1- ¡It If 1,1# 1110 4,1#1fr 

6.1 — Identificação do material (nome completoi,inaicação,de nsn,,lote;faaae validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta ( X )Ndo se aplica 

,, r,if,t 
6.2 — Visualização do produto (permite Visualização adequada do produtõ antes de abrir) 
( ) Sim 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas ,( X) Não, se:91.44,1? 

6.4 — Quanto a abertura; 
( ) Facilidade (aba apropriada) 

I 

( ) Dificuldade (abainsigiciente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X )Ndo se aplica 

T Utilizo Io do produto .4 

, Attire) I 

1, 1 
,) of #1 

411 ( ) Não (,X )Não se aplica .1.T tfititrik ii4 ; rep.f 

t

4 

rn 
• 

t3 Iç . I
.c.rever como d:pr&luto,se a' pr 

thittn 

1 !Itt,II I
; 



sty.; 
4.."" 

a 

7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com oi.- 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 Lli ,...: 1, 1:: 
Sim  Não  ( X ) NA.° se gp lei r4 5 t • •, . 

, 1 •.,. I .... ,. N; 1, . : . 3'4 
. i'' t Z.'s: . . 1 

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutençãq e eq Aubatitt "' ..çlo 'i'Asu.m9/..0pd 
-if'V S N. e ou mau funcionamento. '' ,'.1 ' ' • , ,..','• •4-,. • 1-4,,

Sim  Não.  ( X ) NA° se 40 s ' ''''''s 
.1 *,

'AV ,

642.-. i rliWit • i' 

, - AMOWAtAS fARAO 
04,0 6 4, 

eientp frmini 

i(,'N 'Ng". 0, 4pOca . h 

&-‘ 44'̀  1 -

_•¡ U g p314.4Aply 
11— JUSTIFICAI PARECER: .$ 4, J # • 

tNISI•fi;



e-D
E. Aliti

o ...) In ik.,,..‘?' . 
o 

z!../- FOLHA: d_spAr_fi % 

-TI —I 
4 rrt 

co 61 
AS TtiRA 

(3 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1147) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO III — PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 1209.617.964/0001-58 DIFERENCIAL COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIO 

1—ESPECIFICAÇÃO: Tampa para copo plástico descvqyel ?,00 ml 

2 — MARCA: MINASPLAS 

3— FABRICANTE:   REFERÊNCIA DC) PkODUTO:  

, ; 4 4 — REGISTRO ANVISA: , 
011 ft! jJ t 

5 — APRESENTAÇÃO (o produto ateride a espècificação Apresentada aciniA): 
( X ) Sim ( ) Não 

6— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): • 
6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote; data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta ( X ) Não se aplica 

, 

6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do produto antes de Abrir): 
),Sim 1:f 4 (,, ).Não, 4( X ) Não, se, aplica 0, 4 # o , 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas (X )Ndo se aplica , 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Nao se aplica 

, t'qi, '1»i 
7— Utilização do produto (descrever como o produto se apresenfou de acordo com cida item abaixo): 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Nã9 se ap,lica:

, 



usuários, baseados na RDC-36 e 1NR-32 
Sim  NI°  ( X ) Nab se aplica ‘P C)/i

DE, ARw.
Ça- 4 OA 

,,,..4" iv•-....„ 
..." FOLHA:  -3 9 a. -11-5,, 
z o 
...1 ::F1 

7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativos ao.pacientes u M 

ATURA 
-2i 

'\ 
g) 

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim Não ( X )Ndo se aplica 

8 — AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adepada avaliaçAo;de no mínimo 72. 
horas): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10— CONCLUS 0,D0 PARECEll,: 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

11— JUSTIFICAR 0 PARECER: 

Vtil o t, etAti4,1 111., o' 1,11

'11' 1 

o I t ‘ 1.011(4 , ) .; Al it , .!;11 i ft 

lio fi 

, I di, ,)tIttil • I '4)k "1 • 0 • 

Setor do teste: 

Data. 25/04/22 ' 

espohiavel pelo parecer: 
IA itn E LIMA —1° TEN 

(30 1. 
ne0 ' .6% 

5 691 - 
' 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO III — PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 12 — 2° COLOCADO 40.764.896/0001-08 PROLIMP PRODUTOS E SERVICOS LTDA 

1—ESPECIFICAÇÃO: Tampa para copo plástico descartiyel•200 ml 

2— MARCA: COPOBRAS 

3 —FABRICANTE: COPOBRAS REFERtNCIA DO PRODU.T0::  
• 0 ( • A:d. ni (

4 — REGISTRO ANVISA:  •tiii ‘„, , rP4) .4, 140,9 0 4 t 
(.14 

5 — APRESENTAÇÃO (o produto afdriderd gi36diba..9Ab dirégenttidakatiM: 
( X ) Sim ( ) Não 

6 — EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): , • „ • , • 
6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta ( X ) Não se aplica 

1:r,1 1 %0) 
6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do produto antes de abrir): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas ( X ) Não se aplica , 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Não se aplica 

i •Jilif; ", - ; , , ' ' alil', '\ ' ,,  I
7' U .V114  ' 0. do produto (descrever como o produto se apresentou de acordo com cada item abaixo): 

fit) .,
'iiii, i i 

,Z- I 

.1 EXËM1LO PARA At,ONSTRUÇÃO 40S,jj, ENS ESPiE C 
( ) Sim' ir,,1 ' . , Ç, 51'I49 ,,, .: i

I 14 • 

.1, ifil ,ti 



7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens-de segurança relativos aostacientes e 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 

Vit Não  ( X )Ndo se aplica Sim 
"4404,

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de 
e ou mau funcionamento. 
Sim  Não  ( X ) Não se aplica 

— AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
1ioras): 
( ) Sim ( )Não ( X ) Não se aPlica 

9 — OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10 — CONCLUSÃO DO PARECER: 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

J1 — JUSTIFICAR 0 PARECER: 
to, 

Setor do teste: 

Data: 26/04/22 

Responsável pelo parecer: 

' 

, t ot. • ) 1 

g ik itIttitt ; ;NI 
4 

I t ' tt l l 11.4, tott lt,12.1i1 1011 tit,,r1 111 ,1k1 1 
L j. ' 

t 

LIA ItiC etI;Dt19 

.6don\s° 
h fÇ • - %SO L .1 so6 103 

leiNecsts;46: 

Iffy Itt 1,11 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO HI — PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 12 — 3° COLOCADO 20.873.342/0001-23 HC COMERCIO DE PAPELARIA E SERVIÇOS - EIRELI 

1—ESPECIFICAÇÃO: Tampa para copo plástico descOv:Ogpo ml 
4

2— MARCA: COPOBRAS 

3 — FABRICANTE: COPOBRAS REFERENCIKDO'PRODUTO:" 

4— REGISTRO ANVISA: 
' 1 ° 

• )i 

' t 

5 — APRESENTAÇÃO (o produto atende a 'espetifitação dpreserltddá acima): 
( X ) Sim ( )Não 

6— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio):,
6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso,lote,'data'de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta ( X ) Não se aplica 

"V 0 r ttt I np; ripo i.0.00 
6.2 — Visualização do produto (permite visuálização adeqlfada' ,9,torodbto antès d hbrir): 
( ) Sim (1 0)Não (X)  Nãolpp,,apligaw, „ . 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas ( X ) Nda se ,aplica 

6.4— Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo éojitaminação), 
( X ) Não se aplica 

t 01) 
7— Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de 'acordo co 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
( ) Sim ( ) Não , (A) Não,se ap,100

I 1.144 

t .0iftflte I 

tjtV7h 



wo 



7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens deisegUrançaiaafiv4 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 
Sim  Não  ( X )Não se aplica 

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e o* stitu o, o 
TZ • e ou mau funcionamento. 

Sim ( X )Ndo se dphça 
A 

i 
'.".. c 

8— AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir.iitaa adequada aVAhaçftci. elio minitho 
1 <:441,- 4 i 

horas): , 
( ) Sim 

Não 

( ) Não ( X ) Não se aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10— CONCLUSAQ DO,PA*EPEFs;,s, , , 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

, 

11— JUSTIFICAR 0 PARECER: 
o 

. — •11' 

„bI, ,Itc 

,!, 
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ATURA 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO 111 - PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 13 - 24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA • 

1—ESPECIFICAÇÃO: Saco plástico transparente parátél-AlAlar talheres 5x 23 cm 

2— MARCA: NEWPLAST 

3— FABRICANTE:  

4— REGISTRO ANVISA: 

4." 

REFERÊNCIA: DO PRODUTO: 

g .1441 
9 

5 — APRESENTAÇÃO (o produto attindetd*reèitaçãb ipreS.entidA'atinA.):'4 1 
( X ) Sim ( )Não 

6 — EMBALAGEM (Quanto ao manusejot):,
6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de usa; lote, dnta de validade e de esterilização): 

) Completa ( ) Incompleta ( X ) Não se aplica 
4 Ç' j1 '' •

6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do prodinõ_antes de abrir): 
( ) Sim t 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas (X') INA° se aplica, 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Não se aplica 

1 . 11, 1 1t o

I . 4 t/ t 
'IA I 

7-U- Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de acordo Corn cada item abaixo): 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
( ) Sim , ' ( ) Não se 409a,

*f 

i k.14/ 1

A 

4. 

• 

0,c 1%, - ill, tin Mlifo it, - 0 . 
£ .1%11.1. . 



A 

7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 
Sim Não ( X )Ndo se aplica 

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e au 'substituição do ¡mum, 
e ou mau funcionamento. 
Sim Não ( X )Ndo se aplica 

AfiE4
'Çk 40 

4.44 1%
4444t ,FOLHA:  c'4

4 
itens de segurança relativos aoi .

4Pota

ipdfiktde 
• 

8 — AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no minim 72 
horas): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10— CONCLUSÃO DO PARECPt:,1 1 ,

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

11 — JUSTIFICAR 0 PARECER: 

" 
, 

' 

etor dciteste: 

thi4 1721 
.1 PO 

' 
.st 

Responsável pelo parecer: 

tAt 

• 

LIA RAQIttbE 1MA IEN 
Lae -:111t 

ote —c.0‘6"7 
l o "TO (.06'4 viD 

1.-Ot U1°.495.6-
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO HI — PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 14- 24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

1—ESPECIFICAÇÃO: Saco plástico transparente pare44;:talheres 5x 23 cm 

2— MARCA: NEWPLAST 

3— FABRICANTE:  

4— REGISTRO ANVISA: 

REFERÊNCIA DO PRODUTO: 

t 

5 — APRESENTAÇÃO (o produto atende a especificação apresentada acima): 
r( X ) Sim ( ) Não 

r( 4,1 t t is

6— EMBALAGEM (Quanto ao Manuseio): L 't 

6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ),Incompleta t .( X &) NA° aplica! & 

6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do produto ante § dp , 
Sim Não ( X ) Não se aplica 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas ( X ) Não se aplica 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Não se aplica 

7 — Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de acordo com cada item abaixo): 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 

' 11 ftilat 

, • , I 



o_DE 
d<e—

%sr FOLHA:  3 7 -13 vvi 
Sim ) Não ( X ) Não se aplica 

7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativos aoostac 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 01, 

'7 Sim  Não  ( X ) Não se aplica 

PA. ieTat¡A 

'J 

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim Não ( X )Ndo se aplica 

8— AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
horas): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10— CONCLUSÃO DO PARECER: 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

li I

11— JUSTIFICAR 0 PARECER: 

• , 1 I I . I • I, ,tt I ,tt 

E 
I 

sh't I t4 \,4 Eh II I 

Setor do teste: 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 
MARILLIA 

1,A#VANW) 

RAQUEL DE UMA, 
— 1° TE' 

N 

leshertte 

ii0tvidoVista 

VD; 0'7G 
.495.691-B 

jf-13 COE4, 5061 

o ,IgOt.toff 
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FOLHA: _1212 •A„ 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO HI — PARECER TÉCNICO DE INSUMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 15- 24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

1—ESPECIFICAÇÃO: Saco plástico transparente para iiihnrguer PEAD — L:20 x C:14 

2— MARCA: NEWPLAST 

3— FABRICANTE:  

4— REGISTRO ANVISA: 
' - • 

REFERÊNCIADY PRODUTO: 
• , 

c t e! 

— APRESENTAÇÃO (o produto atende a especificação apresentada acima): 
( X ) Sim ( )Não 

, ), h t•h ,• kJ' 'hh' 
6 — EMBALAGEM (Quanto ao Manuseio): , t 

6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta , •( X )Ndo'se aplica • I • ' 

6.2 — Visualização do produto (permite visualização a .dequada,do,produtp•antes 4é , 
( )Não ( X )Não se aplica ( ) Sim 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme 

g I \ 

) Com falhas ( X )Ndo se aplica 
i • 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X )Ndo se aplica 

• . 
7— Utilização do produto (descrever como o produto se apreseniou de acordo com cada item abaixo): 

f41 it I I
.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 

t • ; \to t• 
t 1. h I • , 

h , • , 



I. DE. ARE4
v, 

FOLHA: 

( ) Sim 4 
A•"' . • /.5‘

7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relatiiits aoZpacie 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 OA/
Sim Não 

( ) Não ( X )Ndo se aplica 

( X )Ndo se aplica 

rn 
ATURA r,2 es e ou .4 

0 

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim Não ( X )Ndo se aplica 

8 — AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
,horas): 

) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10 CONCLUSÃO DO PARECER: 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

11 — JUSTIFICAR 0 PARECER: 

1 

..01 

It 

" . .1 , 11,1 1%1 .•¡ 

Setor do teste: 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 

e 4. 

IA \.,
' 

kAaef-WV?,,, t, D'E'LIMA': '1  10 TËN' '.11:.4)

1,ecl.09— 
r 

,i,:.,?":-?,)„10),----,, ., . , ‘At.P., ‘,-• 

oi 0.A95 • 
10-• 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO ifi - PARECER TÉCNICO DE INISIJMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 16 - 24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

1—ESPECIFICAÇÃO: Saco plástico transparente par iburguer PEAD — L:20 x C:14 

2— MARCA: NEWPLAST 

3— FABRICANTE:  REFERÊNCIA DO 141bDOTO: 

4 — REGISTRO ANVISA:  ' 14 Pr! ih! 
;No 

5 — APRESENTAÇÃO (o produto atende a especificação apresentada acima): 
( X ) Sim ( )Não 

6— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): 
6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ),Incompleta :( X0) MD se aplical 

: 1Yisualização do prbduto1(permite•visualização adequada do produto antes de abrir): 
(00)08inv, ,)001,,,, , ( )Não ( )Não se aplica 

6.3 — Selagem Integridade: , t 
( ) Uniforme ( ) Com falhas 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Não se aplica 

I : I 

( X ) Não se aplica : 

• , 
7 — Utilização do produto (descrever como o produto se apresent8u de acOrdo:com cada em abaixo): 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 



) Sim ( ) Não ( X )Ndo se aplica 

7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativos a 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 
Sim  Não  ( X )Ndo se aplica 

FOLHA:  VI?  11/:ti 
C.) 
7-5 

ieronA 
Co) 

7.3 Ern caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim  Não  ( X ) Nab se aplica 

A- Itt A• 8 — AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adeqpadw alialiaçao(éhc.i mínimo 72 
horas): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não 3e aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

10— CONÇLUSA.' 0 p,0 PA4ECR; 
I' 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

11— JUSTIFICAR 0 PARECER: 

I 

„ 

, 11' 1, 

tifit of. if 

SLUr Ui 4,10 Irlti tvo 

Setor do teste: 

Data: 25/04/22 

esporksiVel pelo parecer: 

4 
. I) 

fr 

I 

TI I 

QUEL DE'LIIVU '1_ TEN 

14641.--° 
:Notf,eleft‘sva 

içç 1,0 -vevavo COrat 506 
95-691-9 t 

07°•4

IVrA LIA ' 



De Ati 
4q- 4,0
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'TT 
rira 

NATORA co

' 44 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO HI — PARECER TÉCNICO DE INSITMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 17- 24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

1—ESPECIFICAÇÃO: Pote plástico transparente paraWbrèrrtesa com tampa 140 ml— material resistente 
"• 

2— MARCA: ULTRA 

3— FABRICANTE:  

4— REGISTRO ANVISA: a 

! I 

ItEftkti\ICTA PAODUTO:  

• • 4 k tt )itt1",;ipit10 
,t i ott. yot 0'? 

xlfp, 'tt't 

5 — APRESENTAÇÃO (o produto atende a especificação apresentada acima): 
( X ) Sim ( ) Não 

, 
6— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio)': 1 

6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta I ( X i) Não'se aplicas ;"0:11 

6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada do ,produttlantes 4  Ark): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

6.3 — Selagem / Integridade: 
( ) Uniforme ( ) Com falhas ( X ) Não se aplica 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
0 ),Di#culdade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 

X ) Não se aplica 
L„t14;11 t 1 • I t t y , 

7 — Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de act:4.d° com cada item abaixo): 

310• r t 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
„ .r t,-



( ) Sim ( )Não ( X )Ndo se aplica 

7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativos 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 
Sim  Não  ( X )Ndo se aplica 

ao ac; 
01. 

E*4 A

`10 
LI-1A:  3, 5  "P 

• 

-n 
171 

eTOtia-

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
DU Mau funcionamento. 
iin Não ( X ) Mc) se aplica 

8 — AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para:garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
horas): 
( ) Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

, 

10— CONCLUSÃO DO PARECER: , 
- 

(?(.)Favorável 
( ) Desfavorável 

11,T f11-1 VillçARO PARECER: 

4 'I ,11.,Ii ii 11111

, , I 

1b Rd+ VIII •1 11 I 

Setor do teste: 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 
LIA RAQIN„ DE LIMKL 10 TEN

c, 
Nt.e '.52,61 

GO-
O "' 

(4741

v,;,44 V, 

• 

I 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO HI — PARECER TÉCNICO DE INSITMOS 

• 
ATURA 

4%7, 1 
e,-
"J 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 18- 24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

1—ESPECIFICAÇÃO: Pote plástico transparente para.'s° 

2— MARCA: ULTRA 

3— FABRICANTE:  

4— REGISTRO ANVISA: 

'esa com tampa 140 ml— material resistente 

REFERENCIA DO PRODUTO: 
'4 /4

. 1 1 ' ‘ , V; ttd. '0; • 

't )oll 

5 — APRESENTAÇÃO (o produto atende a especificação apresentada acima): 
( X ) Sim ( ) Não 

6 — EMBALAGEM (Quanto ao nianuseio): ; 
6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ),Incompleta

6.2 — Visualização do prodnt0(permite,Visualização adequadaik priody:441,434gs Afris):
) Sim Não X ) Não se aplica 

6.3 — Selagem / Integridade: • , 
( ) Uniforme ( ) Com falhas ( X ) Não se aplica 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Não se aplica 

i! t 111 1,, 1 t1 11, 

' 904

7— Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de aco`rdo com cada item abaixo): 

7.1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 

I 

4, 1 p.i. I 

rr; 

1, 4 I II , t ; 41 t 



( ) Sim 

i's Vt ARtti 

AT POLHA: 4 4(:ptil

A .,--

atr C) 
—i 

7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativostos pAacie AeTstieRoA u 71
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 V.° .... 

.... rn 

Não  ( X )Ndo se aplica 41
Of. 

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do inSumo/produtO pm 'easo de defeito 
e ou mau funcionamento. 

Sim 

Sim 

( ) Não 

Não 

( X ) Não se aplica 

( X )Ndo se aplica 

8 — AMOSTRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
horas): 
( ) Sim ( ) Não ( ) Não se aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

v 

10— CONCLUSÃO DO PARECER: 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

11— JUSTIFICAR 0 PARECER: 

.** " , • 101 ' I • 4)9 

t i Ailf) +1.4 '4 I,

'Setor do teste: 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 

lo • Ili , , , .0,11 t , 

1 * 

uÃ RAQUEL DE 

 

LIMA

10 
TEN 

o 

1.0-ceiNes‘te 

vaisw;),(0.-..a 

SOO 



4— REGISTRO ANVISA: 

2— MARCA: GREEN PAPER 

3— FABRICANTE:   REFERÊNCfA PROtiUTO:  
; 

."  I k:f rt: 4 11 1 

I 33, „ft,o ,1111 ,11 0. 4 

— APRESENTAÇÃO (o produto atende a especificação apresentada acima): 
( X ) Sim ( ) Não 

a 1 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 

(Hospital Militar de Pernambuco / 1817) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2022 
Processo Administrativo n° 64583.019059/2021-83 

ANEXO ifi — PARECER TÉCNICO DE INSITMOS 

Avaliar o produto considerando os requisitos básicos, abaixo discriminados, como critérios a serem observados para 
julgamento durante o teste. 

ITEM 19 - 24.174.062/0001-88 MACHADO ARMARINHOS LTDA 

1—ESPECIFICAÇÃO: Etiqueta auto adesiva 33,9CMtit6kM NR 14 

e a 

31 41' 

6— EMBALAGEM (Quanto ao manuseio): ; 3 
6.1 — Identificação do material (nome completo, indicação de uso, lote, data de validade e de esterilização): 
( ) Completa ( ) Incompleta ( Não se aplica ' 

6.2 — Visualização do produto (permite visualização adequada:dopro4ter,antes,d,e át, 
( )- Sim ( ) Não ( X ) Não se aplica 

6.3 — Selagem / Integridade:
( ) Uniforme ( ) Com falhas ( X ) Não se aplica 

6.4 — Quanto a abertura: 
( ) Facilidade (aba apropriada) 
( ) Dificuldade (aba insuficiente ou inadequada favorecendo contaminação) 
( X ) Não se aplica 

I , ;, al,
7 — Utilização do produto (descrever como o produto se apresentou de acordo com cada item abaixo): 

k 

1 EXEMPLO PARA A CONSTRUÇÃO DOS ITENS ESPECÍFICOS 
I .1 1 1 a , a 'a a 111,1 

, 

11n41)1 (I li

4/ 3I3 ii ii 4 



( ) Sim ( ) Não ( X )Ndo se aplica 

t c0E. Apk-4, 

o A_. v• I 

. ' 

7.2 0 insumo/equipamento apresentado está de acordo com os itens de segurança relativos ao acien 
usuários, baseados na RDC-36 e NR-32 (.0 

04/
Sim  Não  ( X ) Nã'o se aplica 

7.3 Em caso de comodato o fornecedor oferece manutenção e ou substituição do insumo/produto em caso de defeito 
e ou mau funcionamento. 
Sim  Não  ( X )Não se aplica 

8— AMOSIRAS PARA 0 TESTE (quantidade suficiente para garantir uma adequada avaliação de no mínimo 72 
boras): 

) Sim ( )Ndo ( X ) Não se aplica 

9— OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 

, 
I "'I 

10— CONCLUSÃO DO PARECER: 

( X ) Favorável 
( ) Desfavorável 

11 — JUS1,11-,ICAR 0 PARECER: 
if-,1 1 

Setor do teste: 

Data: 25/04/22 

Responsável pelo parecer: 

• , I 

%II II % .4 1 '1 , 

•,. • 

1 1 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE AREA DE RECIFE 
(HOSPITAL MILITAR DE PERNAMBUCO /1817) 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO 2° VOLUME 

As A RA 

o 
.2s 

Ao 10 dia do mês de MAIO do ano de dois mil e vinte e dois, procedemos ao 

encerramento do Volume H do processo administrativo ti° 64583.019059/2021-83, contendo as 

folhas n° 201 a 400. 

Hospital Militar de Area de Recife 
UASG: 160199 

BRENA MARIANA DE MELO MUNIZ —1° TEN 
ADJUNTO DA SALC/HMAR 


